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MENSAGEM DO SECRETÁRIO

O planejamento em saúde dar-se inicialmente por meio de um instrumento 
chamado Plano de Saúde, cujo objetivo é nortear os gestores na condução 
do Sistema Único de Saúde (SUS) dentro do seu território para o período de 
4 anos. Desse modo, podemos dizer que o Plano se torna a bússola que dire-
ciona e aponta para onde precisamos ir, como devemos chegar e que meios 
utilizarmos para atingirmos os objetivos para melhorar a saúde da população 
em todos os níveis de atenção.

No entanto, a formulação de políticas públicas efetivas no campo da saúde 
não é tarefa fácil, pois para atender a todos os cidadãos, com diferentes ne-
cessidades e desejos diversos, as políticas necessariamente devem abranger 
uma série de variáveis. Torna-se necessário fazer um planejamento com base 
em uma análise da necessidade de saúde real da população, para daí buscar 
alcançar os objetivos de mitigar os problemas de saúde. Para tanto, o plane-
jamento envolve vários atores e multiprofissionais com capacidade técnicas e 
de saberes específicos para traçarem as programações de forma mais eficien-
te na execução de ações que atendam os anseios e gerem melhor qualidade 
de vida da população. 

Além disso, toda política pública deve ser elaborada a partir do diálogo com 
a sociedade civil, por meio de processos de escuta e participação da comuni-
dade, ao lado de conselhos e organizações. Esse processo na saúde dar-se por 
meio das conferências de saúde, que são importantes espaços de delibera-
ções das diretrizes e propostas da população e atendem os princípios básicos 
do SUS, que são: universalidade, integralidade e equidade, tornando as políti-
cas públicas em saúde cada vez mais efetivas. 

O Plano de Saúde é um documento que expressa o compromisso do gover-
no com a saúde. Nesse aspecto, na elaboração do Plano Estadual de Saúde 
do Maranhão para o quadriênio 2024-2027, buscou-se aprimorar as políticas 
voltadas para melhorias dos indicadores de saúde no estado, materializado no 
fortalecimento da Atenção Primária em Saúde com o lançamento do PROGRA-
MA CUIDAR DE TODOS, no semestre de 2023. Um marco na história da saúde 
do Maranhão, em que o governo estadual tem um papel fundamental no apoio 
às ações de atenção primária nos municípios. Além disso, o Programa está 
consubstanciado em outros eixos que envolvem as áreas de atenção especia-
lizada e vigilância em saúde, a exemplos dos eixos: Oftalmo, AVC 



cada segundo importa, Cirurgias, Telemedicina, Saúde Animal, entre outros, 
direcionados para a melhoria da qualidade da saúde dos maranhenses, todos 
alicerçados no Plano de Governo 2023-2026 do Governador Carlos Brandão.

Importante ressaltar, que executar a política de saúde não depende apenas 
de uma só mão, mas de várias mãos, vários atores envolvidos, dentre eles os 
órgãos colegiados como importantes parceiros na condução de todo o siste-
ma de saúde, como podemos mencionar o papel do Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (CONASS), do Conselho Nacional de Secretarias Munici-
pais de Saúde (CONASEMS) e do Conselho de Secretários Municipais de Saú-
de do Maranhão (COSEMS) que nasceram da luta pela democratização e são 
hoje os principais órgãos de representação política de gestores do SUS, com 
importante papel nas instâncias deliberativas. Não menos importante, estão 
também a Comissão Intergestora Regional (CIR), Comissão Intergestora Bipar-
tite (CIB) e Comissão Intergestora Tripartite (CIT), previstas como instâncias 
de pactuação no SUS e responsáveis pelo planejamento integrado na gestão 
descentralizada da saúde. Além disso, destacar o papel dos Conselhos de Saú-
de que são órgãos colegiados, deliberativos e permanentes, compostos por 
representantes do governo, prestadores de serviços, profissionais de saúde e 
usuários, que atuam na formulação e controle da execução de políticas públi-
cas em saúde.

Por fim, mesmo diante das crises financeiras e econômicas que o país vem 
atravessando nos últimos anos, não devemos medir esforços para garantir a 
saúde como um direito de todos, como preconiza nossa Constituição Fede-
ral, para isso, devemos estabelecer sempre um planejamento estratégico que 
integre e qualifique as ações do SUS, priorizando de fato as necessidades de 
saúde da população, pois nossa missão é cuidar da saúde de todos.

VIVA O SUS!VIVA O SUS!

TIAGO JOSÉ MENDES FERNANDES
Secretário de Estado da Saúde
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INTRODUÇÃO

Elaborado a cada quatro anos, o Plano Estadual de Saúde (PES) é o 
instrumento central do planejamento em saúde no Maranhão. O PES 
visa traçar um panorama da situação sociossanitária do estado, deline-
ar as linhas de atuação e os compromissos de governo para a gestão 
estadual do Sistema Único de Saúde (SUS), sempre em consonância com 
os princípios e valores do sistema.

Seguindo as determinações da legislação vigente — sobretudo a Lei 
n.º 8.080/1990, a Lei Complementar n.º 141/2012 e a Portaria GM/MS n.º 
2.135/2013 — o processo de planejamento deve ascender de níveis lo-
cais até o federal e considerar as necessidades específicas de saúde em 
cada Macrorregião, assim como os perfis epidemiológico, demográfico 
e socioeconômico. O PES 2024-2027 norteará os outros instrumentos de 
gestão do SUS, a qual são as Programações Anuais de Saúde (PAS), os 
Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA) e os Relatórios 
Anuais de Gestão (RAG). Eles devem estar alinhados às peças de plane-
jamento do Governo do Estado: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e os relatórios de 
execução orçamentária.

Figura 1 – Ciclo do planejamento no SUS.

Fonte: Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas – ASPLAN (SES/MA, 2023).
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Após a descrição da metodologia de elaboração, este plano apresenta 
a análise situacional, que descreve o cenário de saúde do Maranhão e 
aponta seus principais problemas, abordando aspectos demográficos e 
socioeconômicos, perfil epidemiológico e sanitário, estrutura do sistema 
de saúde, redes de atenção à saúde e componentes da gestão do SUS. 

A segunda parte do documento trata das Diretrizes, Objetivos, Metas 
e Indicadores (DOMI). As DOMI representam as linhas de ação que serão 
adotadas para intervenção no contexto descrito pela análise situacional. 
Os objetivos são organizados em quatro diretrizes estabelecidas pela 
11ª Conferência Estadual de Saúde e estão relacionados aos seguintes 
temas: Atenção Primária, Vigilância em Saúde e Assistência Farmacêuti-
ca; Atenção Ambulatorial e Hospitalar; Gestão do SUS e Controle Social; 
Financiamento em Saúde. É importante salientar a relevância do proces-
so de acompanhamento e avaliação, assegurando que as metas estabe-
lecidas sejam continuamente monitoradas e direcionando melhorias na 
condução da política de saúde pública do estado.

Este plano reafirma o compromisso da Secretaria de Estado da Saúde 
do Maranhão (SES/MA) em atuar de forma cada vez mais eficaz, eficien-
te e efetiva na gestão estadual do SUS. Assim, as linhas de ação elenca-
das no documento vão ao encontro da missão da secretaria: cuidar da 
saúde de forma integral, propiciando melhor qualidade de vida para a 
população maranhense. 

Figura 2 – Composição do Plano Estadual de Saúde 2024-2027.

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).

35



METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO 
DO PES 2024-2027

O Plano de Saúde é um instrumento de gestão que consolida, em cada 
esfera de governo, o processo de planejamento na área da saúde para 
um período de quatro anos, compondo a base das atividades e da pro-
gramação de cada nível de gestão do SUS. Dessa forma, a Secretaria de 
Estado da Saúde do Maranhão (SES/MA), no mês de abril de 2023, deu 
o pontapé inicial para a construção do Plano Estadual de Saúde 2024-
2027, a partir da apresentação da metodologia para as áreas técnicas 
quanto à elaboração da análise situacional de saúde, estratificada por 
regiões e macrorregiões de saúde do estado. 

Além disso, seguiu-se uma série de encontros previamente agenda-
dos, com as equipes técnicas dos departamentos e a equipe da Assesso-
ria de Planejamento e Ações Estratégicas (ASPLAN), para alinhamento de 
prazos e entregas. Outros importantes avanços nessa construção foram 
as decisões tomadas pelo Grupo Condutor do Planejamento Estratégico 
da SES, que passou a fazer parte de um grupo permanente de trabalho 
na metodologia da elaboração do plano, bem como dos outros instru-
mentos de planejamento da Secretaria de Saúde — como, por exemplo, 
nas oficinas de elaboração do Plano Plurianual (PPA) e do projeto de 
Fortalecimento da Gestão Estadual do SUS, para desenho dos objetivos 
e mapas estratégicos da SES para os próximos 4 anos.   

De início, a análise situacional de saúde, visa identificar os problemas 
existentes que precisam ser resolvidos, contribuindo para definir as 
DOMI para os próximos quatro anos — que compõem o Plano de Saúde 
2024-2027—, bem como os programas e ações estratégicas da saúde 
contemplados no Plano Plurianual 2024-2027. 

Além disso, o Governo do Maranhão adotou, em 2022, o Plano de 
Longo Prazo Maranhão 2050, um instrumento estratégico cuja finalida-
de é estabelecer diretrizes e macro objetivos para o desenvolvimento 
econômico e social do estado, além da atração de investimentos, redu-
ção da miséria, inclusão social e geração de oportunidades para toda 
a população. Assim, o plano de longo prazo visa identificar desafios e 
subsidiar definições de programas e ações da área da saúde para o PPA 
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2024–2027 (e os outros planos plurianuais que serão elaborados até o 
fim da vigência do Maranhão 2050). 

O PPA e o Plano de Saúde também são compatibilizados com as dire-
trizes do Plano de Governo 2023-2026 do Governador Carlos Brandão. 
Esse alinhamento se dá mais especificamente com o Eixo 5 – Maranhão 
com Saúde, cuja proposta é aperfeiçoar as ações e serviços de saúde 
pública e gratuita, fazendo o atendimento chegar a mais pessoas e cui-
dar da saúde preventiva. 

Na elaboração do Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2024-
2027, além de todos os instrumentos de gestão citados neste capítulo, 
também foram contempladas as diretrizes definidas na 11ª Conferência 
Estadual de Saúde realizada entre os dias 15 e 17 de maio de 2023, bem 
como a vinculação com as diretrizes da 17ª Conferência Nacional de Saú-
de, que fixa linhas de atuação para a política de saúde, define e prioriza 
propostas para melhorar a qualidade dos serviços de saúde, proporcio-
nando melhor qualidade de vida à população.

Todo o processo de planejamento deu-se por meio de uma trilha de 
reuniões, oficinas, rodadas de conversas e outras atividades, para que 
todos os instrumentos de planejamento da gestão para o quadriênio 
2024-2027 fossem finalizados e entregues nos prazos definidos pela le-
gislação vigente.

Figura 3 – Principais etapas da elaboração do Plano Estadual de Saúde 
2024-2027.

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).
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As atividades propostas para elaboração dos instrumentos de plane-
jamento governamental e da gestão do SUS no estado foram elaboradas 
visando estabelecer uma sinergia entre todas essas peças, com o intuito 
de estabelecer proposta de políticas públicas para a saúde consoante 
as necessidades locais da população. Esse alinhamento entre o plane-
jamento governamental, o Plano de Saúde e o Plano Plurianual foi reali-
zado conforme a metodologia representada na Figura 4, elaborada pelo 
Ministério da Saúde (MS), disponível no Manual de Planejamento no SUS 
(Brasil, 2016a).

Figura 4 – Planejamento governamental – relação entre o Plano de Saú-
de e o Plano Plurianual.

Fonte: Adaptado de Brasil (2016a).

Assim, foram compatibilizados todos os instrumentos norteadores do 
processo de planejamento em saúde, buscando fazer um alinhamento 
mais estratégico na execução de ações de forma mais eficiente. Nesse 
sentido, pode-se priorizar os programas da política em saúde trabalha-
das em nível ministerial e contempladas no arcabouço do Sistema Único 
de Saúde. Para um avanço no Planejamento em Saúde em nível federal, 
o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) propõe a rea-
lização de um planejamento a longo prazo, instituído em Plano Dece-
nal para fortalecimento do SUS, considerando as mudanças demográfi-
cas, epidemiológicas e socioeconômicas da população (Pistori; Cataneli; 
Amaral, 2023). 
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1) Plano de Governo 2023-2026: propostas para a saúde

O plano de governo de Carlos Brandão e Felipe Camarão para o pe-
ríodo de 2023 a 2026 foi dividido em sete eixos, que contemplam áreas 
como saúde, educação, geração de emprego e renda, meio ambiente, 
governança, povos e comunidades tradicionais, entre outras. As 19 pro-
postas do eixo Maranhão com Saúde são elencadas no quadro a seguir.

Quadro 1 – Propostas do Eixo: Maranhão com Saúde do Plano de Gover-
no 2023-2026.

PROPOSTA DESCRIÇÃO

1. Força Estadual da 
Saúde (FESMA)

Ampliar a ação e a quantidade de equipes da FESMA para 
reforçar as equipes da atenção básica e da vigilância em 
saúde dos municípios, priorizando aqueles afetados pelas 
enchentes e inundações.

2. Pacto para me-
lhoria de indicado-
res da saúde 

Implantar programa, em parceria com os municípios, para 
fortalecimento da Estratégia Saúde da Família, com objetivo 
de melhorar indicadores de saúde do estado, com metas 
pactuadas e premiação aos municípios, conforme progres-
sos e resultados atingidos.

3. Unidades de saú-
de qualificadas

Implantar programa de avaliação, qualificação e premiação 
de equipamentos de saúde do estado (UPAs e policlínicas), 
com vistas à melhoria do atendimento, das condições de tra-
balho e dos indicadores de saúde do Maranhão.

4. Policlínicas
Ampliar a rede estadual de policlínicas, priorizando os muni-
cípios sedes das regiões administrativas do estado.

5. Telemedicina MA
Implantar o atendimento de telemedicina nas policlínicas 
para ampliar a cobertura com o uso da tecnologia, em par-
ceria com municípios.

6. Cirurgias eletivas 
– ampliar horário de 
atendimento

Realizar cirurgias eletivas de média e alta complexidade no 
período noturno dos hospitais do estado.

7. Força-tarefa de 
cirurgias de emer-
gência de baixa 
complexidade

Mobilizar força-tarefa, diretamente e em parceria com a 
rede privada, para realização de cirurgias de baixa complexi-
dade, para demanda atualmente existente para tais procedi-
mentos nos hospitais públicos do estado.

8. Espaço do 
Diabético

Implantar rede especializada de atendimento a diabéticos, 
contemplando especialidades complementares, tais como 
oftalmologia, cardiologia, nefrologia e fisioterapia.
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9. Serviço especiali-
zado para pessoas 
com Transtorno do 
Espectro Autista 
(TEA)

Ampliar o atendimento de saúde a crianças e adolescentes 
com TEA por meio da implantação de unidades regionais 
com serviços especializados.

10. Casa de Apoio 
Ninar

Implantar rede estadual de acolhimento e atendimento 
especializado a crianças com problemas de neurodesenvol-
vimento e suas famílias, nos moldes da Casa de Apoio Ninar.

11. Rede de 
oncologia

Criar rede estadual de atendimento especializado em onco-
logia, com ampliação e integração do número de unidades 
de saúde regionais especializadas.

12. Maranhão 
Sorrindo

Implantar unidades da Clínica Sorrir nas Policlínicas do Esta-
do, assim como serviços odontológicos de emergência e de 
baixa complexidade nas UPAs.

13. Sorrir Móvel
Ampliar a abrangência do Sorrir Móvel, priorizando municí-
pios onde não houver Clínica Sorrir nem atendimento odon-
tológico nas UPAs.

14. Unidades mó-
veis – Carreta da 
Mulher, mamógra-
fo móvel e Ônibus 
Lilás

Ampliar o número de unidades móveis (Carreta Mulher 
Maranhense, Mamógrafo Móvel e Ônibus Lilás) e ampliar os 
serviços disponibilizados, para contemplar as diversas co-
munidades em áreas urbanas e rurais, incluindo as comuni-
dades tradicionais quilombolas e indígenas.

15. Mutirão da 
Oftalmologia

Realizar, em parceria com os municípios, mutirão para aten-
dimentos e procedimentos oftalmológicos, prioritariamente 
de glaucoma e catarata.

16. Política Estadual 
de Saúde Integral 
da População Negra 
e das Comunida-
des Tradicionais 
de Matriz Africana 
e Quilombola do 
Maranhão

Garantir a implementação da Política Estadual de Saúde In-
tegral da População Negra e das Comunidades Tradicionais 
de Matriz Africana e Quilombola do Maranhão, instituída 
através do Decreto Estadual n.º 33.661, de 27 de novembro 
de 2017.

17. Política Estadual 
de Atenção à Saú-
de da Mulher no 
Maranhão

Regulamentar e implementar a Política Estadual de Atenção 
Integral à Saúde da Mulher do Maranhão fortalecendo o 
diálogo institucional e o controle social garantindo a atenção 
integral à saúde das mulheres em todas suas especificida-
des, com ênfase às mulheres de religiões de matriz africana, 
em situação de prisão, com deficiências, em situação de rua, 
a usuárias de substâncias psicoativas, nos diferentes ciclos 
da vida da mulher, com foco nos processos de climatério e 
envelhecimento.

18. Rede de Preven-
ção à Gravidez na 
Adolescência

Implantar rede de prevenção à gravidez na adolescência 
com ações integradas da assistência social, educação e saú-
de, incluindo a criação de um canal on-line e perfil em rede 
social com adolescentes e profissionais, promovendo conte-
údos diversos sobre o tema.
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19. Pet Vet.

Instituir programa para implantação de clínicas veterinárias 
populares ou credenciar clínicas particulares, em bairros 
de maior vulnerabilidade social, para oferta de serviços a 
animais de estimação, como vermifugação, campanhas de 
imunização, campanhas de castração e ações preventivas 
de saúde. O programa constitui também oportunidade de 
estágio, de pesquisa e de extensão universitária a alunos da 
graduação em Medicina Veterinária.

Fonte: Maranhão (2022).

2) Mapa estratégico da SES/MA

O novo Mapa Estratégico da Secretaria de Estado da Saúde para o 
quadriênio 2024-2027, foi elaborado com a participação das áreas téc-
nicas nas oficinas de apoio ao Planejamento Estratégico, desenvolvidas 
no âmbito do Projeto de Fortalecimento da Gestão Estadual do SUS, em 
parceria com o Ministério da Saúde, Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde e Hospital Alemão Oswaldo Cruz. A nova identidade da SES/
MA é representada pelo tripé missão, visão, valores e pelos objetivos 
estratégicos, validados pelo Gestor Estadual de Saúde do Maranhão.

 
Figura 5 – Mapa do Planejamento Estratégico 2024-2027.

Fonte: SES/MA (2023).
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O mapa é uma ferramenta que visa ao trabalho com prioridades e 
metas durante a execução dos aspectos propostos no planejamento es-
tratégico e ajuda a evitar que a atuação da secretaria destoe das linhas 
de ação pactuadas. Essa representação gráfica também serve como 
uma ferramenta para que o gestor da saúde possa ter de forma visível, 
a todo o tempo, os objetivos estratégicos da instituição. Ademais, as 
equipes técnicas e gestores de cada área têm um guia para identificar o 
papel que cada objetivo desempenha na atuação de seu setor e de toda 
a secretaria.

3) Plano Plurianual (PPA) 2024-2027

A programação do Plano Plurianual (PPA) vinculada à Secretaria de 
Estado da Saúde foi contemplada no eixo Sociedade Saudável, Justa e 
Segura, que está presente no Maranhão 2050, plataforma norteadora 
da construção do PPA. A programação visou responder ao desafio es-
tratégico de ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços de 
saúde. As diretrizes estratégicas que o plano de longo prazo traz estão 
associadas ao fortalecimento da rede de atenção básica de saúde e am-
pliar e fortalecer a rede estadual de atendimento especializado.

Quadro 2 – Eixo, desafios e diretrizes estratégicas, vinculado à Secreta-
ria de Estado da Saúde (SES) no PPA 2024-2027.

EIXO Sociedade Saudável, Segura e Justa.

DESAFIO  
ESTRATÉGICO

Ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços de saúde.Ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços de saúde.

DIRETRIZES  
ESTRATÉGICAS

Fortalecer a rede de atenção básica de saúde, de forma integral e Fortalecer a rede de atenção básica de saúde, de forma integral e 
regionalizada, ampliando sua cobertura e a qualidade dos servi-regionalizada, ampliando sua cobertura e a qualidade dos servi-
ços, com foco na população usuária do SUS e ênfase em ações ços, com foco na população usuária do SUS e ênfase em ações 
de prevenção, promoção e cuidado da saúde e bem-estar físico, de prevenção, promoção e cuidado da saúde e bem-estar físico, 
mental e social em todas as fases da vida.mental e social em todas as fases da vida.

Ampliar e fortalecer a rede estadual de atendimento especializa-Ampliar e fortalecer a rede estadual de atendimento especializa-
do de média e alta complexidade, garantindo o acesso equitativo, do de média e alta complexidade, garantindo o acesso equitativo, 
a excelência dos serviços e o atendimento adequado às necessi-a excelência dos serviços e o atendimento adequado às necessi-
dades de saúde da população.dades de saúde da população.

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).
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Para responder ao desafio e às diretrizes propostas, foram desenha-
dos quatro programas:

I. Gestão e Governança do SUS: tem como objetivo coordenar o pla-
nejamento e a formulação de políticas setoriais, monitoramento e 
avaliação dos programas de saúde pública estadual e municipal;

II. Atenção Primária e Vigilância em Saúde: visa fortalecer a atenção 
primária e vigilância em saúde para o desenvolvimento de ações reso-
lutivas no território de abrangência;

III. Atenção Especializada em Saúde: tem o intuito de qualificar e estru-
turar os Serviços Ambulatoriais e Hospitalares de Média e Alta Com-
plexidade, oferecendo à população de todas as regiões do estado 
uma atenção integral, com acesso qualificado e em tempo oportuno;

IV. Assistência Farmacêutica: objetiva ampliar o acesso e o uso racio-
nal de medicamentos padronizados no SUS e pelo Governo do Estado 
para a população maranhense, nos diferentes componentes da Assis-
tência Farmacêutica.

Quadro 3 – Programas e ações vinculados à Secretaria de Estado da 
Saúde (SES) no PPA 2024-2027.

PROGRAMA
AÇÃO

CÓDIGO NOME

311 – Gestão e 
Governança do 
SUS

4387 Implementação do Planejamento do SUS

4754 Promoção da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

4907 Manutenção das Unidades Regionais de Saúde

2754 Fortalecimento do Controle Social na Saúde

597 – Atenção 
Primária e 
Vigilância em 
Saúde

4576
Fortalecimento das Ações de Controle, Auditoria e Ouvi-
doria do SUS

4913
Fortalecimento da Política de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos

4841
Implementação das ações da Força Estadual da Saúde 
do Maranhão (FESMA)

6138
Implementação das ações de Vigilância Epidemiológica e 
Laboratorial

4818
Implementação das ações de Vigilância Sanitária, Am-
biental e Saúde do Trabalhador
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2947
Apoio às ações de prevenção ao uso de drogas – Fundo 
Estadual de Políticas sobre Drogas (FEPOD)

3373
Modernização da infraestrutura física e tecnológica – 
Atenção Primária e Vigilâncias em Saúde

629 – Atenção 
Especializada 
em Saúde

3128
Implantação e modernização da Rede de Serviços Ambu-
latoriais e Hospitalares

4908 Qualificação da Atenção Ambulatorial e Hospitalar

4794
Fortalecimento da Política Estadual de Sangue e 
Hemoderivados

4909 Fortalecimento da Política Estadual de Transplantes

4630
Fortalecimento e qualificação das ações de Combate ao 
Câncer – Fundo de Combate ao Câncer (FCC)

6165
Fortalecimento e qualificação das Ações de Combate ao 
Câncer com recursos do Fundo Estadual de Saúde (FES)

630 – As-
sistência 
Farmacêutica

6139 Apoio e Fortalecimento da Assistência Farmacêutica Básica

6140
Promoção da Assistência Farmacêutica Especializada e 
dos Insumos Estratégicos

6141 Promoção do acesso a fórmulas infantis especiais

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).

4) Alinhamento entre os instrumentos de planejamento

A metodologia aplicada visa garantir o alinhamento dos instrumentos 
de planejamento governamental e do SUS, para propiciar: uma adequa-
da utilização dos recursos orçamentários; a convergência das metas dos 
diferentes níveis de planejamento; uma melhor formulação das ações; 
e, principalmente, uma análise dos resultados de forma articulada e in-
tegrada. Dessa forma, atua-se no sentido de evitar um processo de re-
trabalho das diferentes áreas, distorção de indicadores e desencontro 
de metas. Essa vinculação dos instrumentos de planejamento aqui apre-
sentados seguiu modelo de Santos et al. (2017).

44



Figura 6 – Matriz de alinhamento dos instrumentos de planejamento.

Fonte: Santos et al. (2017).

Dentro desse contexto, apresentamos, a seguir, quadros de compa-
tibilização das diretrizes, objetivos, metas, indicadores e ações visando 
à integração dos instrumentos de Planejamento Estratégico, Plano de 
Saúde e Plano Plurianual.
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Quadro 4 – Vinculação dos instrumentos de planejamento da SES (2024-2027).

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PLANO ESTADUAL DE SAÚDE PLANO PLURIANUAL

Perspectiva Objetivo Estratégico Diretriz Objetivo Programa Ação

Resulta-
do para 
sociedade

1.1. Reduzir adoecimento e 
mortes por causas evitáveis 
em mulheres em idade fér-
til, gestantes e crianças.

1 e 2

1.4. Fortalecer a Atenção Primária para 
apoiar o desenvolvimento de ações em 
saúde no estado.

2.1. Garantir a integralidade da assis-
tência dos serviços de média e alta 
complexidade aos usuários do SUS, 
por meio do fortalecimento das redes 
de atenção à saúde.

597 – Atenção Pri-
mária e Vigilância 
em Saúde.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4913 – Fortalecimento da Políti-
ca de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos.

4908 – Qualificação da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar.

1.2. Reduzir adoecimento e 
mortes por doenças crôni-
cas não transmissíveis.

1 e 2

1.4. Fortalecer a Atenção Primária para 
apoiar o desenvolvimento de ações em 
saúde no estado.

2.1. Garantir a integralidade da assis-
tência dos serviços de média e alta 
complexidade aos usuários do SUS, 
por meio do fortalecimento das redes 
de atenção à saúde.

597 – Atenção Pri-
mária e Vigilância 
em Saúde.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4913 – Fortalecimento da Políti-
ca de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos.

4908 – Qualificação da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar.

1.3. Reduzir lesões e 
mortes por acidentes de 
trânsito.

1 e 2

1.4. Fortalecer a Atenção Primária para 
apoiar o desenvolvimento de ações em 
saúde no estado.

2.1. Garantir a integralidade da assis-
tência dos serviços de média e alta 
complexidade aos usuários do SUS, 
por meio do fortalecimento

597 – Atenção Pri-
mária e Vigilância 
em Saúde.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4913 – Fortalecimento da Políti-
ca de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos.

4908 – Qualificação da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar.
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das Redes de Atenção à Saúde (RAS).

Processos

2.1. Avançar na descentrali-
zação da Farmácia Estadual 
de Medicamentos Especiali-
zados (FEME).

1

1.3 Garantir aos usuários do SUS aces-
so aos medicamentos contemplados 
nos Componentes Básico, Especializa-
do, Estratégico da Assistência Farma-
cêutica e dos Programas da SES/MA.

630 – Assistência 
Farmacêutica.

6140 – Promoção da Assistência 
Farmacêutica Especializada e 
dos Insumos Estratégicos.

2.2. Consolidar as Redes de 
Atenção à Saúde, na pers-
pectiva das linhas de cuida-
do, da governança regional 
e da integração entre os 
níveis de atenção.

2

2.1. Garantir a integralidade da assis-
tência dos serviços de média e alta 
complexidade aos usuários do SUS, 
por meio do fortalecimento das Redes 
de Atenção à Saúde.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4908 – Qualificação da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar.

2.3. Fortalecer a Atenção 
Primária e a Vigilância em 
Saúde nos 217 municípios.

1
1.1. Fortalecer a Atenção Primária para 
apoiar o desenvolvimento de ações em 
saúde no estado.

597 – Atenção Pri-
mária e Vigilância 
em Saúde.

4913 – Fortalecimento da Políti-
ca de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos.

4818 – Implementação das 
ações de Vigilância Sanitá-
ria, Ambiental e Saúde do 
Trabalhador.

2.4. Fortalecer a telemedici-
na no estado. 2

2.1. Garantir a integralidade da assis-
tência dos serviços de média e alta 
complexidade aos usuários do SUS, 
por meio do fortalecimento das Redes 
de Atenção à Saúde.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4908 – Qualificação da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar.
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2.5. Ampliar as ações e 
serviços de diagnóstico 
e tratamento precoce do 
câncer.

2 2.4. Realizar assistência de combate ao 
câncer na média e alta complexidade.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4630 – Fortalecimento e qualifi-
cação das ações de Combate ao 
Câncer – Fundo de Combate ao 
Câncer (FCC)

6165 – Fortalecimento e qualifi-
cação das Ações de Combate ao 
Câncer com recursos do Fundo 
Estadual de Saúde (FES) .

2.6. Aprimorar a regulação 
e outras formas de acesso 
a bens e serviços de saúde 
em tempo oportuno, com 
qualidade, resolutividade e 
continuidade do cuidado.

2

2.1. Garantir a integralidade da assis-
tência dos serviços de média e alta 
complexidade aos usuários do SUS, 
por meio do fortalecimento das redes 
de atenção à saúde.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4908 – Qualificação da Atenção 
Ambulatorial e Hospitalar.

Gestão

3.1. Aprimorar os processos 
de trabalho e a comuni-
cação entre as áreas da 
secretaria, com apoio de 
sistemas e ferramentas 
eletrônicas.

3

3.1. Aprimorar o planejamento, o mo-
nitoramento e a avaliação da política 
de saúde, em nível estadual, e apoiar 
os municípios no âmbito da gestão do 
SUS.

311 – Gestão e 
Governança do 
SUS.

4387 – Implementação do Pla-
nejamento do SUS.

3.2. Intensificar o proces-
so de descentralização 
das ações e serviços de 
saúde nos territórios, com 
base em um Planejamento 
Regional Integrado (PRI) 
atualizado.

3

3.1. Aprimorar o planejamento, o mo-
nitoramento e a avaliação da política 
de saúde, em nível estadual, e apoiar 
os municípios no âmbito da gestão do 
SUS.

311 – Gestão e 
Governança do 
SUS.

4387 – Implementação do Pla-
nejamento do SUS.
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Gestão

3.3. Fortalecer os meca-
nismos de transparência e 
controle social.

3

3.3. Fortalecer os espaços de gestão 
compartilhada e descentralizada das 
ações da Secretaria Estadual de Saúde, 
visando à transparência e aprimorando 
o controle social.

311 – Gestão e 
Governança do 
SUS.

2754 – Fortalecimento do Con-
trole Social na Saúde

3.4. Implementar o Plano 
de Gestão do Trabalho e 
Educação na Saúde.

3

3.2. Dimensionar, valorizar e qualificar 
os trabalhadores/as do SUS no Mara-
nhão, a partir da estruturação de uma 
política de gestão de trabalho e educa-
ção na saúde.

311 – Gestão e 
Governança do 
SUS.

4754 – Promoção da Gestão 
do Trabalho e da Educação na 
Saúde

3.5. Ampliar os serviços e 
modernizar a infraestrutu-
ra física das unidades de 
saúde.

2
2.5. Ampliar e modernizar a infraestru-
tura das unidades de saúde, de acordo 
com o perfil assistencial definido.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde

3128 – Implantação e moder-
nização da Rede de Serviços 
Ambulatoriais e Hospitalares.

3.6. Implementar o Progra-
ma Cuidar de Todos. 1

1.1. Fortalecer a Atenção Primária para 
apoiar o desenvolvimento de ações em 
saúde no estado.

597 – Atenção Pri-
mária e Vigilância 
em Saúde.

4913 – Fortalecimento da Políti-
ca de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos.

3.7. Fortalecer a cultura de 
planejamento na secretaria. 3

3.1. Aprimorar o planejamento, o mo-
nitoramento e a avaliação da política 
de saúde, em nível estadual, e apoiar 
os municípios no âmbito da gestão do 
SUS.

629 – Atenção 
Especializada em 
Saúde.

4387 – Implementação do Pla-
nejamento do SUS.

3.8. Estruturar uma política 
estadual para resposta a 
emergências sanitárias.

3

3.1. Aprimorar o planejamento, o mo-
nitoramento e a avaliação da política 
de saúde, em nível estadual, e apoiar 
os municípios no âmbito da gestão do 
SUS.

311 – Gestão e 
Governança do 
SUS.

4387 – Implementação do Pla-
nejamento do SUS.

49

49



Orçamentária 
/ Financeira

4.1. Aumentar a eficiência, 
a efetividade e a equidade 
na aplicação dos recursos 
financeiros e orçamentá-
rios, promovendo a gestão 
de custos.

4

4.1. Garantir os investimentos em 
ações e serviços de saúde no Estado 
do Maranhão, ampliando o cofinan-
ciamento, a captação de recursos e 
aumentando a eficiência, eficácia e 
efetividade da execução orçamentária 
e financeira.

Objetivos se aplicam a todos os programas e ações 
do PPA.

4.2. Ampliar a captação de 
recursos para as ações e 
serviços públicos de saúde.

4

4.1. Garantir os investimentos em 
ações e serviços de saúde no Estado 
do Maranhão, ampliando o cofinan-
ciamento, a captação de recursos e 
aumentando a eficiência, eficácia e 
efetividade da execução orçamentária 
e financeira.

Objetivos se aplicam a todos os programas e ações 
do PPA.

4.3. Fortalecer o cofinancia-
mento da Atenção Primária 
à Saúde (APS).

4

4.1. Garantir os investimentos em 
ações e serviços de saúde no Estado 
do Maranhão, ampliando o cofinan-
ciamento, a captação de recursos e 
aumentando a eficiência, eficácia e 
efetividade da execução orçamentária 
e financeira.

597 – Atenção Pri-
mária e Vigilância 
em Saúde.

4913 – Fortalecimento da Políti-
ca de Atenção Primária – Cuidar 
de Todos.

Fonte: SES/MA (2023).

50

50



ANÁLISE SITUACIONAL DA SAÚDE 3

3.1 REGIONALIZAÇÃO DA SAÚDE

Sendo um dos princípios organizativos do Sistema Único de Saúde, 
pode-se dizer que a regionalização é o meio pelo qual se realiza a distri-
buição técnica e espacial das ações e serviços de saúde visando a melhor 
disposição dos mesmos para o acesso pelos usuários e a otimização de 
recursos (CONASEMS, 2019). Precedida do processo de descentralização 
e da municipalização, desencadeados pelas Normas Operacionais Bá-
sicas (NOB), ficou evidente a necessidade da ordenação da oferta de 
serviços de maneira regionalizada tendo em vista a impossibilidade de 
cada município gerir um sistema de saúde completo (Brasil, 2002).

Uma das formas de sua operacionalização, a Norma Operacional de 
Assistência à Saúde (NOAS) preconizou a construção do Plano Diretor 
de Regionalização (PDR) como instrumento de ordenamento do proces-
so de regionalização da assistência que garanta ao cidadão o acesso à 
saúde o mais próximo à sua residência em qualquer nível de atenção 
(Brasil, 2001).

Para tanto, o PDR traz o conceito de região de saúde como a base ter-
ritorial a ser definida a partir das características demográficas, socioe-
conômicas, geográficas, sanitárias, epidemiológicas, oferta de serviços, 
relações entre municípios, entre outras. A Região pode ser formada por 
um ou mais módulos assistenciais, ou seja, por municípios habilitados 
em Gestão Plena do Sistema Municipal (GPSM) (Brasil, 2001).

Uma vez que o espaço territorial tenha sido constituído e tendo conhe-
cimento dos serviços que ele possui, é necessário organizar o caminho 
do usuário por meio das Redes de Atenção à Saúde (RAS). Da Atenção 
Básica, passando pela média até a alta complexidade, as RAS garantem 
a integralidade do sistema de saúde e da atenção por meio de sistemas 
de apoio, logística e de gestão (CONASEMS, 2019).

Mais recentemente, as Resoluções CIT 23/2017 e 37/2018 trouxeram 
um novo nível de organização espacial: a Macrorregião de Saúde. Di-
mensionada como um “espaço regional ampliado”, a Macro surgiu para 
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comportar uma capacidade de resolução mais ampla de média e alta 
complexidade, devendo possuir todos os pontos de atenção que garan-
tam a integralidade ao cuidado das RAS. Sua composição abrange mais 
de uma Região de Saúde tendo o contingente populacional mínimo de 
500 mil habitantes (Brasil, 2017a; 2018a; CONASEMS, 2019).

Atualmente, a regionalização da saúde está organizada conforme a 
Resolução da Comissão Intergestores Bipartite - CIB n.º 64, de 25 de 
maio de 2018, que aprovou a configuração do território em 19 Regiões 
de Saúde e 3 Macrorregiões de Saúde conforme o mapa abaixo. 

Mapa 1 – Macrorregiões e regiões de Saúde do Maranhão.

Fonte: Patrício, Rocha e Melo (2022) elaborado com base nos dados de Maranhão (2018).
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3.2 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS E SOCIOECONÔMICOS

3.2.1 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS3.2.1 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS

O estado do Maranhão é um dos nove estados brasileiros que for-
mam a região Nordeste. Faz fronteira ao oeste com o Pará, ao sudoeste 
e ao sul com Tocantins e a Leste com o Piauí. Segundo o Censo do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o estado apresentou 
sua população com 6.776.699 habitantes em 2022, com densidade de-
mográfica de 20,56 hab./km² e extensão territorial de 329.651,496 km². 
Com 217 municípios, é o segundo maior estado da região Nordeste e o 
oitavo maior do Brasil (IBGE, 2022a).

Apesar de o quantitativo populacional em 2021 ser mais elevado que 
2022, acredita-se que o percentual de distribuição social na tabela 1 
abaixo não tenha passado por variações expressivas, tendo em vista 
que o último dado para análise populacional das regiões no estado ain-
da não foi realizado. Os múltiplos fatores para diminuição da população 
estarão em outros capítulos e sessões, como evidenciados na pirâmide 
etária e na natalidade. Ainda no Censo 2022 do IBGE, a projeção popula-
cional para 2032 será de 7.501.621 pessoas, representando um aumen-
to de 10,69%.

Tabela 1 – População por macrorregião – Maranhão.

MACRORREGIÃO REGIÃO POPULAÇÃO 
2021

PERCENTUAL 
MA 2021

NORTE

Bacabal 270.276 3,78%

Chapadinha 383.972 5,36%

Itapecuru Mirim 390.973 5,47%

Pinheiro 401.065 5,6%

Rosário 306.047 4,29%

Santa Inês 397.205 5,55%

São Luís 1.475.254 20,63%

Viana 275.887 3,85%

Zé Doca 305.131 4,27%

TOTAL 4.205.810 58,8%

SUL
Açailândia 302.123 4,22%

Barra do Corda 236.252 3,3%
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Balsas 229.463 3,2%

Imperatriz 546.913 7,65%

TOTAL 1.314.751 18,37%

LESTE

Caxias 308.686 4,33%

Codó 311.743 4,35%

Presidente Dutra 292.311 4,09%

Pedreiras 219.284 3,07%

Timon 252.750 3,54%

São João dos Patos 247.927 3,46%

TOTAL 1.632.701 22,83%
Fonte: IMESC (2023).

O Maranhão ocupa o 12º lugar no ranking de população entre as uni-
dades federativas, representando 3,3% da população brasileira. Quan-
to à raça/cor, a população predominante é a parda (4.499.018 cidadãos 
– 66,4%) e branca (1.361.865 – 20,1%), de acordo com dados do Censo 
2022 do IBGE (2022). Acerca da população preta, 12,6% do estado se 
autodeclarou, com 854.424 cidadãos, sendo Serrano do Maranhão a ci-
dade com mais pessoas pretas (58,48%). Apenas 0,8% da população do 
estado se declarou indígena, com 54.682 cidadãos, com Jenipapo dos 
Vieiras sendo a cidade com maior população indígena (45,83%). Pesso-
as autodeclaradas amarelas representaram 0,1% no Maranhão, sendo 
6.541 cidadãos (IBGE, 2022a).

Gráfico 1 – Percentual da população por raça/cor pelo Censo IBGE 2022.

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).
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Em relação à distribuição por sexo, as mulheres representam a maio-
ria no estado, sendo cerca de 50,9% da população, totalizando 3.447.276 
cidadãs, enquanto os homens representam 49,1%, sendo 3.329.423 cida-
dãos. As mulheres entre 20 e 24 anos foram quantificadas como maio-
ria, totalizando 4,24%. Por outro lado, o grupo etário mais predominan-
te de homens foi entre 15 a 19 anos, com 4,6% do total de cidadãos no 
estado (IBGE, 2022a). 

Gráfico 2 – População do Maranhão por faixa etária e sexo em 2022.

Fonte: Elaborado com base em IBGE (2022a).

A análise de população por faixa etária e sexo, feita pelo IBGE (IMESC, 
2023), com projeções futuras entre os anos de 2010 a 2050, demonstra 
uma tendência de redução populacional na faixa etária de 0 a 24 anos, 
em ambos os sexos. Ao ser considerada a população entre 25 a 34 anos, 
observa-se um crescimento no período de 2010 e 2030, seguido por um 
decréscimo entre 2040 e 2050. Entre os anos de 2010 e 2030, também 
pode-se observar aumento na faixa etária entre 30 e 44 anos e queda 
entre os anos de 2040 e 2050. Por sua vez, o contingente de pessoas com 
faixa etária entre 50 a 80 anos é o que apresenta maior tendência de 
crescimento no período. Destaca-se o crescimento maior no período de 
2010 a 2050 da população feminina com mais de 50 anos (IMESC, 2023).
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Gráfico 3 – Crescimento populacional do Maranhão.

Fonte: Elaborado com base em IBGE (2022a).

Tabela 2 – População por faixa etária e sexo – estado do Maranhão 
(2010-2050).
Faixa 
etária

Masculino Feminino

2010 2030 2040 2050 2010 2030 2040 2050

0 a 4 
anos 322.491 277879 246398 220148 312910 265316 235157 210088

5 a 9 
anos 343766 288545 257992 229180 329882 275421 245995 218440

10 a 14 
anos 367451 291834 270466 239265 357576 277851 257035 227107

15 a 19 
anos 3443012 288355 277718 247537 339239 274101 263221 234016

20 a 24 
anos 326817 308030 268174 247563 329948 296861 256650 236134

25 a 29 
anos 293601 296562 251573 242108 301572 295586 246587 236091

30 a 34 
anos 245826 299354 273462 236006 254730 307909 274372 235011

35 a 39 
anos 197752 269842 273273 230979 205619 290702 282125 234263

40 a 44 
anos 173251 263711 281964 258453 182285 291759 297900 265619

45 a 49 
anos 147551 247585 254274 259279 157769 274880 280221 272822

56



Fonte: IMESC (2023), com dados do IBGE (2022a).

Essa projeção demonstra um envelhecimento progressivo da popula-
ção maranhense no período de 2010 a 2050. Tal fator indica a necessida-
de de investimentos em promoção e prevenção em saúde, com atenção 
especial às doenças crônicas não transmissíveis, mas também a atenção 
a fatores como mortalidade por causas externas, materna e infantil, que 
impactam nos anos potenciais de vida perdidos. Para além desses pa-
râmetros, sugere-se a observância de indicadores de fecundidade (nú-
mero médio de filhos vivos por mulher em idade reprodutiva, entre 15 
a 49 anos) e de natalidade, no intuito de entender o comportamento de 
crescimento e decréscimo populacional por faixa etária. 

Constata-se que as taxas de crescimento populacional do Maranhão 
apresentam um comportamento de declínio, haja vista as mudanças no 
comportamento reprodutivo (indicadores de fecundidade), revelado com 
tendência de queda e ainda consequente recuo na taxa de natalidade no 
estado — a taxa apresenta valores de 17,60%, 18,37% e 19,79% respecti-
vamente nas Macrorregiões de Saúde Norte, Leste e Sul (IBGE, 2010).

As evidências colocam a matéria envelhecimento populacional no topo 
das necessidades de priorização das políticas públicas e, consequente-
mente, nas prioridades dos gestores de saúde no estado, bem como 
para o mercado da saúde suplementar. Isso ocorre devido à associação 
entre o envelhecimento populacional e o crescimento da demanda por 
uma assistência especializada e de alto custo. 

50 a 54 
anos 123305 209237 245454 264808 133670 232238 278339 285625

55 a 59 
anos 103290 163808 224783 233481 112796 182344 257733 264540

60 a 64 
anos 84051 135827 183148 217951 88292 155076 212635 257374

65 a 69 
anos 67114 106065 136213 190406 69987 126556 161655 231578

70 a 74 
anos 51196 77378 103895 143714 55175 98050 130413 182044

75 a 79 
anos 34465 53200 71540 94989 36751 72677 97988 128098

80 
anos 
ou +

36576 60233 81767 115329 45073 96663 142598 202242
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Conforme dados do IBGE (2023a), uma pessoa nascida no Brasil em 
2022 tinha expectativa de viver, em média, até os 75,5 anos. Para os 
homens, a expectativa de vida era de 72 anos e, para as mulheres, 79 
anos. Foi registrado aumento na expectativa de vida ao nascer nas últi-
mas décadas: em 2000, tal número era de 69,8 anos — homens tinham 
expectativa de vida de 66 anos e mulheres de 73,9; em 2010, esse in-
dicador registrava 73,9 anos: 70,2 anos para homens e 77,6 anos para 
mulheres. Portanto, realizar investimento em programas de promoção 
da saúde direcionados à pessoa idosa vai para além de uma tendência, 
tornando-se uma real necessidade.

1) Comunidades remanescentes de quilombo

Segundo o IBGE (2023b), em 2022, foram recenseadas 269.074 pesso-
as no Maranhão que se autoidentificaram como quilombolas. Isso re-
presenta 20,26% da população quilombola do país, que é de 1.327.802 
pessoas. A Bahia é o único estado que supera o Maranhão em número 
absoluto de quilombolas, com 397.059 indivíduos. Contudo, o Maranhão 
é o estado que tem a maior proporção de quilombolas em sua popula-
ção (3,97%). Na tabela a seguir, são exibidos os municípios com maior 
proporção de pessoas quilombolas em sua população residente.

Tabela 3 – Proporção de pessoas quilombolas – Maranhão.

MUNICÍPIOS POPULAÇÃO  
RESIDENTE (A)

PESSOAS  
QUILOMBOLAS (B) (A)/(B)

Alcântara 18.466 15.616 84,5

Serrano do Maranhão 10.202 5.687 55,7

Central do Maranhão 7.094 3.433 48,4

São Vicente Ferrer 19.498 9.255 47,5

Mirinzal 13.978 6.530 46,7

Bacurituba 5.255 2.338 44,5

Cajari 16.412 6.379 38,9

Presidente Juscelino 11.356 3.746 33,0

Guimarães 10.290 3.170 30,8

Axixá 11.790 3.588 30,4
Fonte: Elaborado com base nos dados do IBGE (2023c).
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O levantamento apresenta o município de Alcântara como o primeiro 
no estado em proporção de pessoas quilombolas, sendo o terceiro mu-
nicípio com maior quantitativo de pessoas nesse recorte populacional 
no país.

2) População de matriz africana

Os Povos Tradicionais de Matriz Africana não se constituem em uma 
unidade homogênea, mas em uma diversidade integradora. A Constitui-
ção Federal, em seu artigo 5º, VI, assinala que: “[...] é inviolável a liber-
dade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 
culto e suas liturgias” (Brasil, 1988).

Tabela 4 – População integrante de religiões de matriz africana – Maranhão.

Candomblé 582

Umbanda 3.706

Umbanda e Candomblé 4.369

Outras declarações de Religiosidade Afro-brasileira 81
Fonte: Elaborado com base nos dados do IBGE (2023c).

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), a população negra 
do Brasil é a mais acometida pela discriminação racial. Ademais, são as 
maiores vítimas letais, têm menor escolaridade, menor salário, não têm 
acesso à saúde, não têm participação no Produto Interno Bruto (PIB) e 
não têm ocupação em postos nos governos, têm as maiores taxas de de-
semprego, são os que mais lotam as prisões e sofrem mortalidade preco-
ce (Nações Unidas Brasil, 2017). Por isso, a Lei Estadual n.° 11.399, de 28 
de dezembro de 2020, instituiu o Estatuto Estadual da Igualdade Racial 
para a defesa dos direitos humanos da população negra, efetivação da 
igualdade de oportunidades, para combate à discriminação, ao racismo e 
às demais formas de intolerância étnico-racial no território maranhense.

3) População indígena

De acordo com a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (FUNAI), 
hoje existem sete etnias no Maranhão — Ka’apor, Guajá, Tenetehara, 
Timbira, Kanela, Krikati e Gamela — e 20 territórios indígenas, sendo 
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17 destes devidamente demarcados. Sua área de atuação abrange uma 
população indígena de aproximadamente 39 mil pessoas que vivem nos 
municípios maranhenses.

Tabela 5 – População Indígena – Maranhão.

MUNICÍPIOS PESSOAS 
INDÍGENAS

PESSOAS 
RESIDENTES

PROPORÇÃO DE PESSOAS 
INDÍGENAS NA POPULA-
ÇÃO RESIDENTE

Jenipapo dos Vieiras 7.880 17.076 46,15

Fernando Falcão 3.478 10.873 31,99

Amarante do Maranhão 8.210 37.091 22,13

Maranhãozinho 2.056 13.761 14,94

Arame 3.522 25.520 13,80

Montes Altos 1.099 9.107 12,07

Grajaú 7.927 73.872 10,73

Itaipava do Grajaú 1.296 13.828 9,37

Centro de Guilherme 835 12.342 6,77

Barra do Corda 5.552 84.532 6,57

Fonte: Elaborado com base nos dados do IBGE (2023c).

4) População do campo, da floresta e das águas

As populações do campo, da floresta e das águas são compostas por 
diversos grupos étnicos, povos e comunidades. Eles possuem modos de 
vida, produção e formas de organização social intrinsecamente conec-
tados à terra e aos recursos hídricos. Dentro desse contexto, encontra-
mos os camponeses, que abrangem desde agricultores familiares até 
trabalhadores rurais, assentados ou acampados, ribeirinhos e outros 
grupos rurais. 

Existem acometimentos que podem fragilizar as estruturas de sobre-
vivência e saúde desta população. Conforme o último Censo Agropecu-
ário no Maranhão, 692.870 pessoas são produtores rurais, que vivem e 
sobrevivem da agropecuária, destes, 24,17% nunca frequentaram esco-
la. Já no item raça/cor, 64,12% se declararam pardos, 14,14% pretos e 1% 
indígena (IBGE, 2017).
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5) População em situação de rua

Segundo Natalino (2023), o Brasil não conta com dados oficiais sobre 
o número de pessoas em situação de rua. Portanto, ao calcular dados 
sobre essa população, são utilizadas estimativas. O autor afirma que o 
crescimento do número de pessoas em situação de rua no país se dá em 
ordem de magnitude superior ao crescimento vegetativo da população 
e que esse aumento se acentuou nos últimos anos. A seguir, apresenta-
mos o número de pessoas em situação de rua por Grande Região, entre 
2012 e 2022. Na região Nordeste, o aumento foi de 233% em dez anos, 
enquanto essa população cresceu 211% em todo o país.

Tabela 6 – Número de pessoas em situação de rua por grande região 
(2012-2022).

ANO NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE BRASIL

2012 3.147 16.088 46.702 15.928 8.615 90.480

2013 3.290 17.062 50.576 16.423 8.895 96.246

2014 3.656 17.804 57.482 17.859 9.850 106.650

2015 4.089 24.754 63.914 19.544 10.803 123.104

2016 4.622 27.698 74.197 21.957 10.313 138.785

2017 5.674 26.590 89.173 27.296 11.881 160.614

2018 7.826 29.827 99.796 32.975 14.325 184.749

2019 8.002 34.705 114.413 32.731 14.809 204.660

2020 9.404 35.721 120.104 34.809 14.413 214.451

2021 17.695 43.723 122.255 32.562 15.912 232.147

2022 18.532 53.525 151.030 39.178 19.207 281.472
Fonte: Natalino (2023).

O perfil da população em situação de rua foi levantado pela Secreta-
ria de Estado de Desenvolvimento Social (SEDES), por meio da Secretaria 
Adjunta de Assistência Social (SAAS) do Maranhão. A pesquisa aponta 
que o perfil mais comum é: idade de 30 a 56 anos (52%); cor da pele 
parda (52%) ou preta (22%); período em situação de rua de 0 a 11 meses 
(38%) e por mais de 5 anos (33%)1.

1.   Dados obtidos por meio de pesquisa do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e combate à fome, por meio do Cadastro Único para programas sociais (maio/2024).
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6) População cigana

Segundo a publicação “Subsídios para o Cuidado à Saúde do Povo Ci-
gano”, existem três grandes grupos que compõem os povos ciganos: os 
Rom, os Sinti e os Calon (Brasil, 2016b). O manual aponta que, embora 
muitos deles continuem voltados às atividades itinerantes tradicionais 
da cultura cigana, há um aumento de profissionais que atuam em ou-
tras áreas — por exemplo, saúde, educação, direito e artes. No Mara-
nhão, segundo dados coletados no Painel da Equidade em Saúde, havia 
473 famílias e 1370 pessoas ciganas.

Tabela 7 – População cigana – Maranhão (2013-2020).

POVOS CIGANOS (TOTAL DE FAMÍLIAS) – MARANHÃO
2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

101 151 200 225 360 447 471 473

POVOS CIGANOS (TOTAL DE PESSOAS) – MARANHÃO
2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

374 535 730 811 1113 1324 1369 1370
Fonte: Elaborada com base no Painel da Equidade em Saúde – Ministério da Saúde.

7) População de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Queer, In-
tersexuais, Assexuais outras Expressões (LGBTQIA+)

No Maranhão, não se têm informações estatísticas precisas sobre a 
população LGBTQIA+. Obter dados sobre esse grupo populacional é um 
desafio no Brasil e em outros países, conforme atesta a Pesquisa Nacio-
nal de Saúde (PNS): Orientação sexual autoidentificada da população 
adulta (IBGE, 2022b). O IBGE, que realizou o levantamento, defende que 
o estigma e o preconceito fazem com que muitas pessoas não declarem 
sua orientação sexual assertivamente, o que pode ocasionar uma sub-
notificação das pessoas LGBTQIA+ no Brasil (Tokarnia, 2022).

Tabela 8 – Orientação sexual autodeclarada da população – Brasil (2019). 

Orientação Sexual Percentual

Heterossexual 94,8%

Bissexual 0,7%

Homossexual 1,2%
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Outra orientação sexual 0,1%

Não sabe 1,1%

Recusou-se a responder 2,3%

Total 100%
Fonte: IBGE (2022b).

Alinhado à Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bis-
sexuais, Travestis e Transexuais (Brasil, 2013a), o estado do Maranhão 
instituiu a Política Estadual de Saúde Integral LGBTQIA+, que surge para 
reafirmar o compromisso com o SUS e contempla ações para promo-
ção, prevenção, recuperação e reabilitação em saúde dessas popula-
ções (Maranhão, 2023a).

8) População privada de liberdade

De acordo com dados do Sistema de Informações do Departamento 
Penitenciário Nacional (SISDEPEN), o Brasil contava com 832.295 pes-
soas privadas em liberdade em dezembro de 2022 (Brasil, 2022a). Se-
gundo a mesma base, havia 12.624 pessoas custodiadas no Sistema Pe-
nitenciário do Maranhão ao final de 2022, o que correspondia a 1,52% 
do total do país. A população carcerária no estado está distribuída por 
faixa etária da seguinte forma: de 18 a 24 anos (25,3%), de 25 a 29 anos 
(24,0%), 30 a 34 anos (18,1%), 35 a 45 anos (22,9%), de 46 a 60 anos 
(7,9%), de 61 a 70 anos (1,2%); desse recorte populacional no quesito 
raça/cor 84,0% são pessoas negras, 11,4% são pessoas brancas e 2,3% 
são pessoas amarelas (Brasil, 2022b).

9) Esperança de vida ao nascer

A análise detalhada dos dados apresentados na Tabela 9, referente 
à série histórica dos últimos 10 anos, revela um crescimento constante 
na Esperança de Vida ao Nascer no estado do Maranhão. É notável o 
aumento de 2,51 anos na Esperança de Vida ao Nascer dos maranhen-
ses entre 2013 e 2022. Contudo, em 2022, a Esperança de Vida ao Nas-
cer ainda é, aproximadamente, 5 anos menor do que a média nacional. 
Comparativamente, o estado também apresenta uma diferença de 2,10 
anos em relação à região Nordeste e 8,52 anos em relação a Santa Cata-
rina, que detém o maior nível no Brasil.
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Tabela 9 – Esperança de vida ao nascer no estado do Maranhão.

BRASIL,  
REGIÃO  
E UF

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Brasil 74,84 75,14 75,44 75,72 75,99 76,25 76,50 76,74 76,97 77,19

Nordeste 72,21 72,51 72,81 73,09 73,37 73,63 73,89 74,13 74,37 74,60

Maranhão 69,68 69,98 70,28 70,57 70,85 71,13 71,41 71,67 71,94 72,19

Santa 
Catarina* 78,06 78,41 78,74 79,07 79,37 79,66 79,94 80,21 80,47 80,71

Fonte: IBGE (2023d). 
*- Referência Nacional.

10) Natalidade

No Maranhão, o número de Nascidos Vivos (NV) passou de 115.413 
em 2013 para 97.933 em 2022. A taxa de natalidade no estado passou de 
17,5% em 2013 para 16,4% nascidos vivos por 1.000 habitantes em 2022. 
Em todos os anos da série histórica, o Maranhão (2022: 16,4 NV/1.000 
hab.) apresentou taxa de natalidade maior que a da Região Nordeste 
(2022: 14,2 NV/1.000 hab.) e do Brasil (2022: 13,7 NV/1.000 hab.). O es-
tado de Roraima apresenta a maior taxa de natalidade do país e o Rio 
Grande do Sul a menor taxa para a série histórica no período de 2013 a 
2022, conforme o gráfico a seguir.

Gráfico 4 – Taxa de natalidade por 1.000 habitantes.

Fonte: Elaborado com base nos dados do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos – 
SINASC (SES/MA, 2023) - coletados em setembro de 2023.  
1- Estado com maior taxa de natalidade. 2 - Estado com menor taxa de natalidade.
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Conforme o Gráfico 5, a proporção de nascidos vivos cujas mães tive-
ram 7 ou mais consultas de pré-natal teve um aumento no Maranhão, 
passando de 32,0% em 2013 para 61,9% em 2022. As Macrorregiões Sul 
e Leste apresentaram maior proporção de nascidos vivos com 7 ou mais 
consultas de pré-natal: em 2022, ambas as regiões apresentaram apro-
ximadamente 60,0% comparado à Macro Norte, que em 2022 apresen-
tou proporção de 51,0%. 

Em 2022, o número de nascidos vivos com sete ou mais consultas pré-
-natais residentes na Macro Norte é praticamente o dobro comparado 
ao da Macro Leste. A Macro Sul é onde nascem menos crianças com sete 
consultas, ou mais, de pré-natal (2022: n=12.694).

Gráfico 5 – Proporção de nascidos vivos com sete ou mais consultas de 
pré-natal, por município de residência nas Macrorregiões Norte, Leste e 
Sul – Maranhão (2013-2022)*.

Fonte: Elaborado com base nos dados do SINASC (SES/MA, 2023).

*- Atualizado em: 01/09/2023.

Observou-se que a proporção de NV filhos de mães de 10 a 14 anos 
passou de 1,6% para 1,2% do total de nascidos vivos. Em número abso-
luto, representou 1.833 nascidos vivos em 2013 e 1.130 em 2022. Houve 
decréscimo da proporção nas três macrorregiões de saúde. Em todos os 
anos analisados, a Macro Norte teve menor proporção que a Leste e a 
Macro Sul apresentou a maior proporção. 
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Gráfico 6 – Proporção de nascidos vivos filhos de mãe na faixa etária de 10 
a 14 anos nas Macrorregiões Norte, Leste e Sul – Maranhão (2013-2022)*.

Fonte: SINASC-SES/MA (2023).

*- Atualizado em: 21/09/2023.

Com relação à proporção de NV filhos de mães adolescentes (faixa de 
idade de 15 a 19 anos no estado do Maranhão), passou de 24,2% para 
19% do total de nascidos vivos, que, em número absoluto, representou 
27.975 em 2013 e 18.597 nascidos vivos em 2022. Houve um decréscimo 
da proporção desses nascidos vivos nas três macrorregionais de saúde, 
com destaque de maior queda desse indicador para a Macro Sul. Ao lon-
go do período analisado, a Macrorregião Leste teve a maior proporção 
desse indicador.

Gráfico 7 – Proporção de nascidos vivos por idade da mãe, na faixa etá-
ria de 15 a 19 anos nas Macrorregiões Norte, Leste e Sul – Maranhão 
(2013-2022)*.
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Fonte: SINASC-SES/MA (2023).

*- Atualizado em: 21/09/2023.

Com relação ao tipo de parto realizado no Maranhão, observa-se que 
mais da metade deles é do tipo cesariana. No período analisado, a pro-
porção de nascidos vivos por cesárea passou de 40,7% em 2013 para 
54,9% em 2022 do total de nascidos vivos do estado (Gráfico 8). A partir 
dos três últimos anos da série, a maior proporção de partos cesáreos foi 
observada na Macro Leste, seguida da Norte. A Macro Sul começou a sé-
rie histórica tendo a maior proporção de cesáreas (45%). No entanto, no 
ano de 2022, é a macrorregião com menor proporção desse indicador 
(53,4%), tendo a menor variação da proporção no período (aumento de 
8,4 pontos percentuais), enquanto nas Macros Norte e Sul o aumento foi 
de 15,9 e 15,1 pontos percentuais, respectivamente.

Gráfico 8 – Proporção de nascidos vivos por cesariana, por município de 
residência, nas Macrorregiões Norte, Leste e Sul – Maranhão (2013-2018)*.

Fonte: SINASC-SES/MA (2023).

*- Atualizado em: 11/09/2023.

3.2.2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS3.2.2 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS

O Produto Interno Bruto (PIB) representa a soma de todos os bens e 
serviços finais produzidos em uma determinada região. O PIB é um indi-
cador fundamental para avaliar a atividade econômica e o desempenho 
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global de uma economia (Agência de Notícias CNI, 2023). No Maranhão o 
PIB, em milhões de reais correntes, apresentou crescimento de 130,87% 
entre 2010 e 2020, chegando a R$106 bilhões em 2020. Isso representou 
1,41% de todo o PIB brasileiro e 9,91% do PIB do Nordeste, fazendo o es-
tado ocupar a 4ª posição entre os estados da região e a 15ª em relação 
aos estados da federação (Maranhão, 2023b).

Gráfico 9 – Evolução do Produto Interno Bruto – Maranhão (R$ milhões 
correntes).

Fonte: Maranhão (2023b).

 
O PIB do Maranhão tem apresentado taxas de crescimento superiores 
à média do Nordeste e do Brasil (FIEMA, 2022). O PIB per capita também 
vem apresentando crescimento, mesmo sendo o menor do país, alcan-
çando em 2020 pouco mais de R$ 15 mil/habitante (Campos, 2022).

Tabela 10 – PIB per capita por região de saúde – Maranhão (2020).

REGIÃO DE SAÚDE R$/HAB.
Macrorregião Norte 46.047

Região de Bacabal 9.792

Região de Chapadinha 8.068

Região de Itapecuru Mirim 8.213

Região de Pinheiro 7.589

Região de Rosário 7.838

Região de Santa Inês 9.770

Região de São Luís 25.056

Região de Viana 6.772

Região de Zé Doca 12.041
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Macrorregião Leste 27.315

Região de Caxias 9.863

Região de Codó 8.237

Região de Pedreiras 10.187

Região de Presidente Dutra 17.269

Região de São João dos Patos 10.745

Região de Timon 10.622

Macrorregião Sul 32.724

Região de Açailândia 15.365

Região de Balsas 44.330

Região de Barra do Corda 9.006

Região de Imperatriz 21.127
Fonte: Maranhão (2023b).

As atividades que mais impulsionaram o crescimento do PIB mara-
nhense foram: indústria Extrativa (365,7%), comércio (122,65%), Servi-
ços Industriais de Utilidade Pública (SIUP) (198,49%), indústria de trans-
formação (123,6%) e construção (53,7%) sendo esta última, influenciada 
pelo acesso ao crédito imobiliário, com taxas de juros subsidiadas, e pe-
las obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do Governo 
Federal (Maranhão, 2023b).

Apesar do crescimento substancial do PIB do estado (130,87%, nos 
últimos dez anos), o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), quando 
comparado ao Brasil e à região Nordeste, continua abaixo da média. O 
IDH é avaliado com base em três aspectos principais: saúde, educação 
e renda. O Diagnóstico Socioeconômico do Estado do Maranhão mos-
tra a evolução do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 
nas dimensões de Educação (IDHM-E), Renda (IDHM-R) e Longevidade 
(IDHM-L). As dimensões Educação e Longevidade seguem em cresci-
mento no Brasil, Nordeste e Maranhão de 2012 a 2017, principalmente 
no primeiro recorte, em que o Brasil passou para a faixa de Alto IDHM-E, 
enquanto o Maranhão e o Nordeste passaram a apresentar índice mé-
dio. Dessa forma, Brasil, Nordeste e Maranhão apresentaram, em 2017, 
respectivamente, 0,742, 0,682 e 0,670 na dimensão Educação e 0,850, 
0,803 e 0,764 na dimensão Longevidade. Na dimensão renda, os valores 
apresentaram mínimas alterações, mantendo-se constantes entre 2016 
e 2017: os valores de 2017 no IDHM-R foram, respectivamente, 0,747, 
0,668 e 0,623 para Brasil, Nordeste e Maranhão (Maranhão, 2023b).
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Gráfico 10 – Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) – Maranhão 
(2016-2021).

Fonte: IBGE (202e).

Em relação ao Índice de Gini2, o estado está melhor posicionado em 
comparação ao Brasil e Nordeste. De acordo com a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-C), em 2021, o Maranhão 
apresentava o índice de 0,53, frente a 0,556 da região e 0,544 do país 
(IBGE, 2023e). Quanto à porcentagem de pessoas em situação de pobre-
za, o Maranhão apresenta a maior proporção de pessoas nessa situa-
ção, 57,5%, o que é superior ao observado no Nordeste e Brasil, 48,7% 
e 29,4%, respectivamente. Em relação aos extremamente pobres, o Es-
tado também tem percentual maior que o Brasil e Nordeste: 21,1% no 
Maranhão, 8,4% no Brasil e no Nordeste 16,5% (Maranhão, 2023b). 

Outro importante indicador socioeconômico refere-se à taxa de anal-
fabetismo do Maranhão, que acompanha a tendência de redução verifi-
cada nos últimos anos no Brasil e no Nordeste. A dimensão da educação 
tem impactado no resultado do IDHM no estado. No entanto, o Mara-
nhão ainda apresenta uma taxa elevada de analfabetismo, quando com-
parada com o Brasil. Em 2010, conforme o Censo Demográfico (IBGE, 
2010), 20,9% da população de 15 anos ou mais era analfabeta no esta-
do, enquanto no Brasil, apenas 9,6%. Em 2021, de acordo com a PNAD 
Contínua, esse percentual reduziu para 10,9% no Maranhão, 10,5 % no 
Nordeste e 5% no Brasil (IBGE, 2023e). 

2. O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o 
grau de concentração de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimen-
tos dos mais pobres e dos mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de 
zero a cem). O valor zero representa a situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. 
O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma só pessoa detém toda a riqueza” (WOLF-
FENBUTTEL, 2004).
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Gráfico 11 – Série histórica da taxa de analfabetismo – Brasil, Nordeste, 
Maranhão (2012-2021).

Fonte: IBGE (2023e).

Em relação ao rendimento real médio domiciliar per capita, em 2022, 
o Maranhão, o Brasil e o Nordeste apresentaram aumento em relação 
ao ano anterior, segundo a PNAD Contínua. Porém, mesmo com o cres-
cimento, o estado continua sendo a unidade da federação com o menor 
rendimento domiciliar per capita médio do país (R$ 833/habitante), fican-
do abaixo da média nacional e do Nordeste.

Gráfico 12 – Rendimento domiciliar per capita – Brasil, Nordeste, Mara-
nhão (2012-2022).

Fonte: IBGE (2023e).

O desemprego incide diretamente no rendimento real médio domici-
liar. A PNAD Contínua mostra que, em 2014, Brasil e Maranhão apresen-
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taram o cenário mais favorável do último decênio: 6,8 milhões de pesso-
as desocupadas no Brasil e 194 mil pessoas no Maranhão. No referido 
ano, a taxa média de desocupação no Brasil chegou a 6,9%. Contudo, em 
consequência da recessão ocorrida em 2015 e 2016, da tênue retomada 
econômica no triênio seguinte e do advento da pandemia, o número de 
pessoas em condição de desemprego apresentou trajetória ascendente, 
saltando para 13,8 milhões no Brasil e 422 mil no Maranhão, em 2021, 
o que representou aumentos de 103% e 117,2%, respectivamente, em 
relação a 2014. Em 2021, a taxa de desocupação no Brasil chegou ao pa-
tamar de 13,2% e, no Maranhão, de 15,83% (Maranhão, 2023b).  

Em contrapartida, a taxa de informalidade no estado apresenta de-
créscimo entre os anos de 2015 e 2022, saindo de 65% em 2012 para 
57% em 2022 (Maranhão, 2023b). A renda per capita reflete diretamente 
na saúde da população, pois se entende que quanto maior a pobreza 
dos indivíduos, menor é seu poder de compra de ações e serviços de 
saúde e, consequentemente, maior será sua dependência dos sistemas 
públicos de saúde para acesso e manutenção de sua sobrevivência. Al-
buquerque et al. (2008) demonstram haver uma associação entre cober-
tura de planos de saúde e renda da população, constatando-se que o 
percentual de população com plano de saúde cresce progressivamente 
conforme cada décimo de renda. No Maranhão, apenas 7% da popula-
ção tem planos de saúde, enquanto 93% dependem do SUS (ANS, 2023). 

Outros indicadores importantes nos aspectos socioeconômicos re-
levantes referem-se às condições de moradia, esgotamento sanitário e 
abastecimento de água, que são importantes fatores condicionantes e 
determinantes de saúde. Logo, investir em saneamento básico é impres-
cindível para o desenvolvimento de um país, tendo em vista que os servi-
ços de água tratada, tratamento dos esgotos e de coleta de lixo resultam 
em grandes benefícios à saúde, educação e renda, além da despoluição 
dos rios e preservação dos recursos hídricos (Maranhão, 2023b). 

De acordo com o Diagnóstico Socioeconômico do Maranhão, o estado 
apresenta um alto déficit habitacional, se compararmos com Nordeste e 
Brasil — as taxas relativas a esse indicador são, respectivamente, 15,2%, 
9,2% e 8%, considerando o ano de 2019. A mesma publicação mostra 
que o déficit habitacional do Maranhão é decomposto em 64% de domi-
cílios precários, 24,4% de domicílios com coabitação familiar e 11,5% de 
ônus excessivo com aluguel (Maranhão, 2023b). 
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O esgotamento sanitário é caracterizado pelo conjunto de edifica-
ções, serviços e equipamentos que realizam o escoamento, coleta e tra-
tamento do esgoto domiciliar, tendo, como principal objetivo, evitar a 
proliferação de doenças e a poluição de rios e de afluentes aquíferos. 
No geral, o Maranhão apresenta baixo índice de esgotamento sanitário 
adequado (22,6%), quando comparado ao Brasil e ao Nordeste — 68,3% 
e 47,2%, respectivamente. Em relação ao abastecimento de água ade-
quado, o Maranhão tem 70,2% dos domicílios com abastecimento por 
rede geral, o que se percebe abaixo dos indicadores do Nordeste (80%) 
e do Brasil (85,5%) (Maranhão, 2023b). 

Quanto à coleta de lixo, o Maranhão apresentou, entre os anos de 
2016 e 2019, taxas de crescimento percentuais superiores ao Brasil e 
Nordeste, de acordo com a PNAD Contínua. A taxa passou de 65% para 
70,3% de cobertura de coleta adequada de resíduos, enquanto o Nor-
deste apresentou um crescimento de 2,5 pontos percentuais no perío-
do, chegando a 82,7%. Se for tomado como base o Censo de 2010, 55,8% 
dos domicílios maranhenses contavam com coleta de lixo, enquanto 75% 
dos domicílios do Nordeste contavam com esse serviço. No Brasil, as ta-
xas de 2010, 2016 e 2019 foram, respectivamente, 87,4%, 90,4% e 91,3%. 
Contudo, o descarte de grande parte dos resíduos ainda é realizado em 
terreno baldio ou logradouro no Maranhão. Esse ato é extremamente 
danoso, pois a decomposição do lixo pode liberar substâncias tóxicas no 
solo, contaminar rios e lagos, e pôr em risco a subsistência de diversas 
espécies naturais (Maranhão, 2023b).

Figura 7 – Determinantes e condicionantes de saúde no Maranhão.

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).
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3.3 ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS
3.3.1 ACOMETIMENTOS PELO ENVELHECIMENTO3.3.1 ACOMETIMENTOS PELO ENVELHECIMENTO

Tabela 11 – População idosa residente em porcentagem (%) por ano – 
Maranhão.

ANO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

(%) 7,88 8,11 8,34 8,57 8,82 9,06 9,32 9,57 9,84 10,11

Fonte: Tabnet (2023).

Na tabela acima, observa-se que, numa série histórica de 10 (dez) 
anos, o crescente desenvolvimento populacional, por conseguinte a 
evolução percentual da taxa da população mais velha. Num cenário 
nada promissor nos anos de 2020/2021 o mundo foi surpreendido com 
um devastador e letal vírus, o SARS-CoV-2, que levou a óbito muitos 
maranhenses, e os gestores de saúde tiveram que enfrentar mais esse 
desafio epidemiológico.
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Tabela 12 – Morbidade hospitalar/SUS – pessoas com 60 anos ou mais – por local de internação – Maranhão.

INTERNAÇÕES POR CAPÍTULO CID-10 E ANO PROCESSAMENTO – FAIXA ETÁRIA 1: 60 A 69 ANOS, 70 A 79 
ANOS, 80 ANOS E MAIS

CAPÍTULO CID-10 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 TOTAL

Doenças do aparelho 
circulatório 16.256 16.110 16.120 14.641 16.402 17.251 17.132 13.298 15.945 19.328 16.2483

Algumas doen-
ças infecciosas e 
parasitarias

11.440 10.869 12.019 12.886 12.697 12.290 12.039 20382 25.241 12.974 14.2837

Doenças do aparelho 
respiratório 10.283 9.608 11.301 8.474 11.369 11.191 11.150 8903 8.211 14.549 10.5039

Total 68.772 70.193 75.450 72.380 82.564 88.106 88.912 80.608 94.244 102.656 823.885

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) – SES/MA (2023).
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A tabela 12 retrata a evolução dos adoecimentos que mais acome-
tem as pessoas idosas no estado do Maranhão, sendo as doenças do 
aparelho circulatório as mais predominantes no período de 10 anos, e 
a segunda de maior incidência são algumas doenças infecciosas e pa-
rasitárias, seguida das doenças do aparelho respiratório. Podendo ser 
visualizadas no gráfico abaixo essa evolução em termos percentuais.

Gráfico 13 – Morbidade hospitalar CID 10 – Maranhão (pessoas idosas 
60+).

Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).

Outras morbidades que fragilizam as pessoas idosas e não podemos 
deixar de intervir com ações resolutivas que podem evitar lesões como 
perda da capacidade funcional por contribuir significativamente para o 
comprometimento da qualidade de vida da pessoa idosa, de seus fami-
liares e cuidadores. A fratura do fêmur representa um condicionante 
importante para desfechos desfavoráveis na pessoa idosa, como hospi-
talização, institucionalização, óbito. 
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Tabela 13 – Fratura de Fêmur – Maranhão.

MORBIDADE POR CAUSAS EXTERNAS

ANO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Fratura do 
Fêmur 573 551 586 582 800 760 857 771 812 1093

Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).

Nota-se que no período de 10 (dez) anos, em situação totalmente des-
favorável às pessoas idosas, ocorreu um grande aumento de fraturas fe-
morais. Como anteriormente mencionado, podem evoluir para desfechos 
letais às pessoas idosas, surgindo as Neoplasias (tumores) e as doenças 
endócrinas nutricionais e metabólicas como causas de morte, temas tra-
tados no Programa de Hipertensão e Diabetes, reforçando a necessidade 
de uma atenção integral e integrada à saúde da pessoa idosa, bem como 
a promoção do envelhecimento ativo e saudável.

Tabela 14 – Óbitos população residente por faixa etária – Maranhão.

MORTALIDADE – BRASIL NÚMEROS ABSOLUTOS
Óbitos p/Residência por Capítulo CID-10 e Sexo
Faixa Etária: 60 a 69 anos, 70 a 79 anos, 80 anos e mais

Causa 
(Cap. 
CID10)

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

Doenças 
do apare-
lho circu-
latório

7.609 7.804 8.298 8.399 8.740 8.498 8.700 9.068 9.067 9.589 85.772

Neo-
plasias 
(tumores)

2.197 2.336 2.519 2.553 2.850 2.818 3.011 2.837 2.902 3.026 27.049

Doenças 
do apare-
lho respi-
ratório.

1.735 1.753 2.124 2.222 2.550 2.398 2.512 2.729 2.428 3.078 2.3529

Doenças 
endócri. 
nutri. e 
metabóli-
cas

1.852 2.005 2.138 2.077 2.179 2.348 2.473 2.778 2.647 2.533 23.030
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Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).

Na tabela 14, observa-se a evolução dos desfechos letais que ocorrem 
com mais frequência em pessoas idosas no estado do Maranhão, como 
as doenças do aparelho circulatório e as doenças do aparelho respirató-
rio, seguidas das neoplasias (câncer), das doenças endócrinas, nutricio-
nais e metabólicas e algumas doenças infecciosas e parasitárias.

Gráfico 14 – Óbitos População Residente por faixa etária – Maranhão 
(2012-2021).

Algumas 
doenças 
infec-
ciosas e 
parasitá-
rias.

594 558 593 788 754 785 849 4.282 5.571 1.580 16.354

Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).

No Gráfico 14, observa-se que no período de 2012 a 2021, houve au-
mento de óbitos de pessoas idosas por doenças do aparelho circula-
tório, das doenças do aparelho respiratório. A saúde da pessoa idosa 
perpassa por um grande desafio: a violação de seus direitos, a violência 
contra pessoas idosas, é considerada epidemia, é um grave problema 
de saúde pública (Krug et al., 2002).
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Tabela 15 – Violência contra pessoas idosas – Maranhão.

ANO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Negligência 281 160 185 147 77 153 396 176 221 135

Psicológica 238 141 183 190 31 100 277 156 165 145

Abuso Financeiro 167 104 132 135 39 88 295 118 123 135

Violência Física 167 95 114 92 32 57 138 23 65 66

Autonegligência 15 28 25 18 12 28 40 24 21 30

Abandono 49 26 37 15 15 16 48 36 30 45

TOTAL 917 554 676 597 206 442 1194 533 625 556
Fonte. Dados obtidos por meio do Centro Integrado de Apoio e Prevenção à Violência con-
tra o Idoso (CIAPVI) da Defensoria Pública do Estado (DEPMA, 2023). 

Outro desafio para os serviços de saúde são as quedas em pessoas 
idosas. As quedas compõem uma parte importante do debate sobre 
a saúde da pessoa idosa, sendo considerada um problema de saúde 
pública, visto que limitam a autonomia e são comuns com o avanço da 
idade, representando uma das maiores causas de adoecimento, incapa-
cidade e morte acidental na velhice (Cruz et al., 2012).

3.3.2 ACOMETIMENTOS RELACIONADOS À RAÇA/COR3.3.2 ACOMETIMENTOS RELACIONADOS À RAÇA/COR

As principais doenças e agravos prevalentes que atingem letalmente 
a população e que é um desafio para a Atenção Primaria com relação a 
essa política são: hipertensão arterial, doença que atinge 10% a 20% dos 
adultos, é a causa direta ou indireta de 12% a 14% de todos os óbitos no 
Brasil. Em geral, a hipertensão é mais alta entre os homens e tende a ser 
mais prevalente em negros, de ambos os sexos; doença falciforme é he-
reditária, decorrente de uma mutação genética ocorrida há milhares de 
anos no continente africano. A doença, que chegou ao Brasil pelo tráfico 
de escravizados, é causada por um gene recessivo que pode ser encon-
trado em frequências que variam de 2% a 6% na população brasileira 
em geral, e de 6% a 10% na população negra. (Cerqueira et al., 2017).

O Maranhão é o quinto estado do país com o maior número de pesso-
as negras assassinadas. O número de óbitos por agressão (homicídios) 
de negros dobrou no estado, aumentando em 104%, enquanto a morte 
violenta de pessoas não-negras cresceu 15% (G1 Maranhão, 2019).
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Tabela 16 – Óbitos por violência contra pessoas negras – Maranhão 
(2012-2019).

CAUSA 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Homicídios 1.555 1.895 2.179 2.118 2.097 1.968 1.767 1.498

Fonte: Cerqueira et al. (2019).

A tabela acima demonstra a violência evoluindo a óbito por homicídio 
num crescimento de 2012 a 2014, embora sejam números elevados per-
cebemos um pequeno declínio entre os anos de 2015 a 2019.

Tabela 17 – Óbitos por neoplasia maligna de próstata quesito raça/cor – 
Maranhão

PERÍODO 2017 A 2022
Raça/ Cor 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

Branca 88 68 67 89 63 53 428

Preta 55 43 47 66 53 36 300

Amarela 1 2 2 3 3 2 13

Parda 257 254 261 278 232 179 1461

Indígena 0 1 0 3 1 0 5

Não informado 10 8 7 4 1 0 30

Total 411 376 384 443 353 270 2237
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação - Sinan (SES/MA, 2023).

Ao observarmos a tabela acima no quesito raça/cor, num período de 
6 (seis) anos, os indivíduos que se declararam da cor branca, que vieram 
a óbito corresponde a 19%, 14% eram da cor preta, e a menor taxa de 
morte foi na população indígena, o correspondente a 0,2%. Houve uma 
alta no número de óbitos da população preta e parda, mas devemos 
estar atentos a subnotificações.

3.3.3 DOENÇAS E AGRAVOS TRANSMISSÍVEIS3.3.3 DOENÇAS E AGRAVOS TRANSMISSÍVEIS

3.3.3.1 Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG)

Durante o período de 2013 a 2022, o estado do Maranhão notificou 
um total de 11.193 casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). 
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Em 2019, houve uma queda nas notificações, que coincidiu com o início 
da pandemia de COVID-19. Nos anos subsequentes, 2020 e 2021, obser-
vou-se um aumento significativo, totalizando 5.224 notificações adicio-
nais. O ano de 2021 foi especialmente marcado, registrando 48% de óbi-
tos relacionados à SRAG, o valor mais alto ao longo do período analisado 
(Gráfico 15).

Gráfico 15 – Casos confirmados de SRAG por número de notificações – 
Maranhão (2013-2022).

Fonte: Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica da Gripe (SIVEP Gripe). 

A pandemia de COVID-19 teve um impacto profundo no Maranhão. 
Desde o início da crise de 2020 a 2022, o estado notificou e confirmou um 
total de 488.093 casos de COVID-19. Em 2020, foram registrados 200.932 
casos, seguidos por 169.713 em 2021 e 117.448 em 2022. O número de 
óbitos relacionados à COVID-19 atingiu 11.038 em 2022, com uma notável 
redução em 2022, representando apenas 2,8% do total de óbitos.

Essas variações nos dados refletem não apenas a dinâmica da pande-
mia, mas também a eficácia das medidas de saúde pública, a resposta 
da comunidade e os avanços nos protocolos de tratamento. É funda-
mental continuar monitorando e respondendo a essas mudanças para 
orientar as estratégias futuras de saúde pública no estado (Gráfico 16).
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Fonte: Sistema de Notificação da COVID-19 – Maranhão (SES/MA, 2023).

3.3.3.2 Tuberculose

A redução no número de casos no estado foi de 7,4% entre 2019 e 2020, 
com recuperação importante em 2021 e 2022 atingindo níveis maiores 
que em 2019. Em 2022, a macrorregião Norte (42,8 casos por 100 mil 
hab.) mostrou-se sob maior risco de adoecimento por tuberculose, com 
valor superior a incidência do estado no mesmo período avaliado. Ainda 
em 2022, a macrorregião Leste apresentou-se como sendo a de menor 
incidência (23,9 casos por 100 mil hab.).

Gráfico 17 – Coeficiente de incidência de casos novos tuberculose todas 
as formas, segundo macrorregiões de residência – Maranhão (2013-2022).

Gráfico 16 – Número de casos e óbitos de COVID-19 – Maranhão (2013-
2022).

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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O coeficiente de mortalidade por tuberculose no Maranhão no ano de 
2022 foi de (2,6 óbitos por 100 mil hab.), sendo o maior valor apresenta-
do no período avaliado no estado. Na análise observa-se oscilação em 
todas as macrorregiões. A macrorregião Norte registrou (2,5 óbitos por 
100 mil hab.) em 2022, obtendo maior concentração dos óbitos. Ainda 
neste mesmo período, a macrorregião Leste (1,7 óbitos por 100 mil hab.) 
apresentou o menor valor de número de óbitos por tuberculose.

Gráfico 18 – Coeficiente de mortalidade por tuberculose, segundo ma-
crorregiões de residência – Maranhão (2013-2022).

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM (SES/MA, 2023)

Uma análise espacial mostra um aumento consistente na incidência 
de tuberculose em todas as macrorregiões, com a Macro Norte lideran-
do esse aumento, indo de 33,2 casos por 100 mil habitantes em 2013 
para 42,8 casos por 100 mil habitantes em 2022 (Mapa 2). Esses dados 
destacam a necessidade contínua de vigilância e intervenções direcio-
nadas para combater a tuberculose, especialmente em áreas com taxas 
mais elevadas de incidência e mortalidade.
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Mapa 2 – Distribuição espacial do coeficiente de incidência de casos no-
vos de tuberculose todas as formas.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.3 Hanseníase

A taxa de detecção no estado apresentou uma redução acentuada em 
números de casos no período avaliado. Na análise verificou-se que no 
ano de 2020 houve queda de notificações em todas as macrorregiões, 
reflexo da pandemia do COVID-19.

Gráfico 19 – Coeficiente de detecção de casos novos de hanseníase 
na população geral, segundo macrorregiões de residência – Maranhão 
(2013-2022).

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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Segundo a análise, no período de 2013 a 2020, observou-se que no 
estado a proporção de contatos examinados de casos novos aumentou 
progressivamente, contudo entre os anos de 2021 e 2022 houve um de-
clínio. A macrorregião Norte apresentou maior variação quanto a pro-
porção de contatos examinados no período avaliado.

Gráfico 20 – Proporção de contatos examinados de casos novos de han-
seníase diagnosticados nos anos das coortes, segundo macrorregiões 
de residência – Maranhão (2013-2022).

Fonte: Sinan-SES/MA (2023). 

A distribuição espacial da taxa de detecção de casos novos da hanse-
níase demonstra que, apesar da redução do indicador, o perfil de geo-
processamento caracterizado permanece o mesmo, comparando-se os 
períodos de 2013 e 2022. Analisadas isoladamente, as taxas de detecção 
apresentam diminuição, onde a Macro Leste passou de 63,3 para 41,8 
por 100 mil habitantes e a Macrorregião Norte passou de 53,5 para 26,2 
por 100 mil habitantes (Mapa 3).

A Macro Leste, mesmo com uma diminuição, permaneceu com taxas 
consideravelmente superiores em comparação com outras áreas. A Ma-
cro Norte, embora tenha reduzido as taxas, ainda enfrenta desafios.
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Mapa 3 – Distribuição espacial da taxa de detecção de casos novos de 
hanseníase na população geral.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.4 Infecção do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) 

Entre 2013 e 2022, o estado do Maranhão notificou 14.291 casos 
positivos de HIV no Sistema de Informação de Agravos de Notificação 
(SINAN). Um aspecto notável, evidenciado no Gráfico 21, é o aumento 
acentuado na taxa de incidência ao longo desse período. Este aumento 
pode ser atribuído à ampliação das testagens, especialmente através 
dos testes imunocromatográficos, que permitiram uma detecção mais 
eficaz do vírus.

Gráfico 21 – Taxa de incidência de HIV por 100 mil hab.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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Além disso, no que se refere às gestantes HIV+ (soropositivas), o esta-
do do Maranhão registrou variações notáveis durante o período de 2013 
a 2022. Os anos de 2015 e 2018 se destacaram, com o maior número de 
notificações no Sinan. Essas variações no número de casos notificados 
em gestantes portadoras do HIV são influenciadas por vários fatores, in-
cluindo a disponibilidade de testagem, a conscientização sobre a impor-
tância do teste durante a gravidez e as políticas de saúde direcionadas 
a essa população.

Gráfico 22 – Número de casos de HIV em gestantes.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023). 

Embora o aumento na taxa de incidência do HIV sugira uma preo-
cupação, é importante considerar que a intensificação dos esforços de 
testagem pode resultar na identificação precoce e, consequentemente, 
em um tratamento mais eficaz. Ademais, os números de notificações de 
gestantes HIV+ em 2015 e 2018 indicam a necessidade de atenção espe-
cífica a esse grupo de pacientes durante esses próximos anos.

Tabela 18 – Investigação de HIV e AIDS Adulto – Maranhão.

FREQUÊNCIA POR RAÇA/COR 
Período: 2013 a 2022

Categoria de 
Exposição Branca Preta Amarela Parda Indígena TOTAL

Homossexual 847 677 27 3108 17 4676

Homossexual/
Drogas 0 4 1 23 0 28
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Homossexual/
Hemofílico 0 1 0 1 0 2

Bissexual 185 187 4 818 10 1204

Bissexual/Drogas 1 2 0 14 0 17

Bissexual/
Hemofílico 0 0 0 1 0 1

Heterossexual 1654 2336 80 10968 66 15104

Heterossexual/
Drogas 15 21 1 86 0 123

Heterossexual/
Hemofílico 0 0 0 4 0 4

Heterossexual/
Drogas/Hemofílico 0 1 0 3 0 4

Drogas 2 3 0 21 0 26

Transfusão/
Heterossexual 0 0 0 1 0 1

Acidente de 
Trabalho 0 0 1 0 0 1

Perinatal 72 109 7 477 1 666

TOTAL 2776 3341 121 15525 94 21857

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.5 Sífilis

No Maranhão, entre 2013 e 2022, foram notificados 29.109 casos de 
sífilis, dos quais 12.548 foram em gestantes, 11.689 foram casos de sí-
filis adquirida e 4.872 foram casos de sífilis congênita em menores de 
um ano. Analisando os dados mais recentes, observou-se um aumento 
significativo na taxa de incidência de sífilis adquirida em 2022 em com-
paração com 2021 (Gráfico 23). 
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Gráfico 23 – Taxa de incidência de sífilis adquirida, taxa de detecção de sí-
filis em gestantes e taxa de incidência de sífilis congênita, por 100 mil hab. 

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.6 Hepatites virais

No período de 2013 a 2022, o estado do Maranhão notificou 4.525 
casos de hepatites virais. Entre esses casos, 890 foram de hepatite A, 
2.284 de hepatite B e 1.351 de hepatite C. Uma análise do Gráfico 24 re-
vela uma mudança significativa no padrão epidemiológico das hepatites 
virais no estado a partir de 2015. Anteriormente, a hepatite A era a mais 
incidente; no entanto, ela foi superada pela hepatite B como a forma 
mais prevalente de hepatite viral, seguida pela hepatite C, sendo que 
essa superou as demais no ano de 2020.

Gráfico 24 – Taxa de incidência de hepatites virais, por etiologia.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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3.3.3.7 Doenças exantemáticas

Em 2019, o Brasil perdeu sua certificação de área livre para o sarampo. 
O Maranhão registrou seu primeiro caso de sarampo neste mesmo ano, 
no município de Vitorino Freire, seguido por outros casos confirmados 
em 2020, conforme apresentado na Tabela 19 abaixo. No entanto, entre 
2021 e 2022, não houve registro de casos confirmados de sarampo no 
estado do Maranhão.

Tabela 19 – Número de casos confirmados de sarampo por macrorregião.

CASOS CONFIRMADOS DE SARAMPO POR ANO

MACROR-
REGIÃO

2019 2020

MUNICIPIOS n.º casos MUNICIPIOS n.º casos

NORTE
São Luís 4 Carutapera 16

Vitorino Freira 1

LESTE

Lima Campos 1

Caxias 1

Lago da Pedra 1

SUL Bom Jesus das Selvas 1

TOTAL UF/MA 8 17

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Embora o Brasil e o Maranhão tenham mantido a eliminação da rubéo-
la e da síndrome da rubéola congênita, as baixas taxas de cobertura das 
vacinas Tríplice Viral (D1) e Tetra Viral (D2) representam um risco significa-
tivo para a reintrodução do vírus da rubéola. A vacinação é fundamental 
para manter essas doenças sob controle e prevenir surtos. A identifi-
cação e o rastreamento eficaz de casos de sarampo, juntamente com 
campanhas de conscientização sobre a importância da vacinação, são 
essenciais para evitar a disseminação dessas doenças exantemáticas. 

3.3.3.8 Meningites 

Durante o período de 2013 a 2022, foram confirmados 1.549 casos de 
meningite no estado do Maranhão, dos quais 1.291 foram de etiologia 

90



bacteriana e 316 de origem viral. A Macro Norte, caracterizada por uma 
maior densidade populacional, apresentou o maior número de casos 
confirmados de meningite. Notavelmente, a Região Metropolitana se 
destacou, contribuindo com 46% (437 casos) das ocorrências de etio-
logia bacteriana e 32% (47 casos) das meningites virais, conforme de-
monstrado no Gráfico 25.

Gráfico 25 – Número de casos confirmados de meningites por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.9 Doenças de transmissão hídrica e alimentar

1) Doenças Diarreicas Agudas (DDA)

Durante o período de 2013 a 2022, o estado do Maranhão notificou 
um total alarmante de 1.300.036 casos de Doenças Diarreicas Agudas 
(DDA) por meio do Sistema de Informação de Vigilância Epidemiológica 
das Doenças Diarreicas Agudas (SIVEP-DDA). É crucial notar que, mesmo 
em meio à pandemia de COVID-19, o estado relatou 107.441 casos em 
2021, evidenciando a persistência desse problema de saúde pública. Em 
contraste, o ano de 2015 apresentou o menor número de notificações, 
totalizando 105.927 casos (8,14%). O ano de 2018 se destacou com a no-
tificação de 163.680 casos (13%), podendo ser visualizado no Gráfico 26.
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Gráfico 26 – Número de notificações de doenças diarreicas agudas por 
macrorregião.

Fonte: SIVEP-DDA-SES/MA (2023).

2) Rotavírus 

No período analisado, foram registrados 552 casos de Rotavírus no 
Sinan. Dentre esses, 171 casos foram confirmados, sendo 6 diagnostica-
dos por critério clínico-epidemiológico e 165 por critério laboratorial. A 
macrorregião Norte apresentou o maior número de notificações, totali-
zando 464 casos (84%), enquanto a Macro Leste notificou apenas nove 
casos (6%). É relevante notar que o ano de 2013 registrou o maior núme-
ro de casos, com 185 ocorrências, enquanto o ano de 2022 teve a menor 
notificação, com apenas três casos confirmados, conforme o Gráfico 27.

Gráfico 27 – Número de notificações de rotavírus no Sinan. 

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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3.3.3.10 Toxoplasmose

No período de 2013 a 2022, observou-se um aumento significativo 
nos registros de casos de toxoplasmose no estado, resultado direto do 
fortalecimento das ações de Vigilância (Gráfico 28). A relevância desta 
doença é destacada pelo impacto significativo que tem sobre o feto, 
resultando em várias complicações que afetam a qualidade de vida de 
quem é acometido por ela. Além disso, a toxoplasmose está entre as 
infecções oportunistas definidoras de AIDS (Gráfico 29). A expectativa 
é que essa tendência de detecção precoce de casos continue, especial-
mente com a inclusão do rastreio deste agravo no teste do pezinho.

Gráfico 28 – Número de casos de toxoplasmose por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Gráfico 29 – Número de casos de toxoplasmose gestacional por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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Gráfico 30 – Número de casos de toxoplasmose congênita por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.11 Intoxicações exógenas

Entre 2013 e 2022, no Maranhão, verificou-se aumento das notifi-
cações de intoxicação por agrotóxicos, com crescimento acentuado a 
partir de 2017, conforme levantamento realizado no Sinan (Gráfico 31). 
O aumento no registro de intoxicações por agrotóxicos pode estar as-
sociado ao avanço da comercialização dessas substâncias no estado e, 
também, ao incremento das ações de vigilância em saúde para captação 
dos registros.

Segundo o banco de dados do Sinan, os registros de intoxicações por 
agrotóxicos foram predominantes no sexo feminino, em adultos eco-
nomicamente ativos, com raticida e agrotóxico do tipo agrícola (herbi-
cidas e inseticidas). A maioria das intoxicações notificadas ocorreu em 
residências, seguidas do ambiente de trabalho, levantando questões 
importantes quanto ao controle de circulação e armazenamento destes 
produtos, além do risco de estarem sendo aplicados fora das recomen-
dações de uso e sem o devido treinamento, aumentando ainda mais o 
risco de intoxicação no ambiente doméstico.
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Gráfico 31 – Notificação de intoxicações por agrotóxicos – Maranhão 
(2013-2022).

Fonte: Banco de dados do Sinan/DataSUS/MS (2023).

Outro dado preocupante é o número expressivo de notificações de in-
toxicação exógena em crianças, população considerada mais vulnerável 
aos riscos associados à exposição de substâncias químicas. Entre os fato-
res que contribuem para a ocorrência de intoxicação nessa faixa etária, 
estão o fácil acesso de crianças aos locais de depósito dessas substâncias 
e o manejo inadequado, como a reutilização de embalagens de agrotóxi-
cos, um dos fatores contributivos também para intoxicações acidentais. 

A tentativa de suicídio representou a maior causa de intoxicação por 
agrotóxico no Maranhão, no período avaliado. A facilidade de acesso a es-
ses produtos é um fator que contribui diretamente para esses resultados. 

Observa-se que há um grande percentual de campos ignorados na fi-
cha de notificação compulsória do Sinan, o que evidencia que esse tipo de 
notificação ainda necessita de uma maior sensibilização dos profissionais 
de saúde para o reconhecimento e notificação dos casos de intoxicação 
por agrotóxicos no estado, pois, a partir da notificação de um caso expos-
to ao agente tóxico, é possível realizar o monitoramento da ocorrência do 
agravo para o planejamento de ações estratégicas de controle.
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Tabela 20 – Intoxicação exógena por agrotóxicos no Maranhão, 2013 a 
2022: frequência simples (n) e relativa (%), segundo sexo, faixa etária, 
agente tóxico, local de exposição, evolução do caso e circunstância da 
exposição.

CARACTERÍSTICA N° %
Sexo

Feminino 460 53,9

Masculino 394 46,1

Faixa Etária

20 a 39 anos 355 41,6

1 a 9 anos 150 17,6

10 a 19 anos 144 16,9

40 a 59 anos 138 16,2

Ignorado 32 3,7

 70 e + 18 2,1

60 a 69 anos 17 2

Agente Tóxico

Raticida 291 34,1

Ignorado 272 31,9

Agrotóxico Agrícola 136 15,9

Agrotóxico Doméstico 79 9,3

Produto Veterinário 55 6,4

Agrotóxico Saúde Pública 21 2,5

Local de Exposição

Residência 748 87,6

Ambiente de Trabalho 37 4,3

Ignorado 21 2,5

Outro 21 2,5

Ambiente Externo 17 2

Escola Creche 9 1,1
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Serviços de Saúde 1 0,1

Evolução do Caso

Cura sem sequela 613 71,8

Ignorado 147 17,2

Óbito por intoxicação 63 7,4

Cura com sequela 31 3,6

Circunstância

Tentativa de Suicídio 439 51,4

Acidental 240 28,1

Ignorado 93 10,9

Uso Habitual 32 3,7

Ambiental 20 2,3

Violência Homicídio 19 2,2

Erro de administração 10 1,2

Tentativa de aborto 1 0,1

Fonte: : Banco de dados do Sinan/DataSUS/MS (2023).

Tabela 21 – Intoxicação exógena – Maranhão.
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PERÍODO: 2013 A 2022 POR OCUPAÇÃO

OCUPAÇÃO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

Estudante 68 90 62 101 225 279 357 265 308 330 2085

Trabalhador 
agropecuá-
rio, em geral

36 55 30 50 149 182 204 182 148 99 1135

Dona de casa 23 16 19 22 45 59 62 56 47 50 399

Aposentado/
pensionista 17 12 4 8 21 39 31 25 24 28 209

Trabalhador 
volante da 
agricultura

0 0 2 13 27 31 24 37 17 9 160



Desemprega-
do crônico ou 
cuja ocupa-
ção habitual 
não foi possí-
vel obter

1 3 5 4 12 17 9 13 17 23 104

Total 183 212 159 234 572 738 879 715 768 780 5240
Fonte: Banco de dados do Sinan/DataSUS/MS (2023).

Ao analisarmos a tabela acima, observamos o trabalhador agropecu-
ário como o mais acometido por intoxicação exógena, correspondendo 
em termos percentuais 21,7% do total para o período de 10 anos. O 
desafio é analisar a tendência do evento e identificar seus fatores condi-
cionantes e determinantes, promover programas e projetos para a pre-
venção dos riscos, fortalecer o sistema de notificação em todos os casos 
de exposição e intoxicações por substâncias químicas no território, ca-
pacitar os profissionais de Saúde, para estarem atentos à definição dos 
caso de exposição às substâncias químicas, se estes apresentam algum 
sinal ou sintoma clínico, ou alterações laboratoriais e assim atender as 
populações vulneráveis, e com isso contribuir para diminuir a morbi-
mortalidade provocado por esse evento.

3.3.3.12 Zoonoses

1) Raiva Humana

Em 2013, três casos de raiva humana foram confirmados e resulta-
ram em óbito na Macrorregião Norte, nos municípios de São José de 
Ribamar, Mirinzal e Humberto de Campos. Entre 2014 e 2020, não foram 
registrados casos no estado. Em 2021, ocorreu um caso fatal de raiva 
humana no município de Chapadinha, onde uma criança de 3 anos fa-
leceu após ser mordida por um Cerdocyon thous, animal potencialmente 
transmissor do vírus rábico no ciclo silvestre, conhecido popularmente 
como cachorro-do-mato. Não foram registrados casos de raiva humana 
em 2022 no Maranhão.

Tabela 22 – Casos confirmados de raiva humana.

MUNICÍPIO ANO CASOS

São José de Ribamar 2013 1
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Mirinzal 2013 1

Humberto de Campos 2013 1

Chapadinha 2021 1

TOTAL 4

Fonte: Banco de dados do Sinan/DataSUS/MS (2023).

Campanha antirrábica animal 2013-2022

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em parceria com a Organi-
zação Pan-Americana de Saúde, estabeleceu a meta global de erradicar 
a raiva humana transmitida por cães e gatos até 2030 (OPAS, 2023). A 
principal estratégia para alcançar esse objetivo é a Campanha Antirrábi-
ca Animal, focada na vacinação de cães e gatos, principais transmissores 
do vírus no ciclo urbano. O Ministério da Saúde estabeleceu que um 
mínimo de 80% de cobertura vacinal é necessário para alcançar uma 
proteção satisfatória. Durante o período de 2013 a 2022, a realização da 
Campanha Antirrábica Animal foi comprometida apenas em 2020 devi-
do à pandemia de COVID-19, resultando em uma cobertura inferior ao 
ideal (Brasil, 2022c).

Tabela 23 – Meta atingida na campanha antirrábica animal.

ANO META ANIMAIS VACINADOS META ATINGIDA
2013 809.080 760.733 94%

2014 837.169 778.568 93%

2015 842.172 807.576 95%

2016 869.545 781.953 89%

2017 882.470 748.890 84%

2018 915.990 742.383 81%

2019 933.593 766.852 82%

2020 933.593 723.376 77%

2021 954.266 821.041 86%

2022 954.266 832.368 87%

Fonte: Departamento de Zoonoses (SES/MA, 2023).
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2) Leptospirose

A leptospirose apresenta uma incidência significativa em áreas espe-
cíficas, com um risco considerável de mortalidade, que pode atingir uma 
média de 10% no Brasil (Brasil, 2014a). No Maranhão, a taxa de letalida-
de mais alta foi registrada em 2016, atingindo 28,6%.

Gráfico 32 – Casos confirmados, óbitos e letalidade por leptospirose.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

A distribuição da leptospirose por macrorregiões indica uma maior 
ocorrência na Macrorregião Leste, seguida pelas Norte e Sul. A incidên-
cia de casos está intimamente relacionada às condições precárias de 
infraestrutura sanitária e à elevada infestação de roedores portadores 
da bactéria. Durante os períodos chuvosos, as inundações propiciam a 
disseminação e a persistência da bactéria no ambiente, aumentando 
consideravelmente a probabilidade de surtos no Maranhão.
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Gráfico 33 – Número de casos de leptospirose segundo classificação 
final por macrorregiões. 

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.3.13 Acidentes por animais peçonhentos

Os acidentes por animais peçonhentos são predominantemente cau-
sados por serpentes, seguidos por escorpiões, enquanto acidentes en-
volvendo abelhas e lagartas são menos comuns no estado. A distribui-
ção desses incidentes indica uma maior ocorrência na Macrorregião 
Norte, seguida pelas Leste e Sul.

Gráfico 34 – Frequência comparativa dos acidentes por animais peçonhentos.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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Os acidentes provocados por serpentes são os mais frequentes, se-
guidos pelos causados por escorpiões. Por outro lado, incidentes envol-
vendo abelhas e lagartas são menos frequentes no estado. Serpentes 
são os agressores mais notificados, seguidos por escorpiões, aranhas, 
abelhas e lagartas.

Gráfico 35 – Frequência dos acidentes por animais peçonhentos.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Nos últimos 10 anos, foram registrados 149 óbitos por animais peço-
nhentos no Maranhão. Durante esse período, a Macrorregião Norte foi 
a mais afetada, com 53 óbitos, enquanto a Macro Leste teve o menor 
número de casos fatais, com 42 óbitos.

Gráfico 36 – Frequência de óbitos causados por animais peçonhentos 
por macrorregiões.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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3.3.3.14 Arboviroses

Entre 2013 e 2022, o Maranhão notificou 64.872 casos prováveis de 
dengue em residentes, com picos notáveis em 2015 e 2016. A incidência 
aumentou de 37,14 casos/100 mil hab., em 2014, para 388,27/100 mil 
hab., em 2016 (o ano com o maior número de casos na série histórica). 

Gráfico 37 – Número de casos prováveis e taxa de incidência de dengue.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

A Macro Sul registrou as maiores taxas de incidência de dengue, especial-
mente em 2016 e 2017, mas as demais macrorregiões também foram afetadas.

Gráfico 38 – Taxa de incidência de dengue por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

A análise espacial mostra um aumento geral de casos de dengue 
de 2013 a 2022, especialmente na Macro Sul, que passou de 87,3 para 
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145,1/100 mil hab., e na Macro Norte, que foi de 45,6 para 142,6/100 mil 
hab. A Macro Leste também apresentou um aumento, passando de 36,7 
para 76,8 casos de dengue por 100 mil habitantes.

Mapa 4 – Distribuição espacial da incidência da dengue por macrorregi-
ões – Maranhão (2013 e 2022).

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Os primeiros casos autóctones confirmados de chikungunya ocorreram 
em 2015. Entre 2015 e 2022, foram notificados 19.576 casos prováveis da 
febre de chikungunya no estado, com picos notáveis em 2016 e 2017. 

Gráfico 39 – Número de casos prováveis e taxa de incidência de chikungunya.
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Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

A incidência aumentou de 0,71 casos/100 mil hab., em 2015, para 
124,48/100 mil hab., em 2016, e 91,23/100 mil hab., em 2017. As macror-
regiões Norte e Sul encerraram 2022 com indicadores semelhantes, en-
quanto a Macro Leste apresentou a maior taxa. Em 2022, a Macro Leste 
teve uma incidência de 57,8/100 mil hab., a Norte de 25,2/100 mil hab. e 
a Sul de 24,6/100 mil hab.

Gráfico 40 – Taxa de incidência de chikungunya.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Mapa 5 – Distribuição espacial da incidência de chikungunya. 

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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Quanto ao zika vírus, entre 2015 e 2022 foram notificados 6.288 casos 
prováveis no Maranhão. O ano de 2016 teve o maior número de casos 
prováveis, resultando em um aumento na taxa de incidência de 1,34 
casos/100 mil hab., em 2015, para 4,66 casos por 100 mil hab. em 2016. 
A Macro Norte apresentou a maior taxa de incidência de zika em 2016. 
A Macrorregião Norte do estado do Maranhão apresentou a maior taxa 
de incidência de zika no ano de 2016.

Gráfico 41 – Número de casos prováveis e taxa de incidência de zika por 100 
mil hab.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Gráfico 42 – Taxa de incidência de zika por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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O número de óbitos por arboviroses (dengue, chikungunya e zika) no 
Maranhão de 2013 a 2022 foi variável. Houve uma média de 15 óbitos 
por dengue entre 2013 e 2015. No entanto, a partir de 2017, os óbitos 
por dengue diminuíram (4 óbitos em 2017), mas aumentaram novamen-
te em 2022 (13 óbitos). No período analisado, a dengue registrou o maior 
número de óbitos (72), seguida por chikungunya (29 óbitos) e zika vírus 
(7 óbitos).

Gráfico 43 – Número de óbitos por arboviroses (dengue, chikungunya e zika).

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

3.3.3.15 Doenças endêmicas 

1) Leishmanioses

Ao analisar os dados de leishmanioses no Maranhão de 2013 a 2022, 
observamos uma variação significativa nas taxas de incidência e preva-
lência ao longo dos anos. A Leishmaniose Visceral (LV) apresentou seu 
pico em 2017, com uma notável elevação de casos nas macrorregiões 
Leste e Sul, registrando 160,5/100 mil habitantes e 158,4/100 mil habi-
tantes, respectivamente. 
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Gráfico 44 – Incidência média de leishmaniose visceral por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Em contraste, a Leishmaniose Tegumentar (LT) mostrou uma tendên-
cia descendente até 2014, mas, a partir de 2020, houve um aumento no-
tável, principalmente na Macro Norte, alcançando 607,9 casos/100 mil 
habitantes em 2022.

Gráfico 45 – Incidência média de leishmaniose tegumentar, por macrorregião.

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

A variação temporal dessas doenças parece estar correlacionada com 
fatores climáticos e socioeconômicos. Nos anos de maior incidência, ob-
servamos condições climáticas propícias ao aumento da população de ve-
tores, bem como situações socioeconômicas desafiadoras, como deslo-
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camentos populacionais e falta de infraestrutura adequada. Esses fatores 
podem ter contribuído para surtos localizados em determinadas regiões, 
explicando a diferença nas taxas de prevalência entre as macrorregiões.

Mapa 6 – Distribuição espacial da incidência por 100 mil habitantes, de 
leishmaniose visceral por macrorregião. 

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

2) Malária

No período de 2013 a 2022, o Maranhão alcançou significativos avan-
ços no controle da malária, com ênfase na redução da transmissão de 
Plasmodium Falciparum, o principal agente causador de casos graves da 
doença. Este esforço contínuo resultou na eliminação da transmissão 
em 2016. Durante esse período, a incidência parasitária anual diminuiu 
de 1/1.000 hab. em 2013, para 0,17/1.000 hab. em 2022, com um total de 
1.155 casos notificados.

O controle eficaz da malária no Maranhão é uma conquista notável, 
refletindo a gestão coordenada do Ministério da Saúde em parceria com 
o estado e municípios. As ações de vigilância, prevenção e tratamento 
contribuíram para a expressiva queda na incidência da doença.
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Gráfico 46 – Taxa de incidência dos casos de malária por macrorregião.

Fonte: SIVEP-MALÁRIA – SES/MA (2023).

3) Esquistossomose

A esquistossomose é uma realidade localizada em 17 municípios da 
baixada ocidental maranhense, com focos esporádicos registrados em 
outros 18 municípios nas macrorregiões Norte (13), Sul (04) e Leste (01). 
A Macro Norte é a área endêmica, caracterizada pelo maior percentual 
de positividade em exames, concentração de casos e registros de óbitos. 
Durante o período de 2013 a 2022, foram realizados 503.274 exames, dos 
quais 20.501 foram positivos para Schistosoma mansoni, resultando em 
54 óbitos, com uma média de 5 óbitos anuais no estado do Maranhão.

Ao longo dos últimos 10 anos, observou-se uma tendência preocupan-
te no número de exames realizados, que diminuiu de 80.994 em 2013 
para 17.299 em 2022. Em contraste, a taxa de positividade aumentou de 
3,5 em 2013 para 5,1 positivos a cada 100 exames em 2022. 

Gráfico 47 – Número de exames realizados, positivos e percentual de 
positividade para Schistosoma mansoni.
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Fonte: Sistema de Informação do Programa de Vigilância e Controle da Esquistossomose - 
SISPCE – SES/MA (2023).

4) Doença de Chagas

No Maranhão, a Doença de Chagas experimentou uma transforma-
ção significativa em sua forma de transmissão, passando da transmis-
são vetorial para a transmissão oral. Um surto notável foi registrado em 
2018 no município de Pedro do Rosário, na macrorregião Norte, onde 30 
casos foram notificados, sendo a transmissão associada ao consumo de 
vinho de bacaba contaminado pelas fezes do barbeiro Rhodnius pictipes.

Tabela 24 – Distribuição de casos de doença de Chagas aguda por ma-
crorregião. 

MACRO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 TOTAL

Sul 0 0 0 1 0 1 1 0 1 2 6

Leste 0 1 0 1 1 0 0 2 0 1 6

Norte 3 1 9 3 0 36 1 1 4 1 59

Total 3 2 9 5 1 37 2 3 5 4 71

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

3.3.4 INDICADORES DO PROGRAMA DE IMUNIZAÇÃO3.3.4 INDICADORES DO PROGRAMA DE IMUNIZAÇÃO

A imunização representa uma intervenção crucial em saúde pública para 
mitigar a morbimortalidade. O indicador principal para avaliar as ações de 
vacinação é a Cobertura Vacinal (CV), com metas definidas pelo Programa 
Nacional de Imunização (PNI). Foram consideradas adequadas as CVs que 
alcançaram ou superaram as metas estabelecidas: 90% para BCG e oral de 
rotavírus humano, 95% para meningocócica conjugada C, pneumocócica 
10 valente, pentavalente e poliomielite, e 100% para febre amarela.

No Maranhão, a maioria das CVs para imunobiológicos em crianças 
com menos de um ano tendeu a diminuir ao longo do período anali-
sado. Embora tenham sido registradas CVs elevadas no início da série 
histórica, estas diminuíram progressivamente a partir de 2016 até 2021 
para todas as vacinas. A vacina BCG manteve-se dentro da meta de CV 
(90%) até 2018. A partir de 2019, nenhuma das vacinas analisadas atin-
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giu a meta preconizada pelo Ministério da Saúde. Em 2022, houve um 
aumento nas CVs para todas as vacinas, mas nenhuma alcançou a meta.

Gráfico 48 – Cobertura Vacinal (%) de imunobiológicos em crianças me-
nores de um ano de idade. 

Fonte: Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações – SIPNI (2023).

Nas três macrorregiões, observou-se uma queda acentuada a partir 
de 2016, intensificada nos anos de 2020 a 2022 devido à pandemia de 
COVID-19. A subestimação da população em um município devido a um 
censo deficiente ou desatualizado é um desafio significativo ao planejar 
campanhas de vacinação. Isso pode levar a uma cobertura aparente-
mente superior a 100%, especialmente se a estimativa expandida for 
maior do que o número real de residentes.

A migração populacional entre municípios limítrofes é um fator im-
portante. Isso pode levar a discrepâncias nos índices de vacinação, com 
alguns municípios relatando taxas mais baixas devido à saída de pesso-
as e outros relatando taxas superiores, muitas vezes devido à inclusão 
de não residentes permanentes.
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Gráfico 49 – Cobertura vacinal em crianças menores 1 de idade de 2013 
a 2022 na Macrorregião Sul.

Fonte: Tabnet – SES/MA (2023).

3.3.5 DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS (DCNT)3.3.5 DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS (DCNT)

No Maranhão, ao analisar a série histórica de 2013 a 2022, constata-se 
um aumento na taxa prematura de mortalidade por Doenças Crônicas 

Fonte: Tabnet – SES/MA (2023).

Gráfico 50 – Cobertura vacinal em crianças menores 1 de idade de 2013 
a 2022 na Macrorregião Leste.

Fonte: Tabnet – SES/MA (2023).

Gráfico 51 – Cobertura vacinal em crianças menores 1 de idade de 2013 
a 2022 na Macrorregião Norte.
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Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Ao analisar a taxa de mortalidade prematura por grupos de DCNT ao 
longo da série histórica, observa-se que as doenças do aparelho cardio-
vascular apresentam as maiores taxas de mortalidade prematura em 
todas as Macrorregiões de Saúde, seguidas pelo câncer, diabetes melli-
tus e pelas doenças crônicas do aparelho respiratório. No ano de 2020, 
a taxa de mortalidade prematura por diabetes aumentou em todas as 
macrorregiões. Em 2022, as Macro Leste e Sul registraram as maiores 
taxas, 41,6 e 41 óbitos/100 mil hab., respectivamente.

Quanto à mortalidade prematura por neoplasias, houve um aumento 
no estado, passando de 74,5 em 2013 para 79,2 óbitos/100 mil hab. A 
Macrorregião Leste registrou a maior taxa em 2018 (80,1 óbitos/100 mil 
hab.), enquanto na Macro Sul, o pico foi em 2019 (83,9 óbitos/100 mil 
hab.). A Macrorregião Norte encerrou a série histórica com a maior taxa 
em 2022 (81,4 óbitos/100 mil hab.).

Não Transmissíveis (DCNT) para a faixa etária de 30 a 69 anos. Essa taxa, 
por 100.000 habitantes, aumentou de 261 em 2013 para 274 óbitos/100 
mil hab. em 2022. Uma análise por Macrorregião revela que esse au-
mento foi mais significativo na Macro Sul, com um incremento de 11% 
no período, encerrando a série histórica com 293,4 óbitos/100 mil hab. A 
Macro Sul detém a segunda maior taxa de mortalidade, atingindo 293,4 
óbitos/100 mil habitantes.

Gráfico 52 – Taxa de mortalidade prematura por DCNT (30 a 69 anos) 
por 100 mil hab., por macrorregião.
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Fonte: SIM – SES/MA (2023). 

Gráfico 54 – Taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por 100 mil 
hab. de neoplasias por macrorregião.

A taxa de mortalidade prematura por doenças respiratórias também 
aumentou no Estado e em todas as macrorregiões de saúde. A Macro 
Leste apresentou o maior aumento no período (44%). Em 2022, a Macro 
Sul registrou a maior taxa de mortalidade (20,1 óbitos/100 mil hab.).

Dentre as quatro principais DCNT, as doenças cardiovasculares conti-
nuam sendo a principal causa de mortalidade prematura no Maranhão. 
Apesar da diminuição desse indicador na Macro Leste ao longo do perí-
odo (passou de 163,2 em 2013 para 156,8 óbitos/100 mil hab. em 2022), 
essa Macrorregião ainda mantém a maior taxa de mortalidade por essa 
causa no estado.

Gráfico 53 – Taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por 100 mil 
hab. de diabetes mellitus por macrorregião. 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
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Gráfico 55 – Taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por 100 mil 
hab. de doenças respiratórias por macrorregião.

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

3.3.5.1 Diabetes Mellitus e Hipertensão Arterial Sistêmica

Entre 2013 e 2022, as taxas de mortalidade por diabetes mellitus (DM) e 
hipertensão arterial sistêmica (HAS) apresentaram variações significati-
vas, especialmente no contexto da pandemia de COVID-19. Durante esse 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Gráfico 56 – Taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por 100 mil 
hab. de doenças cardiovasculares por macrorregião.
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período, a taxa de mortalidade por diabetes aumentou de 34,2 em 2013 
para 37,6 óbitos por 100 mil habitantes em 2022. Em 2020, todas as ma-
crorregiões do Maranhão experimentaram um aumento nas taxas de 
mortalidade por diabetes, com a Macro Leste liderando em 46,4 óbitos 
por 100 mil habitantes no ano de 2022.

Tabela 25 – Taxa de mortalidade de diabetes mellitus por 100 mil hab. 

MACRORREGIÃO 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Macro Norte 30,2 29,6 31,2 34,2 34,4 40,0 37,7 33,1

Macro Leste 40,4 39,6 40,1 42,1 46,6 51,1 48,3 46,4

Macro Sul 40,0 36,2 40,7 42,2 40,8 37,9 37,8 39,5

Maranhão 34,2 33,4 33,8 36,5 37,5 42,3 40,1 37,6

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Similarmente, a taxa de mortalidade por hipertensão arterial na po-
pulação geral registrou um ligeiro aumento, passando de 13,4 em 2013 
para 14,0 óbitos por 100 mil habitantes em 2022. Notavelmente, a Macro 
Leste também foi a macrorregião com as maiores taxas de mortalidade 
por hipertensão ao longo do período analisado, atingindo 23,1 óbitos 
por 100 mil habitantes em 2022.

Tabela 26 – Taxa de mortalidade de hipertensão arterial sistêmica por 
100 mil hab. 

MACRORREGIÃO 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Macro Norte 13,6 12,2 11,3 11,6 13,4 15,5 15,3 13,9

Macro Leste 17,7 17,0 19,4 19,1 15,8 23,5 22,2 23,1

Macro Sul 14,8 9,2 11,3 11,4 10,8 15,7 10,5 11,1

Maranhão 13,4 12,0 12,5 12,4 12,6 16,8 14,6 14,0

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

É importante observar que as taxas de mortalidade por hipertensão 
arterial em áreas específicas, como Caxias, Pedreiras e Bacabal, apre-
sentaram variações notáveis ao longo dos anos. Em particular, a regional 
de Pedreiras testemunhou uma redução nas taxas de mortalidade após 
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um pico em 2018, enquanto Caxias e Bacabal mostraram flutuações que 
podem estar relacionadas à pandemia de COVID-19.

Embora haja uma forte correlação entre a pandemia de COVID-19 e o 
aumento das taxas de hipertensão, uma análise mais aprofundada des-
sas relações e uma contextualização detalhada sobre as mudanças nas 
taxas ao longo do tempo são essenciais para compreender plenamente 
essas tendências.

3.3.5.2 Câncer

No Maranhão, entre 2012 e 2022, os casos novos de câncer têm apre-
sentado um aumento constante. De acordo com estimativas para o tri-
ênio atual (2020-2022), os homens têm maior incidência de câncer de 
próstata, com 52,57 casos novos por 100 mil habitantes, seguido por 
câncer de estômago (8,02 casos novos por 100 mil hab.) e traqueia/brô-
nquio/pulmão (7,81 casos novos por 100 mil hab.). Nas mulheres, o cân-
cer de colo de útero lidera com 24,74 casos novos por 100 mil habitan-
tes, seguido pelo câncer de mama (23,30 casos novos por 100 mil hab.); 
da glândula tireoide (6,69 casos novos /100 mil hab.) e cólon/reto (6,57 
casos novos por 100 mil hab.), conforme a tabela a seguir:
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É importante destacar que, no Maranhão, os cânceres de colo de úte-
ro e mama são os principais responsáveis pelos óbitos em mulheres, en-
quanto para os homens, os cânceres de próstata e brônquios/pulmões 
são os mais letais).

Tabela 28 – Número de óbitos de neoplasias por sexo. 

NEOPLASIAS 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Total

FE
M

IN
IN

O

C53.9 Colo 
do útero 
NE

315 292 291 275 316 289 287 258 305 300 282 3210

C50.9 
Mama NE 210 189 195 235 189 202 214 197 224 235 258 2348

C34.9 
Brônquios 
ou pulmões 
NE

133 148 170 157 191 199 199 160 189 221 253 2020

C16.9 Esto-
mago NE 177 149 194 188 155 168 201 150 149 185 100 1816

M
A

SC
U

LI
N

O

C61 Ne-
oplasia 
maligna da 
próstata

327 328 370 382 411 376 384 443 356 378 347 4102

C34.9 
Brônquios 
ou pulmões 
NE

220 215 234 244 225 290 235 222 230 221 251 2587

C16.9 Esto-
mago NE 177 149 194 188 155 168 201 150 149 185 186 1902

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Em relação aos exames de mamografia e citopatológicos realizados 
no Maranhão entre 2014 e 2022, observa-se um crescimento significa-
tivo no número de exames, com uma queda em 2020, possivelmente 
devido à pandemia, seguida por uma recuperação em 2022 (Gráfico 57).
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Gráfico 57 – Número de exames de mamografia de rastreamento em 
mulheres de 50 a 69 anos e número de citopatológicos do colo de útero 
em mulheres de 25 a 64 anos. 

Fonte: Sistema de Informação do Câncer - SISCAN (2023).

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (INCA, 2022), estima-se que 
teve aumento considerado em relação a novos casos de câncer de prós-
tata, pênis e boca, mesmo com a disponibilidade do rastreamento feito 
por meio de exames e visitas ao médico clínico.

Gráfico 58 – Mortalidade por neoplasia maligna de próstata, por região 
de saúde – Maranhão (2017-2022). 

Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).
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Em relação ao Gráfico 58, observa-se o crescimento nas regiões de 
São Luís, Chapadinha e Açailândia, alertando a necessidade de um olhar 
específico para a diminuição dessa taxa de Mortalidade.   

Gráfico 59 – Mortalidade por neoplasia maligna de pênis, por região de 
saúde – Maranhão (2017-2022).

Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).

No Gráfico 59, em relação à malignidade do câncer de pênis, obser-
va-se que as regiões de Bacabal, Barra do Corda e Imperatriz tiveram 
um crescimento bastante significativo. Para tanto, é necessário realizar 
intervenções para o decréscimo desse agravo.

Gráfico 60 – Mortalidade por neoplasia maligna de boca, sexo masculi-
no, por região de saúde – Maranhão (2017-2022). 

Fonte: SIH/SUS-SES/MA (2023).
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No Gráfico 60, nota-se que houve também um aumento de caso de 
câncer de boca na população masculina, sendo destacadas as regiões 
de São Luís e Pedreiras, dando sequência de igualdade nas regiões de 
Açailândia, Chapadinha e São João dos Patos, outro agravo que terá ne-
cessidade mais atenção em relação à vulnerabilidade dessa população.

3.3.6 FATORES DE RISCO PARA DOENÇAS E AGRAVOS NÃO TRANSMISSÍVEIS3.3.6 FATORES DE RISCO PARA DOENÇAS E AGRAVOS NÃO TRANSMISSÍVEIS

3.3.6.1 Obesidade

Ao longo dos anos de 2013 a 2022, observou-se um aumento preocu-
pante na prevalência da obesidade no estado do Maranhão. A análise 
por macrorregiões revela que a Macro Norte teve os maiores índices de 
obesidade em adultos, chegando a 12% em 2022.

Tabela 29 – Prevalência de obesidade em adultos acompanhados na 
Atenção Primária à Saúde do Maranhão.

Macrorregião
PERÍODO

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Norte 8,3 9,4 9,8 9,2 9,2 10 10,2 11,1 12,1 12,0

Sul 2,3 2,4 2,9 2,2 3,2 3,7 3,4 4,3 4,5 4,9

Leste 3,5 3,9 4,2 3,9 4,6 4,1 4,7 4,9 5,1 4,7

Maranhão 14,1 15,8 17 16,6 17,2 18,7 19,3 20,4 21, 21,5

Fonte: Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN, 2023).

A prevalência de obesidade em crianças de 5 a menores de 10 anos vem 
crescendo no estado. Em 2013, 9% das crianças foram classificadas com 
obesidade, e em 2022 um aumentou para 11,1%. Dentre as macrorregiões, 
a Macro Norte apresenta as maiores prevalências, sendo o ano de 2022 o 
que teve maior prevalência no período analisado (6,5%) (Tabela 30). 

Tabela 30 – Prevalência de obesidade em crianças, de 5 a menores de 10 anos, 
acompanhadas na Atenção Primária à Saúde, por macrorregiões – Maranhão.

Macrorregião
PERÍODO

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Norte 5,4 6,2 5,1 4,8 5,1 4,9 5,1 5,9 6,2 6,5
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Sul 1,5 1,3 1,5 1,6 1,4 1,4 1,5 1,6 1,9 1,9

Leste 2,0 2,4 2,2 2,5 2,5 1,4 2,2 2,7 3,6 2,7

Maranhão 9,0 9,9 8,8 9,7 9,0 8,5 8,9 10,3 11,7 11,1

Fonte: Dados do Sistema Nacional de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN, 2023).

Conforme os dados de atendimento individual pela condição avaliada, 
obesidade, no ano de 2022 observou-se que foram registrados 11.281 na 
APS, porém no mesmo ano, 222.975 adultos foram diagnosticados com 
obesidade no estado, número elevado em comparação aos atendimentos 
individuais registrados (Gráfico 61). No ano de 2013, do total de 107.837 
adultos identificados com obesidade, não houve registro de atendimen-
tos individuais para essa condição, ao passo que em 2018 de 174.012 adul-
tos com obesidade foram registrados 1.768 para a condição obesidade. 

Em 2019 esses registros somaram 3.120 de um total de 153.976 pessoas 
diagnosticadas com obesidade, passando para 6.426 registros em 2021, 
de um total de 161.941 adultos com obesidade. Ressalta-se que, ao longo 
do período avaliado, houve um aumento dos registros de atendimento 
individual na APS da condição obesidade, porém ainda muito baixo. Esses 
dados demonstram que a quantidade de atendimentos ofertados para o 
tratamento da obesidade na APS não acompanha o elevado número de 
pacientes adultos diagnosticados com esse agravo nutricional no estado.

Gráfico 61 – Número de atendimentos individuais pela condição ava-
liada obesidade em comparação à quantidade de adultos identificados 
com obesidade na APS.

Fonte: SISVAN (2023).
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3.3.6.2 Tabagismo

Conforme os dados da Pesquisa da Vigilância de Fatores de Risco e 
Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico/Vigitel, que in-
vestiga hábitos de saúde em diversas capitais brasileiras, incluindo São 
Luís, a capital do Maranhão, a frequência de fumantes entre a popu-
lação adulta de 18 anos ou mais apresentou uma tendência de queda 
significativa no período de 2013 a 2023. Em 2013, 8,1% dos residentes 
nesta faixa etária em São Luís eram fumantes, enquanto esse número 
diminuiu para 5,8% em 2023, indicando uma redução notável nos índi-
ces de tabagismo na capital maranhense. Esta diminuição representa 
um progresso positivo na promoção da saúde e na redução dos riscos 
associados ao tabagismo na população adulta de São Luís.

Gráfico 62 – Percentual de fumantes na população com 18 ou mais anos 
de idade, em São Luís (2013-2023).

Fonte: Brasil (2014b; 2015a; 2016c; 2017b; 2018b; 2019a; 2020a; 2021a; 2021b; 2023b). 

3.3.7 VIOLÊNCIA INTERPESSOAL E AUTOPROVOCADA3.3.7 VIOLÊNCIA INTERPESSOAL E AUTOPROVOCADA

Entre 2013 e 2022, observou-se um aumento significativo nos casos 
notificados de violência interpessoal/autoprovocada no estado do Ma-
ranhão. Embora o texto mencione variações nas macrorregiões, é cru-
cial uma análise mais aprofundada para entender as razões por trás 
dessas mudanças ao longo dos anos. A macrorregião Sul, por exemplo, 
mostrou um aumento alarmante de 107,9% nos casos de violência inter-
pessoal entre homens na faixa etária de 20 a 39 anos. Para as mulheres, 
a faixa etária de 10 a 19 anos na Macro Leste viu um aumento de 65,2%.

No entanto, é importante ressaltar que houve uma diminuição no-
tável nas taxas de violência na macrorregião Sul, especialmente entre 
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crianças de 0 a 9 anos do sexo masculino (redução de 60,8%) e idosos 
com 60 anos ou mais do sexo feminino (redução de 73,9%).

Apesar dessas variações regionais, o Maranhão testemunhou um au-
mento preocupante de 57,1% nos casos de violência interpessoal entre 
homens com idades entre 20 e 59 anos. Entre as mulheres, os aumentos 
foram observados nas faixas etárias de 10 a 19 anos (aumento de 40,1%) 
e de 40 a 59 anos (aumento de 13,4%).  

Tabela 31 – Proporção de casos de violência interpessoal/autoprovocada 
de residentes do Maranhão, segundo sexo e faixa etária por macrorregião.

M
AC

RO
 N

O
RT

E Faixa etária
Masculino Feminino

2013 2022 • • • • 2013 2022 • • • •

0 a 9 18,1 11,6 -35,9 12,7 8,7 -31,5

10 a 19 23,3 18,7 -19,7 33,9 36 6,2

20-39 33,7 40,9 21,4 38,6 39,4 2,1

40-59 14,8 19,4 31,1 10,3 12,7 23,3

60 e + 10,1 9,4 -6,9 4,5 3,2 -28,9

M
AC

RO
 L

ES
TE

Faixa etária
Masculino Feminino

2013 2022 • • • • 2013 2022 • • • •

0 a 9 7,6 6,6 -13,2 5,8 6,1 5,2

10 a 19 20,1 17,4 -13,4 20,1 33,2 65,2

20-39 52,1 48,6 -6,7 55,1 40,8 -26,0

40-59 14 21,1 50,7 11,4 15,6 36,8

60 e + 6,2 6,3 1,6 7,6 4,3 -43,4

M
AC

RO
 S

U
L

Faixa etária
Masculino Feminino

2013 2022 • • • • 2013 2022 • • • •

0 a 9 39,3 15,4 -60,8 14 9,3 -33,6

10 a 19 16,5 12,9 -21,8 20,4 35,1 72,1

20-39 24 49,9 107,9 46,7 42,9 -8,1

40-59 9,5 13 36,8 12 10,9 -9,2

60 e + 10,7 8,8 -17,8 6,9 1,8 -73,9

M
A

R
A

N
H

ÃO Faixa etária
Masculino. Feminino

2013 2022 • • • • 2013 2022 • • • •

0 a 9 19,6 11,3 -42,3 10,9 8,4 -22,9

10 a 19 20,4 16,9 -17,2 25,2 35,3 40,1

20-39 38,1 45,3 18,9 46,5 40,6 -12,7

126

Δ% Δ%

Δ% Δ%

Δ% Δ%

Δ% Δ%



40-59 13,1 18,1 38,2 11,2 12,7 13,4

60 e + 8,8 8,4 -4,5 6,2 3,0 -51,6
Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

Faz-se necessário, também, avaliarmos a violência nos grupos minori-
tários vulneráveis no estado.

Tabela 32 – Violência por ocupação - Maranhão (2013-2022).

OCUPAÇÃO 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

Trabalhador 
agropecuário 
em geral

176 322 242 193 417 359 370 511 496 577 3663

Trabalhador 
volante da 
agricultura

33 39 8 17 24 98 134 92 125 181 751

Desempre-
gado crôni-
co ou cuja 
ocupação 
habitual não 
foi possível 
obter

2 4 4 2 12 14 34 24 58 79 233

Produtor 
agrícola 
polivalente

6 6 9 15 19 57 16 5 29 26 188

Pescador 
ar tesanal de 
água doce

5 9 8 3 9 16 18 10 23 22 123

Pescador 
ar tesanal 
de peixes e 
camarões

6 6 3 2 28 8 4 5 20 27 109

TOTAL 228 386 274 232 509 552 576 647 751 912 5067

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Segundo os dados acima, podemos observar que, em relação aos tra-
balhadores dos campos, 90,1% de 5.067 foram a óbito como vítimas de 
violência por conflitos de terras, enquanto 4,6% foram vítimas da violên-
cia por conflitos de território das águas.
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Legenda: Δ% (Variação percentual) : (Valores de 2022-2013) / valores 2013*100.



A violência no campo, na floresta e nas águas é fruto de conflitos no 
âmbito rural, envolvendo diferentes atores sociais, como trabalhadores ru-
rais, assentados, comunidades tradicionais, agricultores familiares e ribei-
rinhos, cujas motivações são a luta pela terra, por água, direitos e meios de 
produção. Essas populações também sofrem outros tipos de violência, que 
levam à morte e causam abalos à saúde mental (Cerqueira; Vieira, 2018).
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Tabela 33 – Óbito por ocupação grande grupo – Maranhão (2013-2022). 

OCUPAÇÃO 
GRANDE GRUPO

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 TOTAL

Trab. Agropecuários, 
florestais e pesca 9617 10157 10751 11150 11946 11835 12443 14874 15571 15031 123375

Códigos de exclusão 8952 9657 10936 11398 11649 11798 11958 15100 15141 12884 119473

Não Informada 11527 10821 10300 9070 9012 8177 7742 9036 7930 5980 89595

Trab. Da produção de 
bens e serviços industriais 1003 1525 1566 1609 1683 1723 1563 1831 2176 2228 16907

Trab. Serv, Vendedores 
comercio e lojas 679 771 841 864 858 1037 1110 1261 1632 1752 10805

Técnicos de nível médio 569 610 509 485 598 663 817 1115 1540 1462 8368

Total 32347 33541 34903 34576 35746 35233 35633 43217 43990 39337 368523

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
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Ao analisarmos a tabela acima, podemos observar um montante de 
368.523 mil óbitos, 33,6% destes ocorreram no grupo de trabalhadores 
agropecuários, florestais e da pesca. 

Violência  contra a população LGBTQIA+

Os indicadores oficiais acerca da violência contra a população LGBT-
QIA+ no Brasil chama a atenção para os números assombrosos. Estes 
indicadores oportunizam que estes mapeamentos contribuam na sen-
sibilização de gestores para formular e implementar políticas públicas 
de caráter informacional, educativo e intervencionista, para o combate 
à violência contra a população LGBTQIA+, e contra a violação de direitos.

Tabela 34 – Registros da transfobia - Maranhão (2013-2021).

PERÍODO: 2013-2021

Ano 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total

Quantitativo 7 5 4 8 8 12 13 13 19 89

Fontes: Observatório de Políticas Públicas LGBT+ do Maranhão (2023).

Na tabela acima, observamos no período de dez anos a evolução da 
violência contra esse recorte da população no estado do Maranhão, vidas 
ceifadas com crimes de ódio expressos pelo grau de agressividade, como 
pauladas, pedradas, esfaqueamentos, torturas, vítimas queimadas até a 
morte, apenas e tão somente por não aceitarem a orientação sexual e/ou 
a identidade de gênero do outro [...]” (Maranhão, 2023).

Tabela 35 – Violência contra pessoas LGBTQIA+, local da ocorrência – Maranhão.

RANKING MUNICÍPIO QUANTITATIVO PORCENTAGEM
1º São Luís 3 20%

2º Santa Inês 2 13%

3º Açailândia 1 6,7%

4º Balsas 1 6,7%

5º Cururupu 1 6,7%

6º Gov. Luiz Rocha 1 6,7%

7º Grajaú 1 6,7%

8º Monção 1 6,7%

9º Porto Franco 1 6,7%

10º Primeira Cruz 1 6,7%
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11º São Domingos 1 6,7%

12º Timon 1 6,7%
Fonte: Observatório de Políticas Públicas LGBTI+ do Maranhão (Maranhão, 2023a).

A tabela acima apresenta os doze municípios do estado onde ocorre-
ram registros de violência letal aos LGBTI+. São Luís registrou 20% do 
quantitativo total de vidas perdidas para a LGBTfobia, seguida por Santa 
Inês (13%) e Açailândia (6,7%) (Maranhão, 2023).

Tabela 36 – Violência contra pessoas LGBTQIA+, tipologia – Maranhão.
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TIPOLOGIA 
DA VIOLÊNCIA

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 TOTAL

Homicídio 7 6 05 3 4 5 30

Suicídio 1 1

Fonte: Observatório de Políticas Públicas LGBT+ do Maranhão (2023).

Ao observarmos a tabela acima, há um lapso temporal de 2013 a 2016 
como se não houvesse ocorrido nenhum homicídio no período, porém o 
que de fato aconteceu é que houve redução das notificações de violên-
cias no sistema de saúde (subnotificação). Na tipologia da violência, 87% 
representaram homicídios, dos quais 47% foram por armas de fogo, 33% 
por arma branca, em 7% dos casos as vítimas foram carbonizadas e em 
13% refere-se à violência autoprovocada. 

No quesito raça/cor, observou-se que em 80% dos casos de violên-
cias, as vítimas eram pretas e pardas, 7% brancas e 13% não foram iden-
tificadas Observatório de Políticas Públicas LGBTI+ do Maranhão (2023). 

3.3.8 MORTALIDADE3.3.8 MORTALIDADE

3.3.8.1 Mortalidade geral

Neste período de 10 anos, o Maranhão enfrentou diversos desafios 
em saúde, com as principais causas de mortalidade mostrando um qua-
dro complexo. O Infarto Agudo do Miocárdio (IAM) liderou as estatísticas, 
seguido de perto pelo Acidente Vascular Cerebral (AVC). A Diabetes Melli-
tus (DM) também se destacou como uma das principais causas de óbito. 
Além disso, não podemos ignorar as Causas Externas e a Hipertensão, 
indicando uma necessidade crítica de intervenção em saúde pública.



É necessário notar que, no contexto pandêmico, a categoria “doenças 
por vírus, de localização não especificada” foi usada para abranger os 
casos da COVID-19 nos anos de 2020, 2021 e 2022. Isso resultou em um 
aumento substancial nas estatísticas de mortalidade nesta categoria.

Tabela 37 – Principais causas de mortalidade no estado do Maranhão, 
(2013-2022)*. 

CAUSA (CID-10) TOTAL (N)

I21 – Infarto agudo do miocárdio 31.519

I64 – Acidente vascular cerebral não especificado como hemorrági-
co ou isquêmico 19.745

E14 – Diabetes mellitus não especificado 18.205

B34 – Doenças por vírus, de localização não especificada 12.681

X95 – Agressão por meio de disparo de outra arma de fogo ou de 
arma não especificada 11.961

J18 – Pneumonia por micro-organismos não especificados 11.268

I10 – Hipertensão essencial 9.295

I50 – Insuficiência cardíaca 7.631

I11 – Doença cardíaca hipertensiva 6.957

J44 – Outras doenças pulmonares obstrutivas crônicas 5.780

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
* - Acesso em: 02/06/2023, dados sujeitos a alterações. Dados parciais no ano de 2022.

3.3.8.2 Mortalidade infantil e fetal

Durante o período analisado, observamos padrões complexos na 
mortalidade infantil e fetal nas macrorregiões do Maranhão. Em relação 
à mortalidade infantil direta, houve uma diminuição nas macrorregiões 
Norte e Sul, mas um aumento discreto na Leste em 2020 e 2021. No 
entanto, em 2022, todas as macrorregiões mostraram uma tendência 
ascendente, o que é uma preocupação significativa.

Quando consideramos o número absoluto de óbitos, vemos uma re-
dução de 2018 a 2021 nas macrorregiões Norte e Sul. No entanto, na 
Leste, houve um aumento nesse período. Em 2022, há uma tendência 
de crescimento, especialmente na macrorregião Norte.
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Gráfico 63 – Taxa de mortalidade infantil (direta) do Maranhão por ma-
crorregião (2013-2022)*.

Fonte: SIM/SINASC (SES/MA, 2023). 
* - Dados sujeitos a alterações. 

Gráfico 64 – Número absoluto de óbitos infantil do Maranhão por ma-
crorregião (2013-2022)*. 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
* - Dados sujeitos a alterações. 

Quanto à mortalidade fetal, a Macrorregião Norte apresentou uma 
diminuição até 2020, mas houve flutuações em 2021 e 2022, com uma 
tendência de redução. Em relação à taxa de mortalidade fetal direta, a 
macrorregião Sul teve a menor taxa em 2019 (11,86 por 1.000 nascidos 
vivos), mantendo-se inconstante nos anos seguintes. Por outro lado, a 
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macrorregião Leste registrou a menor taxa em 2019 (12,68 por 1.000 
nascidos vivos), mas apresentou crescimento nos anos subsequentes, 
indicando uma necessidade de análise mais aprofundada sobre os de-
terminantes dessas variações.

Gráfico 65 – Taxa de mortalidade de óbitos fetais direta do Maranhão 
por macrorregião (2013-2022)*.

Fonte: SIM/SINASC (SES/MA, 2023).
* - Dados sujeitos a alterações. 

Gráfico 66 – Número absoluto de óbitos fetais do Maranhão por ma-
crorregião (2013-2022)*. 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
* - Dados sujeitos a alterações. 

3.3.8.3 Mortalidade materna e mulher em idade fértil

A mortalidade materna no Maranhão ainda é expressiva e oscilou en-
tre os anos de 2013 a 2016, pouco alterou entre os anos de 2017 e 2018, 
havendo um decréscimo no ano de 2019. Em 2020 ocorreu um aumento 
de 27,09% em relação a 2019, que se estendeu para o ano de 2021 com 
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aumento 42,88%. A Razão de Mortalidade Materna (Direta) do estado 
no ano de 2021 (132,38/ 100.000 NV) foi a maior entre os anos analisa-
dos, encerrando o ano de 2022 com 73,87 óbitos por 100 mil nascidos 
vivos (Gráfico 67).

Gráfico 67 – Número de óbitos por residência e razão de mortalidade 
materna (direta) do Maranhão (2013-2022)*. 

Fonte: SIM/SINASC (SES/MA, 2023).
* - Dados sujeitos a alterações. 

A Macrorregião Norte lidera em número absoluto de óbitos maternos. 
Em termos de Razão de Mortalidade Materna (RMM) Direta, a Macrorre-
gião Leste apresentou os maiores índices, especialmente em 2016, 2018 
e 2021. O pico da RMM foi em 2021, com a Macrorregião Sul tendo o 
maior indicador (179,48 óbitos por 100.000 nascidos vivos), seguida pela 
Norte (123,03 óbitos por 100 mil NV) e, por último, a Leste (113,29 óbitos 
por 100 mil NV).

Gráfico 68 – Número de óbitos maternos por residência no Maranhão 
(2023-2022)*.

Fonte: SIM – SES/MA (2023).         * - Dados extraídos em: 26/05/2023, sujeitos a alterações. 
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Gráfico 69 – Razão de mortalidade materna (direta) do Maranhão por 
macrorregião (2013-2022)*. 

Fonte: SIM/SINASC (SES/MA, 2023).
* - Dados sujeitos a alterações.

O óbito de Mulher em Idade Fértil (MIF) em número absoluto nos últimos 
dez anos, apresentou-se expressivo na macrorregião Norte, seguida da 
Leste e Sul. Entre os anos de 2019 e 2020, ocorreu um aumento de 17,08%, 
com um aumento no número de óbitos no ano de 2021 (Gráfico 70).

Gráfico 70 – Número absoluto de óbitos de mulher em idade fértil do 
Maranhão por macrorregião (2013-2022)*. 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
* - Dados sujeitos a alterações. 

Em relação ao número absoluto de óbitos maternos no Maranhão 
no período de 2013 a 2022, o quadriênio 2013 a 2016 o número total de 
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óbitos maternos no estado foi de 437, enquanto entre os anos de 2017 
a 2020 o número foi de 343, representando uma redução de 21,5% 
(Gráfico 71).

Além disso, observou-se que nos anos de 2020 a 2021 houve um au-
mento significativo de óbitos maternos, período esse em que se defla-
grou a pandemia da COVID-19 no estado, tendo em 2021 atingido 157 
óbitos, representando um aumento de 63,5% e, no ano seguinte de 2022 
com redução de 47,7% de óbitos maternos, em virtude das efetivas me-
didas de combate à COVID-19. Em números absolutos entre 2013 e 2022, 
o Maranhão apresentou uma redução de 34,2% do número de óbitos 
maternos (Gráfico 71).

Gráfico 71 – Número absoluto de óbitos maternos por local de ocorrên-
cia no Maranhão (2013-2022). 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Em 2021, a RMM sem fator de correção foi de 133,31/100.000 NV e 
com correção foi de 153,30/1000.000 NV, ou seja, mais que o dobro da 
RMM observadas em 2019, antes do início da pandemia da COVID-19 
(Gráfico 72). No Brasil, a mortalidade materna aumentou 89,3%, sendo 
53,4% desses óbitos em decorrência da COVID-19 (UNICEF, 2022). Ob-
serva-se, portanto, uma elevação significativa da RMM em 2015 com re-
dução a partir de 2017 até 2019. Em seguida há o aumento da RMM em 
2020, com o pico em 2021 e, posteriormente, redução em 2022.

137



Gráfico 72 – Razão de mortalidade materna no Maranhão. 

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Na tabela 38 é representada a RMM sem fator de correção por Ma-
crorregião de Saúde do Maranhão, no período de 2013 a 2022. Obser-
va-se que, no período avaliado, a Região de Saúde de Rosário (Macror-
região Norte) obteve no ano de 2013, RMM de 166,4/100.000NV, já no 
ano de 2022 com o RMM 170,4/100.000NV; a Região de Saúde de Pre-
sidente Dutra e Timon (Macrorregião Leste) em 2013 obteve um RMM 
de 169,1/100.000NV e 166,4/100.000NV respectivamente, e em 2022 as 
regiões de Saúde de Caxias e Rosário (Macrorregião Leste e Norte) com 
RMM de 188,9/100.000NV e 170,4/100.000 respectivamente. 

Em 2020 e 2021 uma parte das Regiões de Saúde apresentaram um 
aumento na RMM, isso se justifica devido à pandemia da COVID-19; em 
2020 as Regiões de Saúde de Santa Inês, São Luís e Zé Doca que fazem 
parte da Macrorregião Norte apresentaram RMM de 150,3/100.000NV; 
98,4/100.000NV e; 195,0/100.000NV, respectivamente, e Região de 
Saúde de São João dos Patos da Macrorregião Leste com RMM de 
87,7/100.000NV. 

Em 2021 as Regiões de Saúde que apresentaram RMM acima 
200/100.000NV, conforme a Tabela 38, foram: Bacabal (Macrorregião 
Norte) e Imperatriz (Macrorregião Sul); as Regiões de Saúde de Balsas 
(Macrorregião Sul), Pedreiras e Presidente Dutra (Macrorregião Leste) e; 
Pinheiro, Santa Inês e São Luís (Macrorregião Norte) apresentaram RMM 
na faixa de < 200/100.000NV, conforme a tabela 38.
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Tabela 38 – Razão de Mortalidade Materna (RMM), por regiões de saú-
de, sem fator de correção – Maranhão (2013-2022).

Macro Região 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020* 2021** 2022

Sul Açai-
lândia 62,9 60,5 98,9 142,8 104,8 119,9 88,6 47,3 133,8 124,6

Norte Baca-
bal 93,0 45,6 93,3 51,3 76,2 71,8 120,4 75,8 226,0 28,6

Sul Balsas 101,0 47,7 143,0 124,9 48,3 24,2 122,9 51,4 175,3 53,0

Sul
Barra 
do 
Corda

22,1 127,6 102,1 138,3 104,4 190,2 109,9 93,8 129,3 48,6

Leste Caxias 155,8 58,1 308,3 125,4 205,0 77,5 40,0 87,1 167,3 188,9

Norte Chapa-
dinha 64,0 161,8 96,2 53,2 50,1 63,5 80,7 86,4 99,9 92,5

Leste Codó 112,3 126,2 55,5 159,0 155,3 58,5 40,1 86,8 62,6 73,1

Sul Impe-
ratriz 134,8 111,7 78,4 84,1 71,5 78,4 19,8 86,6 239,9 94,7

Norte
Itape-
curu-
-Mirim

79,8 47,1 109,5 136,6 162,7 79,7 98,7 87,6 102,0 59,4

Leste Pedrei-
ras 83,6 55,7 28,6 59,6 0,0 84,3 58,1 63,2 186,9 0,0

Norte Pinhei-
ro 116,8 129,7 66,4 102,6 32,1 76,6 47,7 86,5 170,6 39,3

Leste
Presi-
dente 
Dutra

169,1 125,7 64,9 92,7 64,4 109,5 44,8 72,6 140,7 74,6

Norte Rosário 166,4 60,1 79,9 20,4 103,7 38,1 42,0 82,9 91,9 170,4

Norte Santa 
Inês 89,4 88,7 88,6 139,6 154,0 45,9 77,5 150,3 134,7 128,0

Leste

São 
João 
dos 
Patos

26,0 97,0 50,0 105,5 105,0 49,3 53,2 87,7 27,4 30,7

Norte São 
Luís 66,3 75,8 70,5 88,3 32,9 44,9 31,8 98,4 114,3 62,1

Leste Timon 189,1 76,6 75,4 77,2 25,0 46,9 163,4 51,4 99,6 53,1

139



Fonte: SIM – SES/MA (2023).
* -  Sem Fator de Correção | ** - RMM por 100.000 NV*.

Ao analisar a Razão de Mortalidade Materna (RMM) com fator de cor-
reção (Tabela 39), em 2013 as Regiões de Saúde de Caxias, Codó, Presi-
dente Dutra e Timon (RMM 242,1/100.000 NV, a maior razão para o ano 
considerado) (Macrorregião Leste); Pinheiro, Rosário e Zé Doca (Macror-
região Norte) e Imperatriz (Macrorregião Sul). Já em 2020 foi constatado 
que em 2020, a Região de Saúde de Santa Inês e Zé Doca obtiveram o 
resultado, de 173,4/100.000 NV e 226,1/100.000 NV respectivamente, as 
maiores taxas do estado no ano avaliado. 

No entanto, em 2021 o RMM foi elevado em quase todas as Regiões 
de Saúde do estado, essa situação pode estar relacionada com a pan-
demia da COVID-19, as regiões que apresentaram esse aumento foram: 
Bacabal, Pinheiro, Santa Inês, São Luís e Zé Doca (Macrorregião Nor-
te); Caxias, Pedreiras e Presidente Dutra (Macrorregião Leste) e; Açai-
lândia, Balsas, Barra do Corda, e Imperatriz (apresentando a RMM de 
236,4/100.000 NV a maior do ano considerado) (Macrorregião Sul). 

Em seguida, as Regiões de Saúde que apresentaram as maiores RMM 
no período de 2022 foram: Açailândia (Macrorregião Sul); Rosário e San-
ta Inês (Macrorregião Norte) e Caxias apresentando a maior RMM para 
o ano considerado de 217,3/100.000 NV (Macrorregião Leste).

Tabela 39 – Razão de Mortalidade Materna (RMM), por regiões de saú-
de, com fator de correção – Maranhão (2013-2022)*.

Norte Viana 46,7 69,5 116,6 73,5 95,1 69,0 99,1 26,9 74,0 61,9

Norte Zé 
Doca 142,2 60,6 79,6 43,6 43,2 82,2 21,6 195,0 127,8 75,0

Macro Região 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Sul Açailândia 80,6 76,9 115,7 175,7 124,7 137,9 94,8 54,9 153,9 143,2

Norte Bacabal 119,1 57,9 109,1 63,2 90,7 82,6 128,8 87,6 259,9 32,9

Sul Balsas 129,3 60,6 167,3 153,6 57,5 27,8 131,5 59,7 201,6 60,9

Sul Barra do 
Corda 28,3 162,0 119,5 170,1 124,2 218,7 117,6 108,0 148,7 55,9

Leste Caxias 199,4 73,7 360,8 154,3 243,9 89,1 42,8 106,6 192,4 217,3
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Fonte: SIM – SES/MA (2023).
* -  Com Fator de Correção **RMM por 100.000 NV.

A região de São Luís/ Metropolitana (Macrorregião Norte), que é a 
mais populosa, apresentou diminuição da RMM com fator de correção, 
alcançando 65,4/100,000NV, em 2022, podendo-se inferir que a resolu-
tividade das ações nas duas maternidades de Alta Complexidade e de 
referência para todo o estado teve efeito significativo na redução da 
mortalidade materna. 

3.3.8.4 Mortalidade por causas externas

1) Número total de óbitos de residentes no Maranhão

A análise do número total de óbitos no Maranhão de 2013 a 2023 re-
vela uma tendência preocupante de aumento, com um pico significativo 

Norte Chapadi-
nha 81,9 205,5 112,6 65,4 59,6 73,0 86,3 119,2 114,9 106,3

Leste Codó 143,7 160,3 64,9 195,6 184,8 67,3 42,9 100,9 71,9 84,1

Sul Imperatriz 172,6 141,9 91,7 103,4 85,1 90,1 21,2 101,3 263,4 81,7

Norte Itapecu-
ru-Mirim 102,2 59,9 128,2 168,1 193,6 91,7 105,6 100,8 117,3 68,3

Leste Pedreiras 107,0 70,8 33,4 73,3 0,0 97,0 62,2 73,6 215,0 0,0

Norte Pinheiro 149,5 164,7 77,7 126,2 38,3 88,1 51,0 99,6 196,1 45,2

Leste
Presi-
dente 
Dutra

216,4 159,6 75,9 114,0 76,6 125,9 47,9 84,4 161,8 85,8

Norte Rosário 212,9 76,3 93,5 25,1 123,4 43,8 45,0 95,3 95,3 168,0

Norte Santa 
Inês 114,4 112,7 103,6 171,7 183,3 52,8 82,9 173,4 154,9 147,2

Leste
São 
João dos 
Patos

33,2 123,2 58,4 129,7 124,9 56,7 56,9 116,8 31,5 35,3

Norte São Luís 84,8 96,3 82,5 108,6 39,2 51,7 34,1 113,3 131,4 65,4

Leste Timon 242,1 97,3 88,2 95,0 29,8 54,0 174,9 75,5 114,5 61,1

Norte Viana 59,8 88,2 136,4 90,4 113,2 79,4 106,1 30,9 85,1 71,1

Norte Zé Doca 182,0 77,0 93,1 53,6 51,4 94,5 23,1 226,1 146,9 86,3
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em 2021, atingindo 46.194 óbitos, o que pode ser atribuído ao contexto 
da pandemia de COVID-19. Embora haja uma redução em 2022, ainda 
assim ocorreram 41.231 óbitos, destacando a persistência dos desafios 
de saúde no estado, especialmente na Macro Norte, onde a densidade 
populacional é mais alta.

Tabela 40 – Número total de óbitos por todas as causas por macrorregião.

Macro 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Norte 18.774 19.365 20.152 20.044 20.378 20.143 20.318 24.622 25.121 22.603

Leste 7.901 8.114 8.706 8.839 9.084 8.897 9.078 11.182 11.516 10.365

Sul 6.168 6.490 6.632 6.980 7.412 7.069 7.272 8.912 9.557 8.263

Mara-
nhão 32.843 33.969 35.490 35.863 36.874 36.109 36.668 44.716 46.194 41.231

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

2) Número total de óbitos por causas externas por Macrorregião

Ao longo dos anos no Maranhão, o número de óbitos por causas ex-
ternas, que incluem acidentes e violência, passou por flutuações signi-
ficativas. Inicialmente, houve um declínio de 5.112 óbitos em 2013 para 
4.788 em 2022, com uma redução entre 2016 e 2019. No entanto, essa 
tendência positiva foi revertida com aumentos notáveis em 2020 e 2021. 
A Macro Norte, devido à sua densidade populacional, registrou o maior 
número de óbitos por causas externas, destacando-se como uma área 
de particular preocupação. 

Tabela 41 – Número de óbitos por causas externas por macrorregião.

Macro 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Norte 2.981 3.218 3.132 2.934 2.678 2.449 2.238 2.433 2.492 2.446

Leste 1.064 1.155 1.174 1.265 1.214 1.224 1.113 1.288 1.280 1.189

Sul 1.067 1.256 1.118 1.239 1.173 1.116 1.159 1.225 1.217 1.153

Maranhão 5.112 5.629 5.424 5.438 5.065 4.789 4.510 4.946 4.989 4.788

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Em relação à proporção total de óbitos no estado, as causas externas 
representavam 15,6% em 2013, diminuindo para 11,6% em 2022. Isso 
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indica uma redução significativa de 4,0 pontos percentuais ao longo do 
período analisado. A Macrorregião Norte teve a maior queda percentual, 
passando de 15,9% em 2013 para 10,8% em 2022. No entanto, a Macro 
Sul manteve a maior proporção de óbitos por causas externas durante 
toda a série histórica, encerrando 2022 com 14% do total de óbitos atri-
buídos a essas causas.

Gráfico 73 – Percentual de óbitos por causas externas e residência por 
macrorregião.

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Ao analisar as causas específicas de óbitos por causas externas, des-
taca-se que a agressão e os acidentes de transporte são os principais 
contribuintes para essa categoria de mortalidade. Na Macro Norte, as 
agressões representam quase o dobro dos óbitos por acidentes de trans-
porte. Na Macro Leste, houve uma inversão nessa tendência a partir de 
2020, com as agressões superando os acidentes de transporte. E na Ma-
cro Sul, as agressões ultrapassaram os acidentes de transporte desde 
2014. É importante notar também o aumento significativo no percentual 
de óbitos devido a lesões autoprovocadas em todas as macrorregiões, 
indicando uma preocupante tendência de autolesão.
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Tabela 42 – Número de óbitos em residentes por causas externas, por grupo de 
causas, segundo macrorregião de saúde – Maranhão (2013-2022). 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Macro Norte

Agressões 1.461 1.642 1.609 1.446 1.295 1.070 902 1.062 1.066 1.042

Intenção 
Indeterminada 91 104 103 105 43 34 29 47 55 64

Demais Cau-
sas Externas 64 83 79 102 83 100 158 59 100 86

Lesões Auto-
provocadas 118 111 131 131 148 133 153 149 150 210

Outras Cau-
sas Externas 
de Lesões 
Acidentais

427 404 398 392 444 469 436 468 474 441

Acidentes de 
Transporte 820 874 812 758 665 643 560 648 647 603

Macro Leste

Agressões 313 346 407 413 418 420 343 516 452 429

Intenção 
Indeterminada 27 17 23 26 28 27 29 19 31 35

Demais Cau-
sas Externas 5 10 10 10 10 16 19 4 10 13

Lesões Auto-
provocadas 77 88 86 93 94 97 88 111 132 94

Outras Cau-
sas Externas 
de Lesões 
Acidentais

197 200 201 202 277 273 273 244 253 220

Acidentes de 
Transporte 445 494 447 521 387 391 361 394 402 398

Macro Sul

Agressões 402 498 427 537 457 475 463 511 472 448

Intenção 
Indeterminada 7 14 9 6 8 13 10 11 15 15
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Demais Cau-
sas Externas 2 8 11 7 8 8 20 9 7 10

Lesões Auto-
provocadas 49 58 64 72 79 84 93 81 104 89

Outras Cau-
sas Externas 
de Lesões 
Acidentais

168 186 176 175 209 175 181 203 208 202

Acidentes de 
Transporte 439 492 431 442 412 361 392 410 411 389

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

3) Mortalidade por acidente de transporte terrestre

O Maranhão registrou uma diminuição discreta no número de óbitos 
por acidentes de transporte terrestre envolvendo motociclistas: de 721 
em 2013 para 694 em 2022. No entanto, a proporção de óbitos causados 
por acidentes de transporte envolvendo motociclistas, em relação ao total 
de óbitos por acidentes terrestres, aumentou durante o período: de 42,3% 
em 2013 para 49,9% em 2022. A Macro Leste foi a região com a maior pro-
porção de óbitos relacionados a motociclistas, encerrando a série histórica 
com 55% dos óbitos por acidentes terrestres envolvendo motociclistas.

Tabela 43 – Proporção de óbitos por acidentes de transporte terrestre e 
óbitos por acidentes de transporte em motociclistas por macrorregião.

Macro 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Norte 299 354 345 370 301 276 218 269 293 266

Leste 228 289 273 313 197 238 207 254 252 219

Sul 194 235 238 239 232 220 186 206 197 209

Maranhão 721 878 856 922 730 734 611 729 742 694

Fonte: SIM – SES/MA (2023).
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Gráfico 74 – Proporção de óbitos por acidentes de motociclistas, do total 
de óbitos por acidente de transporte terrestre por macrorregião.

Fonte: SIM – SES/MA (2023).

Devido aos acidentes de trânsito não estarem incluídos na lista nacio-
nal de notificação compulsória do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), e considerando o alto número de ocorrências 
no estado do Maranhão, a Superintendência da Política de Atenção em 
Saúde no Trânsito (SUPAST) desenvolveu um projeto piloto para o Regis-
tro de Notificação de Acidentes de Trânsito.

Este projeto será inicialmente implementado nas unidades hospitala-
res da Rede de Assistência à Saúde do Estado, com os profissionais de 
saúde responsáveis pelo atendimento às vítimas de acidentes de trânsi-
to sendo responsáveis por alimentar as informações.

Para se adequar às demandas modernas e em evolução, foi desenvol-
vida pela T.I/SUPAST/SES/MA uma adaptação da versão do sistema que 
gerencia as notificações de acidentes de trânsito já desenvolvido pela 
SUPAST, este se chama DONE, (Sistema de fácil acesso que irá possibi-
litar o acercamento de informações oriundas de acidentes de trânsito), 
indicando um passo positivo em direção à gestão eficaz da segurança 
viária no estado.
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3.3.9 ASPECTOS DA SAÚDE AMBIENTAL3.3.9 ASPECTOS DA SAÚDE AMBIENTAL

3.3.9.1 Saúde do ar

A degradação da qualidade do ar pode contribuir para o surgimento 
de agravos de saúde em idosos, crianças, mulheres grávidas, indivíduos 
com doenças cardiorrespiratórias ou doenças crônicas prévias, depen-
dendo da forma de exposição, seja aguda ou crônica. Isso pode resultar 
no agravamento de condições pré-existentes e no aumento das doen-
ças respiratórias, oculares e cardiovasculares.

A ocorrência da poluição é predominante em áreas urbanas com trá-
fego intenso de veículos automotores, presença de indústrias ou de usi-
nas térmicas para geração de energia. No entanto, seus impactos tam-
bém podem ser identificados fora das grandes metrópoles e polos in-
dustriais, em situações nas quais se observa ocorrência de queimadas, 
frota de veículos desregulados, execução de atividades de mineração, 
uso de técnicas de pulverização de agrotóxicos, ruas sem cobertura as-
fáltica, dentre outras.

Os níveis de poluição podem se elevar em qualquer período do ano, 
entretanto as características atmosféricas como a direção e a velocida-
de dos ventos propiciam o transporte e a dispersão dos poluentes at-
mosféricos, porém, a chuva atua na retirada de partículas presentes na 
atmosfera, promovendo assim a remoção dos poluentes, pois a maioria 
desses é incorporada à água da chuva.

A dinâmica de precipitação do estado está mais concentrada nas me-
sorregiões Oeste e Norte com os maiores índices pluviométricos, com 
somas anuais entre 1500 mm a 2500 mm, já na região Central (clima 
tropical típico) a quantidade em milímetros de chuvas é em torno de 700 
mm anuais, na região Leste e Sul do estado há presença do clima tropi-
cal semiúmido marcando de cinco a seis meses o período de estiagem e 
de cinco a seis meses o período chuvoso (Maranhão, 2023d).

Segundo o Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases 
do Efeito Estufa (SEEG, ©2024), as mudanças de uso da terra, relaciona-
das ao desmatamento e outras atividades, além da queima de resíduos 
florestais, compreendem as atividades que mais emitem gases do efei-
to estufa no Maranhão (52%), o setor de agropecuária vem em seguida 
(30,5%). Esses dois setores têm grande destaque no estado e ultrapas-
sam a participação das emissões de gases quando comparado com o 
Nordeste e até mesmo com o Brasil, conforme gráfico.
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Gráfico 75 – Participação das principais fontes de gases do efeito estufa 
no estado, em relação ao perfil nacional.

Fonte: Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG, ©2024).

Ao analisarmos a participação de emissões de gases do efeito estufa 
no município de São Luís, observamos que o setor mais poluente é o de 
energia (Figura 8), nele estão alocadas as emissões de gases provenien-
tes da queima de combustíveis em atividades que necessitam de força 
motriz ou calor, tais como o transporte, a indústria e a geração de eletri-
cidade. Dessa forma, são alocados em Energia tanto os gases emitidos 
devido à queima de gasolina em um motor que movimenta um carro 
quanto os gases emitidos pela queima de gás fóssil para aquecer uma 
caldeira industrial, por exemplo.

Cabe ressaltar que ao associarmos as condições características do 
vento, que é predominante nordeste, a zona urbana de São Luís é favo-
recida por estar localizada em direção oposta ao vento de onde ocor-
rem as maiores gerações de poluição atmosférica, identificada na zona 
portuária e industrial do município. Contudo, as frotas veiculares de-
sempenham um papel de destaque por serem responsáveis por 40% 
das emissões de poluentes como o óxido de nitrogênio, monóxido e di-
óxido de carbono, dióxido de enxofre, derivados de hidrocarbonetos e 
chumbo, substâncias altamente prejudiciais à saúde.

148



Figura 8 – Emissões totais de gases do efeito estufa em 2022, por setor 
de atividade no município de São Luís – MA.

Fonte: Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 
©2024).

O estado do Maranhão é o maior com número de queimadas no Nor-
deste nos últimos 10 anos, que se concentram principalmente no bioma 
Cerrado. O período mais crítico de queimadas ocorre entre os meses de 
junho e setembro, quando o calor aumenta e a umidade relativa do ar cai. 

Além dos riscos para as áreas de vegetação, a preocupação também é 
com áreas urbanas, pois diminui a qualidade do ar, o que afeta a saúde 
e gera problemas respiratórios que podem levar à morte e impactan-
do negativamente os serviços de saúde pública (Conceição et al., 2020). 
Conforme o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), por meio 
do Bando de Dados de Queimadas (BDQueimadas), o ano de 2015 foi 
o que apresentou o maior número de focos de queimadas, totalizando 
28.436 focos.  
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Gráfico 76 – Focos de queimadas no Maranhão (2013-2022).

Fonte: INPE (2023).

No ano de 2022, no estado do Maranhão, os municípios que tiveram 
mais focos de calor foram Mirador (1053), Alto Parnaíba (1029), Balsas 
(994) Fernando Falcão (752) e Grajaú (562), respectivamente (INPE, 2023). 
O município de Mirador destaca-se como o mais atingido por focos de 
queimadas, estando localizado no Parque Estadual (PE) do Mirador, a 
maior Unidade de Conservação Estadual (UCE), que engloba 60% do seu 
território, apresentando 1,8% dos focos de calor totais do Brasil.

Com relação aos desafios, identifica-se: a qualificação das equipes re-
gionais e municipais para a vigilância de populações expostas a poluen-
tes atmosféricos e o levantamento de informações para mapeamento 
de áreas de risco, considerando as fontes poluidoras e a situação epide-
miológica de agravos respiratórios nos municípios, ausência de um sis-
tema de informação de base municipal; municípios que não realizam o 
cadastramento e atualização das atividades potencialmente poluidoras 
e a baixa adesão municipal às ações do programa.

3.3.9.2 Saúde do solo

O Maranhão possui 119 municípios que apresentam áreas cadastra-
das no Sistema de Informações de Vigilância do Solo (SISSOLO), equi-
valendo a 54,83% do total. As principais áreas cadastradas no estado, 
no período de 2013 a 2022, são: Unidades de Postos de Abastecimento 
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e Serviços (UPAS), que compreendem postos de combustíveis, oficinas 
e lava a jatos; Contaminação Natural (CN), que corresponde aos cemi-
térios; e, Área de Disposição final de Resíduos Urbanos (ADRU), que se 
refere aos lixões ou aterro sanitário.

Gráfico 77 – Quantitativo de áreas cadastradas por tipo de classificação 
– Maranhão (2013-2022).

Fonte: Elaborado com base dos dados do SISSOLO (2024).

Todas as atividades que compreendem as UPAS foram cadastradas 
contendo poluentes potenciais como: derivados de petróleo, graxas, 
ácido sulfúrico, compostos orgânicos voláteis, entre outros. O benzeno, 
substância tóxica componente da gasolina, pode causar câncer, dentre 
outras doenças, causando riscos, principalmente aos trabalhadores en-
volvidos nas atividades dos postos, assim como para a população do en-
torno (INCA, 2017). Já os cemitérios, realizam o papel de decomposição 
e depósitos de cadáveres, os quais apresentam grandes riscos para o 
meio ambiente e a saúde pública (Almeida; Macêdo, 2005). 

Os principais desafios para o programa são: descentralizar a alimen-
tação do SISSOLO para todos os municípios; aumentar a adesão dos 
municípios ao Programa Vigilância em Saúde de População Exposta a 
Solo Contaminado (VIGISOLO); desenvolver estratégias de prevenção e 
eliminação/redução dos riscos a que a população está exposta e desen-
volver estratégias de comunicação de risco e educação em saúde.

3.3.9.3 Saúde da água

A maioria dos municípios do estado do Maranhão é operada pela Com-
panhia de Saneamento Ambiental do Maranhão (CAEMA), que atende a 
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142 municípios, abastecendo 65% do total de cidades do estado. Outras 
sedes são operadas por serviços autônomos, sendo o Sistema de Abas-
tecimento de Água (SAA) a principal forma de abastecimento utilizada 
no estado, atendendo 55,8% da população maranhense (Brasil, 2022d).

Observa-se que, no ano de 2022, houve incremento das ações de vigi-
lância da qualidade da água. Dos 217 municípios que abrangem o estado 
do Maranhão, apenas 19 (9%) foram municípios silenciosos, ou seja, que 
não alimentaram o Sistema de Informação de Vigilância da Qualidade da 
Água para Consumo Humano (SISAGUA) com dados de Cadastro, Contro-
le e Vigilância e 63 (29%) apresentaram todas as informações, os demais 
municípios apresentaram informações de apenas Cadastro, apenas Ca-
dastro e Controle e apenas Cadastro e Vigilância, conforme gráfico 78.

A vigilância da qualidade de água para consumo humano é uma ati-
vidade rotineira, preventiva, de ação sobre os sistemas públicos e solu-
ções alternativas de abastecimento de água (Brasil, 2006a). O controle, 
por sua vez, fornece informações à entidade encarregada da operação 
do Sistema de Abastecimento de Água (SAA) e de Soluções Alternativas 
Coletivas (SAC) sobre a qualidade do produto gerado, sendo um termô-
metro da eficiência e eficácia de suas práticas operacionais. Desta for-
ma, torna-se um subsídio fundamental para a adoção de boas práticas 
operacionais, visando minimizar os riscos à saúde humana decorrentes 
do consumo de água.

Gráfico 78 – Implementação do Vigiagua no estado do Maranhão, 2022.

Fonte: SES/MA (2023).
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O gráfico 79 apresenta o indicador calculado pela ponderação da ra-
zão entre o quantitativo total de amostras encaminhadas para análise 
e o quantitativo mínimo estabelecido na Diretriz Nacional do Plano de 
Amostragem de Vigilância da Qualidade da Água de Consumo Humano 
(Brasil, 2016d), para cada parâmetro básico estabelecido, sendo eles, 
cloro residual livre, turbidez e coliformes totais/E. coli, anualmente, no 
período de 2014 a 2022 e agrupado por macrorregião de saúde. 

Gráfico 79 – Proporção de análises realizadas em amostras de água para 
consumo humano quanto aos parâmetros básicos de E. Coli, turbidez e 
cloro residual livre.

Fonte: Vigilância em Saúde Ambiental (VSA) – SES/MA (2023).

As ações de análises realizadas em amostras de água para consumo 
humano, quanto aos parâmetros básicos de E. Coli, turbidez e cloro resi-
dual livre, tiveram um incremento de 37% na Macrorregional Norte, 10% 
na Macrorregional Leste e 6% na Macrorregional Sul, no período de 2014 
a 2022, com queda significativa no ano de 2020, devido à ocorrência da 
pandemia da COVID-19, que impossibilitou diversas ações relevantes. 

3.3.9.4 Desastres e emergências em saúde pública

O número de municípios com Reconhecimentos de Situação de Emer-
gência (SE) e Estado de Calamidade Pública identificados por meio do 
Sistema Integrado de Informações de Desastres cresceu no ano de 2022 
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apresentando o maior número de desastres por chuvas intensas (31) e 
por inundações (13) nessa série histórica desde 2014. Ainda é possível 
visualizar que o registro de situações de estiagem apresentou seu ápice 
em 2016, não sendo mais registrado posteriormente. 

O estado do Maranhão possui grandes dimensões, com muitas áre-
as sujeitas a enchentes, inundações, estiagens entre outros desastres 
naturais. Os dados disponíveis sobre o número de municípios, por ti-
pologia de desastres com Reconhecimentos de Situação de Emergência 
(SE) e Estado de Calamidade Pública (ECP), a partir de 2014, compõem o 
Gráfico 80.

Gráfico 80 – Número de municípios do Maranhão, por tipologia de 
desastres com reconhecimentos de Situação de Emergência (SE) e Estado 
de Calamidade Pública (ECP) realizados entre 2014 e 2022.

Fonte: : Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (2023).

No que tange a Secretaria de Estado da Saúde, o principal avanço 
para o enfrentamento de desastres naturais tem sido o levantamento 
de informações para o mapeamento das áreas de risco, a elaboração in-
tersetorial para a implementação dos planos e a capacitação constante 
de profissionais da saúde para atuarem mediante cada situação.

Quanto aos desafios, pode-se citar a necessidade de identificar ame-
aças de acidentes de produtos Químicos, Biológicos, Radiológicos e Nu-
cleares (QRBN); caracterização de populações em risco; avaliação de ca-

154



pacidades de resposta; implementação constante dos planos de respos-
ta a emergências de saúde pública elaborados pela instituição, assim 
como, a descentralização da execução das ações do programa, através 
do apoio aos municípios na elaboração dos planos de preparação e res-
posta do setor saúde.

3.3.10 INTERNAÇÃO POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚ-3.3.10 INTERNAÇÃO POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS À ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚ-
DE (ICSAPS)DE (ICSAPS)

Durante todo o período, as doenças infecciosas intestinais foram con-
sistentemente uma das principais razões para as ICSAPS, representando 
24% do total de internações. Esse padrão destaca a necessidade de estra-
tégias eficazes de prevenção e cuidados primários para essas condições.

Não surpreendentemente, os anos de 2020 e 2021 mostraram quedas 
nas internações sensíveis à APS, refletindo as interrupções nos serviços 
de saúde devido à pandemia. Esse declínio pode ser um sinal de preo-
cupação, indicando possíveis acessos reduzidos aos cuidados primários 
durante períodos de crise.

Além das doenças infecciosas, condições crônicas como doenças crô-
nicas das vias aéreas inferiores, crise hipertensiva, diabetes mellitus e aci-
dente vascular cerebral foram consistentemente responsáveis por um 
número significativo de internações. Isso sugere a necessidade de um 
foco contínuo na gestão e prevenção dessas condições para evitar inter-
nações evitáveis.
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Tabela 44 – Número de procedimentos hospitalares por condições sensíveis à Atenção 
Primária à Saúde no estado do Maranhão.

PROCEDIMENTOS REALIZADOS 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

T. de doenças infecciosas intestinais 49.008 47.318 42.356 46.113 41.177 42.102 35.903 26.275 24.707 26.703

T. das doenças crônicas das vias aéreas inferiores 13.043 10.993 11.917 8.142 9.299 9.044 8.741 5.580 4.509 6.474

T. de crise hipertensiva 8.788 9.282 9.760 7.721 7.925 8.821 7.815 6.512 7.885 7.764

T. de diabetes mellitus 6.204 6.781 7.082 5.904 6.983 7.283 7.886 6.192 6.809 7.696

T. da pielonefrite 7.801 8.331 7.515 5.515 5.739 6.220 5.316 3.816 4.481 4.821

T. de acidente vascular cerebral 5.427 5.006 4.943 4.673 5.380 5.442 5.670 4.885 5.612 6.430

T. de outras doenças do aparelho urinário 2.914 3.185 4.045 3.920 5.514 6.992 6.776 4.639 5.584 6.606

T. de insuficiência cardíaca 5.558 4.739 4.025 3.491 3.885 3.630 3.350 2.436 2.743 4.804

T. de pneumonias ou influenza (gripe) 3.522 3.242 3.166 2.601 3.644 3.895 4.050 2.024 2.370 3.673

T. de estafilococcias 1.475 1.655 1.678 1.679 2.401 3.300 3.525 2.493 2.904 3.068

Total de AIH por CSAP 122.308 120.533 119.686 113.530 118.736 124.722 117.310 85.608 92.067 108.725

Fonte: Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS -SIGTAP (2023). 
Nota: T.= Tratamento; CSAP: Condição Sensível à Atenção Primária.
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3.3.11 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS EPIDEMIOLÓGICOS POR 3.3.11 SÍNTESE DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS EPIDEMIOLÓGICOS POR 
MACRORREGIÃOMACRORREGIÃO

A análise da situação de saúde da população maranhense, contida 
neste documento, objetiva fortalecer a capacidade analítica e subsidiar 
o aprimoramento institucional sobre o fortalecimento e efetivação de 
políticas públicas em saúde no que diz respeito a atenção primaria e 
vigilância em saúde, fundamentais para a construção de uma sociedade 
mais saudável no Maranhão. Para tal analisou-se os dados do período 
de 2013 a 2022, onde se apresenta tais achados por Macrorregião de 
Saúde (Norte, Sul e Leste). 

Apesar de ser a macrorregião com maior número de municípios e 
concentração populacional, a Macrorregião Norte apresentou, nos últi-
mos dez anos, a menor proporção de nascidos vivos com sete ou mais 
consultas pré-natal. A respeito das doenças transmissíveis concentrou 
o maior número de casos de Síndrome Respiratória Aguda Grave e nú-
mero de óbitos por COVID-19, maior taxa de incidência e mortalidade 
por tuberculose, zika, leishmaniose tegumentar e malária. Evidencia-se 
também que as menores proporções de contatos examinados de casos 
novos de hanseníase foram identificadas nessa macrorregião. 

Com relação aos fatores de risco para doenças e agravos não-trans-
missíveis, houve um aumento na prevalência da obesidade em adultos e 
crianças. Por outro lado, houve uma redução na frequência de fumantes 
em São Luís entre 2013 e 2021. Sobre os dados de mortalidade, apre-
sentou as menores taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por 
doenças crônicas não-transmissíveis. No entanto, é a que apresentou as 
maiores taxas de mortalidade por neoplasias.

A Macrorregião Sul apresentou a segunda maior proporção de nasci-
dos vivos com sete ou mais consultas pré-natal e as maiores proporções 
de mães com idade de 10 a 14 anos. No que tange às doenças-transmis-
síveis, houve maiores taxas de incidência de dengue e também as maio-
res proporções de contatos examinados de casos novos de hanseníase. 
Nos últimos dez anos, apresentou decréscimo nas taxas de incidência 
de tuberculose, finalizando a série em segunda posição dentre as ma-
crorregiões referente a esse indicador. 

Nos municípios que compõem a Macrorregião Sul houve o maior au-
mento da taxa de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por doenças 
crônicas não-transmissíveis. Apresentou, ainda, um maior incremento 
nos casos notificados de violência interpessoal/autoprovocada na faixa 
etária de 20 a 39 anos, no sexo masculino.
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A Macrorregião Leste, por sua vez, apresentou a maior proporção de 
nascidos vivos com sete ou mais consultas pré-natal e de mães adoles-
centes entre 15 e 19 anos, bem como a proporção de partos cesáreos. As 
doenças e agravos com maiores taxas de incidência nessa macrorregião 
foram hanseníase e leishmaniose visceral e leptospirose. Também fo-
ram observadas menores taxas de incidência de dengue, leishmaniose 
tegumentar e malária. Foram encontradas menores taxas de incidência 
de tuberculose nos últimos anos da série e a menor taxa de mortalidade 
pela doença no último ano. 

Evidencia-se que, nessa macrorregião, foram registradas as maiores 
taxas de mortalidade prematura (30 a 69 anos) por doenças crônicas 
não-transmissíveis, com maiores taxas por doenças cardiovasculares, 
diabetes mellitus e hipertensão arterial sistêmica. Além disso, houve um 
maior incremento nos casos notificados de violência interpessoal/auto-
provocada no sexo feminino, na faixa etária de 10 a 19 anos.

Nas três macrorregiões pode-se observar uma queda nas coberturas va-
cinais em crianças menores de um ano, a partir de 2016, intensificadas nos 
anos de pandemia. A prevalência de obesidade em adultos no Maranhão 
em 2013 era de 14,1%, já em 2022, essa proporção aumentou para 21,5%.

Com relação aos dados de mortalidade geral, o estado do Maranhão 
teve tendência de aumento entre 2013 e 2023. Houve um acréscimo sig-
nificativo no número de óbitos em 2020, atingindo um pico de 46.194 
óbitos em 2021, provocado, sobretudo, pela pandemia da COVID-19. 

As principais causas de mortalidade nos últimos dez anos foram do-
enças não transmissíveis, incluindo Infarto Agudo do Miocárdio (IAM), 
Acidente Vascular Cerebral (AVC) e Diabetes Mellitus (DM), além de Cau-
sas Externas e Hipertensão. As doenças transmissíveis, como as pneu-
monias, também estão entre as principais causas de mortalidade.

A taxa de mortalidade infantil teve uma redução nas macrorregiões 
Norte e Sul, com um discreto aumento na Leste em 2020 e 2021. Em 
2022, todas as macrorregiões apresentaram tendência de aumento. A 
mortalidade materna apresentou flutuações ao longo dos anos, com 
um aumento significativo em 2020 e 2021, possivelmente relacionado à 
pandemia da COVID-19.

As internações por condições sensíveis à Atenção Primária à Saúde 
(APS) apresentaram predominância de procedimentos relacionados às 
doenças infecciosas intestinais, representando 24% do total de casos ao 
longo do período de 2013 a 2022.
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3.4 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE

A Secretaria de Estado da Saúde (SES) é o órgão responsável pela po-
lítica estadual de saúde no Maranhão, tendo como missão institucional 
o Cuidar da saúde de forma integral, propiciando melhor qualidade de 
vida no estado do Maranhão; como visão, ser uma instituição de refe-
rência em gestão da saúde pública no Brasil, resolutiva e eficiente até 
2050; e, como valores, compreender as necessidades da população con-
siderando a sua diversidade com integralidade, equidade, humanização, 
ética, compromisso, eficiência e respeito à vida. 

Figura 9 – Organograma da Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão 
(versão preliminar).

Fonte: ASPLAN-SES/MA (2023).
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Nessa perspectiva de gerir a política de saúde, a Secretaria de Estado 
da Saúde está organizada administrativamente em secretarias adjuntas, 
superintendências, departamentos, assessorias, setores e outras insti-
tuições vinculadas para apoiar e promover as ações e serviços públicos 
em saúde no estado. A Figura 9 acima, apresenta uma versão preliminar 
da nova proposta de estrutura organizacional da SES previsto para o 
ano de 2024.

O estado do Maranhão desde 2018, conforme Resolução CIB n.º 
64/2018, está organizado em 3 Macrorregiões de Saúde, de modo a po-
tencializar os esforços de investimento e de gestão de ações e serviços 
de saúde.

Nessa perspectiva, o Plano Estadual de Saúde para o ciclo 2024–2027 
está alinhado ao Plano Plurianual, com desafios para o Maranhão até 
2050, ao Plano Estratégico da SES e considerou a identificação da situ-
ação de saúde nos territórios, as necessidades de saúde da população, 
a capacidade instalada e as pactuações realizadas. Na análise da situ-
ação de saúde da população, observaram-se os riscos de adoecimen-
to, segundo critérios epidemiológicos, demográficos, socioeconômicos 
e culturais; os Serviços de saúde, segundo critérios de infraestrutura, 
organização e produção de serviços no território regional e a análise de 
alocação de recursos econômicos.

Em se tratando de infraestrutura e oferta de serviços, destacamos a 
tabela de estabelecimentos de saúde por tipo de gestão, sendo os dados 
relativos ao Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
exibidos no TabNet referem-se aos registros constantes no Banco de 
Dados Nacional do CNES com status ativo e consultados no consolidado 
de dezembro de 2022.

Tabela 45 – Estabelecimentos de saúde por tipo de gestão.

TIPO DE ESTABELECIMENTO DUPLA ESTADUAL MUNICIPAL TOTAL

Posto de Saúde - - 404 404

Centro de Saúde/Unidade Básica - 5 2044 2049

Policlínica 2 16 201 219

Hospital Geral 4 44 200 248

Hospital Especializado 2 12 20 34
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Unidade Mista - - 32 32

Pronto Socorro Geral - - 4 4

Pronto Socorro Especializado - - 3 3

Consultório Isolado - - 581 581

Clínica/Centro de Especialidade 13 37 1196 1246

Unidade de Apoio Diagnose e Terapia 
(SADT Isolado)

6 28 554 588

Unidade Móvel Terrestre - 2 47 49

Unidade Móvel de Nível Pré-Hospitalar 
na Área de Urgência

- - 146 146

Farmácia - 2 154 156

Unidade de Vigilância em Saúde - 4 216 220

Cooperativa ou Empresa de Cessão de 
Trabalhadores na Saúde

- - 40 40

Centro de Parto Normal – Isolado - - 5 5

Hospital/dia – Isolado - 1 8 9

Central de Gestão em Saúde - 1 220 221

Centro de Atenção Hemoterapia e/ou 
Hematológica

- - 3 3

Centro de Atenção Psicossocial - 2 104 106

Centro de Apoio a Saúde da Família - - 36 36

Unidade de Atenção à Saúde Indígena - - 41 41

Pronto Atendimento 1 11 10 22

Polo Academia da Saúde - - 102 102

Telessaúde - - 2 2

Central de Regulação Médica das 
Urgências

- - 10 10

Serviço de Atenção Domiciliar Isolado 
(home care)

- - 21 21

Laboratório de Saúde Pública - 2 20 22

Central de Regulação do Acesso - 4 9 13

Central de Notificação, Captação e Dis-
tribuição de Órgãos Estaduais

- 1 1 2
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Polo de Prevenção de Doenças e Agra-
vos e Promoção da Saúde

- - 10 10

Central de Abastecimento - 19 46 65

Centro de Imunização - - 14 14

TOTAL 28 191 6504 6723

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES (2023).

3.4.1 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS)3.4.1 ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE (APS)

A Secretaria Adjunta da Política de Atenção Primária e Vigilância em 
Saúde (SAPAPVS), estrutura integrante da Secretaria de Estado da Saú-
de (SES) tem o propósito institucional de favorecer os instrumentos e 
dispositivos de saúde necessários ao alcance da Missão da SES de “Cui-
dar da saúde integralmente, propiciando melhor qualidade de vida no 
estado do Maranhão”, no eixo das Políticas de Atenção Primária e Vigi-
lâncias em Saúde.

No estado do Maranhão, a Política Estadual de Atenção Primária à 
Saúde é executada por meio da Superintendência de Atenção Primária 
à Saúde, vinculada à Secretaria Adjunta da Política de Atenção Primária 
e Vigilância em Saúde, no que diz respeito às ações de apoio da aten-
ção à saúde da família, saúde bucal, saúde mental, saúde da criança 
e adolescente, saúde materno-infantil, saúde do adulto e idoso, saúde 
da mulher, saúde do homem, saúde da população em situações de vul-
nerabilidade, saúde na população remanescente de quilombos, saúde 
indígena, populações dos campos, florestas e água, LGBTQIA+, ciganos/
romani, albina, imigrantes, refugiados e apátridas, pessoas privadas de 
liberdade, segurança alimentar e nutricional, práticas integrativas com-
plementares, adolescentes em conflito com a lei, educação em saúde, 
além de ações de saúde a população por meio de equipes de atenção 
primária e de atenção as pessoas privadas de liberdade.

Segundo o Ministério da Saúde (Brasil, 2023a) a Atenção Primária à Saú-
de é o primeiro nível de atenção em saúde e se caracteriza por um con-
junto de ações de saúde, que abrange a promoção e a proteção, a preven-
ção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de 
danos e a manutenção da saúde visando desenvolver uma atenção inte-
gral que impacte positivamente na situação de saúde das coletividades.

Trata-se da principal porta de entrada do SUS e do centro de comuni-
cação com toda a Rede de Atenção à Saúde, devendo se orientar pelos 
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princípios da universalidade, da acessibilidade, da continuidade do cui-
dado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da humaniza-
ção e da equidade, sendo um processo contínuo que perpassa no uso 
de estratégias de integração que permita desenvolver sistematicamente 
o conjunto de atributos que caracteriza um sistema de saúde organi-
zado em rede (Brasil, 2023a). Este processo contínuo deve refletir coe-
rência e convergência entre o Pacto pela Saúde como diretriz institucio-
nal tripartite, as políticas vigentes – Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB), políticas específicas voltadas a grupos populacionais que vivem 
em situação de vulnerabilidade social, Política de Vigilância e Promoção 
à Saúde, Política de Urgência e Emergência, entre outras – e a necessida-
de de responder de maneira eficaz aos atuais desafios sanitários.

No Brasil, a Atenção Primária é desenvolvida com o mais alto grau de 
descentralização e capilaridade, ocorrendo no local mais próximo da vida 
das pessoas. Há diversas estratégias governamentais relacionadas, uma 
carteira de serviços da atenção primária em saúde disponível, como a 
Estratégia de Saúde da Família (ESF) que leva serviços multidisciplinares 
às comunidades por meio das Unidades de Saúde da Família (USF), nas 
Unidades de Saúde Fluviais, nas Unidades Odontológicas Móveis (UOM) 
e nas Academias de Saúde, por meio de políticas transversais de aten-
ção à saúde, da política da saúde da criança e adolescente, da política 
de alimentação e nutrição fortalecendo o apoio técnico aos municípios 
para a execução das ações e estratégias da Política Nacional de Alimen-
tação e Nutrição (PNAN) (Brasil, 2023a).

Visa a melhoria dos indicadores de alimentação e nutrição do estado, 
assim como reduzir os agravos nutricionais como o sobrepeso, obesi-
dade, desnutrição e carências nutricionais em todas as fases da vida, a 
política de saúde da mulher, saúde da pessoa idosa, saúde do homem, 
a saúde integral da população negra, aos povos e comunidades tradicio-
nais de matriz africana e afro-brasileiras, dos povos indígenas, da popu-
lação em situação de rua, da população dos campos, florestas e águas, 
do povo cigano/romani, da população de lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis, transexuais, não-binário e intersexo (LGBTQIA+), das pessoas 
com albinismo, dos adolescentes em conflito com a lei, da população 
imigrante, refugiada e apátrida e da população privada de liberdade, 
que são políticas que compõem a equidade em saúde.
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1) Estratégia de Saúde da Família 

A Atenção Primária à Saúde (APS) tem a Estratégia de Saúde da Família 
(ESF) como prioritária para sua organização, segundo os preceitos do SUS. 
É o modelo de atenção adotada pelo país para reorientação do modelo 
assistencial à saúde e, para que esta seja entendida como porta de entra-
da, deve garantir o acesso. Não depende somente do acesso geográfico, 
mas também da qualidade e resolutividade das equipes, da capacidade 
de reunir os recursos necessários para solução dos problemas e promo-
ver uma prática baseada no indivíduo, na família e na comunidade.

Na Estratégia de Saúde da Família, o trabalho em equipe é conside-
rado um dos pilares para a mudança do atual modelo hegemônico em 
saúde, com interação constante e intensa de trabalhadores de diferen-
tes categorias e com diversidade de conhecimentos e habilidades que 
interajam entre si para que o cuidado ao usuário seja o imperativo éti-
co-político que organiza a intervenção técnico-científica. Para reafirmar 
o caminho indispensável na construção da integralidade e de mais e 
melhores resultados na saúde dos indivíduos e da comunidade, temos 
a integração entre a Vigilância em Saúde e a Atenção Primária à Saúde, 
como fortalecimento da Estratégia de Saúde da Família, tornando para 
nós, além de um objetivo prioritário, uma obstinação movida pela con-
vicção da precisão de se compartilhar responsabilidades e compatibili-
zar territórios de atuação. No estado do Maranhão, a cobertura da APS 
possui uma variação devido ao aumento da população cadastrada e o 
quantitativo de equipes financiadas pelo Ministério da Saúde (Gráfico 
82); no Gráfico 83, observa-se o aumento progressivo da Estratégia de 
Saúde da Família nos municípios, configurando assim um processo de 
expansão territorial.

Tabela 46 – Cobertura da Atenção Primária à Saúde – Maranhão (2013-
2022) (Referência Dezembro).

ANO MACRO LESTE MACRO NORTE MACRO SUL MARANHÃO

2013 95,71% 77,08% 77,86% 81,55%

2014 97,22% 78,77% 82,73% 83,76%

2015 96,93% 78,69% 83,12% 83,71%

2016 95,04% 78,21% 82,37% 82,84%

2017 96,42% 78,75% 86,27% 84,18%
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2018 96,95% 78,82% 86,44% 84,36%

2019 97,97% 80,03% 86,83% 85,40%

2020 97,52% 79,15% 90,47% 85,44%

2021 85,98% 73,07% 84,33% 78,09%

2022 90,43% 77,34% 88,70% 82,70%

2023 91,99% 85,35% 89,79% 84,31%

Fonte: E-gestor AB (2023a). 

Tabela 47 – Número de Equipes de Saúde da Família – Maranhão (2013-
2022) (Referência Dezembro).

ANO MACRO LESTE MACRO NORTE MACRO SUL MARANHÃO

2013 549 1.037 313 1.899

2014 558 1.103 349 2.010

2015 563 1.118 359 2.040

2016 551 1.106 361 2.018

2017 591 1.133 591 2.106

2018 608 1.149 382 2.138

2019 626 1.178 393 2.196

2020 603 1.167 401 2.171

2021 644 1.291 444 2.379

2022 653 1.336 446 2.452

2023 554 1.395 456 2.515

Fonte: E-gestor AB (2023a). 

Tabela 48 – Número de Unidades Básicas de Saúde, por macrorregião – 
Maranhão.

MACRORREGIÃO DE SAÚDE 2022

2109 MACRORREGIAO SUL 532

2110 MACRORREGIAO NORTE 1418

2111 MACRORREGIAO LESTE 767

TOTAL 2717

Fonte: CNES (2023).
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2) Equipe de Saúde Bucal

No Brasil, a saúde bucal tem sido historicamente negligenciada em 
comparação com outras áreas da saúde. No entanto, o governo fede-
ral tem tomado medidas para melhorar a situação da saúde bucal no 
país nos últimos anos, incluindo a implementação do programa Brasil 
Sorridente em 2004. O Brasil Sorridente é um programa governamental 
que visa expandir o acesso a serviços odontológicos para populações 
de baixa renda e vulneráveis, incluindo crianças, idosos e pessoas com 
deficiência. Apesar dos esforços do Brasil Sorridente e de outros progra-
mas, a saúde bucal ainda é um desafio no país, especialmente em áreas 
rurais e remotas. A falta de acesso a serviços odontológicos e a falta de 
educação sobre higiene bucal continuam sendo obstáculos significati-
vos para a saúde bucal em todo o país.

Quando comparada à cobertura de Saúde Bucal do Brasil, o Estado do 
Maranhão apresentou melhor resultado desse dado. Enquanto em dezem-
bro de 2023 a cobertura de saúde bucal do Brasil foi de 44,68%, no mes-
mo período, o Maranhão apresentou resultado de 57,81%. (EgestorAB). 

Apesar desse avanço, a situação da saúde bucal do Maranhão é desafia-
dora, em 2022 a cobertura de saúde bucal do estado teve uma queda de 
18,46% em relação ao ano de 2021, bem como a redução do quantitativo 
de equipes de saúde bucal financiadas pelo Ministério da Saúde. Este de-
créscimo deu-se em decorrência do período pós-pandemia da COVID-19, 
no qual as equipes de saúde bucal não normalizaram os atendimentos 
odontológicos anteriormente realizados ao período pandêmico.

Gráfico 81 – Cobertura da Saúde Bucal.

Fonte: E-gestor AB (2023b).
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Gráfico 82 – Quantidade de Equipes de Saúde Bucal credenciadas.

Fonte: E-gestor AB (2023b).
Legenda: Ano 2022 (mês de referência dezembro), Ano 2023 (mês de referência dezembro).

A Saúde Bucal do Estado do Maranhão, no período de 2013 a 2021, 
apresentou avanços em algumas áreas, mas ainda há desafios a serem 
enfrentados. No que diz respeito aos avanços, podemos destacar a ex-
pansão do Programa Saúde da Família (PSF) e da Estratégia de Saúde 
Bucal (ESB), que possibilitaram uma maior cobertura de atenção à saúde 
bucal na atenção primária neste período. Além disso, houve um aumen-
to no número de equipes de saúde bucal e na oferta de procedimentos 
odontológicos pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Gráfico 83 – Quantitativo de equipes pagas (ESF e ESB).

Fonte: E-gestor AB (2023b).
Legenda: Ano 2022 (mês de referência novembro), Ano 2023 (mês de referência setembro).

.
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Entretanto, ainda há desafios a serem superados. A baixa adesão da 
população aos serviços de saúde bucal e a falta de prevenção continu-
am sendo problemas importantes. Ainda há uma dificuldade de fixação 
de dentistas em algumas regiões do estado, especialmente nas áreas 
rurais e remotas, o que pode dificultar o acesso aos serviços.

Nos últimos dez anos, a saúde bucal no estado do Maranhão teve al-
guns avanços, incluindo:

1. Expansão do Programa Saúde da Família (PSF) e da Estratégia de 
Saúde Bucal (ESB), o que possibilitou uma maior cobertura de aten-
ção à saúde bucal na atenção primária.

2. Aumento no número de equipes de saúde bucal e na oferta de pro-
cedimentos odontológicos pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

3. Implantação de Unidades e Centros de Especialidades Odontoló-
gicas (SORRIR e CEO) em algumas regiões do estado, que oferecem 
atendimentos especializados e de maior complexidade.

4. Fortalecimento da rede de laboratórios de próteses dentárias, o que 
possibilitou a oferta de próteses de melhor qualidade e com maior 
agilidade.

5. Investimento em capacitação profissional, com a realização de cur-
sos e treinamentos para os profissionais de saúde bucal, o que con-
tribuiu para a melhoria da qualidade dos serviços prestados.

Esses avanços são importantes para melhorar o acesso e a qualidade 
da atenção odontológica no estado do Maranhão, mas ainda há desa-
fios a serem superados para garantir que a população tenha acesso a 
um atendimento odontológico de qualidade.

De acordo com dados extraídos no Sistema de informação e-gestorAB 
(competência CNES 09/2023), o estado do Maranhão possui 1.890 Equi-
pes de Saúde Bucal (ESB) credenciadas, 31 Centros de Especialidades 
Odontológicas (CEOs), 42 Unidades Odontológicas Móveis (UOM), 163 
Laboratórios Regionais de Prótese Dentária (LRPD), 9 Unidades de Es-
pecialidade Odontológicas do Maranhão (SORRIR), dentre essas, 5 são 
unidades odontológicas móveis. Tais serviços estão distribuídos por Ma-
crorregional, conforme Gráfico 84.  
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Gráfico 84 – Distribuição de serviços de saúde bucal por região de saúde.

Fonte: E-gestor AB (2023b).
Legenda: Ano 2023 (mês de referência setembro).

Existem vários desafios a serem superados para a saúde bucal no es-
tado do Maranhão no quadriênio 2024-2027, onde podemos destacar 
algumas estratégias de fortalecimento da Política de Saúde Bucal no es-
tado do Maranhão:

1. Desenvolver campanhas de conscientização para incentivar a popu-
lação a buscar atendimento odontológico preventivo e regular;

2. Investir em programas de prevenção para reduzir a incidência de 
doenças bucais, como a cárie, câncer e doença periodontal;

3. Contrapartida financeira estadual para custeio e investimento das 
ações e serviços de saúde bucal, especialmente nas áreas rurais e 
remotas, para garantir que a população tenha acesso aos serviços;

4. Desenvolver políticas públicas e linhas de cuidados que atendam às 
necessidades de grupos vulneráveis, como pessoas com deficiência, 
portadores de doenças crônicas e idosos;

5. Investir em tecnologias e inovação na área odontológica para melho-
rar a qualidade e eficiência dos serviços prestados;

6. Garantir uma distribuição equitativa de recursos para a saúde bucal, 
para reduzir as desigualdades regionais.
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Esses desafios exigem uma abordagem integrada e a implementação 
de políticas públicas eficazes para melhorar a saúde bucal da população 
do estado do Maranhão nos próximos 4 anos.

3) Consultório de Rua

No que se refere a saúde e higiene da população em situação de rua, 
alguns dos resultados mais relevantes foram os seguintes: 29,7% dos 
entrevistados afirmaram ter algum problema de saúde. Os problemas 
mais prevalentes foram: hipertensão (10,1%), transtornos psiquiátricos/
mentais (6,1%), HIV/Aids (5,1%), e problemas de visão/cegueira (4,6%) 
(Brasil, 2014c).

No Maranhão o número de cadastros na Atenção Primária à Saúde é 
de 31.554. Essa quantidade de cadastros na APS foi extraída da ficha de 
cadastro individual modelo de informação da estratégia e-SUS APS. Para 
extração dos dados foi considerada a ficha mais recente de cada indiví-
duo. No que se refere aos problemas de saúde mais atendidos pela APS, 
o gráfico abaixo indica:

Gráfico 85 – Condição avaliada/motivo do atendimento.

Fonte: E-gestor AB (2023a)..
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Atualmente, existem quatro equipes de Consultório de Rua credencia-
das. No que se refere as modalidades das equipes nos municípios, São 
Luís e Imperatriz possuem a modalidade III, são formadas, minimamen-
te, por seis profissionais sendo, três profissionais de nível superior e três 
profissionais de nível médio e um profissional médico. 

Tabela 49 – Ações Estratégicas – Consultório na Rua.

UF MUNICÍPIOS IBGE PARCELA
eCR 

CRE.

eCR 

HOMO.

eCR  I 

PAGAS

eCR II 

PAGAS

eCR III 

PAGAS

MA Caxias 210300 Dez/ 
2022 1 0 0 0 0

MA Imperatriz 210530 Dez/ 
2022 1 1 0 0 1

MA São Luís 211130 Dez/ 
2022 1 1 0 0 1

MA Timon 211220 Dez/ 
2022

1 0 0 0 0

Fonte: E-Gestor AB (2023a).
Legenda: eCR Cre. = Quantitativo de eCR Credenciadas / eCR Homo. = Quantitativo de eCR 
Homologadas / eCR I pagas = Quantitativo de eCR Modalidade I pagas / eCR II pagas = Quanti-
tativo de eCR Modalidade II pagas / eCR III pagas = Quantitativo de eCR Modalidade III pagas.

Nesse sentido, a Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS) em-
prega esforços para a construção de políticas públicas de saúde que 
atendam às necessidades de saúde desse grupo populacional, obser-
vando os atributos essenciais da pasta. Parte desses esforços é a insti-
tuição de normativas que versam sobre as diretrizes de organização e 
funcionamento das equipes de Consultório na Rua (eCR), bem como o 
financiamento da estratégia.

4) Saúde Prisional

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da pessoa Privada de 
Liberdade no estado do Maranhão, na sua intersetorialidade, ocorre 
através da Secretaria Estadual de Administração Penitenciária (SEAP) e 
a Secretaria de Estado da Saúde, por meio das Equipes de Avaliação e 
Acompanhamento de Medidas Terapêuticas às Pessoas com Transtorno 
Mental e Conflito com a Lei (EAP) e Assistência Farmacêutica.

Atualmente, a Saúde Prisional está inserida no Departamento de 
Atenção à Saúde da Família (DASF) através da Coordenação de Saúde 
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Prisional. O principal objetivo é a implantação das Equipes de Atenção 
Primária Prisional, mecanismo que leva o SUS para as pessoas privadas 
de liberdade, com equipes compostas por profissionais da saúde. Além 
da assistência médica, também é realizado a assistência farmacêutica 
com aquisição de medicamentos do componente básico.

Quadro 5 – Equipes de Saúde Prisional.

ANO MACRO UNIDADE PRISIONAL PORTARIA QNT

2013 - - - -

2014
Norte

Norte

UPFem, NAS e UPSL 4-5,

Vargem Grande
Portaria n.° 2.444, 
21/11/2014 4 EAPPs

2015 Norte Itapecuru Mirim Portaria n.° 139, 
11/02/2015 1 EAPP

2016 - - - -

2017

Norte

Sul

Sul

Leste

Bacabal,

Barra do Corda, Rosário,

Lago da Pedra

Portaria n.° 1.741, 
12/07/2017 3 EAPPs

2018

Leste

Leste

Sul

Colinas,

Pedreiras, Imperatriz
Portaria n.° 3.649, 
16/11/2018 2 EAPPs

2019

Leste

Sul

Sul

Codó

Grajaú

Divinópolis

Portaria n.° 1.667, 
01/07/2019 3 EAPPs

2020 - - - -

2021 Norte Zé Doca Portaria n.° 1.497, 
05/07/2021 1 EAPP

2022 Norte Desativação da UPSL 4-5, 
UPFEM E NAS - -

2023

Leste

Leste

Norte

Leste

Leste

Caxias

Presidente Dutra, 

Santa Inês,

São João dos Patos,

Timon

Timon

Portaria n.° 418, 
05/04/2023

Portaria n.° 1.462, 
03/10/2023

5 EAPPs

Fonte: Brasil (2014d; 2015b; 2017c; 2018c; 2019b; 2021c; 2023c; 2023d).
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5) Programa Saúde na Escola
O Programa Saúde na Escola (PSE), instituído em 2007, através do De-

creto 6.286, é uma política intersetorial cujo propósito é unir políticas de 
saúde e educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos 
da educação pública brasileira, buscando promover saúde e educação 
integral, bienalmente (Brasil, 2007a).

A articulação intersetorial das redes públicas de saúde e de educação 
e das demais redes sociais para o desenvolvimento das ações do PSE im-
plica mais do que ofertas de serviços num mesmo território, por dever 
propiciar a sustentabilidade das ações a partir da conformação de redes 
de corresponsabilidade. A partir do ano de 2013, com a universalização 
do PSE, todos os municípios do país puderam aderir ao programa e pac-
tuar atividades. 

6) Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPICS)

No dia 19 de setembro de 2022, a Secretaria de Estado da Saúde do 
Maranhão publicou a Portaria/SES/MA n.º 1139 que aprova, no âmbi-
to do estado do Maranhão, a Política Estadual de Práticas Integrativas 
e Complementares em Saúde no Sistema Único de Saúde. Essas práti-
cas ampliam as abordagens de cuidado e as possibilidades terapêuti-
cas para os usuários, garantindo maior integralidade e resolutividade a 
atenção à saúde.

As Práticas Integrativas foram institucionalizadas no SUS por intermé-
dio da PNPICS, aprovada pela Portaria GM/MS n.º 971, de 3 de maio de 
2006 (Brasil, 2006b). A PNPICS contempla diretrizes e responsabilidades 
institucionais para oferta de serviços implementados gradualmente, to-
talizando 29 práticas a partir de 2018, a saber: acupuntura, antropo-
sofia, apiterapia, aromaterapia, arteterapia, ayurveda, bioenergética, 
biodança, constelação familiar, cromoterapia, dança circular, fitoterapia, 
geoterapia, hipnoterapia, homeopatia, imposição de mãos, meditação, 
musicoterapia, naturopatia, osteopatia, ozonioterapia, quiropraxia, re-
flexoterapia, reiki, shantala, terapia comunitária integrativa, terapia de 
florais, termalismo e ioga (Brasil, 2018d).

7) Força Estadual de Saúde do Maranhão (FESMA)

A Força Estadual de Saúde do Maranhão (FESMA) foi instituída pelo 
Decreto n.º 30.616, de 2 de janeiro de 2015, o qual foi alterado por meio 
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do Decreto n.º 31.891, de 21 de junho de 2016, idealizada para executar 
medidas de apoio institucional, assistência e combate a situações de 
risco epidemiológico e operacionalmente, a partir de uma lógica táti-
co-sanitária fundamentada na parametrização assistencial como foco 
na redução de mortalidade materna e infantil, diminuição do número 
de internações e complicações por Doenças Crônicas: diabetes mellitus 
e hipertensão arterial sistêmica, aumento da vigilância e detecção dos 
casos de hanseníase e presta apoio assistencial a saúde das populações 
indígenas e quilombolas, atuando em todo o estado do Maranhão (Ma-
ranhão, 2015; 2016a).

A FESMA é formada por uma coordenação e composta por 83 profis-
sionais:

Figura 10 – Composição da equipe de profissionais da FESMA. 

Fonte: FESMA (2023).

O trabalho pressupõe integração compartilhada por meio da equipe 
FESMA, profissionais da Estratégia Saúde da Família, Gestão Municipal e 
Gestão Estadual numa construção conjunta de planejamento, execução, 
monitoramento e avaliação das ações a serem realizadas coletivamente 
para atender às prioridades dos focos da FESMA (Brasil, 2014e).

a) Modelo de atuação da FESMA

Ressalta-se que, em agosto de 2018, iniciou-se o campo de atuação, 
com a inclusão do município de São Luís, onde atuaram 19 equipes, em 
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áreas não cobertas por equipes da Estratégia de Saúde (eSF), visando 
disponibilizar assistência às populações de 15 bairros situados em bol-
sões de miséria nos municípios de São Luís e em outros bairros localiza-
dos em áreas descobertas na periferia de Imperatriz.

No período de 2020 a 2023, a FESMA realizou cerca de 500 mil atendi-
mentos em sua terceira etapa de execução, considerando consultas mé-
dicas, de enfermagem, multiprofissional e procedimentos técnicos, con-
forme dados do Sistema de Informação da FESMA (SISFESMA), em 2023.

FESMA possui 5 Equipes Assistenciais que atuam juntamente nas re-
giões de população quilombola, indígena e em situação de emergência 
em saúde pública. Atuação na atenção às Comunidades quilombolas das 
regiões de saúde de Pinheiro, São Luís (município de Alcântara), Viana e 
Rosário, dando preferência às comunidades desassistidas e atividades 
devidamente pactuadas com os municípios contemplados, estes, que 
concentram a maior quantidade de pessoas quilombolas em relação à 
população geral.

O trabalho desenvolvido pelas equipes da FESMA Quilombola tem por 
objeto o desenvolvimento de ações assistenciais, que promovem o for-
talecimento e efetividade da Atenção Primária em Saúde, com melhora 
dos indicadores de saúde, nos municípios com população remanescen-
te de Quilombos (Mendes, 2012), definidos pela Secretaria de Estado da 
Igualdade Racial (SEIR) em conjunto com Secretaria de Estado da Saúde. 
As ações da FESMA quilombolas serão listadas abaixo:

I. Atendimento e estratificação de risco da gestante e criança menor 
de ano;

II. Atualização de calendário vacinal de rotina;
III. Vacinação de reforço e primeira dose contra COVID-19 e influenza;
IV. Atendimento e acompanhamento de hipertenso e diabético e pú-

blico geral;
V. Busca ativa de usuários precoce com diabetes mellitus e hipertensão, 

gestante, criança;
VI. Aferição da glicemia, pressão arterial, peso e altura.
VII. Realização de ações de educação em saúde.
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Mapa 7 – Número de profissionais da FESMA por região de saúde para 
atuarem na área assistencial, totalizando 5 (cinco) equipes de saúde, 2023.

Fonte: FESMA (2023).

A Força Estadual de Saúde atua também na saúde indígena nos ter-
ritórios das regiões de saúde de Barra do Corda, Zé Doca e Santa Inês, 
dando preferência aos territórios com indicadores assistenciais fragili-
zados e tendo as atividades devidamente executadas em comum acor-
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do com os municípios contemplados, municípios estes que concentram 
a maior quantidade de indígenas em relação à população geral e pactu-
adas preliminarmente com o Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) 
do território adscrito. 

Como principal foco de atuação, a FESMA disponibiliza apoio institu-
cional nas ações de micro e macroplanejamento de APS nas regiões de 
Bacabal, Chapadinha, Itapecuru, Pinheiro, Viana, Zé Doca e Santa Inês, 
com foco no aprimoramento das coberturas e nos indicadores de resul-
tados dos municípios das regiões supracitadas e Planificação da Atenção 
à Saúde nas regiões de São Luís, Açailândia, Imperatriz, Barra do Corda, 
Balsas, São João dos Patos, Codó, Caxias, Presidente Dutra e Timon.

A FESMA atua nos mais diversos cenários do estado, singularmente 
nas crises sanitárias, em áreas de vazios assistenciais, em ações estra-
tégicas, no melhoramento de indicadores de saúde que mais impactam 
o desenvolvimento da saúde e atua no planejamento e gerenciamento 
conjunto dos fluxos de atenção da rede materno-infantil e doenças crô-
nicas, estando permanentemente associado aos órgãos que gerem a 
saúde indígena, quilombola, e de defesa da pessoa e da sociedade.

Em junho de 2023 a Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão de-
signou que profissionais do programa Força Estadual de Saúde do Ma-
ranhão (FESMA) desenvolvam as atividades referentes ao projeto da Pla-
nificação da Atenção à Saúde (PAS) que iniciou em 2015 na região de 
Caxias e nos anos seguintes foi expandido para as regiões de saúde de 
Timon, São João dos Patos, Codó, Presidente Dutra e, por último, Pedrei-
ras, totalizando todos os municípios da Macrorregião Leste de Saúde, 
com objetivo de melhorar os indicadores de morbimortalidade materno 
e infantil, agregando as demais linhas de cuidados prioritárias no estado.  

Visando o alcance das melhorias na organização das Redes de Aten-
ção à Saúde na Macrorregião Leste, após a condução dos processos da 
PAS com a equipe da Força Estadual de Saúde do Maranhão, no ano de 
2023 foram realizados e alcançados os resultados abaixo discriminados:  

I. Qualificação dos profissionais de saúde que atuam na APS das 62 
unidades laboratório; 

II. Construção dos diagnósticos situacionais das seis regiões de saúde 
pertencentes a Macrorregião Leste;

III. Reativação do Grupo Condutor da PAS ao nível central;
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IV. Realização do I Seminário de Avaliação da Planificação da Atenção à 
Saúde no estado;

V. Realização do II Seminário da Planificação da Atenção à Saúde no 
estado;

VI. Realização da Oficina: “Alinhamento sobre a Implantação das Redes 
de Atenção à Saúde”;

VII. Realização do I Seminário Regionalizado de Avaliação da Planifica-
ção da Atenção à Saúde: Presidente Dutra;

VIII. 71 oficinas tutoriais, in loco, apoiando as instituições parceiras;
IX. 253 encontros Intertutoriais (virtuais) para monitoramento e avalia-

ção das ações;
X. 179 visitas técnicas para apoio institucional. 

Para o período de 2024 a 2027 a FESMA será distribuída por macror-
regiões de saúde, onde haverá atuação dos profissionais que realizarão 
apoio institucional nos municípios.

Tabela 50 – Número de profissionais da Força Estadual de Saúde do 
Maranhão por região de saúde para atuarem na Planificação de Aten-
ção à Saúde.

REGIÃO DE SAÚDE QUANTIDADE DE 
PROFISSIONAIS

NÚMERO DE 
MUNICÍPIOS

Açailândia 1 8

Bacabal 1 11

Balsas 2 13

Barra do Corda 1 6

Caxias 1 7

Chapadinha 2 13

Codó 1 6

Imperatriz 2 16

Itapecuru 1 14

São Luís 4 5

Pedreiras 2 13
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Pinheiro 2 17

Presidente Dutra 2 16

Rosário 1 12

Santa Inês 1 13

São João dos Patos 2 15

Timon 1 4

Viana 1 11

Zé Doca 1 17

Fonte: FESMA (2023).

b) Ações estratégicas da FESMA

A FESMA atua como equipe estratégica cuja f inalidade é organizar de-
mandas em territórios com baixas cober turas, oferecer pronta resposta 
mediante análise prévia de indicadores e ofer tar atendimentos de saú-
de e serviços para comunidades e territórios fragilizados devido algum 
vazio assistencial. Além disso, realiza apoio na gestão da saúde prisio-
nal, oferecendo supor te para o melhor desenvolvimento das ações e de 
formação das equipes e implantação de novas metodologias de atenção 
à saúde nas diversas unidades prisionais, sejam elas de gestão munici-
pal ou estadual.

supor te técnico especializado a uma equipe interdisciplinar em saúde 
para o alargamento do campo de atuação e qualif icações das ações, a 
par tir do compar tilhamento de experiências realizadas em um contexto 
interdisciplinar em que há a troca de saberes entre os prof issionais, am-
pliando a compreensão e as intervenções das equipes para a atenção às 
demandas de Saúde Mental na Atenção Primária à Saúde, objetivando 
a organização, a qualif icação e ampliação do processo de trabalho em 
saúde mental na APS.

No campo da Telemedicina, utilizando de Tecnologias da Informação e 
da Comunicação (TICs) para a prestação de serviços à distância e com-
par tilhamento de informações e conhecimentos, propõe-se ampliar a 
qualidade dos serviços e de saúde mais eficientes, impactando também 
na satisfação das pessoas usuárias, assim, for talecendo toda a RAS do 
SUS no Maranhão. O projeto for talecerá as ações do macro programa de 
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governo na área da saúde: o Cuidar de Todos e objetiva levar a todos os 
municípios o suporte da telemedicina, promovendo a eficiência para me-
lhores desfechos clínicos aos usuários do SUS no Maranhão, permitindo 
que o primeiro contato, Atenção Primária, atue como filtro resolutivo, 
evitando o encaminhamento de ao menos 80% da demanda reprimida.

A implantação do projeto de Telemedicina prisional que visa fortalecer 
a atenção secundária utilizando o modelo de atendimento remoto por 
profissionais especializados em diversas áreas do conhecimento médi-
co, tendo como centro de controle a FESMA. Os objetivos são:

I. Promover a ampliação e a resolutividade das ações e serviços da 
atenção primária de forma integrada e planejada;

II. Promover a ampliação da oferta de serviços de atenção especializa-
da com vista à qualificação do acesso e redução das desigualdades 
regionais;

III. Fomentar a produção do conhecimento científico, promovendo o 
acesso da população às tecnologias em saúde de forma equitativa, 
igualitária, progressiva e sustentável.

As principais ações da FESMA em relação ao apoio institucional aos 
municípios, consistem em realizar diagnóstico situacional do município a 
ser trabalhado; traçar plano de ação, em parceria com o município, para 
o desenvolvimento dos trabalhos propostos; disponibilizar metodologias 
e ferramentas de trabalho para a melhoria dos indicadores e reorgani-
zação dos processos de trabalho da APS; apoiar a equipe regional/mu-
nicipal de maneira sistemática, presencialmente e à distância; realizar o 
monitoramento e acompanhamento do plano de ação; ativar espaços 
coletivos que propiciem a interação entre os sujeitos, reconhecendo as 
relações de poder, afeto e a circulação de saberes, mediante formações/
oficinas/qualificações e traçar o perfil epidemiológico da regional.

A estratégia ajudará no processo de uma Atenção Primária em Saúde 
mais forte e resolutiva. Ampliando o tempo de permanência das equi-
pes nos territórios, tendo como foco a expansão da assistência para um 
novo modelo. Adentrando o território de forma organizada e articulada 
com a gestão municipal, respeitando as particularidades e fortalecendo 
as áreas consideradas mais vulneráveis (Mendes, 2015).
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Figura 11 – Atuação da FESMA.

Fonte: FESMA (2023).

Por fim, considerando a necessidade da continuidade das ações da 
PAS e a contínua melhoria dos serviços das RAS e consequentemente 
dos indicadores de saúde das linhas de cuidado prioritárias, para o perí-
odo 2024-2027 pretende-se realizar as ações descritas abaixo:

I. Implementar o modelo Ponto de Atenção Secundária (PASA)  visando 
a integração entre APS e AAE na macrorregião leste de saúde;

II. Implementar ações para fortalecimento das linhas de cuidado das 
condições crônicas (Materno-infantil, Hipertensão Arterial Sistêmica 
e Diabetes Mellitus) e saúde bucal na metodologia da Planificação da 
Atenção à Saúde na macrorregião leste de saúde;

III. Iniciar a Planificação nas macrorregiões de saúde Sul e Norte do 
estado;

IV. Iniciar a Planificação da Atenção à Saúde em territórios indígenas da 
região de saúde de Barra do Corda;

V. Fortalecer os Programas da SES: Programa Cuidar de Todos, Viver 
Mais, Meu Segurinho, Programa Puericultura, por meio de ações es-
tratégicas baseadas na metodologia da PAS (Selo Planifica – MA).
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3.4.2 VIGILÂNCIA EM SAÚDE3.4.2 VIGILÂNCIA EM SAÚDE

3.4.2.1 Vigilância epidemiológica e controle de doenças

No estado do Maranhão, a Vigilância Epidemiológica está estruturada 
como Superintendência de Epidemiologia e Controle de Doenças com 
as seguintes Coordenações: Coordenação de Imunização, Coordenação 
de Vigilância das Doenças Transmissíveis, Coordenação de Vigilância 
das Doenças e Agravos Não Transmissíveis, Coordenação de Vigilância 
Prevenção e Controle das Zoonoses, Coordenação das Emergências em 
Saúde Pública e a Coordenação de Suporte Estratégico.

A Superintendência de Epidemiologia e Controle de Doenças tem o 
propósito de coordenar a resposta estadual às doenças e agravos trans-
missíveis e não transmissíveis, bem como a coordenação da execução 
de atividades relativas à promoção, prevenção e controle de doenças, 
com produção de análises da situação de saúde, que subsidiam o plane-
jamento e estabelecimento de prioridade. Além disso, compete à Supe-
rintendência de Epidemiologia e Controle de Doenças (SECD) o monito-
ramento e avaliação das ações de saúde pública, a detecção oportuna 
e adoção de medidas adequadas para a resposta às emergências de 
saúde pública.

A Coordenação de Imunização segue as normas técnicas e os calen-
dários de vacinação do Programa Nacional de Imunizações do Ministério 
da Saúde. Está sob seu gerenciamento as ações de vacinação, a logística 
da Rede de Frio, o monitoramento do Sistema de Informação e acom-
panhamento das coberturas vacinais, a vigilância de Eventos Suposta-
mente Atribuíveis à Vacinação ou Imunização (ESAVI) e o Centro de Refe-
rência em Imunobiológicos Especiais (CRIE) compõe o Departamento de 
Controle das Doenças Imunopreveníveis (DCDI).

A Coordenação de Vigilância das Doenças Transmissíveis, planeja, co-
ordena, supervisiona, monitora e avalia as atividades de vigilância epi-
demiológica das doenças transmissíveis, com o propósito de diminuir 
casos e óbitos de arboviroses (dengue, chikungunya, zika vírus, febre 
amarela), casos de malária, redução de casos de hanseníase, tubercu-
lose e leishmanioses. Dentre outros agravos transmissíveis, destaca-se 
a importância da vigilância e controle das Síndromes Respiratórias Agu-
das Graves (SRAG), e ainda realiza a vigilância do óbito de forma integra-
da com a Atenção Primária em Saúde e a Rede de Assistência à Saúde.
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A Coordenação de Vigilância das Doenças e Agravos Não Transmissí-
veis coordena as ações de vigilância e prevenção das doenças não trans-
missíveis, com foco nas doenças cardiovasculares, respiratórias crôni-
cas, neoplasias e diabetes, além da vigilância dos agravos (acidentes e 
violência) e promoção da saúde.

A Coordenação de Vigilância, Prevenção e Controle das Zoonoses é 
responsável pela vigilância da raiva, dos acidentes ofídicos, da hantavi-
roses, leptospirose, febre do nilo e esporotricose, além do apoio ao pro-
grama de governo Pet Vet, com as ações de consultas, encoleiramento e 
campanhas de imunização animal.

A Coordenação das Emergências em Saúde Pública está composta 
pelo Centro de Informações Estratégicas e Vigilância em Saúde (CIEVS), 
Núcleo Coordenador da Rede Nacional de Núcleos de Vigilância Epide-
miológica Hospitalar (RENAVEH) e Núcleo Coordenador da Vigilância de 
Riscos Associados aos Desastres (VIGIDESASTRE).

Essa Coordenação tem como propósito definir e orientar mecanismos 
de detecção, monitoramento e resposta às emergências em saúde pú-
blica, organizando processo de trabalho e apoiar, monitorar e avaliar os 
núcleos hospitalares do estado.

A Coordenação de Suporte Estratégico composto pelo Núcleo de Tra-
balho de Gestão e Governança que monitora a execução das ações de 
Vigilância Epidemiológica, coordena e acompanha os recursos orçamen-
tários, financeiros e execução dos projetos e o Núcleo de Suporte Tec-
nológico e Gestão dos Sistemas de Informações Epidemiológicas, onde 
estão alocados os Sistemas de Informação de Mortalidade, de Nascidos 
vivos e também o Sistema de Informação de Agravos de Notificação. 
Atua como fonte de dados para subsidiar as informações tratadas e for-
necidas para as áreas técnicas. Também presta apoio institucional às 
Unidades Regionais de Saúde e seus respectivos municípios em relação 
à manutenção da funcionalidade dos Sistemas e retroalimentação da 
base de dados estadual e, consequentemente, da base federal.

1) Instituto Oswaldo Cruz/Laboratório de Saúde Pública do Mara-
nhão (IOC-LACEN/MA)

O Instituto Oswaldo Cruz, Laboratório Central de Saúde Pública do 
Maranhão (IOC-LACEN/MA) — que foi instituído pela Portaria n.º 2.031/
GM/2004 —, tem como missão promover a saúde pública por meio de 
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diagnósticos laboratoriais de média e alta complexidade e coordenar a 
Rede Estadual de laboratórios. Busca atender com qualidade e confian-
ça às necessidades da população maranhense, colaborando com as de-
mandas das vigilâncias epidemiológica, sanitária, ambiental e de saúde 
do trabalhador.

Suas atribuições são coordenar a rede de laboratórios públicos e pri-
vados para análises de interesse na saúde pública, realizar análises com-
plexas de amostras inconclusivas ou encaminhá-las aos Laboratórios de 
Referência Regional/Nacional, controlar a qualidade analítica da rede 
estadual, capacitar recursos humanos dos laboratórios e fornecer infor-
mações às autoridades nacionais sobre as atividades laboratoriais.

O IOC-LACEN/MA realiza exames/ensaios de média e alta complexida-
de nas áreas de microbiologia, imunologia, endemias, biologia molecu-
lar, produtos e ambiente. Além disso, realiza o Monitoramento Externo 
da Qualidade (MEQ) de exames citopatológicos cérvico-vaginais.

Em 2020, durante a pandemia da COVID-19, o laboratório implemen-
tou o diagnóstico molecular de vírus respiratórios e COVID-19, realizan-
do 52.041 exames de RT-PCR, em todos os 217 municípios do estado. 
Nesse mesmo ano, participou de inquéritos sorológicos para estimar 
a prevalência de anticorpos totais contra o vírus SARS-CoV-2 no Mara-
nhão, executando 8.881 exames com imunoensaio de electroquimio-
luminescência. Mesmo diante do cenário epidemiológico, o laboratório 
realizou 143.087 exames.

Em 2021, ampliou o uso do sistema Gerenciador de Ambiente Labo-
ratorial (GAL), capacitando 255 novos usuários e atualizando os pontos 
focais das Unidades Regionais de Saúde (URS). O IOC-LACEN/MA ainda 
implantou diagnósticos moleculares de arboviroses (dengue, zika vírus, 
febre amarela e outros), participou de projetos de sequenciamento ge-
nômico do SARS-CoV-2 com a Fiocruz-RJ e implantou teste para triagem 
das variantes do SARS-CoV-2, além de expandir o parque tecnológico 
em Biologia Molecular.

Em 2022, o laboratório realizou o sequenciamento genômico do SAR-
S-CoV-2, monitorando novas variantes no estado com 765 análises. Tam-
bém foi implantado o teste do IGRA para diagnóstico de infecção la-
tente da tuberculose e diagnóstico molecular de Infecções Sexualmente 
Transmissíveis, clamídia e gonococo.
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Entre 2020 e 2023, a descentralização dos serviços foi prioridade, con-
siderando a localização geográfica do laboratório e a extensão territo-
rial do estado. Em setembro de 2022, inaugurou-se o IOC-LACEN/MA 
Macro Sul em Imperatriz, atendendo 43 municípios das quatro URS da 
macrorregião sul. Essa unidade realizou 2.448 análises, incluindo exa-
mes de biologia molecular para diversas doenças, controle de qualidade 
e referenciamento de amostras.

Mapa 8 – Distribuição geográfica das unidades laboratoriais municipais 
monitoradas pelo IOC-LACEN/MA.

Fonte: IOC-LACEN/MA (2023).
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O laboratório continua descentralizando processos para os labora-
tórios municipais e ampliando seu parque tecnológico, investindo em 
equipamentos avançados para identificação bacteriana, otimização de 
processos em Biologia Molecular e testes para doenças como tubercu-
lose, além de reforçar diagnósticos de doenças como raiva animal, febre 
do Oropouche, febre do Mayaro e esporotricose humana em 2023. 

Figura 12 – Equipamentos avançados para identificação bacteriana.

Fonte: IOC-LACEN/MA (2023).

As capacitações continuam sendo uma prioridade, considerando que 
há uma alta demanda por profissionais qualificados nos municípios. O 
IOC-LACEN/MA também participa de projetos de pesquisa, resultantes 
em várias publicações, como:

I. Increased aúde genteal aúde aúde ge and nucleotide diversity outline 
the expansion of the aúde gente aúde ECSA lineage in Brazil (O aumento 
do intercâmbio inter-regional de vírus e da diversidade de nucleotí-
deos delineia a expansão da linhagem ECSA do vírus aúd gente no 
Brasil);

II. High Incidence of Respiratory Syncytial Virus in Children with Communi-
ty-Acquired Pneumonia from a City in the Brazilian Pre-Amazon Region 
(Alta Incidência do Vírus Sincicial Respiratório em Crianças com Pneu-
monia Adquirida na Comunidade de um Município da Pré-Amazônia 
Brasileira);

III. The ongoing aúde gen of variants of concern and interest of SARS-
-CoV-2 in Brazil revealed by aúde gente indels in the amino (N)-terminal 
domain of the spike protein (A evolução contínua de variantes de pre-
ocupação e interesse do SARS-CoV-2 no Brasil reveladas por indels 
convergentes no domínio amino (N)-terminal da proteína spike);
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IV. Population-based seroprevalence of SARS-CoV-2 and the herd immu-
nity threshold in Maranhão (Soroprevalência populacional do SARS-
-CoV-2 e limiar de imunidade de rebanho no Maranhão);

V. Phylogenetic-based inference reveals distinct transmission dynamics of 
SARS-CoV-2 lineages Gamma and P.2 in Brazil (A inferência baseada 
na filogenia revela dinâmicas de transmissão distintas das linhagens 
Gamma e P.2 do SARS-CoV-2 no Brasil);

VI. A Potential SARS-CoV-2 Variant of Interest (VOI) Harboring Mutation 
E484K in the Spike Protein Was Identified within Lineage B.1.1.33 Circula-
ting in Brazil (Um potencial variante de interesse (VOI) do SARS-CoV-2 
que abriga a mutação E484K na proteína Spike foi identificada na li-
nhagem B.1.1.33 em circulação no Brasil);

VII. Brazilian Consortium for the Study on Renal Diseases Associated 
With COVID-19: A Multicentric Effort to Understand SARS-CoV-2-Related 
Nephropathy (Consórcio Brasileiro para Estudo de Doenças Renais 
Associadas à COVID-19: Um Esforço Multicêntrico para Compreender 
a Nefropatia Relacionada ao SARS-CoV-2).///

3.4.2.2 Vigilância sanitária, ambiental e saúde do trabalhador

A Superintendência de Vigilância Sanitária (SUVISA) é uma unidade or-
gânica de alta gestão, comando e supervisão, diretamente subordina-
da à Secretaria Adjunta da Política da Atenção Primária e Vigilância em 
Saúde (SAPAPVS/SES/MA). Ela engloba os órgãos de Vigilância Sanitária, 
como os Departamentos de Produtos e de Serviços de Saúde, além da 
Vigilância em Saúde Ambiental e Vigilância em Saúde do Trabalhador e 
da Trabalhadora.

Desse modo, conforme previsto no Decreto n.º 10.178/2019, que regu-
lamenta a Lei Federal n.º 13.874/2019, bem como a Resolução da Dire-
toria Colegiada (RDC) n.º 418, de 1.º de setembro de 2020, e a Instrução 
Normativa n.º 66, de 1º de setembro de 2020, cabe ao órgão e a entida-
de responsável pela decisão administrativa avaliar a classificação e o 
gerenciamento do risco da atividade econômica. Os preceitos instituí-
dos na Lei Complementar n.º 39/1998, de 15 de dezembro de 1998, que 
dispõe sobre o Código de Saúde no Estado e dá outras providências, 
são considerados e aplicados nas atividades dos processos de trabalho 
internos e externos realizados pela SUVISA/MA.

A Lei Federal n.º 13.874/2019 considera como atos públicos de libera-
ção a licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o al-
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vará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os 
demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por órgão ou entidade 
da administração pública na aplicação da legislação, como condição para 
o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o 
fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funciona-
mento, o uso, o exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, 
de atividade, serviço, estabelecimento, profissão, instalação, operação, 
produto, equipamento, veículo, edificação e outros (Brasil, 2019d).

Em virtude da sua função regulatória, a Vigilância Sanitária constitui 
o componente do sistema de saúde de maior interseção com o Direito. 
Entre tantas interfaces com o Direito, a atuação em saúde, nesta área 
específica, implica em procedimentos corretamente executados, para 
as práticas alcançarem sua finalidade.

Quanto ao processo de planejamento sanitário, conforme previsto no 
Decreto n.º 7.508/2011, se dá de modo ascendente e integrado, compa-
tibilizando as necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade 
de recursos financeiros, das metas sanitárias programadas, cujas diretri-
zes devem estar conforme as características epidemiológicas e com a or-
ganização dos serviços abrangendo o território do estado do Maranhão.

Uma das principais responsabilidades da Vigilância Sanitária é a emis-
são do licenciamento sanitário concedido às unidades reguladas previa-
mente inspecionadas e consideradas aptas ao funcionamento, consoan-
te o conjunto de procedimentos técnicos e administrativos direcionados 
à proteção da saúde individual e coletiva, por meio de verificação in loco 
e do cumprimento dos marcos legal e regulatório sanitários já mencio-
nados. Trata-se de atividade que prevê o pagamento de taxa, na forma 
da lei, nos casos de estabelecimentos privados que atuam na área de 
comércio, dispensação, distribuição e na importação ou exportação de 
drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. Os custos 
variam conforme o ramo de atividade da empresa regulada, sendo ne-
cessário a renovação do licenciamento por períodos iguais e sucessivos, 
mediante requerimento do interessado.

O sistema eletrônico Empresa Fácil foi criado em parceria com a Junta 
Comercial do Estado do Maranhão (JUCEMA), implantado na SUVISA/MA 
para facilitação do processo de emissão do Licenciamento Sanitário, im-
primindo rapidez, mais qualidade e padronização. As atividades de alto 
risco cadastradas no sistema eletrônico Rede Nacional para a Simplifi-

188



cação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (REDESIM), 
instalado no âmbito da SUVISA/MA, chegaram ao montante de 16.500 
(dezesseis mil e quinhentas) no período plurianual 2020–2023. Ademais, 
é também atribuição da Vigilância Sanitária assegurar a qualidade do 
sangue na rede estadual de hemoderivados, bem como de órgãos e te-
cidos para transplantes e a emissão responsável de receituários médi-
cos controlados.

Assim, as políticas de promoção à saúde e de vigilância em saúde, 
envolvendo especialmente as ações e serviços prestados pela Vigilância 
Sanitária, Vigilância em Saúde Ambiental e Vigilância em Saúde do Tra-
balhador(a) são formas instituídas de controle dos riscos aos quais as 
populações estão expostas, criando impactos positivos enquanto con-
seguem cumprir os princípios do SUS relativos à promoção e proteção 
da saúde e da vida.

As ações sanitárias são orientadas pelas necessidades de saúde da 
população, considerando: a estrutura do sistema de saúde; as condi-
ções sócio sanitárias; as redes de atenção à saúde; os fluxos de acesso; 
os recursos financeiros; gestão do trabalho e da educação na saúde; ci-
ência, tecnologia, produção e inovação em saúde e gestão; definição das 
diretrizes, objetivos, metas e indicadores, processo de monitoramento 
e avaliação e obediência aos princípios da Gestão da Qualidade, implan-
tada na SUVISA/MA conforme as normas internacionais da International 
Organization for Standardization (ISO) 9001:2015, de maneira documenta-
da, implementada, mantida e continuamente revisada, tendo como base 
legal as definições contidas na RDC/ANVISA n.º 207/2018, que Institui o 
Sistema de Gestão da Qualidade nos componentes federal, estadual e 
municipal de Vigilância Sanitária.

A ferramenta da Gestão da Qualidade está sendo utilizada para me-
lhoria da atuação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS). A 
implantação do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) no Componente 
Estadual do SNVS (SUVISA/MA) vem atender à necessidade de harmo-
nização e padronização dos processos de trabalho, subsidiando a quali-
ficação das atividades de vigilância sanitária, de modo a contribuir com 
a maior eficiência, eficácia e efetividade das ações e práticas sanitárias, 
minimizando o risco à saúde quando da oferta de produtos e serviços 
prestados à população, conforme apresentado na Resolução RDC n.º 
34/2013, RDC n.º 207/2018 e na Instrução Normativa n.º 32/2019.

189



Cabe à Vigilância em Saúde Ambiental, unidade orgânica de vigilância 
e monitoramento específicos em saúde ambiental, promover o conheci-
mento e a prevenção de mudanças nos fatores determinantes e condi-
cionantes do meio ambiente que interfiram na saúde humana. Compe-
te também acompanhar as populações humanas expostas aos fatores 
de riscos ambientais não biológicos e atuar, segundo suas atribuições, 
para minimizar os danos causados às pessoas em casos de desastres 
naturais ocorridos no território do estado do Maranhão, de modo que 
limites são superados e esforços envidados no sentido de proporcionar 
efetivamente a prestação de serviços em Vigilância em Saúde Ambiental 
a toda a população do estado do Maranhão.

A Vigilância em Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (Centro de Refe-
rência em Saúde do Trabalhador – CEREST) é responsável pelo planeja-
mento e execução de ações voltadas à Saúde do Trabalhador. Suas atri-
buições incluem coordenar a Política de Saúde do Trabalhador, desen-
volver ações de vigilância e promover a promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores. Além disso, cabe a essa unidade planejar, organizar, 
coordenar, orientar, controlar, avaliar, propor e elaborar atos normati-
vos relacionados à fiscalização dos ambientes de trabalho e dos proble-
mas de saúde relacionados ao trabalho. Um dos seus principais deveres 
é garantir a implementação da notificação compulsória dos agravos à 
saúde relacionados ao trabalho, bem como o registro desses dados nos 
sistemas de informação em saúde, alimentando regularmente as infor-
mações no âmbito de sua atuação.

A Superintendência de Vigilância Sanitária (SUVISA) no estado do Ma-
ranhão possui uma abrangente atuação, englobando os Departamentos 
de Produtos e de Serviços de Saúde, a Vigilância em Saúde Ambiental 
e a Vigilância em Saúde do Trabalhador e Trabalhadora. Sua principal 
responsabilidade é fiscalizar e regulamentar as questões relacionadas 
aos produtos e serviços de saúde oferecidos no estado, assegurando 
a conformidade com as normas para garantir segurança e qualidade à 
população. Além disso, a SUVISA também monitora e controla os fatores 
ambientais que possam afetar a saúde pública e acompanha a saúde 
dos trabalhadores para garantir ambientes laborais seguros e saudá-
veis, para evitar riscos ocupacionais e doenças relacionadas ao trabalho. 
Em resumo, a SUVISA é uma unidade essencial no sistema de saúde do 
Maranhão, trabalhando para proteger a saúde da população e o cumpri-
mento das normas relacionadas à saúde, segurança e meio ambiente.
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1) Programa de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Hu-
mano (VIGIAGUA) 

O Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Con-
sumo Humano (Vigiagua) consiste em um conjunto contínuo de ações 
conduzidas pelas autoridades de saúde pública em diversas esferas go-
vernamentais. Seu objetivo é garantir à população o acesso à água em 
quantidade suficiente e com qualidade que atenda aos padrões de po-
tabilidade estabelecidos pela legislação (Brasil, 2024).

Dentro do Vigiagua, o Sistema de Informação de Vigilância da Qualida-
de da Água (Sisagua) desempenha um papel fundamental. Ele auxilia no 
gerenciamento dos riscos à saúde, utilizando os dados rotineiramente 
coletados pelos profissionais de saúde e pelos responsáveis pelos ser-
viços de abastecimento de água. Esse sistema possibilita a geração de 
informações em tempo hábil, essenciais para o planejamento, tomada 
de decisão e execução de ações de saúde relacionadas à água destinada 
ao consumo humano.

2) Programa de Vigilância em Saúde de Populações Expostas a Agro-
tóxicos (VSPEA)

O Programa Nacional de Vigilância em Saúde de Populações Expostas 
a Agrotóxicos (VSPEA), em processo de implementação no Maranhão, 
visa prevenir os impactos na saúde humana derivados das intoxicações 
por agrotóxicos. Estes impactos abrangem uma ampla gama de pro-
blemas, incluindo distúrbios gastrointestinais, respiratórios, endócri-
nos, reprodutivos, neurológicos, neoplasias, fatalidades acidentais e até 
mesmo casos de suicídio.

O VSPEA visa integrar ações abrangentes de saúde, cobrindo áreas 
como promoção, vigilância, prevenção e controle dos danos e enfermi-
dades provenientes da exposição a agrotóxicos. Priorizam-se grupos 
vulneráveis, como trabalhadores diretamente envolvidos na manipula-
ção dessas substâncias, crianças, gestantes, lactantes, idosos e indivídu-
os com condições de saúde fragilizadas.

Devido ao seu caráter intra e interinstitucional, um dos maiores de-
safios para o avanço das ações do programa VSPEA é a articulação com 
outras áreas da vigilância, com regionais e municípios, bem como com 

191



outras instituições. Outro desafio é a necessidade de orientar a popu-
lação exposta ou potencialmente exposta sobre os riscos advindos da 
exposição aos agrotóxicos, bem como, envolver a participação social na 
formulação e no controle das ações. Além disso, a análise de resíduos de 
agrotóxicos é de fundamental importância para o monitoramento em 
tempo hábil dessas substâncias na água de consumo humano, sendo 
necessário a implantação desse tipo de análise no próprio estado. 

3) Vigilância em Saúde de População Exposta a Solo Contaminado 
(VIGISOLO)

O VIGISOLO tem o propósito de identificar e avaliar os variados riscos 
ligados à contaminação do solo por substâncias químicas, visando prin-
cipalmente evitar impactos negativos na saúde da população e instigar 
a implementação de medidas de proteção.

O Sistema de Informações de Vigilância do Solo (SISSOLO) é a plata-
forma designada para registrar informações sobre áreas suscetíveis à 
contaminação. Ele categoriza a atividade desenvolvida na região e a po-
pulação potencialmente exposta. Essa ferramenta é essencial para ana-
lisar os riscos à saúde humana derivados dessas práticas, facilitando a 
coordenação de iniciativas com órgãos governamentais, instituições de 
ensino, pesquisa e organizações sociais, com foco direto em benefícios 
para a população.

4) Vigilância em Saúde de População Exposta à Poluição do Ar (VIGIAR)

A atuação da vigilância em populações expostas a poluentes atmosféri-
cos visa implementar ações preventivas e de promoção da saúde, alinha-
das com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Foca-se em regi-
ões com atividades econômicas ou sociais que geram poluição atmosfé-
rica, considerando-as um fator de risco para a saúde dessas populações.

As responsabilidades dessa vigilância incluem identificar e priorizar 
municípios com risco de exposição a poluentes, definir áreas de atenção 
ambiental relevante para a saúde e analisar os efeitos agudos e crônicos 
dessa exposição na saúde das pessoas.

Para realizar essas ações, são utilizados instrumentos como o Instru-
mento de Identificação de Municípios de Risco (IIMR) e a estratégia de 
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Unidade Sentinela, sendo ferramentas essenciais para mapear, identifi-
car e monitorar áreas e efeitos da exposição a poluentes atmosféricos 
na população.

5) Vigilância em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (VISATT)

A Política de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora objetiva garantir 
a integralidade na atenção à saúde de todos os trabalhadores indepen-
dente do vínculo empregatício, bem como o fortalecimento da Vigilância 
em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (VISATT) mediante integra-
ção com todos os componentes da Vigilância em Saúde. 

A VISATT compreende um conjunto de ações voltadas para promoção 
da saúde e prevenção de morbimortalidade da população trabalhadora, 
desempenha um papel essencial na identificação e controle dos riscos 
ocupacionais, além de promover ambientes de trabalho saudáveis, sen-
do de suma importância a sua implementação na esfera municipal. 

No estado do Maranhão as ações de VISATT foram intensificadas a 
partir de 2020 e vem sendo executadas pelo Centro de Referência em 
Saúde do Trabalhador (CEREST), estadual e 05 (cinco) Cerest Regionais 
localizados nos municípios de Açailândia, Caxias, Imperatriz, São Luís 
e Mata Roma. Vale ressaltar que, cada Cerest Regional enfrentou difi-
culdades diferentes em executar as ações em sua área de abrangência, 
tendo como município sede o que recebe e gerencia o recurso destina-
do ao custeio das ações. 

6) Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST)

O Cerest/MA desenvolveu ações de apoio matricial e/ou institucional 
de vigilância em saúde do trabalhador para os Cerests Regionais e muni-
cípios de abrangência, através da realização de debates, treinamentos, 
oficinas, palestras e capacitações com temas de Saúde do Trabalhador 
nos municípios, além da elaboração de materiais técnicos orientadores, 
fiscalização, inspeção e visitas sanitárias. 

No período de 2013-2022 a saúde do(a) trabalhador(a) esteve presen-
te na lista dos indicadores universais de pactuação Inter federativa e 
no Programa de Qualificação das Ações de Vigilância em Saúde (PQA-
-VS), preconizados em resoluções e portarias específicas. Os resultados 
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dos indicadores contribuíram para dar visibilidade a Política Estadual de 
Saúde do Trabalhador (PESTT), instituída pela Portaria n.º 340/2022 da 
SES/MA, veja Tabela 51.

Tabela 51 – Série histórica dos indicadores de saúde do trabalhador – 
Maranhão (2013-2022).

ANO INDICADOR
META  
OFICIAL

RESULTADO 
%

MUNICÍPIOS 

NOTIFICADORES
MUNICÍPIOS 
SILENCIOSOS

2013 Proporção  
de municípios 
com casos 
de doenças 
ou agravos 
relacionados 
ao trabalho 
notificados

80% dos mu-
nicípios (174) 
com casos 
de doenças 
ou agravos 
notificados

63,80% 111 106

2014 62,07% 108 109

2015 67,82% 118 99

2016 60,34% 105 112

2017

Proporção de 
preenchimen-
to do campo 
“ocupação” 
nas notifi-
cações de 
agravos rela-
cionados ao 
trabalho.

95% das 
notificações 
de agravos 
relacionados 
ao trabalho 
com o campo 
“ocupação” 
preenchido

100% 136 81

2018 99.8% 177 40

2019 99,8% 181 36

2020 99,8% 160 57

2021 99,8% 204 13

2022 99,61% 203 14

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

No período de 2013 a 2016, o Indicador de Saúde do(a) Trabalhador(a) 
monitorado foi a “Proporção de municípios com casos de doenças ou 
agravos relacionados ao trabalho notificados”. Este indicador tinha como 
meta ampliar em 80% o número de municípios com casos de doenças 
ou agravos notificados, conforme estabelecido no Caderno de Diretri-
zes, Metas e Indicadores (2013-2016). Conforme Tabela 51, os resulta-
dos alcançados foram significativos, considerando o percentual da meta 
prevista no período.
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Gráfico 86 – Demonstrativo do alcance da meta do Indicador “Propor-
ção de municípios com casos de doenças ou agravos relacionados ao 
trabalho notificados”, saúde do trabalhador – Maranhão (2013-2016).

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).

A partir de 2017, houve modificação no indicador, sendo monitorado 
a “Proporção de preenchimento do campo ocupação nas notificações 
de agravos relacionados ao trabalho”, por meio do Pacto de Indicado-
res/2017/MS e PQA/VS. Esse novo indicador universalizou três agravos: 
Acidente de Trabalho, Acidente de Trabalho com Exposição a Material 
Biológico, Intoxicação Exógena.

No período de 2017 a 2022, a Saúde do(a) Trabalhador(a) superou a 
meta estabelecida de 95% das notificações de agravos relacionados ao 
trabalho com o campo “ocupação” devidamente preenchido. Sendo o ano 
de 2017, o período de maior alcance da meta do indicador. Cabe ressaltar 
que nos anos de 2020 e 2021 as ações foram realizadas em âmbito virtual 
obedecendo aos decretos estaduais referentes à pandemia da COVID-19.

Gráfico 87 – Demonstrativo do alcance da meta do Indicador “Proporção 
de preenchimento do campo ocupação nas notificações de agravos re-
lacionados ao trabalho”, Saúde do trabalhador – Maranhão (2017-2022). 

Fonte: Sinan-SES/MA (2023).
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Por fim, destaca-se a relevância desse indicador, uma vez que ele 
identifica as principais incidências de agravos relacionados ao trabalho, 
possibilitando a implementação de ações e estratégias direcionadas à 
prevenção e promoção da saúde dos trabalhadores. As ocupações com 
prevalência nas fichas de notificações no Sistema de Informações Sinan 
foram: técnico de enfermagem, pedreiro, trabalhador agropecuário - em 
geral, trabalhador volante da agricultura.

7) Núcleo de Educação e Comunicação (NEC)

As ações educativas e de qualificação profissional são imprescindíveis 
para o gerenciamento de risco desenvolvido pela SUVISA. Com esse pro-
pósito, o Núcleo de Educação e Comunicação (NEC/SUVISA), como res-
ponsável por essas ações, catalisa o elenco de eventos demandados por 
esta superintendência, buscando efetivar o princípio da integralidade.

Merecem destaque, dentre os eventos de qualificação, àqueles volta-
dos para Infecção Relacionadas a Assistência à Saúde (IRAS) e Seguran-
ça do Paciente, momentos formativos estes que buscam sensibilizar os 
profissionais dos estabelecimentos assistenciais de saúde para adoção 
de medidas e cuidados simples para controle das infecções e estimular 
a implantação dos Núcleos de Segurança Hospitalar (NSP) visando pro-
mover a prevenção, controle e mitigação de incidentes.

Os projetos educativos sofreram interrupção em 2019, uma vez que 
para a realização destes, as escolas públicas, são espaços primordiais e 
estas encontravam-se fechadas devido ao cenário de pandemia. Dessa 
forma, a agenda prioritária era as qualificações dos profissionais da SU-
VISA Estadual, realizadas na modalidade virtual, por meio de lives, webi-
nar e outros.

O cenário pandêmico apontou também como necessidade para o 
NEC/SUVISA, a elaboração de materiais educativos (cartilha e fôlder) 
com orientações para escolares e pais e/ou responsáveis sobre os cui-
dados sanitários imprescindíveis a volta às aulas seguramente. Destaca-
-se, ainda, as orientações prestadas pelos técnicos sobre os protocolos 
sanitários voltados a prevenção da COVID-19 para o setor regulado.

Observou-se que, no período de 2020 a 2022, a SUVISA teve que ino-
var as ações e projetos educativos pelos desafios postos pela pandemia 
da COVID-19, buscando as parcerias e ações integradas, intra e inter-
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setorialmente, o que demandou novas estratégias de alcance dos re-
sultados que foram implementadas buscando superar os entraves na 
execução das ações. Apesar das barreiras que surgiram, as ações foram 
realizadas e os impactos positivos refletiram nos resultados alcançados, 
principalmente no controle e combate à COVID-19.

8) Departamento de Registro, Fiscalização, Controle de Serviços e Es-
tabelecimentos de Saúde e Exercício Profissional

O Departamento de Registro, Fiscalização e Controle de Serviços de 
Saúde é uma parte da SUVISA, que gerencia riscos em serviços de saúde 
e de interesse à saúde. Coordena e avalia os serviços de saúde no estado, 
elabora normas de procedimento, se articula com órgãos para garantir o 
cumprimento da legislação sanitária, realiza estudos e treinamentos em 
vigilância em serviços de saúde, controla e avalia riscos e atende solicita-
ções de órgãos como o Ministério Público e a Ouvidoria do SUS.

Este Departamento possui sete núcleos para melhor desenvolver as 
ações setoriais, incluindo o Núcleo Estadual de Prevenção e Controle de 
Infecção Relacionada a Assistência à Saúde (NEPCIRAS), Núcleo Estadual 
de Segurança do Paciente (NESP), Odontologia, Radiação Ionizante, Re-
síduos de Serviços de Saúde, Monitoramento da Qualidade da Água dos 
Estabelecimentos Assistenciais de Saúde (EAS), Hemoterapia e Hemodi-
álise e Núcleo de Laboratório.

A SUVISA atua em estabelecimentos de alto e médio risco nos 217 mu-
nicípios do estado. Muitos serviços precisam ser fiscalizados, inspecio-
nados e licenciados, além de lidar com denúncias de usuários, conselhos 
de classe e determinações do Ministério Público e Tribunal de Justiça. 

9) Núcleo Estadual de Segurança do Paciente (NESP)

A Segurança do Paciente é fundamental para a qualidade dos serviços 
de saúde e para evitar eventos adversos graves e óbitos. A criação do 
Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) e a implementação de protocolos 
são desafios devido a recursos limitados. No entanto, muitos serviços de 
saúde têm conseguido implantar com êxito os protocolos e reduzir os ris-
cos de incidentes durante a assistência ao paciente (ANVISA, 2024).

A Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão promoveu diversas 
ações entre 2015 e 2019 para disseminar a Cultura de Segurança do Pa-
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ciente, tais como: cursos básicos abordando a Comissão de Controle de 
Infecção Hospitalar (CCIH), Segurança do Paciente e Hemovigilância em 
várias regiões, incluindo São Luís, Chapadinha, Pedreiras, Pinheiro, Im-
peratriz, Caxias, Santa Inês, Bacabal e Barra do Corda. Além disso, um 
Seminário Estadual foi realizado com a participação de representantes 
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Analisando o Gráfico 88, observa-se que em 2006, o estado do Mara-
nhão possuía cadastrado apenas 9 núcleos de segurança do paciente. 
Esse número aumentou gradualmente ao longo dos anos, chegando a 
48 núcleos cadastrados em 2014, o que representou um crescimento de 
533% em relação a 2006. De 2014 a 2017, houve um aumento de 166%, 
elevando o número de núcleos cadastrados para 80, mas somente 21 
desses serviços notificaram eventos adversos.

A partir de 2017, devido às ações desenvolvidas pela SUVISA desde 
2015, houve uma melhora no cadastro, chegando a 148 núcleos cadas-
trados em 2022. O número de serviços notificantes também aumentou, 
passando de 21 em 2017 para 35 em 2022. Em 2023, o número de núcle-
os cadastrados é de 149.

Esses 149 núcleos estão distribuídos em serviços de saúde de 36 mu-
nicípios, representando 16,6% do total de 217 municípios no estado. 
Portanto, ainda há 181 municípios (83,4%) que não possuem serviços de 
saúde, com Núcleos de Segurança do Paciente, cadastrados na ANVISA. 
Além disso, o número de notificações também aumentou ao longo dos 
anos, indo de 117 em 2016 para 7.487 em 2022.

Gráfico 88 – Série histórica de NSPs cadastrador por ano no Maranhão.

Fonte: NOTIVISA (SES/MA, 2023).
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O Gráfico 89 revela aumento significativo nos serviços notificantes e 
no número de notificações de 2016 a 2022.

Gráfico 89 – Série histórica de serviços notificantes e frequência de no-
tificações de incidentes/eventos adversos no Maranhão.

Fonte: ConectaSUS-SES/MA (2022).

Os Gráficos 88 e 89 mostram o crescimento dos núcleos cadastrados e 
notificações. Dos 149 serviços cadastrados, apenas 33 (49,17%) realizam 
notificações. Há entraves que afetam esse resultado, como dificuldades 
no cadastro no NOTIVISA e rotatividade de coordenadores dos núcleos. 
Esse problema afeta a maioria dos serviços. O Núcleo de Segurança do 
Paciente da Vigilância da Saúde (NSP VISA) tomou medidas como moni-
toramento in loco, orientações e capacitações para resolver o problema 
e direcioná-los para o atendimento da ANVISA, que gerencia o sistema. 
Além disso, oferecem apoio via WhatsApp para orientação e esclareci-
mento de dúvidas.

Para enfrentar esse problema, o Núcleo de Segurança do Paciente da 
Vigilância da Saúde (NSP VISA) implementou medidas proativas, incluin-
do monitoramento in loco, orientações e capacitações. Essas iniciativas 
visam superar os obstáculos e direcionar os serviços para uma notifi-
cação eficaz à ANVISA, que gerencia o sistema. No entanto, é imperati-
vo continuar a monitorar e analisar essas atividades para entender ple-
namente a eficácia das medidas adotadas e garantir uma notificação 
abrangente e precisa para garantir a segurança do paciente em todos os 
serviços de saúde do estado.
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10) Núcleo Estadual de Prevenção e Controle de Infecção Relaciona-
da a Assistência à Saúde (NEPCIRAS)

O NEPCIRAS implementou medidas de vigilância sanitária para con-
trolar Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS). O número de 
Comissões de Controle de Infecção Hospitalar (CCIHs) cadastradas no sis-
tema Limesurvey da ANVISA aumentou de 43 em 2019 para 71 em 2022, 
ultrapassando a meta do Programa Estadual de Prevenção e Controle de 
Infecção Relacionada à Assistência à Saúde (PEPCIRAS). No entanto, hou-
ve uma ressalva devido ao aumento de hospitais com UTI no Maranhão.

O número de hospitais prioritários notificantes de IRAS diminuiu, 
passando de 106 hospitais cadastrados para apenas 46 notificantes em 
2022, ficando abaixo da meta do PEPCIRAS. Os hospitais prioritários in-
cluem aqueles com Unidade de Terapia Intensiva (UTI) adulto, pediátrica 
e neonatal, além de centro cirúrgico e/ou centro obstétrico.

Tabela 52 – Número de Hospitais Notificantes (NH) e Densidade de Inci-
dência (DI) de Infecção Primária de Corrente Sanguínea (IPCS), Pneumonia 
Associada a Ventilação Mecânica (PAV) e Infecção do Trato Urinário (ITU).

2019 2020 2021 2022

NH     DI NH       DI NH D NH DI

IPCSL

UTI Adulto 30 3,8 33 3,3 40 2,9 35 4,7

UTI Pediátrica 10 8,4 9 8,7 11 11,9 11 8,3

UTI Neonatal 11  15,5 10 10,6 16 16,2 12 9,1

PAV

UTI Adulto 30  9,4 30 6,5 45 8,6 35 7,8

UTI Pediátrica 9 18,1 9 12,4 12 10,4 11 5,6

UTI Neonatal 11 2,6 10 2,3 16 3,2 12 3,4

ITU

UTI Adulto 30 4 30 3,9 45 4,2 35 2,9

UTI Pediátrica 10 10,4 8 3,3 11 2,7 11 2,5

ISC Cesariana 28  2 26 1,5 37 2 43 2,2

Fonte: Formulários de IRAS da Plataforma LimeSurvey (ANVISA, 2024). 
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Essa redução nos indicadores pode ser atribuída ao trabalho contínuo 
da coordenação estadual, que sensibilizou as Comissões de Controle de 
Infecção Hospitalar (CCIHs) dos serviços de saúde, incentivando e orien-
tando as notificações no FormSus até 2020 e no Limesurvey a partir de 
2021. Além disso, houve uma comunicação eficiente para corrigir even-
tuais inconsistências nos dados informados.

Em 2018, começou o monitoramento da RM (resistência microbiana) 
com notificações semanais de microrganismos multirresistentes. Em 
2019, houve notificação em 60 hospitais. Entretanto, em 2020, devido à 
pandemia e à extinção do FormSUS, houve redução no número de hos-
pitais notificantes.

11) Departamento de Regulação, Fiscalização e Controle de Produtos 
Relacionados à Saúde

O Departamento de Regulação, Fiscalização e Controle de Produtos 
Relacionados à Saúde tem o objetivo de zelar pela saúde pública e pre-
venir problemas causados por produtos que não estejam em conformi-
dade com as normas sanitárias evitadas. Abaixo segue a Tabela 53 que 
demonstra as ações dos núcleos:

Tabela 53 – Total das ações do departamento de produtos.

NÚCLEOS

Período Alimentos Comésticos 
e saneantes Medicamentos Produtos Produtos 

à saúde TOTAL

2019 279 42 2475 33103 30 35929

2020 162 58 328 14917 33 15498

2021 58 72 600 30588 45 31363

2022 1689 72 145 18463 67 20436

TOTAL 2188 244 3548 97071 175 103226

Fonte: Departamento de Regulação, Fiscalização e Controle de Produtos Relacionados à 
Saúde (SES/MA, 2023).

O maior número de fiscalizações ao longo dos anos está relacionado 
ao núcleo de produtos, que representam uma proporção significativa 
de aproximadamente 89% a 95% das fiscalizações. As fiscalizações rela-
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cionadas ao núcleo de alimentos estão em maior número em 2019 (279), 
reduzindo significativamente para 162 em 2020 e continuou reduzindo 
para 58 em 2021. Entretanto, em 2022, houve um grande aumento, che-
gando a 1689. As fiscalizações referentes ao núcleo de medicamentos 
variam entre 0,12% e 0,37%, com valores relativamente baixos em com-
paração com as outras categorias. 

As fiscalizações na categoria do núcleo de Cosméticos/Saneantes 
têm variação entre 0,18% e 0,72%, também com valores relativamente 
baixos em comparação com outras categorias. Já o núcleo de produtos 
para a saúde houve um aumento constante no número de fiscalizações 
registradas, chegando a 67 em 2022. Esses produtos incluem dispositi-
vos médicos, como equipamentos e instrumentos utilizados em proce-
dimentos médicos.

3.4.3 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA3.4.3 ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

A Assistência Farmacêutica é uma complexa rede de atividades, que 
engloba intervenções logísticas e ações assistenciais, no âmbito do cui-
dado farmacêutico nos níveis primário, secundário e terciário das Re-
des de Atenção à Saúde (Mendes, 2011). Nesse contexto, a garantia do 
acesso aos medicamentos não deve ser a única finalidade da política. 
Deve-se garantir a correta orientação aos pacientes, a efetividade do 
tratamento, e que os medicamentos não causem danos à saúde dos 
pacientes (Pontarolli; Silva; Strapasson, 2015). 

No contexto do SUS, esse tipo atenção é regido pela Política Nacional 
de Medicamentos e pela Política Nacional de Assistência Farmacêutica 
(Brasil, 2017e). Também há normativas específicas, como a Relação Na-
cional de Medicamentos Essenciais (RENAME), que lista os medicamen-
tos disponíveis, e a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias 
no SUS (CONITEC), responsável pela avaliação de novos produtos. No 
âmbito da Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão, essa política é 
coordenada pela Superintendência de Assistência Farmacêutica (SUAF).

A Assistência Farmacêutica se desdobra em três componentes prin-
cipais. O Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF) é ge-
renciado municipalmente, financiado pelas três esferas de governo e 
voltado para a aquisição de medicamentos na atenção básica. Já o Com-
ponente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CESAF) inclui medica-
mentos e imunobiológicos para diversas doenças endêmicas. Os medi-
camentos são distribuídos pela Central de Abastecimento Farmacêutico 
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(CAF) — que repassa os medicamentos às Unidades Regionais de Saúde 
—, os imunobiológicos pela Vigilância Epidemiológica do Estado e os fár-
macos e hemoterápicos para coagulopatias pelo Centro de Hematologia 
e Hemoterapia do Maranhão (HEMOMAR). Por sua vez, os medicamen-
tos do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF) 
visam garantir tratamento integral em todas as fases das doenças, di-
vididos em três grupos, de acordo com sua complexidade (1ª, 1B e 2). A 
responsabilidade pelo armazenamento, distribuição e dispensação dos 
medicamentos deste último grupo é das secretarias estaduais de saúde.

Além disso, há programas específicos, como o destinado às pessoas 
privadas de liberdade no sistema prisional e outros programas especiais 
oferecidos pela Secretaria de Saúde do Maranhão, como o atendimento 
à população com diabetes, cromoblastomicose e crianças com intole-
rância alimentar.

A estrutura de assistência farmacêutica da Secretaria de Estado da 
Saúde conta com quatro tipos de espaço. A Central de Abastecimento 
Farmacêutico (CAF) é responsável pela logística de armazenamento e 
distribuição dos componentes da Assistência Farmacêutica e programas 
financiados pela SES/MA, sendo responsável por fornecer os fármacos 
para os demais equipamentos da secretaria. Já as unidades da Farmácia 
Estadual de Medicamentos Especializados (FEME) são responsáveis pelo 
cadastro, avaliação e dispensação dos medicamentos do Componente 
Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF). O Setor Dispensação 
Administrativa, na FEME de São Luís, tem a atribuição de fornecer os 
medicamentos e Insumos de Demandas Judiciais e do Elenco Estadual. 
Por sua vez, a Farmácia de Análogos de Insulinas, localizada na Policlí-
nica Diamante, atua com análogos de insulinas e medicamentos para 
diabetes (Tipo 1 e 2) do CEAF/MS e Programas da SES. Por fim, o Progra-
ma de Assistência às Crianças com Intolerância Alimentar, situado no 
Hospital Infantil Dr. Juvêncio Matos, atende a crianças que necessitam 
de fórmulas alimentares (leite especial).

Quadro 6 – Estrutura de assistência farmacêutica da SES/MA, por ma-
crorregião.

MACRORREGIÃO NORTE

Equipamento Município

Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF) São Luís
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Farmácia Estadual de Medicamentos Especializa-
dos (FEME) São Luís

Farmácia de Análogos de Insulinas – Policlínica 
Diamante São Luís

Hospital Infantil Dr. Juvêncio Matos São Luís

MACRORREGIÃO LESTE

Equipamento Município

Farmácia Estadual de Medicamentos Especializa-
dos (FEME) Caxias

MACRORREGIÃO SUL

Equipamento Município

Farmácia Estadual de Medicamentos Especializa-
dos (FEME) Imperatriz

Fonte: Superintendência de Assistência Farmacêutica – SUAF (SES/MA, 2023). 

3.4.4 ATENÇÃO SECUNDÁRIA À SAÚDE (ASS)3.4.4 ATENÇÃO SECUNDÁRIA À SAÚDE (ASS)

A Rede Estadual de Saúde no Maranhão estrutura-se para seguir os 
princípios norteadores do SUS: universalização, equidade, integralidade, 
regionalização e descentralização. Considerando o princípio da integra-
lidade, cabe ao poder público ofertar ações e serviços de saúde ao pa-
ciente, nos três níveis de atenção: primária, secundária e terciária. Dessa 
forma, a estrutura operacional das redes de atenção à saúde, deve ser 
apoiada e complementada por pontos de atenção de diferentes densida-
des tecnológicas, sobretudo para a realização de ações especializadas.

A descentralização e especialmente a municipalização é o caminho a 
ser seguido na construção SUS. Estudo realizado em agregados de muni-
cípios brasileiros identificou que a existência de uma Unidade Básica de 
Saúde (UBS) é um resultado importante da descentralização, especial-
mente para aqueles com população inferior a 5.000 habitantes, ao se-
rem os que mais se beneficiaram com a ampliação da oferta de atenção 
básica (Costa; Pinto, 2002), esta deve ser extremamente capilarizada, 
com unidades de pequeno porte distribuídas o mais próximo possível 
de onde os usuários vivem e trabalham. Porém, a atenção especializada 
deve ser preferencialmente oferecida hierarquizadamente e regionaliza-
da, garantindo uma economia de escala e escopo (Solla; Chioro, 2008).
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A Portaria GM/MS n.º 1.604/2023, instituiu no âmbito do SUS, a Políti-
ca Nacional de Atenção Especializada em Saúde (PNAES), esta define no 
art. 1º § 2º que:

A Atenção Especializada compreende, dentre outras, as seguin-
tes ações e serviços [...]: rede de urgência e emergência, serviços 
de reabilitação; serviços de atenção domiciliar; rede hospitalar; 
serviços de atenção materno-infantil; serviços de transplante do 
Sistema Nacional de Transplantes (SNT); serviços de atenção psi-
cossocial; serviços de sangue e hemoderivados e a atenção ambu-
latorial especializada, incluindo os serviços de apoio diagnóstico e 
terapêuticos (Brasil, 2023e).

Em contrapartida, a atenção hospitalar instituída pela Política Nacio-
nal de Atenção Hospitalar (PNHOSP - Portaria/MS n.º 2/2017), a qual cita 
em seu art. 3º que:

[...] hospitais são instituições complexas, com densidade tecnoló-
gica específica, de caráter multiprofissional e interdisciplinar, res-
ponsável pela assistência aos usuários com condições agudas ou 
crônicas, que apresentem potencial de instabilização e de compli-
cações de seu estado de saúde, exigindo-se assistência contínua 
em regime de internação e ações que abrangem a promoção da 
saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento e a re-
abilitação. (Origem: PRT MS/GM 3390/2013, Art. 3º) (Brasil, 2017d).

Além disso, os hospitais constituem-se como pontos de atenção, cujo 
perfil assistencial deve ser definido consoante o perfil epidemiológico 
da região ou macrorregião o qual está instalado.

Os serviços desenvolvidos na Atenção Especializada visam atender 
aos principais problemas e agravos de saúde da população, cuja com-
plexidade da assistência na prática clínica demanda a disponibilidade 
de profissionais especializados e a utilização de recursos tecnológicos, 
para o apoio diagnóstico e tratamento. Os serviços estão distribuídos 
hierarquicamente, considerando contingente populacional, e regionali-
zada, considerando o perfil epidemiológico de cada região e situando-se 
em municípios estratégicos.

A Rede de Serviços de Saúde gerida pela Secretaria de Estado da Saú-
de é composta por importantes serviços como: hospitais regionais, hos-
pitais macrorregionais, ambulatórios especializados (exemplo: policlíni-
cas), Unidades de Pronto Atendimento (UPA), Serviços de hemoterapia e 
hematologia, maternidades de alta e média complexidade, unidades de 
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serviços odontológicos (exemplo: Sorrir), centros de hemodiálise, Cen-
tros Especializados em Reabilitação (CER), Centros de Atenção Psicos-
social (CAPS), Central de Transplantes e serviços de apoio logístico e te-
rapêutico (exemplo: Laboratório Central – LACEN), serviço de regulação 
ambulatorial e hospitalar etc.

A maioria dos serviços especializados está concentrada na Macro Re-
gião Norte do estado, mais especificamente na capital (São Luís), existem 
ainda lacunas assistenciais nas Macrorregiões Leste e, principalmente, 
na Sul, fato que dificulta o acesso dos usuários e a longitudinalidade do 
cuidado.

Considerando o contingente populacional do estado, assim como a 
sua dimensão geográfica, faz-se necessário aprimorar as pactuações 
das redes de atenção em saúde, nas diferentes regiões.

1) Serviços de Atenção Ambulatorial Especializada (AAE) 

No âmbito da rede estadual de serviços de saúde, a Atenção Ambu-
latorial é feita a partir de serviços como Unidades de Especialidades 
Odontológicas (Sorrir), Centro Especializado de Reabilitação (CER), Cen-
tro de Atenção Psicossocial (CAPS), Policlínicas e Centros Especializados. 
O quadro a seguir mostra como os serviços ambulatoriais estão distri-
buídos nas macrorregiões de saúde.

Quadro 7 – Serviços Ambulatoriais Especializados.

SERVIÇOS AM-
BULATORIAIS MACRO NORTE MACRO LESTE MACRO SUL

POLICLÍNICAS

Policlínica Santa Inês

Policlínica do Idoso

Policlínica da Vila 
Luizão

Policlínica do 
Diamante

Policlínica do 
Cohatrac

Policlínica da Criança

Policlínica de Presi-
dente Dutra

Policlínica de Caxias

Policlínica de Codó

Policlínica de Açailândia

Policlínica de Imperatriz

Centro de Especialida-
des Médicas de Barra 
do Corda (Policlínica)
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Policlínica São Bento

Policlínica do 
Coroadinho

Policlínica do Vinhais

Policlínica da Cidade 
Operária

Policlínica de Matões 
do Norte

CENTROS DE 
REABILITAÇÃO

Centro Especializado 
de Reabilitação do 
Olho D’água – CER III

Centro Especializado 
em reabilitação – 
Cidade Operária

CENTROS 
ESPECIALIZADOS

CASA TEA 12

Centro de Assistên-
cia a Saúde do Sho-
pping da Criança

Centro de Especiali-
dade Ninar

Centro de Referên-
cia Especializado 
de Atenção Integral 
à Saúde da Pessoa 
Idosa – CREAISPI 

Centro de Assis-
tência à Saúde do 
Shopping da Criança 
– Bacabal

Centro de Referência da 
Pessoa Idosa da Região 
Tocantina

UNIDADES DE 
ESPECIALIDA-
DES ODONTO-
LÓGICAS – UEA 
– SORRIR

Unidade de Especia-
lidades Odontoló-
gicas do Maranhão 
Sorrir II SFCO

Unidade de Especia-
lidades Odontológi-
cas Sorrir

Sorrir Caxias Dr. 
Alberto de Andrade 
Soares

Unidade de Especia-
lidades Odontológi-
cas Sorrir Presidente 
Dutra

CENTROS DE 
ATENÇÃO PSICO 
SOCIAL – CAPS

CAPS Dr. Bacelar 
Viana – CAPS III

Centro de Atenção 
Psicossocial CAPS 
AD

Fonte: Painel de Serviços da Atenção Especializada (SAAS-SES/MA, 2023).
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2) Unidades de Especialidades Odontológicas (SORRIR)  

As Unidades de Especialidades Odontológicas (Sorrir) têm a finalida-
de de ofertar atendimentos odontológicos especializados, para atender 
aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) no estado e ampliar o 
acesso ao tratamento odontológico gratuito aos pacientes de todas as 
faixas etárias.

Buscando descentralizar o acesso em saúde bucal, o Governo do Es-
tado implantou quatro unidades do Sorrir no estado; duas na Macrorre-
gião Norte e duas na Macrorregião Leste. Assim, pôde-se dar seguimen-
to aos atendimentos realizados pela atenção básica dos municípios de 
ambas as macrorregiões, que necessitam de suporte para realização de 
tratamentos especializados.

A Unidade Sorrir iniciou suas atividades na Macrorregião Norte, es-
pecificamente na capital (São Luís), em detrimento à sua concentração 
populacional. Em seguida, ainda na capital, foi inaugurado uma segun-
da unidade devido à grade demanda por atendimentos. Objetivando a 
expansão das Unidades de Especialidades Odontológicas (Sorrir), foram 
inauguradas na Macro Leste, duas unidades, uma na cidade Presidente 
Dutra e outra em Caxias. Estas unidades vislumbram suprir a demanda 
da macrorregião e descentralizar os atendimentos da capital, ofertando 
serviços odontológicos especializados de forma mais rápida e segura 
para a população.

Diante da necessidade de expansão de cobertura de atenção à saúde 
bucal da população maranhense, conta-se com os consultórios móveis 
(Sorrir Móvel), estes são consultórios odontológicos estruturados em 
veículos devidamente adaptados e equipados para o desenvolvimento 
de ações de atenção à saúde bucal. Atualmente, há cinco Sorrir Móvel 
no estado: duas na Macrorregião Norte e três na Macrorregião Leste.

Considerando a necessidade de ampliação dos serviços odontológi-
cos para todas as Macrorregiões, é oportuno a implantação de uma Uni-
dade de Especialidades Odontológicas na Macrorregião Sul, a qual ainda 
não conta com o serviço.
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Mapa 9 – Distribuição das Unidades de Especialidades Odontológicas 
(UEO/Sorrir) sob gestão estadual, por macrorregião de saúde.

Fonte: Departamento de Atenção às Unidades Odontológicas (SAAS-SES/MA, 2023).
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3) Policlínicas 

As Policlínicas são caracterizadas pela alta resolutividade, com mo-
dernos equipamentos, que oferecem serviços de média e alta comple-
xidade, organizados conforme as linhas de cuidado e redes de atenção, 
ordenado pela Atenção Primária e com regulação do acesso.

A primeira Policlínica foi implantada em 2019, desde então o Governo 
do Estado preconiza a expansão planejada e equitativa dos ambulató-
rios especializados, a partir da análise dos aspectos técnicos, assisten-
ciais e financeiros de cada Macrorregião de Saúde, tais como: disponi-
bilidade de estrutura física adequada, disponibilidade de profissionais 
médicos, acessibilidade pelos usuários da região, oferta e demanda de 
atendimento existente, densidade populacional e as especificidades de 
cada região de saúde.

Os serviços ofertados nas Policlínicas desempenham um papel fun-
damental na saúde pública do Maranhão, proporcionando atendimento 
de forma próxima e acessível ao usuário, por meio da prestação de um 
conjunto de serviços de especialidades e de apoio diagnóstico e tera-
pêutico. Esses serviços devem garantir uma intervenção rápida e efi-
caz, a fim de promover o diagnóstico precoce, orientar a terapêutica e 
ampliar a oferta ambulatorial especializada. Assim, efetiva-se o suporte 
aos municípios no que tange às especialidades médicas e serviços diag-
nósticos não contidos no rol da rede básica. No Anexo 1, presente nas 
últimas páginas deste plano, é listada a relação de especialidades e ser-
viços disponíveis nas policlínicas.
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Mapa 10 – Distribuição das policlínicas sob gestão estadual, por macror-
região de saúde.

Fonte: Departamento de Atenção às Policlínicas (SAAS-SES/MA, 2023).

Atualmente, o Estado do Maranhão possui 17 (dezessete) policlínicas, 
que ofertam consultas ambulatoriais com equipe multiprofissional, es-
pecialidades médicas e serviços de apoio diagnóstico, e estão distribuí-
das nas três Macrorregiões de Saúde. Elas estão localizadas em quatro 
regiões de saúde da Macrorregião Norte, três na Macrorregião Leste e 
três na Macrorregião Sul. Entre julho de 2019 e dezembro de 2022, a 
rede de policlínicas ultrapassou a marca de 6,4 milhões de atendimen-
tos, o que correspondeu a 1,7 milhão de consultas ambulatoriais e 4,7 
milhões de procedimentos de apoio diagnóstico.
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Gráfico 90 – Número de consultas e serviços de apoio diagnóstico reali-
zados nas policlínicas entre 2019-2022, por macrorregião de saúde.

Fonte: Sistema de Regulação Ambulatorial - SISREG (SES/MA, 2023).

No que se refere aos serviços ambulatoriais especializados, realizados no 
âmbito das policlínicas, são desafios ainda a enfrentar: ampliação da rede 
de serviços ambulatoriais de atenção secundária no SUS; ampliação da re-
solubilidade nas consultas da atenção primária, por meio da ampliação de 
oferta de exames de apoio diagnóstico; racionalização de recursos; qualifi-
cação da assistência; implantação de protocolos de encaminhamentos.

4) Centros de Atenção Psicossocial (CAPS)  

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS III) são referências no tra-
tamento de transtornos mentais, como esquizofrenia, transtorno bipo-
lar, depressão grave, entre outros. Esses transtornos apresentam um 
alto impacto na vida das pessoas, interferindo em sua capacidade de 
atuar adequadamente em diferentes áreas, como trabalho, estudos, 
relacionamentos e autocuidado. Os centros oferecem uma abordagem 
terapêutica intensiva e especializada, com uma equipe multiprofissional 
composta por psiquiatras, psicólogos, enfermeiros, assistentes sociais e 
terapeutas ocupacionais, que trabalham integradamente para atender 
às necessidades individuais de cada paciente.

Com funcionamento de 24 horas por dia, o CAPS III – sendo o ponto 
de apoio estadual – realiza atendimentos à crise nos leitos de acolhi-
mento noturno, atende aproximadamente 50 pessoas por dia e acom-
panha os moradores de 3 Serviço de Residência Terapêutica (SRT)  a ele 
vinculadas. Destaca-se que os SRT são dispositivos da Rede de Atenção 
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Psicossocial, constituídos como estratégias do processo de desinstitu-
cionalização, visando a reinserção social de pessoas que viviam institu-
cionalizadas em hospitais psiquiátricos por longos períodos.

Esses pontos de atenção são residências destinadas àquelas pesso-
as que, por algum motivo, não conseguiram restabelecer seus vínculos 
familiares e sociais. Atualmente eles são mantidos com recursos esta-
duais e possuem, ao todo, 30 moradores, distribuídos nas três casas. 
Esse serviço desempenha um papel fundamental no contexto da saú-
de mental, oferecendo um cuidado especializado e intensivo a pessoas 
com transtornos mentais graves e persistentes, trazendo benefícios aos 
pacientes, suas famílias e à sociedade na totalidade. 

Mapa 11 – Distribuição dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) sob 
gestão estadual, por macrorregião de saúde.

Fonte: Departamento de Atenção Multidisciplinar (SAAS-SES/MA, 2023).
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Já o Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD) se con-
figura como uma resposta efetiva para a promoção da saúde mental e o 
enfrentamento dos problemas associados ao uso abusivo de álcool e dro-
gas. O centro atua multidisciplinarmente, englobando profissionais como 
médicos, psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros e terapeutas ocupa-
cionais, que oferecem um cuidado integral e individualizado aos usuários.

É essencial ressaltar que o uso abusivo de substâncias psicoativas 
representa um sério problema de saúde pública em todo o mundo. 
Os transtornos decorrentes desse uso prejudicam significativamente 
a qualidade de vida dos indivíduos, afetando sua saúde física, mental, 
relações interpessoais, desempenho acadêmico e profissional, além de 
contribuir para o aumento da criminalidade e da violência.

O CAPS AD atende aproximadamente 220 pessoas e, nesse serviço, 
há uma residência de caráter transitório para o público adulto. O centro 
desempenha um papel fundamental na prevenção, tratamento e rein-
serção social de pessoas que sofrem com transtornos relacionados ao 
uso de álcool e drogas.

A implantação e funcionamento dos serviços ambulatoriais especiali-
zados no Maranhão ainda enfrenta grandes desafios como: insuficiência 
e falta de ordem no financiamento tripartite; insuficiência de recursos 
humanos especializados nas regiões de saúde; insuficiência em relação 
ao transporte sanitário; centralização de serviços especializados na re-
gião metropolitana; dificuldades na regionalização das as ações e servi-
ços secundários e terciários.

5) Centros Especializados em Reabilitação (CER) 

Os Centros Especializados em Reabilitação (CER) são pontos de aten-
ção ambulatorial da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD), 
que se caracterizam por prestar serviços especializados para o diagnós-
tico, tratamento, concessão, adaptação e manutenção de tecnologias 
assistivas às pessoas com deficiência física, intelectual, auditiva e visual 
(Brasil, 2012b). Os CER devem promover uma reabilitação da função 
perdida ou habilitação de novas funções, por meio de uma proposta 
terapêutica singular e integral, com base nas necessidades do sujeito e 
para garantir sua autonomia e reinclusão na sociedade (Brasil, 2012b).
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Portanto, cabe ao CER realizar atendimentos de forma articulada com 
os demais pontos de atenção à saúde, constituindo-se em referência 
no território, envolvendo a equipe médica e multidisciplinar, o usuário e 
sua família no Projeto Terapêutico Singular (PTS) (Brasil, 2012b).

Mapa 12 – Distribuição dos Centros Especializados em Reabilitação (CER) 
sob gestão estadual, por macrorregião de saúde.

Fonte: Departamento de Atenção Multidisciplinar (SAAS-SES/MA, 2023).
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Atualmente a rede estadual possui dois centros de reabilitação, sen-
do o CER III Olho D’água — sendo habilitado pelo Ministério da Saúde 
para atendimento às pessoas com deficiência física, intelectual e visu-
al — e o CER II Cidade Operária, que atende pessoas com deficiência 
física e intelectual.

O CER III Olho D’água foi o primeiro Centro de Reabilitação da rede es-
tadual, localizado em São Luís. Com perfil no atendimento aos usuários 
de todas as idades, a unidade de saúde foi ampliada para acolher e se 
tornar referência no atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). Diante disto, foi implantado o anexo TEA para atendimen-
to exclusivo para usuários até 12 anos com este diagnóstico, onde os 
atendimentos são realizados nas modalidades intensiva, semi-intensiva 
e multidisciplinar. O serviço foi um dos primeiros a oferecer Análise do 
Comportamento Aplicada no SUS.

O CER II Cidade Operária, com referência nas modalidades física e in-
telectual, oferece atendimento multidisciplinar e serviços na modalida-
de auditiva (assistência e exames como teste de audiometria e BERA). 
O centro acolhe usuários de todas as idades, sendo referência para São 
Luís e os municípios próximos à capital.

6) Unidade de Pronto Atendimento (UPA)

As UPAs 24h fazem parte da Rede de Atenção às Urgências, compon-
do os estabelecimentos de complexidade intermediária em articulação 
com a Atenção Primária, hospitalar, domiciliar e Serviço Móvel de Ur-
gência (SAMU) 192. Atualmente o Estado do Maranhão conta com 11 
Unidades de pronto atendimento- UPAs de gestão estadual, distribuídas 
em oito municípios (São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar, Im-
peratriz, Timon, Codó, Coroatá e São João dos Patos) – municípios que 
abrangem as três macrorregiões de saúde.

216



Mapa 13 – Distribuição das Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) sob 
gestão estadual, por macrorregião de saúde.

Fonte: SAAS-SES/MA (2023).

As UPAs se tornaram durante a pandemia uma das principais portas 
de entrada para triagem de pacientes suspeitos e confirmados para CO-
VID-19, e para melhor atender a população maranhense, o Governo do 
Estado investiu na construção e reforma dessas unidades.
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Vale ressaltar que o crescimento da cobertura de atenção primária im-
pactou positivamente nos serviços de urgência, uma vez que os atendi-
mentos no geral nem precisam chegar até as UPAs. A partir de uma aná-
lise situacional da rede de saúde de gestão estadual, foi possível identifi-
car necessidades de melhoria em aspectos como: otimização do sistema 
de regulação, disponibilização de mais leitos de forma descentralizada, 
vazios assistenciais de serviços 24h. Sendo assim, sugere-se a Implanta-
ção de novos Hospitais de Porta Aberta nas Macrorregiões Sul e Leste.

7) Centro de Hematologia e Hemoterapia do Maranhão (HEMOMAR) 
e a Rede de Sangue e Hemoderivados (HEMORREDE)

O Centro de Hematologia e Hemoterapia do Maranhão (HEMOMAR) 
faz parte da estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Saúde 
(SES) e é coordenado pela Empresa Maranhense de Serviços Hospitala-
res (EMSERH). Trata-se do órgão responsável por programar, executar 
e coordenar a política de sangue, seus componentes e derivados no 
Maranhão. As atribuições do centro de hematologia são coletar, pro-
cessar e distribuir à população sangue e demais produtos dele originá-
rio, gratuitamente.

Constitui-se, também, no órgão público estadual de referência no aten-
dimento às pessoas com hemopatias (doenças do sangue), realizado na 
perspectiva da multidisciplinaridade, da humanização e da ética. O HE-
MOMAR conta com as seguintes unidades: um Hemocentro Coordena-
dor, em São Luís; 8 Núcleos de Hemoterapia (Imperatriz, Balsas, Caxias, 
Codó, Pinheiro, Pedreiras, Santa Inês e Bacabal); além de 17 Agências 
Transfusionais, nos municípios de Açailândia, Coelho Neto, Alto Parnaí-
ba, Barra do Corda, Chapadinha, Carolina, Colinas, Coroatá, Cururupu, 
Itapecuru, Presidente Dutra, Timon, São João dos Patos, Viana, Zé Doca, 
Santa Luzia e Porto Franco.

Desta forma, a atividade-fim do HEMOMAR é realizar o ciclo produtivo 
do sangue, ou seja, captação de candidatos a doação, coleta de bolsas 
de sangue, produção de hemocomponentes, realização dos exames la-
boratoriais e distribuição do sangue e seus componentes à rede hospi-
talar pública e privada do Maranhão. Nos últimos quatro anos, mesmo 
com o impacto do período de pandemia, o HEMOMAR alcançou os re-
sultados elencados na tabela a seguir.
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Tabela 54 – Demonstrativo de procedimentos hemoterápicos realizados 
na Hemorrede Pública Estadual (2019-2022).

MACRORREGIÃO NORTE

Hemocentro Coordenador –  
São Luís 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 56.579 50.656 54.833 55.599 217.567

Coleta de Sangue 44.191 41.846 45.283 44.823 176.143

Produção de Hemocomponentes 109.365 103.804 110.839 113.303 437.311

Distribuição de Sangue 76.357 72.713 76.611 79.892 305.373

Núcleo de Hemoterapia –  
Pinheiro 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 5.049 3.636 4.106 4.173 16.694

Coleta de Sangue 3.174 2.538 2.969 3.234 11.915

Produção de Hemocomponentes 6.348 5.076 6.245 6.687 24.356

Distribuição de Sangue 2.806 2.510 2.710 3.155 11.181

Núcleo de Hemoterapia –  
Santa Inês 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 7.085 4.960 5.534 7.577 25.156

Coleta de Sangue 5.752 4.208 4.803 6.556 21.319

Produção de Hemocomponentes 10.940 7.984 9.498 13.099 41.521

Distribuição de Sangue 5.050 3.906 4.712 6.412 20.080

MACRORREGIÃO SUL

Núcleo de Hemoterapia –  
Imperatriz 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 17.583 13.670 16.315 18.419 65.987

Coleta de Sangue 14.410 11.065 13.378 14.034 82.887

Produção de Hemocomponentes 35.269 26.310 32.980 32.663 127.222

Distribuição de Sangue 18.698 13.509 15.842 16.599 64.648

Núcleo de hemoterapia –  
Balsas 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 9.129 6.015 7.004 7.802 29.950

Coleta de Sangue 7.117 4.925 5.496 6.017 23.555
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Produção de Hemocomponentes 14.045 9.702 11.398 13.372 48.517

Distribuição de Sangue 6.536 4.568 5.266 5.883 22.253

MACRORREGIÃO LESTE

Núcleo de Hemoterapia –  
Caxias 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 4.777 3.163 4.177 6.264 18.381

Coleta de Sangue 3.252 2.402 3.253 4.519 13.426

Produção de Hemocomponentes 6.353 4.700 7.183 9.499 27.735

Distribuição de Sangue 4.411 3.782 4.636 6.257 19.086

Núcleo de Hemoterapia –  
Pedreiras 2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 5.203 3.658 3.318 5.916 18.095

Coleta de Sangue 4.605 3.321 2.790 4.819 15.535

Produção de Hemocomponentes 9.210 6.625 5.575 9.637 31.047

Distribuição de Sangue 3.859 2.936 2.490 4.004 13.286

Núcleo de Hemoterapia –  
Codó

2019 2020 2021 2022 Total

Candidatos à Doação 1.764 1.596 1.694 2.555 7.609

Coleta de Sangue 1.420 1.323 1.394 2.211 6.348

Produção de Hemocomponentes 2.840 2.646 2.721 4.287 12.494

Distribuição de Sangue 1.332 1.437 1.643 2.829 7.241

Fonte: Setor de Controle e Avaliação - HEMOMAR (2023).

Cabe referir que alguns municípios que não possuem unidades coleto-
ras, mas apenas Agências Transfusionais — que não realizam captação 
hematológica —, tiveram significativo aumento da demanda por san-
gue. Destaca-se Presidente Dutra que, nos últimos quatro anos, deman-
dou 12.947 hemocomponentes a serem distribuídos aos seus hospitais, 
número que se aproxima de unidades como a de Pedreiras e já supera 
os núcleos de Pinheiro e Codó — os três municípios possuem unidades 
coletoras. Algumas ações ainda não retomaram os níveis de antes da 
pandemia, o qual é o caso dos candidatos a doação no Hemocentro Co-
ordenador e da Coleta de sangue em Balsas.
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No âmbito da Hematologia Clínica, o HEMOMAR oferece atendimento 
à população acometida das doenças do sangue, dando-lhe suporte mé-
dico e atendimentos multidisciplinares, como serviço social, nutrição, fi-
sioterapia, odontologia e psicologia. Nos últimos quatro anos, o HEMO-
MAR obteve resultados que são apresentados na tabela 55.

Tabela 55 – Consultas médicas e atendimentos multidisciplinares espe-
cializados realizados na Hemorrede Pública Estadual (2019-2022).

AÇÕES 2019 2020 2021 2022 TOTAL

Consultas Médicas 25.121 18.532 25.104 26.519 95.276

Consultas em Clínica Médica 4.792 4.691 6.943 6.851 23.777

Consultas Hematológicas 16.140 11.303 14.658 16.388 58.489

Consultas Pediátricas 4.189 2.538 3.503 3.280 13.510

Atendimento Multidisciplinar 
Especializado 13.736 6.877 16.260 17.549 54.422

Atendimento Fisioterápico 1.779 256 1.884 1.694 5.613

Atendimento Odontológico 3.149 1.484 5.750 6.454 16.837

Atendimento de Serviço Social 7.379 4.636 6.965 7.822 26.802

Atendimento Psicológico 312 138 637 535 1.622

Atendimento de Nutrição 1.117 363 1.024 1.044 3.548

Fonte: Setor de Controle e Avaliação - HEMOMAR (2023).

É importante frisar que quase todos os atendimentos ainda são fei-
tos no Hemocentro Coordenador, em São Luís. Portanto, as ações estão 
concentradas na Macrorregião Norte. Cita-se, ainda, que a quantidade 
de consultas de algumas especialidades — como as pediátricas e de nu-
trição — ainda não retornaram aos níveis de antes da pandemia.

Dando suporte às áreas de Hemoterapia e Hematologia Clínica do HE-
MOMAR, foram realizados, no período referenciado, 5.089.780 exames 
e testes nos diferentes laboratórios do órgão (Sorologia, Imunohemato-
logia, Hematologia e Bioquímica). Nesse sentido, as prioridades devem 
ser manter e ampliar a qualidade do trabalho de testagem e de suporte 
diagnóstico. Para tanto, deve ser feita a devida manutenção e atualiza-
ção do seu parque de equipamentos, além de contínua qualificação dos 
profissionais que atuam nessa área.  
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Mais recentemente, o HEMOMAR passou a realizar o cadastramen-
to de potenciais doadores de medula óssea, no Registro Brasileiro de 
Doadores de Medula Óssea (REDOME). Outro marco importante foi a 
instalação do Centro de Processamento Celular (CPC), no Hemocentro 
Coordenador, em São Luís, para atuar na área de armazenamento de 
células e tecidos e no diagnóstico de doenças oncohematológicas. Neste 
momento, os esforços estão direcionados para que o CPC possa funcio-
nar com toda sua capacidade.

Assim, os principais desafios que se colocam para a Hemorrede são:

I. Ampliar a capacidade de atendimento da Hemorrede, com a implan-
tação ou requalificação das unidades hemoterápicas, ou seja, estrutu-
rando-as, sempre que necessário, para funcionarem como unidades 
coletoras de sangue ou Agências Transfusionais (AT). Cita-se o caso 
de Bacabal, que deixou de funcionar como AT e passou a funcionar 
com Núcleo de Hemoterapia, possibilitando do aumento da coleta. 
Também é necessário implantar um Núcleo de Hemoterapia em Pre-
sidente Dutra, município que demanda muito sangue;

II. Ampliar o atendimento ambulatorial hematológico para o interior do 
estado, já que esses serviços estão concentrados no Hemocentro Co-
ordenador em São Luís;

III. Retomar os níveis de atendimento do período pré-pandemia de al-
gumas ações, como a coleta de bolsas de Balsas, localizada na Ma-
crorregião Sul, conforme acima referido;

IV. Dar continuidade à manutenção e atualização do parque de equi-
pamentos dos laboratórios do órgão e à formação continuada dos 
profissionais que atuam nessa área;

V. Concluir a obra do Ambulatório do Hemocentro Coordenador, em 
São Luís, aquirir equipamentos e ampliar o quadro de colaboradores, 
necessários ao seu pleno funcionamento;

VI. Qualificar, no âmbito da gestão da qualidade, o Hemocentro Coorde-
nador, sobretudo para voltar a realizar o envio de plasma para pro-
dução de hemoderivados, evitando perdas e auferindo as vantagens 
advindas desta ação;

VII. Transformar o Ambulatório do Hemocentro Coordenador em 
Hospital-Dia.

Do mesmo modo, é importante o apoio dos entes a que o HEMOMAR 
está subordinado, no sentido de seguir com a implantação do Sistema 
HEMOVIDA, nas unidades do interior, conforme recomendação do Mi-
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nistério da Saúde. Com esse sistema interligando toda a Hemorrede, 
tende a haver um salto na qualidade da prestação dos serviços presta-
dos pelo HEMOMAR à população maranhense.

Mapa 14 – Hemorrede no Maranhão, por tipo de núcleo.

Fonte: HEMOMAR (2023).

8) Regulação de Acesso aos Serviços de Saúde  

A Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), definiu a regu-
lação assistencial como: 

[...] disponibilização da alternativa assistencial mais adequada à 
necessidade do cidadão, de forma equânime, ordenada, oportu-
na e qualificada [, que] deverá ser efetivada por meio da implanta-
ção de complexos reguladores que congreguem unidades de tra-
balho responsáveis pela regulação das urgências, consultas, leitos 
e outros que se fizerem necessários (Brasil, 2002).

Tais assertivas delimitaram claramente a regulação do acesso dos 
usuários aos serviços assistenciais, trazendo, também, a noção de com-
plexos reguladores.
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Dessa forma, a regulação é uma ferramenta fundamental para garan-
tir o acesso da população às ações e serviços de saúde. Como política 
pública do SUS, ela é operada por um conjunto de ações que fazem a 
ponte entre as demandas dos usuários e seu acesso aos serviços de 
saúde, ordenadas em fluxos, protocolos assistenciais, centrais de leitos, 
centrais de consultas e exames articulados entre si, por meio de um pro-
cesso de trabalho interativo e integrado às várias estruturas que com-
põem o sistema de saúde (Brasil, 2022f). 

A Central Integrada de Regulação Ambulatorial do Maranhão (CIRAM), 
é um setor da SES/MA, parte integrante do Complexo Regulador de Saú-
de do Maranhão, e sob gestão da Secretaria Adjunta de Assistência à 
Saúde (SAAS). O Complexo é composto pela de Regulação de Leitos e 
pela Regulação Ambulatorial.   

O CIRAM é responsável pelo acompanhamento de dados e produções 
dos ambulatórios regulados, subsidiando a aplicação dos recursos e qua-
lificação de processos por meio de análise de dados em tempo real utili-
zando sistemas de regulação. Vale ressaltar que antes do surgimento da 
central integrada, em 2017, o cenário era de grandes filas para agenda-
mento de consultas. Com sua criação possibilitou-se a integração das uni-
dades e redes assistenciais, os agendamentos ao longo do mês por vários 
canais, melhoria dos fluxos ambulatoriais, conhecimento da demanda re-
primida e maior facilidade para o usuário conseguir seu atendimento. 

Gráfico 91 – Produção dos principais canais de marcação de procedi-
mentos ambulatoriais.

Fonte: Central Integrada de Regulação Ambulatorial – CIRAM (SES/MA, 2023).
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A Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde, instituí-
da pela Portaria n.º 1.559/2008, estabelece no art. 5º que: 

A regulação do Acesso à Assistência efetivada pela disponibiliza-
ção da alternativa assistencial mais adequada à necessidade do 
cidadão por meio de atendimentos às urgências, consultas, leitos 
e outros que se fizerem necessários” contempla as ações de re-
gulação médica da atenção pré-hospitalar e hospitalar às urgên-
cias; controle dos leitos disponíveis e das agendas de consultas e 
procedimentos especializados; padronização das solicitações de 
procedimentos por meio dos protocolos assistenciais; e o estabe-
lecimento de referências entre unidades de diferentes níveis de 
complexidade [...] (Brasil, 2008).

O gráfico abaixo demonstra o crescimento de solicitação de leitos 
atendidas, reflexo da expansão da capacidade instalada dos serviços 
hospitalares do estado ocorrida principalmente entre os anos de 2021 
e 2022.

Gráfico 92 – Solicitação de leitos de gestão estadual atendidos (%).

Fonte: Maranhão (2020; 2021; 2022).

3.4.5 ATENÇÃO TERCIÁRIA À SAÚDE (ATS)3.4.5 ATENÇÃO TERCIÁRIA À SAÚDE (ATS)

Segundo a OMS, o estabelecimento hospitalar do século XXI é uma 
instituição complexa. Nele, se fazem presentes diversos pontos de aten-
ção voltados para o manejo de eventos agudos. Para prestar um aten-
dimento eficaz e eficiente, o hospital deve ter incorporação tecnológica 
compatível com a sua atuação, ambiência física compatível com suas 
funções e capacidade para acolher seus usuários (CONASS, 2013).
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Os hospitais são locais onde os usuários do SUS buscam atendimen-
tos em clínicas médicas especializadas de maior complexidade. Sendo 
assim, estes podem ser classificados sob diversos aspectos: tamanho 
da unidade (Porte); perfil assistencial (hospital geral, hospital especiali-
zado, hospital de urgência, maternidade); nível de complexidade (básico, 
média complexidade e alta complexidade).

A assistência hospitalar deve ser organizada conforme as necessida-
des da população, integradamente às redes de atenção à saúde e com 
outras políticas intersetoriais, esta faz parte de um sistema nos quais 
as estruturas e os processos devem estar interligados e que o funcio-
namento de um componente interfere em todo o seu conjunto. Nesse 
sentido, sugere-se que a ampliação da estrutura ambulatorial do esta-
do, por meio das Policlínicas e das UPAs, interferiu positivamente nos 
encaminhamentos à rede hospitalar, e promoveu resolutividade na as-
sistência de modo a reduzir o número de internações.

Nesse contexto, destaca-se aqui os hospitais de alta complexidade de 
grande porte, hospitais gerais de média complexidade, de referência, 
com porta de urgência e para diversas especialidades, distribuídos em 
pontos estratégicos das três macrorregiões do Maranhão.
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Mapa 15 – Distribuição das unidades hospitalares sob gestão estadual, 
por macrorregião de saúde.

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e Painel de Bordo das 
Unidades de Saúde (SAAS - SES/MA, 2023).
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No âmbito da rede de gestão estadual, o Maranhão conta com uma 
estrutura hospitalar composta por 43 unidades hospitalares que aten-
dem pelo SUS, sendo: 24 hospitais gerais e 2 hospitais macrorregionais 
de alta complexidade na Macrorregião Norte; 9 hospitais gerais e 3 hos-
pitais macrorregionais na Macrorregião Leste; 4 hospitais gerais e 1 Hos-
pital Macrorregional na Macrorregião Sul. Os anexos 2, 3 e 4 — presentes 
na parte final deste plano — mostram o perfil das unidades hospitalares 
por macrorregião.

A atenção hospitalar do estado, merece atenção: na necessidade de 
solucionar a demanda por cirurgias, devido ao grande contingente popu-
lacional em comparação à insuficiente capilarização e oferta de serviços 
hospitalares nas macrorregiões; à exiguidade de equipamentos e recur-
sos humanos; desajustes de algumas estruturas físicas de salas cirúrgicas.

Fatos estes, que ocasionam grandes filas de espera em especialidades 
de média e alta complexidade. Outra característica da rede hospitalar do 
estado é que as unidades, em sua maioria, são de pequeno e médio por-
te, e apresentam baixa resolutividade médica, cirúrgica, gineco-obstétri-
ca e pediátrica e, em sua maioria, realizam apenas internações clínicas.

Devido às dimensões do estado e sua densidade demográfica, os ser-
viços hospitalares ainda se concentram na Macrorregião Norte, princi-
palmente na capital, gerando um vertiginoso fluxo de pacientes de ou-
tros municípios.

1) Leitos Hospitalares

O número de leitos disponíveis nos estabelecimentos de saúde de-
monstra a estrutura do sistema de saúde disponível no estado, impor-
tante análise para definição de capacidade operacional de uma rede de 
atenção à saúde. Tomando como base os dados do Cadastro Nacional 
dos Estabelecimentos de Saúde (CNES), da competência de dezembro 
de 2022, o Maranhão conta com um total de 17.184 leitos existentes nas 
redes de saúde pública e privada. Destes, 1.607 são leitos complemen-
tares, sendo que 84,2% dos leitos existentes atendem o SUS. Quanto à 
gestão, os leitos SUS existentes até dezembro de 2022, estratificam-se 
em leitos estaduais (4.240 leitos), leitos municipais (10.062 leitos) e dupla 
gestão (166 leitos).
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Gráfico 93 – Leitos hospitalares no estado do Maranhão.

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e Painel de Bordo das 
Unidades de Saúde (SAAS - SES/MA, 2023).

A tabela e o gráfico a seguir apresenta o número de leitos SUS com 
gestão estadual por especialidade/tipo, distribuídos nas Macrorregiões 
de Saúde. 

Tabela 56 – Leitos SUS – estadual por especialidade/tipo e por macror-
região.

LEITOS MACRO 
NORTE

MACRO 
LESTE

MACRO 
SUL

Espec. Clínico (Clínica Geral, Cardiologia, Neu-
rologia, Neonatologia, Pneumologia, Oncolo-
gia, AIDS)

812 290 178

Pediátricos (Pediatria Clínica, Pediatria Cirúr-
gica, Queimado Pediátrico) 216 107 19

Espec. Cirúrgica (Cirurgia geral, Cardiologia, 
Ginecologia, Nefrologia/Urologia, Neuroci-
rurgia, Oncologia, Ortopedia traumatológica, 
Torácica)

641 331 157

Obstétricos (Obstetrícia Clínica, Obstetrícia 
Cirúrgica) 291 104 109
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Complementares (UTI Adulto T-II, UTI Corona-
riana T-II, UTI Pediátrica T-II, UTI Neonatal T-II, 
UCINCo, UCINCa, UCI Adulto, UCI Pediátrico, 
Unidade Isolamento)

548 155 165

Outras Especialidades (Crônicos, Psiquiatria, 
Pneumologia Sanitária) 117 0 0

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e Painel de Bordo das 
Unidades de Saúde (SAAS - SES/MA, 2023).

Gráfico 94 – Leitos SUS – estadual por especialidade/tipo e por macror-
região.

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e Painel de Bordo das 
Unidades de Saúde (SAAS - SES/MA, 2023).

No que se refere aos leitos complementares, o Maranhão dispõe de 
1.607 leitos, dos quais 868 são vinculados ao SUS, e com maior concentra-
ção na Macrorregião Norte. No Brasil, o número de leitos é de 2,3/ 1.000 
hab., inferior à média global de 3,2/1.000 hab. e da recomendação do Mi-
nistério da Saúde, que é de 2,5/1.000 hab. No Maranhão, observou-se 
déficit em todas as macrorregiões, conforme demonstra a tabela a seguir. 
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Tabela 57 – Número e taxa de leitos por mil habitantes que atendem ao 
SUS no Maranhão, por macrorregião de saúde.

MACRO N.º DE LEITOS POPULAÇÃO LEITOS P/HABITANTE

Norte 2.479 4.200.721 0,5 leitos / hab.

Leste 540 1.314.751 0,4 leitos / hab.

Sul 967 1.637.790 0,6 leitos / hab.

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e Painel de Bordo das 
Unidades de Saúde (SAAS - SES/MA, 2023).

Observou-se ainda, que não há leitos de UTI Pediátrica nas macror-
regiões Sul e Leste. Portanto, é tangente a observância de implantação 
de novos leitos, de acordo com perfil epidemiológico e necessidade 
das regiões. 

2) Terapia Renal Substitutiva

A Portaria n.º 1.168/2004 instituiu a Política Nacional de Atenção ao 
Portador de Doença Renal, a ser implantada em todas as unidades fe-
deradas, respeitadas as competências das três esferas de gestão (Brasil, 
2004a). A linha de cuidado de Atenção às Doenças Renais Crônicas (DRC) 
no estado, é dedicada ao tratamento eficaz das DRCs, ampliando a co-
bertura no atendimento aos portadores de insuficiência renal crônica, 
garantindo a universalidade, a equidade, a integralidade, e o acesso às 
diferentes modalidades de Terapia Renal Substitutiva (diálise peritoneal, 
hemodiálise e transplante) (Brasil, 2014f).
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Mapa 16 – Distribuição dos serviços de Terapia Renal Substitutiva (TRS).

Fonte: Departamento de Acompanhamento à Rede de Nefrologia (SAAS – SES/MA, 2023).

O serviço de nefrologia sob gestão da Secretaria Estadual de Saúde 
é composto por 13 ambulatórios especializados em DRC e 10 centros 
de Terapia Renal Substitutiva (TRS) ambulatorial, além de uma parceria 
formalizada com o estado do Piauí — conforme indicado nos mapas —, 
garantindo uma cobertura abrangente em todas as macrorregiões do 
estado. Atualmente, oferece quase 2 mil vagas em Terapia Renal Substi-
tutiva (TRS), todas regulamentadas pela Central Estadual de Regulação 
de Diálise do Maranhão.
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Mapa 17 – Distribuição dos serviços ambulatoriais especializados em 
nefrologia geridos hospitalares sob gestão estadual, por macrorregião 
de saúde.

Fonte: Departamento de Acompanhamento à Rede de Nefrologia (SAAS-SES/MA, 2023).

As equipes dedicadas à assistência especializada em nefrologia asse-
guram uma assistência integral aos pacientes em terapia, desde consul-
tas especializadas até intervenções necessárias em casos de falência de 
acesso. Essas práticas estão descritas no Protocolo de Acesso à Média 
e Alta Complexidade da Linha de Cuidado da Pessoa com Doença Renal 
Crônica na Rede Estadual de Saúde do Maranhão (Maranhão, 2023b). 
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Diante disso, tem o empenho de proporcionar o melhor tratamento pos-
sível aos pacientes com Doenças Renais Crônicas, garantindo não apenas 
qualidade médica, mas também apoio emocional e bem-estar holístico. 

3) Central Estadual de Transplantes (CET)

A CET/MA é o setor responsável por coordenar todas as atividades 
inerentes ao processo de doação-transplante no Maranhão, tendo tam-
bém como escopo o desenvolvimento de ações educativas junto aos 
profissionais da saúde e ações de sensibilização junto à sociedade em 
geral, com foco na área de doação e transplante. Em 2022, foi dado início 
ao plano de atualização da rede de transplantes, tendo como pilares o 
fortalecimento da Política Estadual de Transplantes e a formação com 
educação continuada dos profissionais envolvidos no processo. Nesse 
sentido, elencamos os destaques da CET/MA do período 2020 a 2022:

I. aumento de 151% do número de notificações de potenciais doa-
dores de órgãos no estado;

II. ações educativas em doação e transplante junto aos hospitais 
notificantes;

III. parceria com a Secretaria de Segurança Pública e Instituto Médi-
co Legal;

IV. fortalecimento das Comissões Intra-Hospitalares de Doação de 
Órgãos e Tecidos para Transplante (CIHDOTTs) e aumento de 
200% no número de novas comissões; 

V. manutenção da tendência crescente no número de transplantes 
de córneas;

VI. início das captações múltiplas, incluindo coração e transplantes 
de fígado.

Os dados apresentados mostram que o número de doadores efetivos 
foi maior por haver redução na taxa de recusa familiar à doação. Con-
tudo, as taxas perda de potenciais doadores por parada cardíaca antes 
de finalização do protocolo de morte encefálica são elevadas, devido 
a não-validação desses pacientes para a doação por motivos diversos 
(sepse não controlada, neoplasias, doenças virais, presença no doador 
de tatuagens ou piercing recentes, etc.). Com esses resultados, compre-
ende-se que há necessidade de capacitar mais as equipes assistenciais 
das UTIs e setores em que se encontram pacientes neuro-críticos para o 
manejo clínico adequado desses.
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Tabela 58 – Principais destaques da CET/MA (2020-2022).

NÚMERO DE ÓBITOS POR ANO 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Todas as causas 32.969 33.628 33.737 34.405 42.461 43.739 25.518 Indisponível

Causas Externas 536 525 585 4.704 4.442 4.880 4.900 Indisponível

Causas Neurológicas 5.354 5.403 5.008 635 652 689 739 Indisponível

População (IBGE) 6.850.884 6.904.241 6.954.036 7.000.229 7.035.055 7.075.181 7.114.598 7.153.262

IBGE* a partir do ano 2015, o RBT passou a utilizar a estimativa da população. (antes era utilizado o censo)

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Número de Doadores Efetivos 18 16 14 14 10 7 6 12

Número de Doadores Efetivos (pmp) 2,6 2,3 2,0 2,0 1,4 1,0 0,8 1,7

Número de Notificações (potenciais 
doadores) 137 146 136 108 109 123 161 172

Número de Notificações (pmp) 20,0 21,1 19,6 15,4 15,5 17,4 22,6 24,0

Recusa Familiar 55 32 28 31 22 9 16 34

Percentual de recusa das Entrevistas 73 63 64 69 65 50 70 67

Parada Cardíaca 18 1 40 6 0 6 0 1

Contraindicação Médica 17 32 36 29 44 48 85 76

Outros 29 65 18 28 33 53 54 49

Fonte: Elaborado pela Central de Transplantes – CET com base nos dados do IBGE (2023f).
* - Por milhão de população. 236
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3.4.6 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE3.4.6 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

As Redes de Atenção à Saúde (RAS), como outras formas de produção 
econômica, podem ser arranjos organizativos que combinam serviços de 
menor densidade tecnológica como os de APS e serviços de maior den-
sidade tecnológica, como hospitais, unidades de processamento de exa-
mes de patologia clínica, equipamentos de imagem etc (Mendes, 2011)

O modo de organizar as RAS define a singularidade de seus proces-
sos descentralizadores frente a outros setores sociais. Essa organização, 
para ser feita de forma eficiente e com qualidade, deve ser estruturada 
com base em conceitos como economia de escala, economia de escopo, 
disponibilidade de recursos, acesso aos serviços, níveis de atenção e 
processos de governança (Mendes, 2011).

1) Rede de Atenção às Urgências e Emergências

Organizada sob força da Portaria GM/MS n.º 1.600/2011, a qual re-
formula a Política Nacional de Atenção às Urgências no SUS e institui a 
Rede de Atenção às Urgências (RAU), a rede tem a finalidade de articu-
lar e integrar todos os equipamentos de saúde, objetivando ampliar e 
qualificar o acesso humanizado e integral aos usuários em situação de 
urgência e emergência nos serviços de saúde, de forma ágil e oportuna 
(Brasil, 2011c). A RAU se estrutura nos componentes abaixo:

Figura 13 – Componentes da RAU.

Fonte: Adaptado pelos autores de Brasil (2013c).

São números referentes aos componentes da RAU no Maranhão:

I. Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU):
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II. 10 Centrais de Regulação das Urgências; 
III. 47 Bases Descentralizadas, em 47 municípios, mais 83 municípios 

cobertos, percentual de cobertura de 61,87%;
IV. 14 Unidades de Pronto Atendimento (UPA);
V. 03 Portas de Entrada de Gestão Estadual e 12 de Gestão Municipal;
VI. 13 Unidades Hospitalares com leitos de retaguarda;
VII. 17 municípios com leitos em Unidade de Terapia Intensiva (UTI);
VIII. 28 Equipes Multiprofissionais de Atenção Domiciliar (EMAD) Tipo 

1 e Tipo 2 e 22 Equipes Multiprofissionais de Apoio (EMAP). 

Figura 14 – Redes de urgência.

Fonte: Andrade Junior (2016).

A Secretaria de Estado da Saúde e os Municípios já concentraram mui-
tos esforços para a construção coletiva da Rede de Atenção às Urgên-
cias no Estado do Maranhão, nesse sentido podemos citar a construção 
e ampliação de novos serviços de saúde, com estrutura física, equipa-
mentos e recursos humanos, buscando reduzir os vazios assistenciais 
existentes nas regiões de saúde.
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Entretanto, ainda existem algumas dificuldades a serem superadas 
como o financiamento insuficiente, o déficit material, a necessidade de 
capacitação dos profissionais de saúde em todos os níveis de atenção, 
a integração entre os serviços e carência de protocolos específicos de 
atendimentos. Para tanto, as ações futuras se concentram no fortaleci-
mento da Atenção Básica e maior investimento em recursos humanos e 
materiais, assim como maior ênfase na capacitação, além da construção 
de protocolos específicos de atendimento, de acesso aos serviços de 
saúde e de informação à população de modo geral quanto ao uso ade-
quado dos serviços.

2) Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas

No Maranhão, assim como no resto do mundo, destaca-se o aumento 
da incidência e prevalência das Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) e suas complicações, muitas delas tendo como fatores de risco 
aqueles associados às condições de vida como o sedentarismo, a ali-
mentação inadequada, o alcoolismo e tabagismo. Dentre as DCNTs, as 
doenças cardiovasculares e o câncer ocupam os primeiros lugares no 
que se refere à mortalidade.

A Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, cria-
da pela portaria GM/MS n.º 483 de 2014, realiza a atenção integralmente 
aos usuários com doenças crônicas em todos os pontos de atenção, re-
alizando ações de promoção, proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e manutenção 
das informações assistências práticas ou suporte emocional. A rede está 
constituída por três eixos temáticos: oncologia, doença renal e sobrepe-
so e obesidade (Brasil, 2014g).

a) Oncologia

Os pacientes são encaminhados da Atenção Primária por meio do 
Núcleo de Regulação do Acesso do seu município de origem para re-
alizar consulta especializada e exames preventivos ou esclarecimento 
de diagnóstico. Após a confirmação diagnóstica de câncer, os pacien-
tes serão encaminhados por meio da Regulação do Acesso Ambulatorial 
aos Serviços de Alta Complexidades de Referência do Município. A alta 
complexidade realiza o diagnóstico definitivo e o tratamento dos casos 
mais prevalentes de oncologia com equipamentos, com relevantes tec-
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nologias e equipe médica qualificada, ofertando tratamentos de origem 
desses pacientes.

Quadro 8 – Rede de oncologia por macrorregião.

MACRO NOME DA UNIDADE MUNICÍPIO HABILITAÇÃO

Norte

Hospital do Câncer do Estado 
Dr. Tarquínio Lopes Filho

São Luís

*UNACON com Serviço 
de Hematologia

Instituto Maranhense de On-
cologia Aldenora Belo **CACON

Leste Hospital Regional Dr. Everaldo 
Ferreira Aragão Caxias

UNACON-com Ci-
rurgia Oncológica e 
Oncologia Clínica/
Quimioterapia

Sul

Hospital São Rafael

Imperatriz

UNACON com serviço 
de cirurgia oncológica 
e Oncologia Clínica / 
Quimioterapia.

ONCORRADIUM
Serviço de Comple-
xo Hospitalar com 
Radioterapia

NOME DA UNIDADE DE SAÚDE ABRANGÊNCIA

Hospital do Câncer do Estado Dr. Tarquí-
nio Lopes Filho

Macrorregião Norte
***Instituto Maranhense de Oncologia 
Aldenora Belo IMOAB

Hospital São Rafael
Macrorregião Sul

ONCORADIUM

Hospital Regional Dr. Everaldo Ferreira 
Aragão Macrorregião Leste

* - UNACON – Unidade de Alta Complexidade em Oncologia. **CACON – Centro de Alta 
Complexidade em Oncologia, realiza tratamentos de todos os tipos de cânceres. ***O Ins-
tituto Maranhense de Oncologia Aldenora Belo- IMOAB, constitui referência para serviço 
de pediatria oncológica para a Macro Norte, o Hospital São Rafael para a Macro Sul e Leste.

Fonte: Secretaria Adjunta de Serviços de Saúde – SAAS - SES/MA (2023).

b) Nefrologia
A Doença Renal Crônica (DRC) é considerada um problema de saúde 

pública, em especial quando alcança estágio terminal e o paciente ne-
cessita de Terapia Renal Substitutiva (TRS). Desta maneira, se torna im-
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prescindível o diagnóstico precoce da DRC, com identificação do pacien-
te e implementação da estratificação de risco, conforme a classificação 
do seu estágio clínico, conforme as Diretrizes Clínicas para o Cuidado ao 
paciente com DRC do Ministério da Saúde (Brasil, 2014h).

As Unidades de Saúde da Atenção Primária representam importante 
porta de entrada dos pacientes, onde aqueles com fatores de risco po-
dem ser acompanhados mediante programas de atenção à saúde, como 
o Hiperdia (Hipertensão Arterial e Diabetes Mellitus) e o Saúde do Idoso 
(Maranhão, 2021a). Os pacientes com DRC em estágio avançado devem 
ser encaminhados ao ambulatório de referência em DRC cujo objetivo 
é realizar acompanhamento aos pacientes, além de realizar o matricia-
mento às equipes da Atenção Básica.

c) Obesidade e Sobrepeso

Encontra-se em processo de construção a Linha de Cuidado de Aten-
ção ao Sobrepeso e Obesidade (LCSO), em parceria com o Ministério da 
Saúde e a Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), na Região Metro-
politana de São Luís cujo território abriga mais de 15% dos casos de obesi-
dade diagnosticados na Atenção Primária no ano de 2022 (Brasil, 2022g). 

O objetivo é que até 2024 a LCSO da Metropolitana esteja implanta-
da e implementada e que, a partir desse plano piloto, o estado possa 
apoiar as demais regiões de saúde, descentralizando ações e fluxos ne-
cessários para construção de suas LCSO, nos diferentes pontos da Rede 
de Atenção à Saúde. Atualmente, o estado do Maranhão dispõe de 1 
(um) serviço de Alta Complexidade, habilitado para realização de cirur-
gias bariátricas, descrito no quadro abaixo:

Quadro 9 – Serviço de Alta Complexidade habilitado para realização de 
cirurgias bariátricas.

MACRO NOME DA UNIDADE MUNICÍPIO HABILITAÇÃO

Norte
Hospital Universitário da 
Universidade Federal do 
Maranhão / HUUFMA

São Luís Portaria n.º 730, de 
13 de abril de 2016

Fonte: (Brasil, 2016e).
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3) Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)

Os objetivos gerais da Rede de Atenção Psicossocial, instituída pela 
Portaria GM/MS n.º 3.088, de 23 de dezembro de 2011, são a amplia-
ção do acesso ao cuidado psicossocial à população em geral, bem como 
àquelas pessoas com sofrimento ou transtorno mental com, ou sem ne-
cessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, e garantir a 
articulação e integração dos pontos de atenção das Redes de Saúde no 
território, com foco no cuidado humanizado, contínuo e com acolhimen-
to, incluindo atenção às urgências (Brasil, 2011d).

Atualmente a Rede de Atenção Psicossocial do Estado do Maranhão 
conta com 140 serviços especializados para atender casos de sofrimen-
to mental e uso de álcool e outras drogas e 9 Serviços Residenciais te-
rapêuticos. Dos serviços especializados e residências terapêuticas, 70 
estão localizados na macro Norte (50%), 52 serviços na macro Leste 
(37,14%) e 27 serviços na macro Sul (19,28%).

Figura 15 – Rede de Atenção Psicossocial do Estado do Maranhão.

Fonte: Elaborado pelo Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial (SES/MA, 2022).
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Tabela 59 – Serviços de saúde mental por macrorregião.
M
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Bacabal 2 1 1 1

Chapadinha 1 1 1

Itapecuru-Mirim 4 1
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Pinheiro 5 1 3

Rosário 6 2

Santa Inês 2 1

São Luís 2 3 1 1 2 5 1 7 2 1

Viana 8

Zé Doca 1 1 1 1

TOTAL 31 8 2 2 2 14 1 7 2 1

LE
ST

E

Caxias 3 1 1 2 2 1

Codó 2 2 1

Pedreiras 5 1 1 3 1

Presidente Dutra 8

São João dos 
Patos

5 1 1 5

Timon 1 2 1 1 1

TOTAL 24 5 2 2 4 1 11 1 1 1

SU
L

Açailândia 1 2 1 1

Balsas 2 1

Barra do Corda 1 2

Imperatriz 5 1 1 2 5 1 1

TOTAL 9 4 2 1 3 6 1 1

Fonte: Elaborado pelo Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial (SES/MA, 2023).
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O cuidado do usuário deve se dar em seu território. Contudo, alguns 
usuários necessitarão de cuidado especializado, e, portanto, devem ser 
acionados outros pontos de atenção, como os CAPS e Ambulatórios de 
especialidades. Vale ressaltar que os CAPS são considerados dispositi-
vos de porta aberta. Usuários em crise e que não se consegue a esta-
bilização nos dispositivos especializados, devem ser encaminhados aos 
serviços hospitalares. Destaca-se que o cuidado é sempre compartilha-
do, onde as equipes da Atenção Primária precisam acompanhar, de for-
ma contínua, a população adscrita de seu território. 

4) Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência

Foi instituída em 2012 a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 
(RCPD) no âmbito do SUS por meio da Portaria n.º 793 de 24 de abril de 
2012, visando implantar e ampliar estratégias de cuidado integral e hu-
manizado, centrado nas necessidades das pessoas com deficiência por 
meio de uma assistência multiprofissional, sob a lógica interdisciplinar 
(Brasil, 2012b).

A RCPD conforme sua organização envolvendo os componentes da 
Atenção Básica, atenção especializada em reabilitação auditiva, física, in-
telectual, visual, ostomia e em múltiplas deficiências e atenção hospitalar 
até a urgência e emergência, apresentam estruturas que devem estar 
articuladas e conectadas em rede, conforme descritas na figura 16.

Figura 16 – Estruturas dos Componentes de Atenção da RCPD.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Brasil (2013d).
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No que tange os serviços de reabilitação voltados ao tipo de deficiên-
cia e o segmento do cuidado a esse público, distribuído nas macrorregi-
ões de saúde, visando atender o maior número de pessoas, respeitando 
as especificidades de cada região e as suas necessidades, o estado en-
contra-se presente com serviços implantados nas 03 macrorregiões de 
saúde Norte, Sul e Leste, representados na figura 17. 

Figura 17 – Distribuição de serviços da RCPD nas macrorregiões de saú-
de do Maranhão.

Fonte: Elaborado pelo Grupo Condutor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 
(SES/MA, 2022).
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Mapa 18 – Instituições que atendem pessoas com deficiência no Mara-
nhão por macrorregião de saúde. 

Fonte: Adaptado de Correia et al. (2022) de acordo com as informações do Grupo Condu-
tor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (SES/MA, 2023).
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Considerando a importância dessa rede que pretende garantir o acesso 
e a qualidade dos serviços, ofertando cuidado integral e assistência mul-
tiprofissional, sob a lógica interdisciplinar e promover cuidados em saúde 
especialmente dos processos de reabilitação auditiva, física, intelectual, 
visual, ostomia e múltiplas deficiências, inclusive ampliando a oferta de 
Órtese, Prótese e Meios Auxiliares de Locomoção (OPM), o Maranhão, 
vem ao longo dos anos, atuando para assegurar o acesso aos serviços, 
diagnósticos e seguimentos do cuidado, haja vista que proporciona ser-
viços habilitados junto ao MS, assim como serviços não habilitados com 
escopo na melhoria da qualidade de vida e dignidade desta população.

5) Rede de Atenção à Saúde Materno e Infantil (RAMI)

Com as necessidades de reestruturação da assistência materna e in-
fantil no país, foi instituída, em 2011, a Rede Cegonha no âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) a partir da publicação da Portaria n.º 1.459, 
de 24 de junho de 2011, que definiu a rede de cuidados para assegurar à 
mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada, 
à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança, o direito ao 
nascimento seguro e ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis 
sendo formulada e posteriormente consolidada nas portarias a seguir:

• Portaria de Consolidação n.º 3, de 28 de setembro de 2017, que 
consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde.

• Portaria de Consolidação n.º 6, de 28 de setembro de 2017, que 
consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos 
recursos federais para as ações e os serviços de saúde.

A Rede Cegonha tem por objetivo a organização da Rede de Atenção 
à Saúde Materna e Infantil para que esta garanta o acesso, acolhimento 
e resolutividade e consequentemente a redução da mortalidade mater-
na e infantil (Brasil, 2011e). As diretrizes da política da Rede de Cegonha 
estão organizadas da seguinte forma:

246



Figura 18 – Diretrizes da Rede Cegonha.

Fonte: Elaborado com base em Brasil (2011e).

Para implantação da Rede Cegonha em todo território nacional, os esta-
dos e municípios se organizaram a partir de quatro componentes da rede, 
dentre estes podemos citar: pré-natal, parto e nascimento, puerpério e 
atenção integral à saúde da criança e sistema logístico, transporte sanitário 
e regulação. Sendo que cada componente possui ações estratégicas. 

Figura 19 – Desenho da Rede Cegonha.

Fonte: Elaborado com base em Brasil (2011e).
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Dessa forma, o Maranhão está organizado conforme os componen-
tes estabelecidos na portaria da RAMI. Segue abaixo a configuração de 
cada componente no território:

a) Componente I – Pré-natal

• Pré-Natal de Risco Habitual

Preferencialmente, organizado pela Unidade Básica de Saúde (UBS) 
e engloba as ações referentes ao planejamento familiar, ao cuidado se-
guro, de qualidade e humanizado à gestante, à perda gestacional, ao 
parto, ao nascimento, ao puerpério e à puericultura, por intermédio da 
organização dos processos de trabalho das equipes de saúde e da pro-
dução do cuidado, com apoio diagnóstico e terapêutico ágil e oportuno. 
Atualmente o estado tem uma cobertura de 81,13% de Atenção Primária 
à Saúde nos 217 municípios, 2.002 Unidades Básicas de Saúde, 2.399 
equipes de estratégia de saúde da família, nas quais são responsáveis 
nas ações descritas acima. 

• Pré-Natal Especializado ou de Alto Risco

A Atenção Ambulatorial Especializada (AAE) é responsável pela assis-
tência especializada à gestação de alto risco. No Estado do Maranhão 
temos 10 (dez) serviços de Atenção Ambulatorial Especializada como se-
gue abaixo: 

Quadro 10 – Atenção Ambulatorial Especializada.

ATENÇÃO AMBULATORIAL ESPECIALIZADA

M
AC

RO
RR

EG
IÃ

O
 

N
O

RT
E

AAE de Santa Inês

AAE da Maternidade de Paço do Lumiar

Ambulatório de Alto Risco do Hospital Universitário Materno Infantil 

Ambulatório de Alto Risco da Maternidade de Alta Complexidade do 
Maranhão

AAE de São Bento

M
AC

RO
RR

EG
IÃ

O
 

LE
ST

E

AAE de Caxias

AAE de Timon

Ambulatório de Alto Risco da Maternidade Carmosina Coutinho

AAE da Maternidade Humberto Coutinho
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AAE Presidente Dutra
M

AC
RO

 
SU

L
AAE de Balsas

Ambulatório de Alto Risco do Hospital Materno Infantil de Imperatriz

Fonte: SES/MA (2023).

b) Componente II – Parto e Nascimento

A Atenção Hospitalar é composta por maternidade ou hospital geral 
com leitos obstétricos e leitos neonatais, com suporte diagnóstico e te-
rapêutico clínico e cirúrgico para atendimento as gestantes, puérperas e 
recém-nascidos, bem como acesso regulado, ágil e oportuno ao cuidado 
intensivo às intercorrências obstétricas com risco de morbidade grave à 
gestante ou puérpera, ao recém-nascido e à criança. 

Estes serviços também se configuram no estado do Maranhão atra-
vés dos Centros de Parto Normais (CPNs). Segue abaixo a rede de aten-
ção hospitalar do Estado do Maranhão por perfil de atendimento e por 
perfil de leitos: 

Tabela 60 – Atenção Especializada Hospitalar.

ATENÇÃO HOSPITALAR NO ESTADO DO MARANHÃO – 176 SERVIÇOS

MACRO NORTE: 96 SERVIÇOS

QUANTIDADE DE SERVIÇOS POR PERFIL 
DE ATENDIMENTO QUANTIDADE DE SERVIÇOS POR PERFIL DE LEITOS

REGIÃO DE SAÚDE RISCO 
HABITUAL

ALTO 
RISCO 
(GAR)

UTIN UCIN-
CO

UCIN-
CA

UTI 
PED

UTI 
ADULTA CGBP CPN

Bacabal 06 - - - - - - - -

Chapadinha 12 - - - - - - - -

Itapecuru-Mirim 12 - - - - - - - -

Pinheiro 16 - 01 - - 01 - - -

Rosário 10 - - - - - 01 - -

Santa Inês 13 - 01 01 01 01 - -

São Luís 08 02 03 03 03 02 02 01
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Viana 11 - - - - - - - -

Zé Doca 07 - - - - - 01 - -

MACRO LESTE: 47 SERVIÇOS

QUANTIDADE DE SERVIÇOS POR PERFIL 
DE ATENDIMENTO QUANTIDADE DE SERVIÇOS POR PERFIL DE LEITOS

REGIÃO DE SAÚDE RISCO 
HABITUAL

ALTO 
RISCO 
(GAR)

UTIN UCIN-
CO

UCIN-
CA

UTI 
PED

UTI 
ADULTA CGBP CPN

Caxias 03 01 01 01 01 - - - -

Codó 06 01 01 - - 02 01

Pedreiras 10 - - - - - - - -

Presidente Dutra 13

São João dos Patos 10 - 01 01 01 - - - -

Timon 04 - 01 01 01 - 01 - -

MACRO SUL: 33 SERVIÇOS

QUANTIDADE DE SERVIÇOS POR PERFIL 
DE ATENDIMENTO QUANTIDADE DE SERVIÇOS POR PERFIL DE LEITOS

REGIÃO DE SAÚDE RISCO 
HABITUAL

ALTO 
RISCO UTIN UCIN-

CO
UCIN-
CA

UTI 
PED

UTI 
ADULTA CGBP CPN

Açailândia 09 - - - - - - - 01

Balsas 11 - - 01 01 - 01 - -

Barra do Corda 06 - - - - - - - -

Imperatriz 07 01 01 01 01 - - - -

Fonte: SES/MA (2023).

d) Componente III – Puerpério e atenção integral à saúde da criança

Conforme a Portaria n.º 1.459, de 24 de junho de 2011, este componente 
visa a garantia de assistência na promoção do aleitamento materno e da 
alimentação complementar saudável, bem como o acompanhamento da 
puérpera e da criança na Atenção Básica com visita domiciliar na primeira 
semana após a realização do parto e nascimento. Além disso, objetiva-se 
a implementação de estratégias de comunicação social e programas edu-
cativos relacionados à saúde sexual e à saúde reprodutiva com orientação 
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e oferta dos métodos contraceptivos. As ações de saúde estão também 
voltadas para a prevenção e tratamento das DST/HIV/Aids e Hepatites.

A oferta do teste do pezinho na Atenção Primária à Saúde é assegura-
da, bem como o acompanhamento da criança com a puericultura. Nesse 
movimento também há busca ativa de crianças vulneráveis. O segui-
mento oferecido à mãe e ao bebê através do componente III, assegura 
o acompanhamento mais próximo da família em seu contexto social, 
fortalecendo as bases para o cuidado em saúde com identificação opor-
tuna das condições que demandam atenção especializada.

3.4.7 APRIMORAMENTO CONTÍNUO DO MAPEAMENTO DA REDE DE SERVIÇOS E 3.4.7 APRIMORAMENTO CONTÍNUO DO MAPEAMENTO DA REDE DE SERVIÇOS E 
ESTABELECIMENTOS DE SAÚDEESTABELECIMENTOS DE SAÚDE

No contexto do planejamento e execução do Plano Estadual de Saú-
de, é imperativo considerar não apenas a oferta de serviços de assistên-
cia direta à população, mas também a necessidade de monitoramento e 
avaliação contínuos desses serviços.

Como sugestão do Conselho de Saúde e por meio do trabalho con-
junto entre a Secretaria Adjunta de Finanças e a Assessoria de Plane-
jamento, foi desenvolvido o Mapa de Unidades, um painel que utiliza 
ferramentas de Business Intelligence (BI) para mapear e monitorar os ser-
viços de saúde prestados nas unidades próprias do estado, bem como 
os serviços complementares ofertados.

O Mapa de Unidades está em constante melhoria, sendo aprimora-
do por meio de reuniões periódicas com equipes multidisciplinares e a 
participação de diversos técnicos. Atualizações contínuas garantem que 
a ferramenta esteja sempre alinhada com as demandas e desafios da 
administração pública. Esse processo visa promover uma gestão mais 
eficiente e transparente, em consonância com as diretrizes do Plano Plu-
rianual (PPA) e da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), assim como 
nos princípios da Lei Complementar n.º 141/2012.

A implementação do Mapa de Unidades, baseada em Business Intelli-
gence, é crucial para o planejamento, monitoramento e avaliação das 
ações e serviços de saúde estaduais, contribuindo significativamente 
para a melhoria da qualidade e eficiência dos serviços prestados, e for-
talecendo a capacidade de resposta do sistema de saúde às necessida-
des da população.
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Figura 20 – Desenvolvimento do mapeamento em Power Business Intelli-
gence (Power BI).

Fonte: Elaborado pela Secretaria Adjunta de Finanças em parceria com a ASPLAN-SES/MA 
(2023).

3.4.8 SAÚDE SUPLEMENTAR3.4.8 SAÚDE SUPLEMENTAR

A saúde suplementar é o conjunto de ações e serviços desenvolvidos 
por operadoras de planos e seguros privados de assistência médica à 
saúde e que não têm vínculo com o Sistema Único de Saúde (SUS) – a ati-
vidade está regulamentada pela Lei n.º 9.656/1998 (Brasil, 1988). Nesse 
aspecto, torna-se importante analisar o cenário atual de cobertura que 
as operadoras privadas de assistência médica à saúde no Estado, im-
pactando diretamente na demanda pelos serviços públicos em saúde.

Considerando os dados disponíveis em junho de 2023 no site da Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS), o Maranhão conta com 302 
operadoras ativas com beneficiários, um aumento de 7% em relação ao 
ano de 2019 — quando havia 282 operadoras. O total de planos privados 
ativos alcançou a casa de 5.544, com 498.638 beneficiários, represen-
tando uma taxa de cobertura de 7,43% da população do estado. Houve 
um aumento de 5,69% tanto no número de beneficiários como na taxa 
de cobertura, se comparado ao ano de 2019.

Mesmo com esse crescimento na taxa de cobertura, o Maranhão ainda 
é um dos estados com a menor taxa de cobertura assistencial de planos 
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privados de saúde, ficando à frente apenas do Acre. Em São Luís, a taxa 
de cobertura é 27,9% e no interior do estado é de 3,7%. Comparando aos 
dados de 2019, houve uma redução de cobertura na capital, que era de 
29,10%. Por outro lado, houve aumento de 0,7 ponto percentual dessa 
taxa para a população do interior. Essa baixa cobertura, acaba impac-
tando em uma maior procura de serviços em saúde no sistema público. 

Gráfico 95 – Taxa de cobertura dos planos de saúde – Brasil, Nordeste, 
Maranhão (2012-2022).

Fonte: Elaborado pelo IMESC (2023) com dados da ANS (2023).

O número de beneficiários dos planos privados por tipo de contrata-
ção no Maranhão representou 7% do total de beneficiários do Nordeste. 
A maior parcela de beneficiários no estado foi do tipo coletivo empresa-
rial (75%), enquanto 23,51% eram do tipo individual ou familiar. 

Tabela 61 – Beneficiários dos planos por tipo de contratação, Brasil, Nor-
deste e Maranhão (2023).

TIPO BRASIL NORDESTE MARANHÃO

Individual ou Familiar 8.923.700 1.803.577 109.526

Coletivo Empresarial 35.338.476 4.445.748 348.715

Coletivo por adesão 6.187.497 821.049 39.857
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Coletivo não identificado 355 66 01

Não Identificado 44.405 8.087 539

TOTAL 50.494.433 7.078.527 498.638

Fonte: ANS (2023).

As principais operadoras de planos ativas com sede no Estado Mara-
nhão, são: Unimed Imperatriz Cooperativa de Trabalho Médico, UNIHOSP 
Serviços de Saúde, Serviço de Assistência Médica Empresarial, Instituto 
de Odontologia do Maranhão e Assistência Odontológica Especializada. 
De acordo com dados da ANS (2023), essas operadoras somaram juntas 
mais de R$ 335 milhões em receitas em 2022. No Brasil, as receitas das 
operadoras de planos privados de saúde alcançaram o valor de R$ 254 
bilhões e as despesas assistências foram da ordem de R$ 208 bilhões. 

Quanto aos beneficiários de planos de saúde atendidos no SUS, a ta-
bela 62 apresenta dados referente aos números de atendimentos. Con-
siderando os últimos dez anos, a média anual de atendimentos no SUS 
de beneficiários de planos privados foi superior 7.600 atendimentos, 
correspondendo a uma média de R$ 9 milhões por ano, quase R$ 100 
milhões de ressarcimento ao SUS entre 2012 e 2022. 

Tabela 62 – Atendimentos no SUS de beneficiários de planos privados 
no Maranhão (2012-2022).

TIPO 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

AIH 3.960 4.475 4.282 3.634 3.205 2.947 2.973 2.664 2.028 2.559 706

APAC 3.772 4.813 5.166 3.910 4.904 4.698 4.639 4.175 3.706 4.307 1.006

Total 7.732 9.288 9.448 7.544 8.109 7.645 7.612 6.839 5.734 6.866 1.712

Fonte: ANS (2023).

Em relação aos prestadores de serviços privados em saúde, a tabela a 
seguir apresenta o número de estabelecimentos privados de saúde de 
assistência médica cadastrados no CNES, que atendem e não atendem 
ao SUS no estado do Maranhão. São quase 2.500 estabelecimentos pri-
vados, dos quais apenas 10% têm convênio com o SUS. Já os prestado-
res hospitalares perfazem um total de 64 estabelecimentos existentes, 
dos quais 33% atendem ao SUS.
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Tabela 63 – Prestadores de serviços privados em saúde – Maranhão (ju-
lho/2023).

 TIPOS DE UNIDADES ATENDE 
SUS

NÃO ATENDE 
SUS

Centro de Saúde 0 1

Policlínica 10 176

Hospital Geral 13 25

Hospital Especializado 5 12

Pronto Socorro Especializado 0 2

Consultório Isolado 4 565

Clínica / Centro de Especialidade 89 997

Unidade de Apoio Diagnóstico e Terapia  
(SADT ISOLADO) 96 436

Unidade Móvel de Nível Pré-Hospitalar na Área  
de Urgência 0 5

Hospital / Dia – Isolado 3 6

Centro de Atenção Hemoterapia / Hematologia 0 3

Pronto Atendimento 2 0

Serviço de Atenção Domiciliar Isolado  
(Home Care) 0 22

Centro de Imunização 0 10

TOTAL 222 2.260

Fonte: Superintendência de Avaliação e Controle (SAAS – SES/MA, 2023).

3.4.9 GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE3.4.9 GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

A gestão competente dos recursos para a saúde emerge como um 
elemento central, garantindo não apenas a qualidade dos serviços pres-
tados, mas também a satisfação e confiança da população. Este seg-
mento explora profundamente as estratégias adotadas pela Gestão do 
Trabalho e Educação na Saúde para formar e capacitar profissionais de 
saúde, criando uma base sólida para o funcionamento eficiente do SUS. 

Além disso, o processo de Planejamento e Orçamento do SUS é im-
perioso para delinear as leis e portarias que orientam esse processo e 
detalhando os instrumentos de gestão para o planejamento estratégico. 
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Abrange também o papel desempenhado pela Auditoria Ouvidoria da 
Secretaria de Estado da Saúde do Maranhão, atuando como fiscaliza-
dora e mediadora, respectivamente, entre cidadãos e gestores, promo-
vendo uma comunicação de qualidade e construindo laços de confiança 
essenciais no contexto do sistema de saúde estadual. 

Juntos, esses elementos formam a espinha dorsal da gestão do SUS 
no Maranhão, ilustrando a dedicação contínua para melhorar a saúde e 
o bem-estar da população local.

3.4.9.1 Financiamento da saúde

O financiamento em saúde sempre foi uma das grandes preocupa-
ções para a construção do Sistema Único de Saúde, instituído pela Lei 
n.º 8.080/1990, com o intuito de garantir o direito universal à saúde 
como dever do Estado (Brasil, 1990). Diante de cenários de restrições 
orçamentárias e financeiras, alocar recursos de forma mais igualitária 
em um país de grandes desigualdades sociais é um desafio constante 
para os gestores do sistema.

Com o advento da Emenda Constitucional n.º 29/2000, a União, os es-
tados, os municípios e o Distrito Federal puderam garantir vinculações 
de receitas próprias para compor as aplicações mínimas em Ações e 
Serviços Públicos em Saúde (ASPS), sendo regulamentado pela Lei Com-
plementar n.º 141/2012, legitimando que todo o financiamento da saúde 
seria feito de forma tripartite das fontes oriundas de receitas atreladas 
aos Entes Federados, sendo que os Estados e Distrito Federal deverão 
aplicar no mínimo 12% da arrecadação dos impostos e os municípios 
15%, enquanto a União aplicaria o valor empenhado no exercício ante-
rior acrescido da variação nominal do Produto Interno Bruto (PIB) do 
ano anterior a lei orçamentária anual.

Já em 2015, com o advento da Emenda Constitucional n.º 86 o míni-
mo constitucional aplicado pela União foi vinculado ao percentual da Re-
ceita Corrente Líquida (RCL), com a proposta da aplicação de 13,2% em 
2016 para 15% em 2020, mas em 2016 foi interrompida pela aprovação 
da Emenda Constitucional n.º 95, mais conhecida como “Teto dos Gastos” 
que limita por 20 anos os gastos públicos, em que o valor mínimo a ser 
aplicado em saúde pela União a partir de 2018, a qual seria corrigido pela 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), acar-
retando ao que passou a ser chamado de “desfinanciamento da saúde”.
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Em relação às receitas oriundas de impostos e transferências cons-
titucionais e legais que compõem as receitas próprias, que servem de 
base para o cálculo do mínimo constitucional aplicado em ações e ser-
viços públicos de saúde realizado pelo Estado do Maranhão, os dados 
apresentados no Gráfico 96, considerando a série histórica 2012-2022 
foram extraídos do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde (SIOPS) do Ministério da Saúde, havendo uma evolução da 
receita, exceto em dois momentos que houve queda em relação ao ano 
anterior: 2017, ainda como reflexo da crise econômica, e 2020, por conta 
dos efeitos da pandemia da COVID-19.

Gráfico 96 – Receitas de impostos e transferências constitucionais – Ma-
ranhão (em R$).

Fonte: Adaptado do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde – 
SIOPS pelo Núcleo Estadual de Apoio ao SIOPS – NEASIOPS (SES/MA, 2023). 

Já as transferências advindas do Ministério da Saúde na forma de repas-
se fundo a fundo para a gestão estadual do Maranhão são organizadas 
por grupos de ação dos blocos de financiamento, conforme as normas 
da Portaria n.º 3.992/2017. Nos dados apresentados na tabela a seguir, 
destaca-se um maior aporte de recursos no grupo de atenção de média 
e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, que sofreu um aumento 
no ano de 2020 e 2021, devido aos recursos de créditos extraordinários 
por parte do Governo Federal para ações de combate à COVID-19. Só em 
2020 foram repassados, para o combate à pandemia, R$ 247.273.235,80 
no bloco de manutenção e R$ 28.932.198,00 no bloco de estruturação. 
Isso representou um aumento aproximado de 72% de recursos na aten-
ção ambulatorial e hospitalar em comparação ao ano de 2019.
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Tabela 64 – Recursos federais repassados por grupo de ação para esfera estadual – Maranhão (em R$).

ANO

GRUPO DE AÇÃO

Atenção 
Primária

Assistência 
Farmacêutica

Atenção Am-
bulatorial e 
Hospitalar

Gestão do SUS Investimento Vigilância em 
Saúde TOTAL

2012 101.460 9.283.737,72 313.634.212,42 6.853.366,98 564.366,67 16.872.239,79 347.309.383,58

2013 98.280 6.398.069,73 358.721.479,12 1.242.367,74 2.580.726 25.628.341,51 394.669.264,10

2014 75.600 8.958.495,57 312.608.258,86 721.500 6.445.972,75 21.805.266,62 350.615.093,80

2015 2.705.496,09 8.967.944,10 304.039.911,19 71.500 3.315.061,96 21.961.189,83 341.061.103,17

2016 4.015.221 8.438.510,61 361.127.896,75 130.000 6.170.400 23.736.301,44 403.618.329,80

2017 2.010.100,01 4.675.280,22 385.909.590,76 130.000 0 21.040.938,68 413.765.909,67

2018 2.925.421,32 7.168.106,58 378.369.639,83 730.000 700.000 25.268.064,16 415.161.231,89

2019 3.607.691,32 7.098.028,56 364.986.596,27 0 2.751.739 26.314.997,78 404.759.052,93

2020 2.574.241,98 6.098.717,46 626.713.426,07 752.421,02 35.299.622 25.601.276,63 697.039.705,16

2021 3.277.000 6.912.790,14 589.142.247,56 0 605.449 28.235.203,56 628.172.690,26

2022 1.846.000 8.165.319,93 450.501.142,59 0 3.526.736 26.365.372,08 490.404.570,60

Fonte: Adaptado do Fundo Nacional de Saúde - FNS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).
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Nos últimos 5 anos, a média dos recursos transferidos no grupo de 
ação da atenção ambulatorial e hospitalar aportados ao estado do Mara-
nhão, que correspondem ao Teto Financeiro de Média e Alta Complexida-
de (MAC) sob gestão estadual ficou em torno de R$ 336,4 milhões e, sob 
gestão municipal, em R$ 802 milhões. Observa-se um crescimento em 
toda série histórica de 2012-2022, reflexo das mudanças de descentraliza-
ção dos recursos, garantindo maior autonomia aos gestores municipais. 

Gráfico 97 – Evolução do Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade 
do Maranhão.

Fonte: Adaptado do Sistema de Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexi-
dade (SISMAC) pela ASPLAN-SES/MA (2023).

Muitos entes federados apresentam algumas dificuldades na execu-
ção dos recursos federais, principalmente os municípios que deixam re-
cursos em contas sem a devida execução. Nesse sentido, procura-se de-
monstrar a eficiência quanto ao uso dos recursos recebidos do Governo 
Federal quanto à sua execução sob gestão estadual. Nos últimos anos, 
a Secretaria Adjunta de Finanças da SES tem feito grandes esforços no 
sentido de melhorar a execução dos recursos federais, apoiando as áre-
as técnicas em um processo de monitoramento e acompanhamento 
desses recursos.

A tabela a seguir apresenta os valores extraídos do DigiSUS Gestor - 
Módulo Planejamento quanto à execução orçamentária e financeira de 
recursos federais fundo a fundo segundo o bloco de financiamento nos 
últimos anos (2019-2022). Logo, observa-se uma melhoria na eficiência 
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dessa execução dos recursos federais, principalmente nos recursos de 
custeio. Em 2020, houve uma queda no percentual de execução dos va-
lores transferidos devido à ausência de aplicação dos recursos de inves-
timentos transferidos, o que se deve ao fato de a maioria dos recursos 
ter sido repassada nos últimos meses do ano. No entanto, os recursos 
de investimento não são tão eficientes na execução, devido aos fracas-
sos nos processos de licitação para aquisição de equipamentos, que, 
muitas vezes, ocorrem devido aos preços praticados no mercado esta-
rem acima dos valores das tabelas da Relação Nacional de Equipamen-
tos e Materiais Permanentes financiados pelo SUS.

Tabela 65 – Execução orçamentária e financeira dos recursos federais, 
por bloco de financiamento, sob gestão estadual – Maranhão (Em R$).

VALORES TRANSFERIDOS

Bloco 2019 2020 2021 2022

Estruturação 2.751.739 35.299.622 605.44 3.526.736

Manutenção 402.007.313,93 661.740.083,16 627.567.241,26 486.877.834,60

VALORES EXECUTADOS

Bloco 2019 2020 2021 2022

Estruturação 618.587,98 0,00 0,00 1.756.736

Manutenção 381.851.349,15 633.043.783,78 611.959.295,08 479.034.741,98

Fonte: DigiSUS Gestor (2023)..

O gráfico 98 apresenta as despesas em ações e serviços públicos em 
saúde e o percentual mínimo dos recursos próprios aplicados pelo Go-
verno do Estado do Maranhão no período de 2012 a 2022. Assim como 
houve uma evolução nas receitas em 2021/2022, também pode-se ob-
servar nesse período uma evolução significativa nas despesas em saú-
de, considerando os valores empenhados. Em 2022, mais de foram apli-
cados R$ 3,14 bilhões de recursos próprios aplicados em saúde. Entre os 
anos de 2012 e 2022, o Estado vem aplicando acima do mínimo consti-
tucional de 12%, atingindo uma maior taxa no ano de 2021 com 15,69%. 
Considerando a média dos últimos 5 anos, o percentual mínimo aplica-
do pelo Governo do Estado gira em torno de 15%.
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Gráfico 98 – Aplicação em ASPS, sob gestão estadual – Maranhão (2012-
2022).

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).

Em relação às despesas com saúde por fontes de recursos no decênio 
anterior a este plano, há um crescimento constante, ocorrendo uma va-
riação maior no ano de 2021 em relação ao ano anterior. Que devido à 
redução dos repasses de créditos extraordinários para o enfrentamento 
da COVID-19 pela União, exigindo uma contrapartida do Estado-Maior 
para garantir recursos próprios para manutenção dos serviços aber-
tos durante o período pandêmico e que em 2021, ainda foram bastante 
impactantes. Considerando os valores de 2022 podemos dimensionar 
essa distribuição dos rateios dos recursos aplicados em saúde no es-
tado, sendo 86% referente as despesas com recursos próprios e 14% 
financiada com recursos de outros entes, como as Transferências do 
SUS do Governo Federal. 

Considerando os anos de 2019 a 2022, a gestão estadual repassou 
para os municípios, na modalidade de transferências fundo a fundo, 
mais de R$ 258,5 milhões, uma média anual de aproximadamente R$ 
65 milhões. 
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Gráfico 99 – Despesa total em saúde por fonte de recursos, gestão esta-
dual – Maranhão (R$ bilhões).

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).

Nos últimos anos, a elevação nas despesas em ações e serviços de 
saúde no estado, foram impulsionadas pelos novos serviços ofertados, 
exigindo um aporte maior de recursos próprios. Porém, houve uma es-
tagnação nos repasses do Governo Federal e uma defasagem dos valo-
res dos procedimentos da tabela SUS, associado ainda com o alto custo 
dos bens e serviços em saúde. 

Ao considerarmos as despesas totais com saúde por parte Secretaria 
de Estado da Saúde, observa-se que as despesas com pessoal nos últi-
mos anos giraram em média anual de R$ 264 milhões, enquanto as ou-
tras despesas correntes seguiram em evolução, saindo de R$ 2 bilhões 
em 2018 para R$ 3,3 bilhões em 2022 — representando um crescimento 
de 65%. Considerando o período de 2012 a 2022, essa variação foi de 
226,73%. Já as despesas de capital corresponderam a mais de R$ 1,5 
bilhões nos últimos dez anos.
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Gráfico 100 – Despesa total da saúde por grupo de natureza, gestão es-
tadual – Maranhão (em R$).

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).

As despesas totais em saúde executadas pelo governo estadual têm 
se configurado em uma proporção maior no nível de atenção ambula-
torial e hospitalar, conforme pode ser observado no gráfico a seguir. Em 
2022 foi alcançado um maior patamar nas despesas, com valor aproxi-
mado de R$ 3,2 bilhões, impactado pela inauguração de novas unida-
des de saúde e a implantação novos serviços implantados. Entre 2012 e 
2017 a variação foi de 66,40% no aumento das despesas em saúde. Con-
siderando o recorte dos valores apurados entre os anos de 2017-2022, a 
variação no crescimento das despesas chegou a 90,31%. 

Observa-se que houve uma evolução do financiamento em saúde na 
assistência especializada, que fica sob a responsabilidade dos estados. 
Faz-se importante destacar que toda essa demanda de ampliação na 
rede ambulatorial e hospitalar acabou impactando em uma pressão or-
çamentária no setor da saúde, tendo em vista que os valores repassa-
dos pelo Ministério da Saúde não sofreram crescimento significativo, na 
mesma proporção de ampliação da rede assistencial no estado — com 
exceção do período da pandemia, em 2020 e 2021.
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Gráfico 101 – Despesa total em saúde por área de atuação, sob gestão 
estadual – Maranhão (em R$).

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).

O gráfico abaixo apresenta a evolução das despesas totais em saúde 
por esfera estadual e municipal, considerando os 217 municípios do es-
tado do Maranhão.

Gráfico 102 – Despesa total em saúde por esfera (em R$ bi) – Maranhão.

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).
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O estado do Maranhão tem apresentado crescimento nas despesas 
totais em saúde realizadas pela gestão estadual. No ano de 2022 ocupa-
va a 14ª posição entre os estados brasileiros, no que se refere ao volume 
de investimentos realizados na saúde, tanto em valores absolutos como 
em percentual das receitas próprias aplicadas. Quanto às despesas per 
capita com recursos próprios (R$ 442,00 por habitante) o Maranhão ocu-
pava a 23ª posição entre os estados — à frente de Pará, Bahia, Minas 
Gerais e Rio de Janeiro —. Em relação aos estados do Nordeste, ocupa 
a 8ª posição. 

Gráfico 103 – Despesa per capita com recursos próprios por estado em 2022.

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).

Por sua vez, a tabela a seguir apresenta um cenário referente as des-
pesas per capita dos municípios por regiões e macrorregiões de saúde 
no estado. Os dados apontam que na Macrorregião Sul há uma maior 
média de despesas por habitante, o que é impulsionado pela Região de 
Balsas, que apresenta maior despesas per capita com recursos próprios 
(R$ 645,55). Já a Região de Codó, que faz parte da Macrorregião Leste, 
apresenta a menor taxa de despesas per capita (R$ 253,30), a qual apre-
senta a segunda maior média de despesas per capita no estado.
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Tabela 66 – Despesas per capita dos municípios, por região e macrorre-
gião de saúde – Maranhão (2022).

M
AC

RO DESPESAS 
TOTAIS /
HAB. (R$)

DESPESAS REC. 
PRÓPRIOS /

HAB. (R$)
REGIÃO

DESPESAS 
TOTAIS/

HAB. (R$)

DESPESAS REC. 
PRÓPRIOS/
HAB. (R$)

LE
ST

E

1.025,07 374,58

Caxias 949,59 334,91

Codó 697,87 253,3

Pedreiras 1.195,55 387,77

Presidente Dutra 1.071,75 394,99

São João dos 
Patos 1.031,98 430,39

Timon 881,26 292,15

N
O

RT
E

864,8 328,15

Bacabal 894,67 303,18

Chapadinha 723,63 276,44

Itapecuru-Mirim 928,97 316,43

Pinheiro 886,93 357,68

Rosário 657,60 296,62

Santa Inês 924,51 328,72

São Luís 789,07 375,76

Viana 890,05 356,37

Zé Doca 983,21 351,99

SU
L

1.051,70 488,14

Açailândia 981,50 443,5

Balsas 1.223,12 645,55

Barra do Corda 952,84 398,01

Imperatriz 979,49 408,33

Fonte: Adaptado do SIOPS pelo NEASIOPS (SES/MA, 2023).

Para o quadriênio 2024-2027, o teto orçamentário para financiar os 
programas e ações voltados para a saúde deverá ser mais robusto, devi-
do à ampliação dos serviços e às novas unidades implantadas ao longo 
dos últimos anos. Ao mesmo tempo, é necessário garantir que a União 
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realize os repasses referentes a novas unidades e serviços, amplie os 
tetos média e alta complexidade dos estados e municípios e atualize os 
valores da tabela de procedimentos do SUS. Atualmente, os recursos de 
transferências do SUS por habitante repassado ao Maranhão é um dos 
mais baixos da federação (R$ 69/habitante). 

Além disso, é importante que a gestão estadual do SUS busque novas 
fontes de financiamentos e estratégias, como as compras consorciadas 
— garantindo economicidade — e, principalmente, atenda à demanda 
dos usuários, uma vez que a participação nas transferências federais está 
aquém do necessário para garantir uma saúde mais igualitária e integral. 

3.4.9.2 Gestão do trabalho e educação na saúde

A gestão eficiente de recursos humanos na área da saúde é funda-
mental para o funcionamento adequado do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e, consequentemente, para o atendimento à população. A promo-
ção da formação, capacitação e valorização dos profissionais de saú-
de é essencial para garantir a qualidade dos serviços prestados. Neste 
contexto, abrangemos as ações e estratégias, destacando a atuação da 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde para desenvolver nossos pro-
fissionais das áreas técnicas e planejamento, impactando positivamente 
o gerenciamento do SUS.

1) Gestão do Trabalho

A Constituição Federal de 1988 atribuiu ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) a ordenação da formação de recursos humanos na saúde, visando 
preparar profissionais com o perfil voltado às suas necessidades. A res-
ponsabilidade foi reiterada pela Lei Orgânica da Saúde, ao estabelecer 
que os entes da federação têm a incumbência de atuar na formulação e 
execução dessa política, objetivando organizar um sistema de formação 
em todos os níveis de ensino e na elaboração de permanente aperfeiço-
amento de pessoal.

O Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Gestão do Traba-
lho e da Educação na Saúde (SGTES), propõe a formulação de políticas 
públicas orientadoras da gestão, formação e qualificação dos trabalha-
dores e da regulação profissional na área da saúde no Brasil. Cabe à 
SGTES/MS promover a interface dos setores de saúde e educação, no 
sentido de fortalecer as instituições formadoras de profissionais atuan-
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tes na área, bem como integrar e aperfeiçoar a relação entre as gestões 
federal, estaduais e municipais do Sistema Único de Saúde (SUS), no que 
se refere aos planos de formação, qualificação e distribuição das ofertas 
de educação e trabalho na área de saúde.

A área de Gestão do Trabalho traz, no seu arcabouço de princípios, a 
percepção dos trabalhadores considerando a sua singular imbricação 
saúde e cidadania – novidade conceitual política e atitudinal da gestão 
setorial, nas práticas profissionais e na participação social. 

No estado do Maranhão, há cerca de 28.011 trabalhadores de nível 
técnico e auxiliar (8.879 sob gestão estadual)3; São Luís concentra apro-
ximadamente 38% dessa mão de obra. De nível superior, são 32.410 tra-
balhadores (8.597 sob gestão estadual); São Luís, mais uma vez, con-
centra mais de um terço dessa força de trabalho4. De acordo com da-
dos do Ministério da Saúde, a força de trabalho na saúde no estado do 
Maranhão é composta, em sua maioria, por técnicos de enfermagem e 
enfermeiros, respectivamente, seguidos por médicos e fisioterapeutas. 
Entre os médicos e enfermeiros sob gestão do estado, 70% e 68%, res-
pectivamente, estão concentrados na Macrorregião Norte. 

Tabela 67 – Dados de ocupações de nível superior no Maranhão, por 
gestão dupla e gestão estadual.

OCUPAÇÃO GESTÃO DUPLA GESTÃO ESTADUAL

Assistente Social 30 613

Farmacêutico 09 302

Médico 94 1725

Enfermeiro 82 3876

Fonoaudiólogo 15 128

Fisioterapeuta 44 800

Nutricionista 15 343

Odontologista 10 213

3. Inseridos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos da Saúde (CNES).
4. De acordo com dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos da Saúde (CNES), atualizado no 
mês de setembro de 2023. Extraídos a partir do endereço: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.
exe?cnes/cnv/prid02ma.def e filtrados por “Ocupações de Nível Superior” ou “Ocupações de Nível 
Téc Aux”, “Esfera Administrativa”, “Quantidade” e “Set/2023”.
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Psicólogo 26 378

Biólogo 1 4

Biomédico 8 61

Engenheiro 0 1

Físico 0 3

Coordenador Pedagógico 0 1

Pedagogo 3 9

Professor 0 2

Preparador Físico 0 14

Psicanalista 0 1

Médico Veterinário 0 3

Terapeuta Ocupacional 11 103

Profissionais de Educação Física 
na Saúde 1 17

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES (2023). 
* Dados atualizados em setembro de 2023.

Tabela 68 – Dados de ocupações de nível técnico no Maranhão, por ges-
tão dupla e gestão estadual.

OCUPAÇÃO GESTÃO DUPLA GESTÃO ESTADUAL
Auxiliar de Enfermagem 17 147

Técnico de Enfermagem 188 8070

Técnico e Auxiliar e Farmácia 2 96

Técnico e Auxiliar de Laboratório 49 189

Técnico e Auxiliar em Nutrição e 
Dietética 0 1

Técnico e Auxiliar em Fisioterapia 
e Reabilitação 1 39

Técnico e Auxiliar em Saúde Oral 2 19

Técnico e Auxiliar em Radiologia 
Médica 19 313

Outras Ocupações Nível Técnico 
e Auxiliar em Saúde 1 5

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES (2023). 
* Dados atualizados em setembro de 2023
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Em relação às especialidades, os médicos clínicos são maioria, assim 
como os enfermeiros generalistas, seguidos por enfermeiros obstétri-
cos. Entre os técnicos e auxiliares, técnicos de enfermagem, socorristas e 
auxiliares de ambulatórios formam a maioria dos profissionais da saúde 
do estado neste recorte ano. Quanto ao tipo de estabelecimento, tanto 
os profissionais de nível técnico e auxiliar, quanto os de nível superior, 
concentram-se nos hospitais gerais, nos especializados e nas unidades 
de pronto atendimento.  

Gráfico 104 – Proporção médicos por mil habitantes, por unidade federativa.

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES (2023) com base no Cen-
so 2022 IBGE (2022).

O estado do Maranhão apresenta a menor densidade médica do país, 
isto é, a quantidade de médicos por mil habitantes5. Enquanto para São 
Paulo – que ocupa a primeira posição entre as Unidades da Federação 
(UF) – esta medida é de 5,6 médicos por mil habitantes, para o Maranhão 

5. De acordo com dados extraídos do CNES, atualizados em setembro de 2023, e do censo popu-
lacional do IBGE de 2022. Foi considerada a quantidade de médicos registrados no CNES, dividida 
pela população do estado (em milhares). A posição do Maranhão, em relação às demais Unidades 
Federativas, também se repete quando se utiliza o levantamento feito pelo Conselho Federal de 
Medicina (CFM).
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é de 1,66. Um cenário similar é observado para os enfermeiros: o Mara-
nhão ocupa a vigésima segunda posição entre as 27 UFs. Apesar disso, 
quando observada a tendência ao longo da última década, é possível per-
ceber que houve aumentos significativos no número de profissionais sob 
a gestão do estado que pertencem a essas duas categorias profissionais. 

Gráfico 105 – Quantidade de médicos, enfermeiros e técnicos de enfer-
magem no Maranhão que atendem em estabelecimentos sob gestão 
estadual (2013-2023).

6. Utilizando uma mensuração alternativa, a do CFM, estes números são, respectivamente, de 2,5 e 
1,1. Dados atualizados em fevereiro de 2023, disponíveis em:
https://demografia.cfm.org.br/dashboard/.

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES (2023).

* Setembro foi utilizado como mês de referência para os dados de cada um dos anos.

Estes são profissionais que cuidam da saúde física e mental em vários 
serviços, desde Unidades Básicas de Saúde a Hospitais de Alta Complexi-
dade, o que se constitui um grande desafio considerando as múltiplas ca-
tegorias profissionais e as múltiplas formas de vínculos. Nesse contexto, é 
necessário que os estados busquem formas de qualificar a gestão do tra-
balho na saúde e definir estratégia para o planejamento e o dimensiona-
mento da força de trabalho, promovendo a valorização dos trabalhadores 
da saúde, principalmente nos aspectos de capacitação e remuneração.

A partir de novas diretrizes propostas pela SGTES/MS, iniciou-se, em 
2023, no estado do Maranhão, o processo de construção do Plano Es-
tadual de Gestão do Trabalho e Educação da Saúde (PEGTES). O objeti-
vo do plano é estruturar e fortalecer as áreas de gestão do trabalho e 

271



educação na saúde no estado, vinculadas à estrutura da Secretaria de 
Estado da Saúde, por meio de uma comissão que contempla a repre-
sentação e diálogo com os principais conselhos de classes, sindicatos, 
conselhos gestores do SUS, academia (universidades, escolas de saúde, 
faculdades, escolas técnicas, escolas de governo) e demais órgãos cole-
giados, para que se possa construir um plano participativo e represen-
tativo de todos os trabalhadores do SUS.

Ao refletirmos sobre o diagnóstico situacional da área de gestão do 
trabalho no estado do Maranhão, observa-se que a mesma ainda não 
possui estrutura institucional na SES/MA, de forma que possa permitir a 
viabilidade de algumas ações. Ao analisar as principais fontes de dados 
sobre recortes e perfil da força de trabalho do SUS no estado (Relação 
Anual de Informações Sociais - RAIS, Cadastro Nacional de Estabeleci-
mentos de Saúde - CNES), percebe-se que estas ainda não trazem de-
talhamento de informações adequadas e suficientes para subsidiar um 
planejamento mais efetivo, e por consequência, a tomada de decisões 
específicas nessa área, o que pode implicar em vazios assistenciais em 
algumas regiões do estado.

Desta forma, pontua-se que sistematizar a área de gestão do trabalho 
na SES é um grande desafio, especialmente em apresentar metodolo-
gias de monitoramento e avaliação que passem a somar a rotina dos 
atores envolvidos, capazes de estruturar instrumentos de acompanha-
mento em conformidade e oportunidade de dados e, o mais importan-
te, assegurar intervenções com maior precisão.

Espera-se ainda que com o apoio da SGTES/MS na elaboração do PE-
GTES, isso se torne um propulsor para a estruturação dessa área, haja 
vista a pertinência e relevância dessa temática no contexto do SUS no 
estado do Maranhão.

2) Educação na Saúde

Ao longo dos anos, a Escola de Saúde Pública do Estado do Maranhão 
(ESP/MA) demonstra um compromisso contínuo com a melhoria da qua-
lidade da educação em saúde, abraçando métodos inovadores como a 
educação permanente em saúde e a integração entre ensino, serviço e 
comunidade. Além disso, a instituição adaptou-se às demandas moder-
nas por meio da implementação de tecnologias educacionais, promoven-
do cursos e materiais didáticos acessíveis em uma variedade de formatos. 
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a) A Escola de Saúde Pública do Estado do Maranhão (ESP/MA)

No Maranhão, a instituição de ensino em saúde iniciou-se com a Esco-
la Técnica do SUS Dr.ª Maria Nazareth Ramos de Neiva, estabelecida em 
dezembro de 2003 e inaugurada em 5 de dezembro de 2006. Inicialmen-
te, ofereceu o Curso Técnico em Agentes Comunitários em Saúde (TACS) 
para os 217 municípios do estado. Posteriormente, o governo estadual 
substituiu a Escola Técnica do SUS (ETSUS) pela Escola de Saúde Pública 
do Estado do Maranhão (ESP/MA) em 2019. A ESP/MA foi credenciada 
pelo Conselho Estadual de Educação (CCE-MA) e expandiu sua oferta de 
cursos para incluir pós-graduação lato sensu.

Durante a pandemia da COVID-19, a ESP/MA desenvolveu um ambien-
te virtual de aprendizagem para oferecer cursos híbridos e presenciais. 
Além disso, estabeleceu parcerias estratégicas com diversas instituições, 
incluindo a Fundação Josué Montello, Fundação Sousândrade, Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde (OPAS), Empresa Maranhense de Serviços 
Hospitalares (EMSERH), Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), 
Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão (UEMASUL), 
Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico do Maranhão (FAPEMA), Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA) e Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), fortalecendo a gestão de 
trabalho e a educação em saúde.

Apesar dos avanços, reconhece-se a necessidade de reestruturação 
organizacional da ESP/MA. É crucial alinhar a gestão da Escola com as 
unidades de saúde da SES para continuar aprimorando o processo for-
mativo em saúde e a gestão do trabalho na instituição.

• Educação Permanente em Saúde

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), esta-
belecida pela Portaria GM/MS n.º 198/2004 e com diretrizes detalhadas 
na Portaria GM/MS n.º 1.996/2007, promove a aprendizagem contínua 
para profissionais de saúde, trabalhadores do SUS e cuidadores do ter-
ritório (Brasil, 2004b; 2007b). Implementada pela ESP/MA, essa política 
fortalece a formação por meio de cursos presenciais, híbridos e autoins-
trucionais. O objetivo é melhorar a qualidade do atendimento à popula-
ção e reforçar o controle social, incentivando reflexões sobre o trabalho, 
autogestão e transformação das práticas em serviço (Brasil, 2018e).
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Tabela 69 – Trabalhadores qualificados por ofertas educacionais realizadas.

TIPO DE OFERTA N° DE PROFISSIONAIS QUALIFICADOS

ANOS 2019 2020 2021 2022 2023* TOTAL

Processos formativos em educa-
ção permanente em saúde – 319 648 517 143 1627

Ofertas educacionais relacionadas 
à Educação Popular em Saúde 719 – – 401 43 1163

Ofertas educacionais relacio-
nadas à Rede de Urgências e 
Emergências

– – 190 426 – 616

Ofertas educacionais relaciona-
das à Rede Materno-Infantil – – – 671 3393 4064

Ofertas educacionais relaciona-
das à Rede de Doenças Crônicas – – – – 419 419

TOTAL 719 319 838 2015 3998 7889

Fonte: Escola de Saúde Pública - ESP/MA (2023).
*Dados acumulados até setembro de 2023.

Entre 2024 e 2027, a ESP/MA planeja impactar mais de 1.500 profissio-
nais do SUS por meio de educação popular em saúde, e qualificar mais 
de 6.000 trabalhadores nas 5 redes de atenção à saúde. Além disso, a 
escola visa formar 2.000 gestores em educação permanente em saúde 
nesse período. 

Houve avanços significativos na pesquisa, desenvolvimento, pós-gra-
duação e residências em saúde. Para suprir a demanda em áreas como 
Vigilância em Saúde e Urgência e Emergência, a ESP/MA lançará novos 
cursos de pós-graduação em 2023. Reconhecendo a necessidade de 
descentralização, a ESP/MA planeja criar cursos de pós-graduação re-
gionalizados, fortalecendo as Redes Temáticas de Atenção à Saúde em 
todo o estado.

• Residências em Saúde

A formação de especialistas é fundamental para a saúde pública, sen-
do responsabilidade do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil. A resi-
dência em saúde, um modelo de ensino-serviço, é o padrão de excelên-
cia na pós-graduação em saúde. No Maranhão, a Secretaria de Estado 
da Saúde oferece programas de residência credenciados pela Comissão 
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Nacional de Residência Médica (CNRM) e Comissão Nacional de Residên-
cia Multiprofissional em Saúde (CNRMS), orientados por profissionais 
altamente qualificados e éticos.

Tabela 70 – Vagas ofertadas nos programas de residência em saúde por 
município.

MUNICÍPIO N° VAGAS

São Luís
(Hospital do Câncer Dr. Tarquínio Lopes Filho, Hospital Dr. Carlos 
Macieira, Hospital Infantil Dr. Juvêncio Matos, Hospital Nina Rodri-
gues, Maternidade de Alta Complexidade do Maranhão e Materni-
dade Benedito Leite)

120

Caxias
(Universidade Estadual do Maranhão)

22

Imperatriz
(Hospital Macrorregional de Imperatriz Dr.ª Ruth Noleto e Materni-
dade de Alto Risco de Imperatriz)

14

TOTAL 156

Fonte: Escola de Saúde Pública - ESP/MA (2023).

Identificamos como desafio a descentralização dos Programas de Re-
sidência em Saúde para o interior do estado do Maranhão. Para tal, faz-
-se necessário o mapeamento das necessidades dos territórios para que 
novos programas sejam propostos.

• Pesquisa e Inovação

No âmbito da pesquisa e do desenvolvimento em saúde, a ESP/MA 
tramitou 850 projetos de pesquisa entre 2018 e 2023. Foram desenvol-
vidos projetos em parceria com diversas instituições, como as Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz); as Universidades Federais do Maranhão, 
de Pernambuco, da Paraíba, de Goiás, de Jataí, do Rio Grande do Sul e 
do Pará; a Universidade do Estado do Amazonas; o Instituto Federal do 
Amazonas; a Universitá Degli Studi Di Parma (Itália); a Universidade de 
Southampton (Inglaterra); a Latin American Cooperative Oncology Group 
(LACOG); o Instituto Vencer o Câncer (IVOC); e o Hospital do Câncer do 
Maranhão Dr. Tarquínio Lopes Filho.
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Entendemos como desafio para o crescimento da Pesquisa na Escola 
de Saúde Pública, o acompanhamento para além da emissão de anuên-
cia, uma vez que atualmente a Escola desempenha papel administrativo 
nos processos das pesquisas em saúde.

• Integração Ensino e Serviço-Comunidade

A Integração Ensino e Serviço-Comunidade surgiu para a implemen-
tação da política de Regulação das Práticas de Educação e Trabalho na 
Rede Assistencial da SES/MA junto às instituições formadoras na área 
da saúde, sendo também responsável pela coordenação dos estágios 
curriculares obrigatórios e não obrigatórios na Rede Assistencial. Além 
disso, a ESP/MA é responsável por supervisionar as atividades de está-
gio, dialogando com as instituições superiores de ensino, tendo como 
pauta o currículo, conferindo qualidade a profissionalização no campo 
da saúde e mesmo ao SUS.

Entre os anos de 2020 e 2023, a ESP/MA, estabeleceu parcerias por 
meio de convênios, onde, contava-se em 2020 com 37 instituições de 
ensino públicas e privadas com cursos das áreas das Ciências da Saúde. 
Isso possibilitou que os alunos dessas instituições realizassem práticas 
de ensino em unidades de saúde da Rede Estadual, resultando em mais 
de 4 mil rodízios de alunos.

Tabela 71 – Quantidade de rodízios de estágio por número de unidades 
de saúde e municípios.

ANO UNIDADES DE SAÚDE EM 
QUE ALUNOS ATUARAM

QUANTIDADE DE MUNI-
CIPIOS CONTEMPLADOS

QUANTIDADE 
DE RODÍZIOS

2020 38 10 4.439

2021 40 12 6.465

2022 54 14 31.122

2023* 57 11 13.732

TOTAL DE RODÍZIOS 55.758

Fonte: Escola de Saúde Pública - ESP/MA (2023).

Tem-se como prospecção adquirir um sistema de gestão e regulação 
dos campos de estágio, para garantir transparência no processo de dis-
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tribuição de vagas de estágio nas unidades da rede de saúde. Tais me-
didas visam mudar o processo de regulação, por meio de articulações e 
parcerias com outras escolas de saúde pública, para fortalecer e melho-
rar a qualidade dos serviços ofertados. 

Também pretende-se implementar e fortalecer os Núcleos de Edu-
cação Permanente em Saúde, visando melhorar o acompanhamento 
e monitoramento dos acadêmicos na Rede Estadual de Saúde. Nesse 
cenário, a ESP/MA está realizando o dimensionamento dos campos de 
estágios nas unidades de saúde da rede estadual. O objetivo é obter-se 
uma melhor previsão para os campos de formação prática, evitando a 
superlotação dos mesmos.

• Cursos no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) e apoio à produ-
ção didático-pedagógica e técnico-científica

Considerando o quadrilátero ensino-pesquisa-extensão-gestão, com o 
advento das Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), foi criada 
no ano de 2020 a área tecnologias educacionais, em consequência da nova 
realidade da COVID-19. Isso abriu possibilidades de inovação no campo 
de formação em saúde, a partir de novas formas de ensino, comunicação, 
interação e socialização, ampliação do alcance das ofertas educacionais. 

Mapa 19 - Alcance dos cursos em 2022.

Fonte: Escola de Saúde Pública do Estado do Maranhão - ESP/MA (2023).
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Mapa 20 - Alcance dos cursos em 2023.

Fonte: Escola de Saúde Pública do Estado do Maranhão - ESP/MA (2023).

Nos anos 2022 e 2023, 2.341 alunos foram capacitados no Ambiente Vir-
tual de Aprendizagem (AVA) em 92 municípios. Além disso, foram produzi-
dos 318 materiais didáticos e 87 materiais receberam suporte para design 
e comunicação. Para 2024-2027, há planos de personalizar o AVA, expan-
dir para cursos livres, desenvolver um sistema acadêmico, automatizar o 
software da biblioteca, e fortalecer a equipe de comunicação e produção 
audiovisual para atender às necessidades institucionais da ESP/MA.

3.4.9.3 Planejamento em saúde 

O processo de Planejamento e Orçamento do SUS, está definido pela 
Lei n.º 8.080/1990, Decreto n.º 7.508/2011, Lei Complementar n.º 141/2012 
e Portaria n.º 2.135/2013, que estabelece diretrizes para o processo de 
planejamento no âmbito do SUS e elenca os instrumentos de gestão, 
responsáveis pela sua execução, acompanhamento e avaliação.

O Planejamento em Saúde da Secretaria de Estado da Saúde (SES) é 
responsável por dar suporte técnico em nível de planejamento ao gestor 
estadual, às áreas técnicas da SES e aos gestores municipais, a partir da 
coordenação e elaboração dos instrumentos de gestão, conforme deta-
lhado no  quadro a seguir: 
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Quadro 11 – Instrumentos de gestão pública e planejamento em saúde.

INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO PÚBLICA

INSTRUMENTO FINALIDADE

Plano Plurianual 
(PPA)

Com vigência de quatro anos, tem como função estabe-
lecer as diretrizes, objetivos e metas de médio prazo da 
administração pública.

Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (LDO)

Cabe à LDO, anualmente, enunciar as políticas públicas 
e respectivas prioridades para o exercício seguinte.

Lei Orçamentária 
Anual (LOA)

Tem como principais objetivos estimar a receita e fixar a 
programação das despesas para o exercício financeiro.

Relatório Resumido 
de Execução Orça-
mentária (RREO)

Documento que apresenta a situação fiscal do muni-
cípio com dados sobre a execução orçamentária, da 
receita e da despesa.

INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO SUS

INSTRUMENTO FINALIDADE

Plano Estadual de 
Saúde (PES)

Trata-se do instrumento central de planejamento da 
gestão estadual do SUS, com abrangência de quatro 
anos. Reflete as necessidades de saúde da população, 
elenca os compromissos do governo e estabelece dire-
trizes, objetivos, metas e indicadores para o período.

Programação Anual 
de Saúde (PAS)

Visa operacionalizar as intenções expressas no PES, 
anualizar as metas apresentadas no plano e prever os 
recursos orçamentários executados a cada ano.

Relatório Detalhado 
do Quadrimestre 
Anterior (RDQA)

É um instrumento de monitoramento e acompanha-
mento da execução da PAS e deve ser apresentado pelo 
Secretário de Estado da Saúde até o final dos meses 
de maio, setembro e fevereiro, em audiência pública na 
Assembleia Legislativa.

Relatório Anual de 
Gestão (RAG)

Apresenta os resultados alcançados com a execução 
da PAS e orienta possíveis redirecionamentos que se 
fizerem necessários ao PES e às PAS seguintes. Deve ser 
enviado para a análise até o dia 30 de março no Conse-
lho Estadual de Saúde.

Fonte: Elaboração própria, com base em Brasil (1988; 2012a; 2013e).

Com o intuito de fortalecer a cultura de planejamento, aprimorar a 
gestão, qualificar os monitoramentos e promover um intercâmbio de 
conhecimentos, a SES promove, de forma rotineira, reuniões, seminá-
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rios e oficinas entre os setores responsáveis pelo planejamento e as áre-
as técnicas. 

Desde 2019, a SES participa do Programa de Fortalecimento da Gestão 
Estadual do SUS, que, em parceria com o Hospital Alemão Oswaldo Cruz 
(HAOC), fornece insumos para o aprimoramento do planejamento no 
órgão. Além da publicação do Mapa Estratégico da SES/MA, o programa 
resultou na criação do Grupo Condutor de Planejamento, Monitoramen-
to e Avaliação das Ações Estratégicas da SES (GCPLAN) formado por téc-
nicos de diversas áreas da SES para apoiar o planejamento estratégico.

Os instrumentos de gestão da SES são elaborados de forma integrada 
e participativa por todas as áreas, visando fortalecer a sua execução. 
Além de monitorar e avaliar os instrumentos em nível estadual, cabe à 
Secretaria de Estado da Saúde acompanhar as peças de planejamento 
no âmbito municipal e instruir os gestores locais no manuseio das plata-
formas eletrônicas - Sistema Digital dos Instrumentos de Planejamento 
(DigiSUS) e Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saú-
de (SIOPS), por meio de treinamentos, reuniões, contatos telefônicos e 
ações em parceria com a Superintendência Estadual do Ministério da 
Saúde no Maranhão.

O sistema DigiSUS Gestor – Módulo Planejamento (DGMP) foi instituí-
do pela Portaria GM/MS n.º 750, de 29 de abril de 2019, em substituição 
ao Sistema de Apoio ao Relatório de Gestão (SARGSUS), para elaboração 
dos instrumentos de planejamento do SUS, tornando obrigatório para 
todos os entes federados. 

Os instrumentos de responsabilidade da Secretaria de Estado da Saú-
de estão ilustrados, conforme figura abaixo, representando a situação 
da esfera estadual do Maranhão.
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Figura 21 – Situação dos instrumentos inseridos no DGMP, esfera esta-
dual do Maranhão.

Fonte: Elaborado pela ASPLAN-SES/MA (2023) com base nos dados do Laboratório de 
Inteligência Artificial em Saúde - LIASAUDE.

* Dados coletados em 11/07/2023.

Nos últimos anos a Assessoria de Planejamento e Ações Estratégicas 
(ASPLAN) vem desenvolvendo ações voltadas para aperfeiçoar e ampliar 
os processos de planejamento do SUS nos municípios, por meio do pro-
jeto ASPLAN Itinerante, levando treinamentos no sistema DigiSUS, com 
equipes técnicas “in loco” nos municípios das regionais para qualificar a 
inserção das informações alimentadas no sistema, e também ampliar as 
adesões dos municípios ao uso da ferramenta. 

A situação dos municípios por estado, quanto aos instrumentos de 
planejamento do SUS inseridos na plataforma DigiSUS, estão demons-
trados no Boletim Informativo n.º 37, de maio de 2023, do Departamento 
de Gestão Interfederativa e Participativa (DGIP) do Ministério da Saúde, 
os gráficos seguintes demonstram o cenário atual (Brasil, 2023g). 

O boletim mostra que ainda existe uma quantidade significativa de 
municípios que estão pendentes quanto a inserção desse instrumento 
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no DGMP, considerando os ciclos de elaboração dos Planos de Saúde, 
realizados a cada 4 anos. Para o ciclo 2018-2021 e 2022-2025, respectiva-
mente, 22 e 86 municípios no estado do Maranhão não haviam inseridos 
o Plano. Muitos movimentos foram realizados para os municípios pode-
rem se regularizar, quanto ao ciclo anterior, mas algumas dificuldades 
foram encontradas, principalmente por conta de mudanças de gestão e 
porque não encontraram o Plano nos arquivos da Secretaria Municipal 
de Saúde. Além disso, o formato desse instrumento elaborados difere 
da padronização existente no DGMP sendo essa uma dificuldade para 
realizarem o registro no sistema.

Gráfico 106 – Número de municípios que não inseriram o Plano de Saú-
de no DGMP, por estado.

Fonte: Elaborado pela ASPLAN-SES/MA com base nos dados de Brasil (2023d).

Para que os outros instrumentos sejam recepcionados e abertos no 
sistema DGMP, é imprescindível inserir o Plano de Saúde. Logo, ele tor-
na-se o instrumento principal e inicial de todo o planejamento para o 
processo de monitoramento e avaliação das Programações Anuais de 
Saúde dos correspondentes anos dos ciclos. 

A tabela 72 apresenta a proporção de municípios que não registraram 
as programações anuais de saúde no DGMP nos estados da Federação. 
Observa-se ainda que no estado do Maranhão, existe uma proporção 
elevada de municípios que se encontram pendentes, ficando acima da 
média do Nordeste e do Brasil. Se considerarmos os anos 2018 a 2022 
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no Maranhão, a proporção média dos municípios que faltam registrar as 
suas programações no DGMP é de 32%. 

Tabela 72 – Proporção de municípios por estado que não registraram as 
Programações Anuais de Saúde 2018-2023 no DGMP, segundo UF, Brasil, 
Nordeste.

UF
ANO

2018 2019 2020 2021 2022 2023

AC 18,18 18,18 27,27 27,27 59,09 90,91

AL 7,84 13,73 17,65 18,63 6,86 63,73

AM 1,61 4,84 1,61 3,23 14,52 61,29

AP 18,15 25 25 31,25 50 68,75

BA 10,31 12,95 16,55 22,78 41,97 78,42

CE 13,04 17,93 23,91 28,8 55,98 85,33

ES 12,82 8,97 5,13 2,56 5,13 46,15

GO 7,32 5,28 2,44 3,25 21,54 60,57

MA 23,5 28,11 33,18 29,95 45,62 91,24

MG 12,78 12,19 11,61 12,08 21,81 65,77

MS 3,8 6,33 8,86 12,66 15,19 55,7

MT 4,26 2,84 4,96 5,67 17,73 58,16

PA 20,83 23,61 27,08 12,92 29,86 65,28

PB 5,83 6,28 8,52 10,31 17,94 62,78

PE 4,89 5,43 9,24 12,5 24,46 73,37

PI 26,79 27,68 30,8 31,25 14,73 36,61

PR 3,01 4,01 6,02 8,52 26,67 63,91

RJ 16,3 9,78 6,52 7,61 15,22 53,26

RN 4,19 4,79 7,78 10,78 34,13 79,04

RO 13,46 15,38 21,15 25 28,85 67,31

RR 0 0 0 0 28,85 93,33

RS 2,62 2,01 1,41 1,61 1,41 35,01
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SC 4,07 4,07 4,41 9,83 18,64 60

SE 14,67 12 16 17,33 24 68

SP 14,11 14,73 13,49 15,04 21,71 60,78

TO 2,16 1,44 2,88 5,76 13,67 51,8

BRASIL 10,25 11,06 12,83 14,10 25,21 65,25

NE* 12,34 14,32 18,18 20,26 29,52 70,95

Fonte: Elaborado pela ASPLAN-SES/MA com base nos dados de Brasil (2023d).
* - Nordeste.

Com relação aos Relatórios Anuais de Gestão, que os entes federados 
são obrigados a apresentarem aos Conselhos de Saúde até 30 de março 
do ano seguinte a execução financeira, conforme preconiza a Lei Com-
plementar n.º 14/2012. A tabela abaixo apresenta a situação dos estados 
quanto a proporção de municípios que não encaminharam o RAG ao 
Conselho Municipal de Saúde. 

No estado do Maranhão, dos 217 municípios, 63,13% ainda não haviam 
encaminhado o RAG de 2022 via sistema DGMP. Nos últimos 5 anos a 
média de municípios que não enviaram RAG ao Conselho Municipal foi 
de 48%, ficando apenas a frente do estado do Acre que teve a média de 
65%. O Maranhão supera as médias do Brasil e Nordeste quanto a pro-
porção de municípios que não encaminharam os Relatórios de Gestão 
aos Conselhos via sistema.

Tabela 73 – Proporção de municípios que não encaminharam os Relató-
rios Anuais de Saúde 2018-2022 no DGMP, segundo UF, Brasil, Nordeste.

UF
ANO

MÉDIA
2018 2019 2020 2021 2022

AC 54,55 63,64 63,64 63,64 81,82 65,46

AL 35,29 38,24 38,24 34,31 15,69 32,35

AM 9,68 11,29 20,97 27,42 46,77 23,23

AP 56,25 50 56,25 50 68,75 56,25

BA 24,7 29,02 36,45 42,21 66,19 39,71

CE 24,46 27,17 35,87 46,74 69,02 40,65

ES 24,36 21,79 17,95 10,26 20,51 18,97
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GO 15,04 10,98 7,72 19,92 40,24 18,78

MA 39,63 40,55 48,85 47 63,13 47,83

MG 28,49 22,39 22,04 28,6 41,38 28,58

MS 22,78 20,25 21,52 34,18 48,1 29,37

MT 13,48 9,93 16,31 24,82 66,67 26,24

PA 45,83 46,53 50 52,08 69,44 52,78

PB 14,35 12,11 17,04 20,18 35,87 19,91

PE 13,04 15,22 19,57 25 60,33 26,63

PI 36,16 35,71 46,43 44,2 46,43 41,79

PR 11,78 10,53 13,03 17,04 43,11 19,10

RJ 43,48 30,43 22,83 27,17 35,87 31,96

RN 8,98 11,98 22,75 37,13 66,47 29,46

RO 28,85 32,69 34,62 48,08 51,92 39,23

RR 0 0 0,07 0 86,67 17,35

RS 13,48 7,24 5,43 5,63 8,65 8,09

SC 13,22 11,53 16,27 24,41 43,05 21,70

SE 26,67 25,33 28 29,33 45,33 30,93

SP 35,04 31,16 24,19 27,29 35,81 30,70

TO 6,64 7,91 12,95 13,67 33,81 15,00

BRASIL 24,86 23,99 26,88 30,78 49,66 31,23

NE 24,81 26,15 32,58 36,23 52,05 34,36
Fonte: Elaborado pela ASPLAN-SES/MA com base nos dados de Brasil (2023b).

* - Nordeste.

A tabela a seguir demonstra o percentual de municípios com os ins-
trumentos inseridos no DGMP pelos 217 municípios do estado do Ma-
ranhão, por meio de um recorte por regiões de saúde e macrorregiões.
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Tabela 74 – Proporção de municípios com instrumentos de planejamento inseridos 
no DGMP por macrorregião e região de saúde.

M
AC

RO

REGIÃO 
DE  
SAÚDE

PLANO DE SAÚDE PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO

2018-
2021

2022-
2025 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2018 2019 2020 2021 2022

LE
ST

E

Caxias 71,40% 71,40% 28,60% 28,60% 42,90% 57,10% 71,40% 14,30% 14,30% 14,30% 0% 0% 14,30%

Codó 100% 50% 83,30% 50% 33,30% 33,30% 33,30% 16,70% 16,70% 33,30% 33,30% 33,30% 33,33%

Pedreiras 100% 76,90% 100% 100% 100% 84,60% 61,50% 0% 76,90% 84,60% 84,60% 76,90% 15,40%

Presidente 
Dutra 93,80% 43,80% 75% 56,30% 56,30% 56,30% 37,50% 0% 56,30% 56,30% 50% 56,30% 25%

São João 
dos Patos 73,30% 33,30% 46,70% 33,30% 33,30% 60% 6,70% 0% 20% 20% 6,70% 6,70% 0%

Timon 100% 0% 100% 75% 100% 75% 0% 0% 50% 50% 75% 75% 0%

N
O

RT
E

Bacabal 100,00% 81,80% 90,90% 81,80% 54,50% 54,50% 81,80% 45,50% 72,70% 72,70% 45,50% 45,50% 45,50%

Chapadi-
nha 76,90% 62,20% 46,20% 53,80% 46,20% 38,50% 46,20% 15,40% 30,80% 38,50% 15,40% 38,50% 7,70%

Itapecuru-
Mirim 100% 85,70% 78,60% 78,60% 78,60% 92,90% 85,70% 7,10% 28,60% 42,90% 57,10% 64,30% 50%

Pinheiro 94,10% 58,80% 76,50% 76,50% 70,60% 64,70% 58,80% 29,40% 70,60% 70,60% 35,30% 47,10% 35,30%

Rosário 100% 75% 83,30% 83,30% 83,30% 83,30% 75% 25% 58,30% 50% 50% 50% 8,30%
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Santa 
Inês 76,90% 69,20% 69,20% 76,90% 53,80% 46,20% 69,20% 7,70% 46,20% 46,20% 30,80% 38,50% 30,80%

São Luís 80% 60% 60% 40% 40% 40% 40% 20% 40% 40% 20% 20% 0%

Viana 90,90% 63,60% 63,60% 72,70% 54,50% 63,60% 63,60% 9,10% 45,50% 54,50% 18,20% 27,30% 18,20%

Zé Doca 64,70% 35,30% 58,80% 58,80% 41,20% 41,20% 35,30% 5,90% 35,30% 29,40% 23,50% 35,30% 0%

SU
L

Açailân-
dia 100% 62,50% 87,50% 87,50% 75% 62,50% 62,50% 25,00% 75% 75% 75% 62,50% 50%

Balsas 92,30% 46,20% 84,60% 84,60% 61,50% 61,50% 38,50% 0,00% 69,20% 61,50% 30,80% 38,50% 15,40%

Barra do 
Corda 100% 100% 100% 100% 100% 100% 83,30% 33,3% 83,30% 66,70% 66,70% 83,30% 66,70%

Impera-
triz 87,50% 43,80% 81,30% 62,50% 62,50% 56,30% 43,80% 25% 37,50% 37,50% 37,50% 25% 18,80%

Fonte: Elaborado pela ASPLAN-SES/MA (2023) com base nos dados do LIASAUDE.
* Dados coletados em 07/07/2023.
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Esses indicadores demonstram que o estado do Maranhão, mesmo 
com os movimentos e ações executadas por parte da Secretaria de Es-
tado da Saúde, visando a melhoria do cenário, ainda são encontradas 
dificuldades. A grande rotatividade de gestores municipais e o desinte-
resse na participação nos treinamentos ofertados aos municípios são 
marcadores dessas dificuldades. Nesse processo de fortalecimento do 
planejamento do SUS nos municípios, além de apoiar o uso do DGMP, 
são apresentadas metodologias de melhorias dos instrumentos de pla-
nejamento. Todos os esforços são feitos para que os sistemas de infor-
mação sejam melhor alimentados para garantir qualidade de informa-
ção e transparência. 

Nos últimos 2 anos foram realizados mais de 15 treinamentos aos mu-
nicípios das 19 Regiões de Saúde, totalizando mais de 330 participantes, 
conforme demonstrado no Gráfico 107.

Gráfico 107 – Número de participantes nos treinamentos realizados, por 
regionais de saúde (2021-2022).

Fonte: ASPLAN- SES/MA (2023).

1) Planejamento Regional Integrado (PRI)

Parte do planejamento do SUS, o Planejamento Regional Integrado 
(PRI) é um processo, conduzido pela Secretaria de Estado da Saúde, que 
vem sendo construído por meio de pactuações entre estado e municí-
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pios para organizar as Redes de Atenção à Saúde no âmbito da Macror-
região de Saúde (Brasil, 2017a; Brasil, 2018a). O objetivo de trabalhar as 
RAS na escala macrorregional visa a criação de territórios resolutivos e 
autônomos da Atenção Básica à Alta Complexidade para garantir a inte-
gralidade do acesso (Maranhão, 2022).

As diretrizes do processo foram instauradas nacionalmente por meio 
de Resolução da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) n.º 23/2017 que 
preconizou a participação dos três entes federados, a organização das 
redes de atenção, a Atenção Básica como ordenadora das RAS e a Co-
missão Intergestores Bipartite (CIB) como espaço de acompanhamento 
e fortalecimento do processo de regionalização (Brasil, 2017a). No ano 
seguinte, a Resolução CIT n.º 37 veio para fortalecer o processo de re-
gionalização, elevando a importância do PRI como processo estratégico 
e estabelecendo o Plano Regional como produto do processo, sendo 
este realizado em um “espaço regional ampliado”: as Macrorregiões de 
Saúde (Brasil, 2018a).

Para além do planejamento espacial dos serviços de saúde, faz parte 
do PRI a construção de uma nova programação em saúde. A Programa-
ção Geral das Ações e Serviços em Saúde (PGASS) é uma das etapas do 
processo (Figura 22) cujo produto é um novo modelo de financiamento 
estabelecido a partir de pactuações dos quantitativos físicos e finan-
ceiros das Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) (Brasil, 2018a). As 
informações de programação devem ser preenchidas no sistema do 
Ministério da Saúde, o ProgramaSUS, seguindo as seguintes etapas: (i) 
registro das diretrizes, objetivos e metas, (ii) modelagem das redes de 
atenção e (iii) programação assistencial de média de alta complexidade 
(CONASS, 2018; Maranhão, 2022).

Figura 22 – Etapas do Planejamento Regional Integrado.

Fonte: Patrício, Rocha e Melo (2022), elaborado com base nos dados de Maranhão (2018).
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No Maranhão, o Planejamento Regional Integrado está em curso des-
de 2018 conforme a linha do tempo abaixo. Atualmente, o estado está 
empenhado em construir uma nova programação em saúde para subs-
tituir a Programação Pactuada Integrada (PPI) estabelecida em 2004, de 
forma que reflita a atual rede de serviços para atualização do recurso de 
Média e Alta Complexidade (MAC) do estado e dos municípios (Patrício; 
Rocha; Melo, 2022).

Figura 23 – Linha do tempo do PRI no Maranhão.

Fonte: Assessoria Especial – SES/MA (2023).

Como resultado desse esforço, a SES lançou um instrutivo denomina-
do “O processo de construção do Planejamento Regional Integrado (PRI) 
no Maranhão de 2017 a 2022”, onde se materializou o esforço coletivo 
de elaboração desse instrumento de planejamento.

Para o próximo quadriênio, será necessário revisitar as etapas de 
construção do PRI, para que as Diretrizes, os Objetivos, as Metas e os 
seus Indicadores, possam convergir com o que está previsto no Plano 
Nacional de Saúde e no Plano Estadual de Saúde. Consequentemente, 
será necessário revisar os Planos de Ação de Regionais de cada uma das 
Redes Temáticas, de cada Região de Saúde do estado. E dessa forma, 
rever o dimensionamento das necessidades de saúde, a modelagem das 
Redes, a parametrização, o fluxo dos serviços e a proposta de financia-
mento que caberá a cada ente. Para isso, a SES iniciará já no primeiro 
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semestre de 2024, oficinas temáticas, com as Macrorregiões de Saúde, 
que definirão cada uma dessas etapas.

3.4.9.4 Controle, avaliação e auditoria

A Unidade Gestora de Controle e Avaliação é responsável por um con-
junto de atividades e ações, que têm como objetivos:

I. compreender o conhecimento global e participar da definição da 
Política Estadual de Saúde para avaliar e acompanhar a assistência 
da saúde da população;

II. programar a necessidade de serviços de saúde para a população 
do estado;

III. cadastrar os estabelecimentos de saúde localizados em seu ter-
ritório, bem como a condução de processo de contratação e con-
tratualização de serviços, conforme as necessidades identificadas 
e legislação específica;

IV. habilitar serviços, acompanhar e processar a produção ambula-
torial e hospitalar, assim como a quantidade e qualidade dos servi-
ços prestados, entre outras atribuições. Nesses processos, devem 
ser considerados os serviços e as ações prestados pela iniciativa 
privada — complementarmente ou não ao SUS —, conforme pre-
vê a legislação;

V. elaborar a programação das ações e serviços, controlar e avaliar 
os serviços de saúde sob gestão estadual;

VI. determinar procedimentos de auditoria médica;
VII. processar a produção e analisar as informações do Sistema In-

formação Ambulatorial (SAI) e do Sistema de Informação Hospita-
lar (SIH) dos Estabelecimentos de Saúde sob gestão estadual;

VIII. coordenar as diretrizes da Política Estadual de Urgência e Emer-
gência, em consonância com as normas do Ministério da Saúde e 
em parceria com os municípios;

IX. acompanhar a execução dos contratos e convênios celebrados 
com a SES e participar do processo de pagamentos;

X. acompanhar as Comissões Intergestores Regionais (CIR) e Comis-
são Intergestores Bipartite (CIB).

A realização de auditorias e fiscalizações é atribuição do Sistema Na-
cional de Auditoria (SNA), do qual a Secretaria de Estado da Saúde do Ma-
ranhão é integrante. Essas atividades são realizadas de forma periódica 
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e sistemática, abrangendo todas as áreas da saúde, visando assegurar 
a legalidade, a economicidade, a eficiência e a eficácia na aplicação dos 
recursos públicos, assim como a qualidade e a eficiência dos serviços de 
saúde prestados no âmbito do SUS. Dessa forma, promove-se o contro-
le, a fiscalização e a correção de eventuais irregularidades.

Entre 2017 e 2022, observou-se um crescimento notável nas audito-
rias realizadas, o que significa que a SES/MA está ativamente trabalhan-
do para melhorar seus serviços, adaptando-se às suas necessidades em 
constante mudança.

Gráfico 108 – Evolução anual das atividades do Departamento de Audi-
toria da SES/MA.

Fonte: Departamento de Auditorias da SES/MA (2023).

3.4.9.5 Ouvidoria 

Ouvidoria da Secretaria de Estado da Saúde, vem atuando como me-
diadora da relação entre os cidadãos e os gestores do SUS no âmbito do 
estado do Maranhão. Tem como função, cadastrar manifestações, ana-
lisar para dar o devido encaminhamento no âmbito da SES, bem como 
fazer o acompanhamento dela até que a resposta chegue ao cidadão, 
considerando os princípios e diretrizes do SUS. 

Vale ressaltar que também é competência da Ouvidoria: 

• Capacitar, monitorar e dar suporte à Rede que a constitui presente 
nas unidades próprias de saúde do estado, setores da SES e secre-
tarias municipais; 

292



• A prevenção e mediação de conflitos dos cidadãos, relativos aos 
serviços do SUS;

• A disseminação de informações gerais em saúde. 

A Ouvidoria da Secretaria de Estado da Saúde tem como canais de 
atendimento: 

• Atendimento telefônico;
• Sistema Eletrônico;
• E-mail;
• Portal SES/MA.

O processo de descentralização do Serviço de Ouvidorias do SUS no 
estado do Maranhão, no período de 2019 a 2023, alcançou 15 regiões 
de saúde, a saber: Chapadinha, Balsas, Imperatriz, Codó, Presidente 
Dutra, Rosário, Pinheiro, Santa Inês, Bacabal, Itapecuru Mirim, Timon, 
Pedreiras, Zé Doca, São João dos Patos e Açailândia com capacitações 
ministradas a 142 municípios e 7 Unidades de Saúde administradas pelo 
Estado que estão localizadas no interior. Assim, ampliamos o número 
de pontos de acesso de Ouvidorias do SUS no Estado de 117 para 178 
municípios, com acesso ao Sistema OuvidorSUS. 

A parceria com o Centro de Apoio Operacional de Saúde (CAOP/Saúde), 
órgão auxiliar do Ministério Público em 2019, contribuiu bastante para o 
avanço no quesito descentralização do Serviço de Ouvidorias do SUS no 
Estado. Dessa forma, ao proporcionar espaço de diálogo entre usuários, 
profissionais de saúde, gestores, cidadãos em geral e as diferentes ins-
tâncias de gestão, a Ouvidoria da SES possibilita a participação do cida-
dão na avaliação e fiscalização da qualidade dos serviços de saúde. 

3.4.10 CONSELHOS3.4.10 CONSELHOS

O controle é exercido por meio de diversas instâncias colegiadas, como 
o Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CESMA), o Conselho Estadu-
al de Políticas sobre Drogas (CEPD) e o Conselho Consultivo do Fundo Es-
tadual de Combate ao Câncer (CCFECC). Estes conselhos desempenham 
papéis essenciais na formulação, implementação e monitoramento das 
políticas de saúde e combate ao câncer no estado. Sua composição pari-
tária, envolvendo representantes dos usuários, profissionais de saúde e 
gestores, garante uma abordagem equitativa e participativa. 
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Ademais, essas instâncias desempenham um papel na gestão e fisca-
lização dos fundos estaduais, assegurando que os recursos sejam alo-
cados eficazmente em programas de saúde, prevenção, educação e re-
pressão ao uso indevido de substâncias controladas. O controle social, 
conforme exercido por esses conselhos, é fundamental para garantir a 
transparência, a responsabilidade e a eficácia das políticas de saúde e 
ações de combate ao câncer no Maranhão.

1) Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CESMA)

O Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CESMA) é uma instân-
cia colegiada superior, deliberativa e permanente do Sistema Único de 
Saúde (SUS). É regulamentado pela Lei n.º 11.034, de 28 de maio de 2019 
que dispõe sobre a sua composição, a organização, as atribuições e o 
funcionamento, vinculado à Secretaria de Estado da Saúde (SES/MA). 
Rege-se pelos dispositivos contidos nesta Lei, bem como pelo art. 207, 
da Constituição Estadual e pelas Leis Federais n.º 8.080, de 19 de setem-
bro de 1990, e n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

É composto paritariamente por 50% de representantes dos usuários 
de saúde, 25% de representantes de profissionais de saúde, 25% de 
representantes de gestores e de prestadores de serviços de saúde 
vinculados ao SUS. No total, são 28 conselheiros titulares e 28 conselheiros 
suplentes, sendo 14 membros oriundos de entidades e movimentos 
representativos de usuários do Sistema Único de Saúde, de âmbito 
estadual; 7 membros oriundos de entidades representativas dos traba-
lhadores da área de saúde, de âmbito estadual, e 7 membros da gestão.

O Conselho é coordenado por uma Mesa Diretora composta por qua-
tro membros com a mesma composição paritária. Conta também com 
uma Secretaria Executiva, atualmente com oito servidores. Possui nove 
comissões técnicas, sendo elas: 

1) Comissão Técnica de Orçamento, Finanças, Análise de Prestação de 
Contas e de Auditorias; 
2) Comissão Técnica de Educação Permanente para o Controle Social 
no SUS; 
3) Comissão Técnica de Acompanhamento das Ações de Serviços de 
Saúde no Estado (REDE); 
4) Comissão Técnica de Ética; Comissão Técnica de Acompanhamento 
das CIR/CIB-MA; 
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5) Comissão de Saúde da Mulher; 
6) Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador (a); 
7) Comissão Intersetorial de Atenção Primária e Vigilância em Saúde; 
8) Comissão Intersetorial de Direitos Humanos em Saúde (Público 
Vulnerável). 

O CESMA atua na formulação de estratégias e no controle da execu-
ção da Política Estadual de Saúde e estabelece diretrizes para a elabo-
ração do Plano Estadual de Saúde, inclusive nos aspectos econômicos e 
financeiros no âmbito dos setores públicos e privados, em consonância 
com os princípios e as diretrizes do SUS. Outras atribuições do conselho 
são deliberar sobre os programas de saúde, apreciar sobre os relatórios 
de gestão ou auditorias realizadas nos órgãos, ou entidades integrantes, 
ou consorciadas ao SUS no estado do Maranhão e acompanha a elabo-
ração da proposta orçamentária anual da saúde da SES/MA e sobre ela 
emitir parecer.  

Além disso, o órgão fiscaliza o Fundo Estadual de Saúde (FES) e a mo-
vimentação e a aplicação dos recursos orçamentários e financeiros do 
SUS — inclusive contratos e convênios, acordos e termos aditivos, no 
âmbito estadual, oriundos das transferências do orçamento da União 
e da Seguridade Social —, inclusive o cumprimento constitucional da 
aplicação do mínimo de 12% da arrecadação de impostos em ações e 
serviços públicos de saúde. Regulamenta as conferências de saúde, no 
âmbito estadual. Ademais, cabe ao conselho orientar e acompanhar o 
funcionamento dos conselhos municipais de saúde e discutir, elaborar 
e aprovar as propostas de operacionalização das diretrizes aprovadas 
pelas Conferências Estaduais de Saúde. 

Em maio de 2023, o CESMA, realizou a 11ª Conferência Estadual de 
Saúde do Maranhão - 11ª CESMA, na Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), em São Luís o evento teve como objetivo debater o tema com 
enfoque na garantia dos direitos e na defesa do SUS, da vida e da demo-
cracia, avaliar a situação de saúde do estado e propor as diretrizes para 
a formulação da política de saúde nos níveis correspondentes. As dire-
trizes da Conferência de Saúde subsidiaram as diretrizes para o Plano 
Estadual de Saúde 2024-2027 sendo que todas as propostas definidas 
se encontram fazendo uma coerência com os objetivos e metas para os 
próximos 4 anos na área da saúde no estado do Maranhão. 
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Como parte desse processo, a conferência elegeu 100 pessoas dele-
gadas para representar o estado do Maranhão na 17ª Conferência Na-
cional de Saúde, em Brasília (DF), em julho de 2023. Participaram da 
etapa estadual representantes dos segmentos usuário, trabalhador da 
saúde e gestor prestador de serviços de saúde, além de convidados pela 
comissão organizadora, totalizando 683 pessoas.

Em outubro de 2022, foi encaminhada aos 217 municípios do estado 
do Maranhão a documentação com as orientações necessárias para a 
realização das etapas municipais. Ao todo, 180 realizaram a etapa mu-
nicipal e 37 não realizaram, conforme tabela abaixo detalhado por ma-
crorregião e região de saúde:

Tabela 75 – Municípios que realizaram a Conferência de Saúde em 2022, 
por macrorregião e região de saúde.

MACRO E REGIÃO DE SAÚDE Municípios com  
conferência realizada

Municípios sem  
conferência realizada

MACRO LESTE 46 15

Região de Caxias 4 3

Região de Codó 5 1

Região de Pedreiras 11 2

Região de Presidente Dutra 10 6

Região de São João dos Patos 13 2

Região de Timon 3 1

MACRO NORTE 91 20

Região de Bacabal 9 0

Região de Chapadinha 9 4

Região de Itapecuru-Mirim 13 1

Região de Pinheiro 13 4

Região de Rosário 11 1

Região de Santa Inês 11 2

Região de São Luís 5 0

Região de Viana 10 1

Região de Zé Doca 10 7
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MACRO SUL 41 2

Região de Açailândia 8 0

Região de Balsas 13 0

Região de Barra do Corda 6 0

Região de Imperatriz 14 2

TOTAL 178 37

Fonte: Conselho Estadual de Saúde do Maranhão (CES/MA, 2023).
Obs.: Os municípios de Bom lugar e Vitorino Freire, na região de Bacabal (Macrorregião 
Norte), não informaram se a conferência foi realizada.

A justificativa de alguns municípios pela não realização de conferên-
cias municipais, foi por questões financeiras, falta de apoio da gestão 
municipal e pela própria fragilidade dos conselhos de saúde, conside-
rando que a maioria deles tem dificuldades de organização, devido à 
falta de estrutura em todos os aspectos.  Para o bom funcionamento 
dos conselhos, é necessário instituir comissões de trabalho, secretaria e 
executiva, além de legalizar o conselho, a partir de lei de normatização 
e regimento. 

Como o desenvolvimento dessas atividades requer conhecimento es-
pecífico, faz-se necessário investir em cursos de capacitação e formação 
aos conselheiros de saúde, para ampliar e atualizar seus conhecimen-
tos, e, com isso, promover a sua participação efetivamente nos proces-
sos decisórios referentes à gestão municipal em saúde.

2) Conselho Estadual de Políticas Sobre Drogas (CEPD)

Instituído pela Lei n.º 10.492/16, o Conselho Estadual de Políticas so-
bre Drogas (CEPD) tem a atribuição de cooperar e auxiliar na formulação 
de propostas, acompanhamento e monitoramento das ações, orienta-
ção normativa e avaliação permanente da Política Estadual sobre Dro-
gas. As ações desenvolvidas pelo órgão colegiado visam à prevenção ao 
uso indevido de drogas, os cuidados e a reinserção social de usuários 
e dependentes de substâncias químicas e à repressão à produção não 
autorizada e ao tráfico ilícito de drogas.

Além de formular diretrizes e coordenar a elaboração de políticas pú-
blicas relacionadas à sua área de atuação, o CEPD tem a prerrogativa 

297



de auxiliar a Secretaria de Estado da Saúde na coordenação do Sistema 
Estadual de Políticas sobre Drogas (SIEPOD); estabelecer critérios para 
registro, funcionamento e certificação de entidades, órgãos e progra-
mas que atuem na implementação da Política Estadual sobre Drogas; 
instituir política de educação permanente para profissionais e conse-
lheiros do SIEPOD; recomendar às redes de ensino público e privado a 
inserirem informações sobre substâncias psicoativas, efeitos e consequ-
ências no currículo escolar. 

O CEPD também faz a gestão do Fundo Estadual de Políticas Públicas 
sobre Drogas (FEPOD), cuja finalidade é assegurar recursos para o de-
senvolvimento da Política Estadual sobre Drogas. O orçamento do fun-
do é destinado às políticas públicas vinculadas ao tema, à educação per-
manente para profissionais e conselheiros do SIEPOD, às organizações 
da sociedade civil que desenvolvam atividades específicas de preven-
ção, cuidados e ressocialização de usuário de drogas (mediante convê-
nio com a Secretaria Estadual de Saúde) e à estruturação e custeio das 
atividades de fiscalização, controle e repressão ao uso e tráfico ilícito de 
drogas e produtos controlados.

O conselho é composto por onze membros titulares, representando o 
poder público estadual e a sociedade civil. O poder público é represen-
tado por seis membros titulares e seus suplentes, enquanto a sociedade 
civil compõe o colegiado com cinco membros titulares e o mesmo nú-
mero de suplentes.

No quadriênio 2020-23, as atividades de destaque do CEPD foram: a ela-
boração do Plano Estadual sobre Drogas, em 2021, que traça ações para 
prover assistência em saúde a dependentes químicos, e a promoção do 
Seminário Estadual sobre Drogas, em 2022. Além disso, o órgão presta 
apoio institucional a municípios que conseguiram criar ou estão em pro-
cesso de criação de conselho sobre drogas e também monitora os serviços 
da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) e as comunidades terapêuticas.

3) Conselho Consultivo do Fundo Estadual de Combate ao Câncer 
(CCFECC)

O Conselho Consultivo do Fundo Estadual de Combate ao Câncer tem 
a missão de cooperar e orientar na formulação, monitoramento e ava-
liação das políticas relacionadas ao combate ao câncer no estado do 
Maranhão. Suas atribuições incluem a elaboração de diretrizes, coorde-
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nação de políticas públicas e o suporte à Secretaria de Estado da Saúde 
do Maranhão.

O Conselho também desempenha um papel fundamental na admi-
nistração do Fundo Estadual de Combate ao Câncer (FECC), conforme 
a Lei Complementar n.º 232, de 28 de junho de 2021. Este fundo tem o 
propósito de garantir recursos para as políticas de combate ao câncer, 
financiando iniciativas de saúde, programas de educação permanente 
para profissionais, organizações da sociedade civil.

O Conselho é composto por membros representantes do poder pú-
blico estadual e da sociedade civil, totalizando onze titulares e suplen-
tes. Durante o período de 2020 a 2023, o Conselho se destacou pela 
elaboração do Plano Estadual de Oncologia e ações temáticas acerca de 
diagnóstico e tratamento. As ações do Conselho são essenciais para a 
melhoria contínua do combate ao câncer no estado do Maranhão.
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DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS 
E INDICADORES (DOMI)

 4

Quadro 12 – Diretrizes vinculadas aos eixos estaduais e diretrizes na-
cionais.

DIRETRIZES PES 2024-2027 VINCULAÇÃO COM AS
DIRETRIZES NACIONAIS

DIRETRIZ 1 – Garantir o acesso da população 
às ações e serviços de saúde como direito fun-
damental ao atendimento das necessidades de 
saúde, mediante o aprimoramento da política de 
atenção primária, vigilância em saúde e garantindo 
o acesso a medicamentos e insumos estratégicos 
no âmbito do SUS.

6, 7, 9 e 10.

DIRETRIZ 2 – Fortalecimento da Assistência Es-
pecializada em Saúde, de Média e Alta Complexi-
dade, de forma ascendente e regionalizada, con-
templando as demandas especificas das regiões 
de saúde, aperfeiçoando o sistema de regulação, 
garantido a oferta de serviços de saúde.

2, 3 e 4.

DIRETRIZ 3 – Fortalecer a Gestão Pública, por meio 
da gestão compartilhada nas regiões de saúde, 
com aprimoramento do planejamento estratégico 
e dos instrumentos de gestão, garantindo e fortale-
cendo as instâncias de controle social.

23, 25, 26 e 34.

DIRETRIZ 4 – Garantir o financiamento público e 
sustentável ao Sistema Único de Saúde, melhoran-
do o padrão de gastos e qualificando o financia-
mento tripartite em saúde.

27, 29 e 31.

Fonte: Elaborado pela ASPLAN-SES/MA com base no relatório das conferências de saúde 
de 2023.
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Dois eixos estaduais passaram por reformulação para melhor adequar 
os níveis de atenção. A Diretriz 1 deste PES foi inspirada no Eixo IV, com 
a redação original “Garantir o acesso da população às ações e serviços 
de saúde como direito fundamental ao atendimento das necessidades 
de saúde, mediante o aprimoramento da política de atenção primária, 
vigilância em saúde, atenção especializada e garantindo o acesso a me-
dicamentos e insumos estratégicos no âmbito do SUS”, passando a não 
englobar mais a Atenção Especializada e focando majoritariamente na 
Atenção Primária e Vigilâncias, bem como na assistência farmacêutica 
nesses níveis assistenciais.

Conseguinte, a Diretriz 2 passou por reformulação para aportar me-
lhor a assistência especializada e hospitalar, abarcando melhor a Aten-
ção Secundária e Terciária, disposta no Eixo I e originalmente redigida 
como “Fortalecimento das ações e serviços da política de atenção pri-
mária, que conta com uma assistência de média e alta complexidade re-
solutiva, qualificada e elaborada de forma ascendente e regionalizada, 
contemplando as demandas específicas das regiões de saúde, aperfei-
çoando o sistema de regulação, garantindo a oferta de serviços de saú-
de”, tornando-se posteriormente na diretriz disposta no quadro acima. 

A Diretriz 3 foi integralmente mantida em sua redação, focando no 
aprimoramento da gestão e planejamento em saúde no estado, estan-
do no Eixo II da Resolução Final da Conferência Estadual, conseguinte da 
Diretriz 4, também mantida em sua redação original, abarcada no Eixo 
III, mirando na efetividade do gerenciamento do financiamento público.

Sendo assim, foi realizado uma vinculação entre as propostas da 11.ª 
Conferência Estadual de Saúde do Maranhão com as metas do PES 2024-
2027, afirmando o compromisso de controle social por meio dos debates, 
em se tratando dos programas inclusos nos departamentos da SES/MA e 
na possibilidade de novas iniciativas, convertidas em metas atualizadas e 
baseadas em necessidades emergentes no mandato quadrienal. 
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Quadro 13 – Vinculação das propostas em âmbitos estadual e nacional por eixo de discus-
são da 11.ª Conferência Estadual de Saúde e por objetivos elencados para o Plano Estadu-
al de Saúde 2024-2027.

EIXO
DIRETRIZ 
ESTADUAL

PROPOSTA ÂMBITO DA 
PROPOSTA VINCULAÇÃO POR OBJETIVO DO PES 2024-2027

I 2

Ampliação dos serviços hospi-
talares prestados nos hospi-
tais estaduais de média e alta 
complexidade.

Estadual

2.1 - Garantir a integralidade 
da assistência dos serviços 
de média e alta complexida-
de aos usuários do SUS, por 
meio do fortalecimento das 
redes de atenção à saúde.

2.4 - Realizar assistência de 
combate ao câncer na média 
e alta complexidade.

I 2
Ampliar leitos clínicos em pedia-
tria e psiquiatria em hospitais 
regionais.

Estadual

2.5 - Ampliar e modernizar a 
infraestrutura das unidades 
de saúde, de acordo com 
perfil assistencial definido.

I 2

Assegurar a humanização dos ser-
viços e acolhimento das pessoas 
com sofrimento mental, inclusive 
em situação de crise, com capaci-
tação e supervisão dos profissio-
nais de saúde mental aos traba-
lhadores, bem como dar suporte a 
saúde mental integrada.

Estadual

1.3 - Garantir aos usuários do 
SUS acesso aos medicamen-
tos contemplados nos com-
ponentes básico, especializa-
do, estratégico da assistência 
farmacêutica e dos progra-
mas da SES/MA.

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.

I 2 Atualização da PPI. Estadual

3.1 - Aprimorar o planeja-
mento, o monitoramento 
e a avaliação da política de 
saúde, em nível estadual, e 
apoiar os municípios no âm-
bito da gestão do SUS.
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I 2

Aumento da capacidade instala-
da de leitos de alto risco para o 
binômio GES/RN, que são referen-
ciados para o hospital de risco e 
muito alto risco.

Estadual

2.5 - Ampliar e modernizar a 
infraestrutura das unidades 
de saúde, de acordo com 
perfil assistencial definido.

I 2
Formações dos profissionais para 
o atendimento de pessoas surdas 
(libras) e deficientes visuais.

Estadual

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.

I 2

Manter os mutirões de atendimen-
to oftalmológico para identificar 
glaucoma e para realização das 
cirurgias de catarata e pterígio.

Estadual Não tem no PES.

I 2

Realização de Seletivos e concur-
sos públicos para contratação de 
profissionais nos hospitais vincula-
dos as secretarias de estado.

Estadual

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.

I 2

Recursos necessários para atendi-
mento com o neurologista, clínica 
de reabilitação, rede de cuidados 
a pessoas com deficiência.

Estadual

2.1 - Garantir a integralidade 
da assistência dos serviços 
de média e alta complexida-
de aos usuários do SUS, por 
meio do fortalecimento das 
redes de atenção à saúde.
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I 2
Ampliar a Relação Nacional de Me-
dicamentos Essenciais (RENAME) 
para a atenção especializada.

Nacional Não se aplica.

I 2

Atualização da tabela do SUS, e 
aumento dos recursos destinados 
a farmácia básica vigente, visando 
a sua atualização permanente.

Nacional Não se aplica.

I 2
Atualizar a portaria do Tratamen-
to Fora do Domicilio (TFD) e seus 
valores.

Nacional Não se aplica.

I 2

Fim das terceirizações dos servi-
ços públicos de saúde, revogação 
do teto de gastos (EC 95) e garan-
tir que os repasses de recursos 
financeiros sejam feitos nas suas 
integralidades nas três esferas de 
governo.

Nacional Não se aplica.

I 2

Fortalecer a Atenção Básica (AB), 
articulada à vigilância em saúde, 
educação popular em saúde e 
outras políticas direcionadas para 
as demandas dos territórios e 
das populações; negras, pobres, 
periféricas, indígenas e de pesso-
as com patologias, retomando o 
Programa Nacional de Imunização 
(PNI), reconhecido internacional-
mente, como referência de prote-
ção e promoção da saúde.

Nacional

1.1 - Fortalecer a Atenção 
Primária para apoiar o de-
senvolvimento de ações em 
saúde no estado.

1.2 - Aprimorar as ações de 
Vigilância em Saúde para 
promoção, prevenção e con-
trole de doenças e agravos.
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II 3 Ampliar parcerias com os movi-
mentos sociais para salvar vidas. Estadual Não tem no PES.

II 3
Conselho estadual mais parti-
cipativo nas problemáticas dos 
municípios.

Estadual

3.3 - Fortalecer os espaços 
de gestão compartilhada e 
descentralizada das ações da 
Secretaria Estadual de Saúde, 
visando à transparência e apri-
morando o controle social.

II 3

Ampliar a formação dos servi-
dores para melhor atender as 
pessoas com deficiência e as 
comunidades.

Estadual

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/as 
do SUS no Maranhão, a par-
tir da estruturação de uma 
política da gestão de trabalho 
e educação na saúde.

II 3

Garantir a Manutenção e respeito 
aos movimentos sociais e sindicais 
na participação social “e comitês 
temáticos permanentes” como 
Política de Estado.

Estadual

3.3 - Fortalecer os espaços 
de gestão compartilhada e 
descentralizada das ações da 
Secretaria Estadual de Saúde, 
visando à transparência e apri-
morando o controle social.

II 3

Implementação de políticas sociais 
voltadas para uma maior partici-
pação social. Exemplo: eleger re-
presentantes de escolas estaduais 
que sejam a voz dos adolescentes 
no estado.

Estadual

3.3 - Fortalecer os espaços 
de gestão compartilhada e 
descentralizada das ações da 
Secretaria Estadual de Saúde, 
visando à transparência e apri-
morando o controle social.
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II 3

Criação de um comitê regional de 
saúde dos conselhos municipais 
de saúde para debate de ques-
tões relevantes e de interesse 
municipal e regional.

Estadual

3.3 - Fortalecer os espaços 
de gestão compartilhada e 
descentralizada das ações da 
Secretaria Estadual de Saúde, 
visando à transparência e apri-
morando o controle social.

II 3

Suporte para crianças com es-
pectro autista, implantação de 
salas e capacitações para os 
trabalhadores.

Estadual

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/as 
do SUS no Maranhão, a par-
tir da estruturação de uma 
política da gestão de trabalho 
e educação na saúde.

2.1 - Garantir a integralidade 
da assistência dos serviços 
de média e alta complexida-
de aos usuários do SUS, por 
meio do fortalecimento das 
redes de atenção à saúde.

II 3
Disponibilização mensal de recur-
so financeiro para os conselhos de 
saúde dos estados e municípios.

Nacional

3.3 - Fortalecer os espaços 
de gestão compartilhada e 
descentralizada das ações da 
Secretaria Estadual de Saúde, 
visando à transparência e apri-
morando o controle social.

II 3 Implementar o Programa HUMA-
NIZASUS do Ministério da Saúde. Nacional

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/as 
do SUS no Maranhão, a par-
tir da estruturação de uma 
política da gestão de trabalho 
e educação na saúde.

II 3

Manter na pauta das discussões 
em políticas públicas a importân-
cia de preservar o direito à vida 
com proteção dada ao trabalha-
dor e a trabalhadora.

Nacional

3.2 - Dimensionar, valorizar e qua-
lificar os trabalhadores/as do SUS 
no Maranhão, a partir da estrutu-
ração de uma política da gestão 
de trabalho e educação na saúde.

1.2 - Aprimorar as ações de 
Vigilância em Saúde para 
promoção, prevenção e con-
trole de doenças e agravos.
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II 3

Melhoria no financiamento do 
SUS, garantindo a transferência de 
recursos federais e/ou estaduais 
para os municípios de pequeno 
porte, considerando a realidade, 
as necessidades e dificuldades de 
implementação das ações, rele-
vantes a população, com autono-
mia de execução.

Nacional

4.1 - Garantir os investimen-
tos em ações e serviços de 
saúde no Estado do Mara-
nhão, ampliando o cofinan-
ciamento, a captação de 
recursos e aumentando a efi-
ciência, eficácia e efetividade 
da execução orçamentária e 
financeira.

II 3

Que o governo federal revise as 
normas relativas no processo de 
redução da idade mínima de 16 
anos, do processo transexualiza-
dor, seguindo a orientação do Con-
selho Federal de Medicina (CFM).

Nacional Não se aplica.

III 4

Descentralizar, desburocratizar e 
ampliar para as Regionais de Saú-
de a distribuição de medicamen-
tos de responsabilidade da FEME.

Estadual

1.3 - Garantir aos usuários do 
SUS acesso aos medicamen-
tos contemplados nos Com-
ponentes Básico, Especializa-
do, Estratégico da Assistência 
Farmacêutica e dos Progra-
mas da SES/MA.

III 4

Implantar e ampliar a oferta de 
exames e serviços de imagem da 
Rede Estadual para todas as Re-
gionais de Saúde.

Estadual

2.1 - Garantir a integralidade 
da assistência dos serviços 
de média e alta complexida-
de aos usuários do SUS, por 
meio do fortalecimento das 
redes de atenção à saúde.

2.5 - Ampliar e modernizar a 
infraestrutura das unidades 
de saúde, de acordo com 
perfil assistencial definido.
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III 4

Atualizar e efetivar as cinco Redes 
de Atenção à Saúde priorizadas 
pelo Ministério da Saúde no Es-
tado do Maranhão, quais sejam: 
Rede de Cuidados à Pessoa com 
Deficiência, Psicossocial, Urgência e 
Emergência, Atenção à Pessoa com 
doença crônica e Materno Infantil.

Estadual

3.1 - Aprimorar o planeja-
mento, o monitoramento 
e a avaliação da política de 
saúde, em nível estadual, e 
apoiar os municípios no âm-
bito da gestão do SUS.

III 4

Implantar Centros Especializados 
em Reabilitação (CER-III) integral 
interdisciplinar para pessoas com 
transtorno de neurodesenvolvi-
mento nas Regionais de Saúde.

Estadual Não tem no PES.

III 4

Rever, a Secretaria de Estado da 
Saúde do Maranhão, as pactua-
ções regionais e Financiamentos 
dos Procedimentos de Média e 
Alta Complexidade. Concluir a 
etapa do Planejamento Regional 
Integrado (PRI) para viabilizar a 
PEGAS (garantir a transferência 
de recursos do Estado para os 
municípios).

Estadual Não tem no PES.

III 4

Aumento quantitativo de profissio-
nais de saúde para atendimento 
da população indígena maranhen-
se e capacitação dos mesmos, 
bem como oferta eficaz de medi-
camentos e condições adequadas 
de higiene e saneamento nas 
Aldeias.

Estadual

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.

1.3 - Garantir aos usuários do 
SUS acesso aos medicamen-
tos contemplados nos Com-
ponentes Básico, Especializa-
do, Estratégico da Assistência 
Farmacêutica e dos Progra-
mas da SES/MA.
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III 4

Extinção da terceirização e privati-
zação dos serviços de saúde, para 
as vagas serem preenchidas por 
meio de concursos públicos, crian-
do piso nacional para todas as 
categorias profissionais de saúde 
nas três esferas de governo.

Nacional Não se aplica.

III 4

Atualizar e ampliar a estrutura 
curricular da educação superior 
em saúde, com foco na temática 
de humanização com as popula-
ções vulneráveis.

Nacional

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/as 
do SUS no Maranhão, a par-
tir da estruturação de uma 
política da gestão de trabalho 
e educação na saúde.

III 4

Elaboração de políticas públicas 
para implementação de intérpre-
tes nas unidades de saúde, para 
usuários do SUS com deficiência 
visual, intelectual e auditiva, e in-
dígenas, respeitando os princípios 
da equidade.

Nacional

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.

III 4

Garantir o caráter universal, integral 
de acesso gratuito do SUS para todas 
e todos, com ampliação de pesquisa 
e custeio de doenças raras e ultrarra-
ras, além de melhorias da assistência 
de medicamentos e tratamentos em 
doenças crônicas reforçando a pes-
quisa e tecnologia no estudo de er-
vas medicinais, inclusive o canabidiol, 
bem como, da fiscalização e controle 
de uso excessivo do agrotóxico.

Nacional Não tem no PES.
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III 4

Solicitar correção dos valores 
federais na Portaria da Secretaria 
de Atenção à Saúde do Ministério 
da Saúde (SAS/MS) n.º 055/99 com 
efetivo aumento financeiro aos 
municípios.

Nacional Não tem no PES.

IV 1

Ajustar a PPI reorganizando as de-
mandas reprimidas de acesso a con-
sultas e procedimentos especializa-
dos, visando à ampliação do número 
de vagas de diagnóstico e especiali-
dades médicas através do Sistema 
de Regulação (SISREG), reduzindo o 
tempo de espera dos atendimentos 
de média e alta complexidade.

Estadual

2.1 - Garantir a integralidade 
da assistência dos serviços 
de média e alta complexida-
de aos usuários do SUS, por 
meio do fortalecimento das 
redes de atenção à saúde.

IV 1

Ampliar as ofertas de cirurgias orto-
pédicas nos hospitais dos municípios 
e do Estado do Maranhão por de-
manda reprimida excessiva e realizar 
também, anualmente, pelo menos 
04 mutirões de cirurgias eletivas e 
exames especializados em cada re-
gião de saúde para redução das filas 
e atendimento das populações.

Estadual Não tem no PES

IV 1

Articular, em parceria com Conse-
lho Estadual de Saúde (CES), a Co-
missão Intergestores Bipartite (CIB), 
Conselho Nacional de Secretários 
de Saúde (CONASS) e outros par-
ceiros para o Ministério da Saúde, 
aumentar os valores do repasse da 
Assistência Farmacêutica Básica e 
da Vigilância Sanitária Básica.

Estadual

4.1 - Garantir os investimentos 
em ações e serviços de saú-
de no Estado do Maranhão, 
ampliando o cofinanciamento, 
a captação de recursos e au-
mentando a eficiência, eficácia 
e efetividade da execução 
orçamentária e financeira.
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IV 1

Fortalecer a política de humani-
zação e acolhimento no SUS a 
todos os profissionais envolvidos 
na atenção básica, rede de saúde, 
nas três esferas, com a efetivação 
da política nacional da população 
LGBTQIA+ e da Política Nacional 
de Saúde Integral da População 
Negra (PNSIPN).

Estadual

1.1 - Fortalecer a Atenção 
Primária para apoiar o de-
senvolvimento de ações em 
saúde no estado.

IV 1

Transferir recursos conforme 
os critérios de rateio da LC n.º 
141/2012 e adotar mecanismos 
que diminuam a interferência 
federal na administração pública 
municipal, estadual e do Distri-
to Federal, além de melhorar os 
mecanismos de transparência da 
informação.

Estadual Não se aplica.

IV 1

Treinamento para equipe de saúde, 
incluindo Agente Comunitário de 
Saúde (ACS), enfermeiro, médico e 
outros, sobre como identificar pre-
cocemente transtornos globais do 
desenvolvimento, como autismo, 
Transtorno do Déficit de Atenção 
com Hiperatividade (TDH) deficiên-
cias e transtornos mentais.

Estadual

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.
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IV 1

Concluir e efetivar a Programação 
Regional Integrada, com garan-
tia de recursos específicos para 
os serviços – reconhecendo as 
potencialidades locais, a des-
centralização efetiva de serviços 
considerando as necessidades 
macrorregionais, a necessidade de 
reavaliação de parâmetros consi-
derando o que já se constitui, o 
perfil epidemiológico e população 
atual assistida pelos municípios.

Estadual

3.1 - Aprimorar o planeja-
mento, o monitoramento 
e a avaliação da política de 
saúde, em nível estadual, e 
apoiar os municípios no âm-
bito da gestão do SUS.

IV 1

Transferir recursos conforme 
os critérios de rateio da LC n.º 
141/2012 e adotar mecanismos 
que diminuam a interferência 
federal na administração pública 
municipal, estadual e do distri-
to federal, além de melhorar os 
mecanismos de transparência da 
informação.

Nacional Não se aplica.

IV 1

Fortalecer a luta contra a desigual-
dade social gerada pela exploração 
do trabalho estrutural e de injusti-
ças, combater o racismo, o capita-
lismo, o machismo e a homofobia e 
defender a soberania alimentar e o 
papel da agricultura familiar.

Nacional Não se aplica.
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IV 1

Defender a produção Nacional de 
imunobiológicos, insumos, medi-
camentos e concessão de licença 
compulsória para as tecnologias 
utilizadas para enfrentamento nas 
emergências de saúde pública 
de qualquer natureza, implemen-
tando a política de promoção e 
prevenção através da vigilância em 
saúde, envolvendo ciência e tec-
nologia na produção.

Nacional Não tem no PES.

IV 1

Garantir a excelência da prestação 
de serviços e ações públicas em 
saúde, assegurando os direitos e 
a valorização dos trabalhadores 
do SUS, com ascensão funcional a 
partir de plano de cargos e car-
reiras, visando a permanência e 
vínculo com a população atendida, 
revogando as reformas que afron-
tam à dignidade humana, como a 
reforma previdenciária.

Nacional

3.2 - Dimensionar, valorizar e 
qualificar os trabalhadores/
as do SUS no Maranhão, a 
partir da estruturação de 
uma política da gestão de 
trabalho e educação na 
saúde.

IV 1

Assegurar o direito de cirurgias 
pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS) de transgenitalização, garan-
tir o acesso e acompanhamento 
da hormonioterapia em população 
travesti e transgênero.

Nacional Não tem no PES.

Fonte: ASPLAN- SES/MA (2023).
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Quadro 14 – Relação da Diretriz 1 com o objetivo 1.1, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 1 - Garantir o acesso da população às ações e serviços de saúde como direito fundamental ao atendimento das necessi-
dades de saúde, mediante o aprimoramento da política de atenção primária, vigilância em saúde garantindo o acesso a medica-
mentos e insumos estratégicos no âmbito do SUS.

OBJETIVO 1.1 - Fortalecer a Atenção Primária para apoiar o desenvolvimento de ações em saúde no estado.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024 - 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

1.1.1. Apoiar os municípios no desenvol-
vimento de ações de fortalecimento para 
Estratégia Saúde da Família.

N.º de municípios 
beneficiados 182 2022 Número 217 60 57 50 50

1.1.2. Apoiar os municípios no desenvolvi-
mento de ações voltadas para o fortaleci-
mento da Política de Saúde Bucal.

N.º de municípios 
beneficiados 128 2022 Número 217 63 59 54 41

1.1.3 Apoiar os municípios a desenvolverem 
ações de fortalecimento da Política de Saú-
de do Adulto e Idoso.

N.º de municípios 
beneficiados 131 2022 Número 217 65 60 52 40

1.1.4. Apoiar Unidades Prisionais de Ressociali-
zação a desenvolverem ações voltadas para a 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
de Pessoas Privadas de Liberdade (PNAISP).

N.º de unidades pri-
sionais apoiadas 47 2022 Número 47 47 47 47

1.1.5. Apoiar os municípios no desenvolvi-
mento de ações de fortalecimento da Políti-
ca de Saúde Integral da Mulher.

N.º de municípios 
beneficiados 133 2022 Número 217 50 53 56
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1.1.6. Apoiar os municípios no desenvolvi-
mento de ações voltadas para o fortaleci-
mento da Política de Saúde da Criança e do 
Adolescente.

N.º de municípios 
beneficiados 173 2022 Número 217 86 45 43

1.1.7 Apoiar os municípios para implantação 
e implementação das ações e estratégias da 
Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
(PNAN).

N.º de municípios 
beneficiados 201 2022 Número 217 57 58 44

1.1.8 Fortalecer os municípios na integra-
ção das ações da Atenção Primária com as 
populações vulneráveis seguindo o princípio 
da Equidade em Saúde.

N.º de municípios 
beneficiados 36 2022 Número 217 44 57 58

1.1.9. Apoiar institucionalmente as gestões 
municipais no SUS, por meio da planificação 
da atenção à saúde e da oferta de assistência 
em situação de emergência de saúde pública.

N.º de municípios 
beneficiados 87 2022 Número 217 54 55 60

1.1.10. Garantir apoio institucional aos muni-
cípios nas ações da Política de Saúde Men-
tal, Álcool e outras drogas.

N.º de municípios 
beneficiados 140 2022 Número 217 81 50 46

1.1.11. Reduzir em 60% a internação de longa 
permanência de pessoas com transtornos 
mentais em conflito com a lei.

N.º de internações 1.014 2022 Número 402 710 497 447

1.1.12. Apoiar os municípios na implantação 
do Programa Farmácia Viva.

N.º de municípios 
beneficiados -- 2022 Número 217 60 57 55

1.1.13. Fortalecer APS por meio de Coopera-
ção Técnica entre o estado e os municípios.

N.º de municípios 
beneficiados -- 2022 Número 217 217 217 217
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Quadro 15 – Relação da Diretriz 1 com o objetivo 1.2, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 1 - Garantir o acesso da população às ações e serviços de saúde como direito fundamental ao atendimento das necessi-
dades de saúde, mediante o aprimoramento da política de atenção primária, vigilância em saúde garantindo o acesso a medica-
mentos e insumos estratégicos no âmbito do SUS

OBJETIVO 1.2 - Aprimorar as ações de Vigilância em Saúde para promoção, prevenção e controle de doenças e agravos.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do Indicador
Meta Plano 
(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

1.2.1. Fortalecer as ações de 
promoção, prevenção e proteção 
à saúde em relação aos riscos 
ambientais nas três macrorregi-
ões de saúde.

N.º de ações 
realizadas 1.122 2022 unidade 2.889 621 685 753 830

1.2.2. Fortalecer as ações de 
promoção, prevenção e proteção 
de Vigilância em Saúde do Traba-
lhador e da Trabalhadora nas três 
macrorregiões de saúde.

N.º de ações 
realizadas 371 2022 unidade 1.350 300 300 350 400

1.2.3. Fortalecer as ações de 
gerenciamento de risco em vigi-
lância sanitária nas três macror-
regiões de saúde.

N.º de ações 
realizadas 17000 2022 unidade 100.000 22.000 24.000 26.000 28.000

1.2.4. Desenvolver ações de vigilân-
cia laboratorial em saúde pública.

N.º de ações 
realizadas 42 2022 unidade 262 61 64 67 70
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1.2.5. Realizar exames de vigilân-
cia laboratorial em saúde pública.

N.º de exames 
realizados 120.469 2022 unidade 753.600 188.400 188.400 188.400

1.2.6. Realizar ações de apoio aos 
municípios no âmbito da Vigilân-
cia epidemiológica e Controle de 
Doenças.

N.º de ações 
realizadas 4.151 2022 unidade 60.595 14.059 14.761 15.500

1.2.7. Apoiar os municípios na 
redução das taxas de incidência 
de HIV, Sífilis, Hepatites Virais e 
outras Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs).

N.º de municípios 
beneficiados 128 2022 unidade 217 58 60 55
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Quadro 16 – Relação da Diretriz 1 com o objetivo 1.3, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 1 - Garantir o acesso da população às ações e serviços de saúde como direito fundamental ao atendimento das necessi-
dades de saúde, mediante o aprimoramento da política de atenção primária, vigilância em saúde garantindo o acesso a medica-
mentos e insumos estratégicos no âmbito do SUS.

OBJETIVO 1.3 - Garantir aos usuários do SUS acesso aos medicamentos contemplados nos Componentes Básico, Especializado, Es-
tratégico da Assistência Farmacêutica e dos Programas da SES/MA.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do Indicador
Meta Plano 
(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

1.3.1. Ampliar o acesso aos medica-
mentos especializados e padroni-
zados aos usuários.

N.º de atendimen-
tos realizados 307.943 2022 Unidade 1.370.721 315.642 323.533 350.000 381.546

1.3.2. Garantir a distribuição de 
fórmulas especiais a crianças com 
alergia e/ou intolerância alimentar.

N.º de atendimen-
tos realizados 10.706 2022 Unidade 45.568 10.974 11.248 11.529 11.817

1.3.3. Avançar na descentralização 
da Farmácia Estadual de Medica-
mentos Especializados (FEME).

N.º de farmácias 
descentralizadas 2 2022 Unidade 7 5 7 7 7

1.3.4. Garantir o acesso aos medi-
camentos as pessoas privadas de 
liberdade.

N.º de atendimen-
tos realizados 11.418 2022 Unidade 439.120 94.618 104.079 114.487 125.936
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Quadro 17 – Relação da Diretriz 2 com o objetivo 2.1, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 2 - Fortalecimento da Assistência de Média e Alta Complexidade, de forma ascendente e regionalizada, contemplando as 
demandas especificas das regiões de saúde, aperfeiçoando o sistema de regulação, garantido a oferta de serviços de saúde.

OBJETIVO 2.1 - Garantir a integralidade da assistência dos serviços de média e alta complexidade aos usuários do SUS, por meio do 
fortalecimento das redes de atenção à saúde.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do Indicador
Meta Plano 
(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

2.1.1. Prestar o aten-
dimento ambulatorial 
aos usuários do SUS 
por intermédio dos 
serviços de saúde nas 
unidades próprias.

N.º de procedimen-
tos realizados 26.848.312 2022 Unidade 109.996.043 27.089.945 27.360.845 27.634.453 27.910.797

2.1.2 Prestar o atendimen-
to hospitalar aos usuários 
do SUS por intermédio 
dos serviços de saúde 
nas unidades próprias.

N.º de procedimen-
tos realizados 547.924 2022 Unidade 2.244.817 552.856 558.384 563.968 569.608 

2.1.3. Garantir o atendi-
mento Odontológico Am-
bulatorial, Hospitalar e de 
Urgência e Emergência.

N.º de procedimen-
tos realizados 296.632 2022 Unidade 1.437.206 353.957 357.496 361.071 364.682

2.1.4. Otimizar o gerencia-
mento dos leitos hospita-
lares da rede própria.

% de leitos 
monitorados 75% 2022 Porcenta-

gem 85% 60% 65% 75% 85%
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2.1.5. Qualificar os pro-
cessos de regulação de 
acesso ambulatorial.

% de solicitações 
atendidas 80% 2022 Porcenta-

gem 100% 85% 89% 90% 100%

2.1.6. Qualificar os pro-
cessos de regulação 
de acesso à internação 
hospitalar.

% de solicitações 
atendidas 95% 2022 Porcenta-

gem 100% 96% 98% 99% 100%

2.1.7. Qualificar os 
processos de regu-
lação de transporte 
inter-hospitalar.

% de solicitações 
atendidas 88% 2022 Porcenta-

gem 100% 90% 93% 96% 100%

2.1.8. Garantir o des-
locamento e ajuda de 
custo aos pacientes para 
Tratamentos Fora do 
Domicílio (TFD) em outra 
unidade da federação.

N.º de Procedimen-
tos realizados 104.224 2022 Número 386.800 96.700 96.700 96.700 96.700

2.1.9. Prestar o atendi-
mento ambulatorial e 
hospitalar de média e 
alta complexidade aos 
usuários do SUS por 
intermédio dos esta-
belecimentos de saúde 
de natureza pública 
municipal e privadas 
contratualizadas.

N.º de procedimen-
tos realizados 2.101.774 2022 Unidade 5.491.073 1.273.994 1.337.694 1.404.578 1.474.807 

2.1.10. Garantir apoio 
técnico aos municípios 
com Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgên-
cia (SAMU) habilitados.

N.º de municípios 
beneficiados 44 2022 Unidade 64 52 56 60 64

321

320



Quadro 18 – Relação da Diretriz 2 com o objetivo 2.2, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 2 - Fortalecimento da Assistência de Média e Alta Complexidade, de forma ascendente e regionalizada, contemplando as 
demandas específicas das regiões de saúde, aperfeiçoando o sistema de regulação, garantido a oferta de serviços de saúde.

OBJETIVO 2.2 - Ampliar a doação e a captação de órgãos e tecidos para ampliar a realização de transplantes no estado.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

2.2.1. Aumentar o número de notifica-
ções de morte encefálica e tecidos no 
estado.

N.º de 
notificações. 172 2022 Unidade 858 189 206 223 240

2.2.2. Aumentar o número de doado-
res efetivos para doação e captação de 
órgãos e tecidos.

N.º de doadores 
efetivos. 12 2022 Unidade 60 13 15 16 16

2.2.3. Aumentar o número de trans-
plantes de órgãos e tecidos efetivos no 
estado.

N.º de transplan-
tes efetivos. 27 2022 Unidade 133 30 33 35 35
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Quadro 19 – Relação da Diretriz 2 com o objetivo 2.3, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 2 - Fortalecimento da Assistência de Média e Alta Complexidade, de forma ascendente e regionalizada, contemplando as 
demandas especificas das regiões de saúde, aperfeiçoando o sistema de regulação, garantido a oferta de serviços de saúde.

OBJETIVO 2.3 - Programar, executar e coordenar a política de sangue, seus componentes e derivados no estado do Maranhão no 
âmbito da hemoterapia e de hematologia clínica, incluindo suporte diagnostico e atendimentos multidisciplinares.

METAS

Indicador para 
monitoramento 
e avaliação da 
meta

Linha de Base do Indicador
Meta Plano 
(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

2.3.1. Ampliar os procedi-
mentos destinados à obten-
ção do sangue, seus compo-
nentes e derivados.

N.º de pro-
cedimentos 
realizados.

397.065 2022 Unidade 1.905.845 440.286 480.000 492.500 493.059

2.3.2. Ampliar o número de 
consultas médicas em aten-
ção especializada.

N.º de consultas 
realizadas. 26.519 2022 Unidade 117.600 28.223 28.600 29.200 31.577

2.3.3. Ampliar o número 
de atendimentos multi-
disciplinares em atenção 
especializada.

N.º de aten-
dimentos 
realizados.

17.549 2022 Unidade 118.104 27.955 29.600 31.200 29.349

2.3.4. Aumentar o núme-
ro de exames laborato-
riais de triagem e suporte 
diagnóstico.

N.º de exames 
realizados. 1.379.233 2022 Unidade 6.515.325 1.533.050 1.850.500 1.650.000 1.481.775
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Quadro 20 – Relação da Diretriz 2 com o objetivo 2.4, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 2 - Fortalecimento da Assistência de Média e Alta Complexidade, de forma ascendente e regionalizada, contemplando as 
demandas especificas das regiões de saúde, aperfeiçoando o sistema de regulação, garantido a oferta de serviços de saúde.

OBJETIVO 2.4 - Realizar assistência de combate ao câncer na média e alta complexidade.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do Indicador
Meta Plano 
(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

2.4.1. Ampliar o acesso aos serviços de 
diagnóstico do câncer.

N.º de procedi-
mentos realizados. 62.460 2022 Unidade 256.151 63.084 63.715 64.352 65.000

2.4.2. Ampliar o acesso aos serviços de 
tratamento do câncer.

N.º de procedi-
mentos realizados. 64.857 2022 Unidade 265.967 65.505 66.150 66.822 67.490
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Quadro 21 – Relação da Diretriz 2 com o objetivo 2.5, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 2 - Fortalecimento da Assistência de Média e Alta Complexidade, de forma ascendente e regionalizada, contemplando as 
demandas específicas das regiões de saúde, aperfeiçoando o sistema de regulação, garantido a oferta de serviços de saúde.

OBJETIVO 2.5 - Ampliar e modernizar a infraestrutura das unidades de saúde, de acordo com perfil assistencial definido.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

2.5.1. Ampliar a rede hospitalar e ambu-
latorial nas regiões.

N.º de regi-
ões de saúde 
beneficiadas.

10 2022 Unidade 19 5 6 4 4

2.5.2. Garantir a aquisição de equipa-
mentos hospitalares para as unidades 
de saúde da região.

N.º de regi-
ões de saúde 
beneficiadas.

18 2022 Unidade 19 19 19 19 19
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Quadro 22 – Relação da Diretriz 3 com o objetivo 3.1, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 3 - Fortalecer a Gestão Pública, por meio da gestão compartilhada nas regiões de saúde, com aprimoramento do planeja-
mento estratégico e dos instrumentos de gestão, garantindo e fortalecendo as instâncias de controle social.

OBJETIVO 3.1 - Aprimorar o planejamento, o monitoramento e a avaliação da política de saúde, em nível estadual, e apoiar os mu-
nicípios no âmbito da gestão do SUS.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

3.1.1. Fortalecer a cultura de planeja-
mento nas gestões estadual e municipal 
do SUS.

N.º de ações 
realizadas 11 2022 Unidade 245 69 69 37 70

3.1.2. Realizar ações para implantar o 
Planejamento Regional Integrado (PRI) 
no Maranhão.

N.º de ações 
realizadas 0 2022 Unidade 35 19 8 4 4

3.1.3. Fortalecer as ações de Auditoria 
do SUS.

N.º de ações 
realizadas 632 2022 Unidade 2.720 680 680 680 680

3.1.4. Garantir o monitoramento das 
ações realizadas nas unidades de saúde.

N.º de unida-
des de saúde 
monitoradas

171 2022 Unidade 763 177 186 195 205

3.1.5. Fortalecer as ações de Ouvidoria 
do SUS no estado.

N.º de ações 
realizadas 39 2022 Unidade 65 10 15 20 20

3.1.6. Aprimorar a Gestão da Inovação e 
Tecnologia do SUS no Maranhão.

N.º de serviços di-
gitais implantados -- 2022 Número 24 6 6 6
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Quadro 23 – Relação da Diretriz 3 com o objetivo 3.2, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 3 - Fortalecer a Gestão Pública, por meio da gestão compartilhada nas regiões de saúde, com aprimoramento do planeja-
mento estratégico e dos instrumentos de gestão, garantindo e fortalecendo as instâncias de controle social.

OBJETIVO 3.2 - Dimensionar, valorizar e qualificar os trabalhadores/as do SUS no Maranhão, a partir da estruturação de uma políti-
ca da gestão de trabalho e educação na saúde.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

3.2.1. Qualificar trabalhadores(as), por 
meio de processos formativos técnicos, de 
aperfeiçoamento, de atualização, oficinas, 
simpósios, conferências e cursos rápidos.

N.º de certificados 
emitidos. 3.654 2022 Unidade 23.400 3.590 5.749 6.955 7106

3.2.2. Qualificar trabalhadores(as), por 
meio de cursos de pós-graduação lato e 
stricto sensu, nas modalidades de espe-
cialização, residência e mestrado.

N.º de trabalhado-
res/a e profissio-
nais qualificados.

47 2022 Unidade 1.600 300 300 500 500

3.2.3. Implementar as ações do Plano 
Estadual de Gestão do Trabalho e Edu-
cação na Saúde.

N.º de ações 
realizadas. -- 2022 Unidade 6 1 2 2 1
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Quadro 24 – Relação da Diretriz 3 com o objetivo 3.3, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 3 - Fortalecer a Gestão Pública, por meio da gestão compartilhada nas regiões de saúde, com aprimoramento do planejamento 
estratégico e dos instrumentos de gestão, garantindo e fortalecendo as instâncias de controle social.

OBJETIVO 3.3 - Fortalecer os espaços de gestão compartilhada e descentralizada das ações da Secretaria Estadual de Saúde, visando à 
transparência e aprimorando o controle social.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

3.3.1. Realizar ações de apoio aos muni-
cípios nas Unidades Regionais de Saúde.

N.º de ações 
realizadas. 294 2022 Unidade 1.278 297 311 327 343

3.3.2. Potencializar as ações do Conselho 
Estadual de Saúde.

N.º de ações 
realizadas. 32 2022 Unidade 65 25 15 10 15

3.3.3. Potencializar as ações do Conselho 
Estadual de Políticas sobre Drogas.

N.º de ações 
realizadas. 23 2022 Unidade 232 58 58 58 58
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Quadro 25 – Relação da Diretriz 4 com o objetivo 4.1, suas metas e indicadores.

DIRETRIZ 4 - Garantir o financiamento público e sustentável ao Sistema Único de Saúde, melhorando o padrão de gastos e qualifi-
cando o financiamento tripartite em saúde.

OBJETIVO 4.1 - Garantir os investimentos em ações e serviços de saúde no Estado do Maranhão, ampliando o cofinanciamento, a 
captação de recursos e aumentando a eficiência, eficácia e efetividade da execução orçamentária e financeira.

METAS
Indicador para 
monitoramento e 
avaliação da meta

Linha de Base do 
Indicador Meta Plano 

(2024- 2027)

Meta Prevista por Ano

Valor Ano Unidade 
de Medida 2024 2025 2026 2027

4.1.1. Fortalecer o cofinanciamento da 
Atenção Primária em Saúde, por meio 
do Programa Cuidar de Todos.

N.º de repasses 
concedidos. 115 2022 Unidade 164 41 41 41 41

4.1.2. Garantir o repasse da Farmácia 
Básica aos municípios.

N.º de municípios 
beneficiados. 217 2022 Unidade 217 217 217 217 217

4.1.3. Ampliar a participação de Consór-
cios Públicos Interfederativos nas com-
pras compartilhadas.

N.º de aquisições 
realizadas. 0 2022 Unidade 8 2 2 2 2

4.1.4. Garantir o repasse do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 
aos municípios.

N.º de parce-
las de repasse 
realizadas.

540 2022 Unidade 2.784 624 672 720 768
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ANEXO A
RELAÇÃO DE ESPECIALIDADES E SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO 

DISPONÍVEIS NAS POLICLÍNICAS

ESPECIALIDADES

Alergologia Geriatria Oftalmologia

Anestesia Ginecologia Ortopedia e Traumatologia

Angiologia Hebiatria Otorrinolaringologia

Assistente Social Hepatologia Pediatria

Cardiologia Infectologia Pneumologia

Clínica Médica Mastologia Proctologia

Dermatologia Medicina da dor Psicologia

Educação Física Nefrologia Psicopedagogia

Endocrinologia Neurologia Psiquiatria

Enfermagem Nutrição Reumatologia

Fisioterapia Nutrologia Terapia Ocupacional

Fonoaudiologia Obstetrícia Urologia

Gastroenterologia Odontologia Vascular

SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO TERAPÊUTICO

Angioressonância Elastometria hepática Radiologia

Anatomopatologia Eletrocardiograma Ressonância Nuclear 
Magnética

Audiometria Eletroencefalografia Retinografia

Cardiotocografia Eletroneuromiografia Teste de Puntura

Citopatologia Cervico 
Vaginal

Endoscopia Teste Ergométrico

Colonoscopia Holter Tomografia 
Computadorizada

Colposcopia Laboratório Clínico Tonometria

Densitometria Óssea Mamografia Ultrassonografia

Ecocardiograma MAPA Ultrassonografia Doppler
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Ecocardiograma 
transtorácico

Mapeamento de Retina Urofluxometria

Ecodopplercardiograma Peniscopia Videolaringoscopia

Elastometria hepática

Fonte: Plano de Trabalho (PDT) das Policlínicas – SAAS/SES
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ANEXO B
UNIDADES HOSPITALARES SUS ESTADUAL - MACRORREGIÃO NORTE

MACRORREGIÃO NORTE

Unidades Hospitalares Perfil da Unidades Município

HOSPITAL REGIONAL DE 
MORROS

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA E OBSTÉ-
TRICA, CIRURGIA GERAL

Morros

HOSPITAL MACRORREGIO-
NAL TOMÁS MARTINS

CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁTRICA, 
CIRURGIA GERAL E ORTOPÉDICA UTI 
ADULTO, UTI NEONATAL, UCINCo, 
UCINCa

Santa Inês

HOSPITAL DE CÂNCER DO 
MARANHÃO DR. TARQUÍ-
NIO LOPES FILHO

UNIDADE DE ALTA COMPLEXIDA-
DE EM ONCOLOGIA -UNACON UTI 
ADULTO

São Luís

COMPLEXO HOSPITALAR 
MATERNO INFANTIL DO 
MA DR. JUVÊNCIO MATOS

ATENDIMENTO DE GESTAÇÃO DE 
ALTO RISCO: CLÍNICA OBSTÉTRICA, E 
PEDIÁTRICA, UTI PEDIÁTRICA E NE-
ONATAL, UCINCo, UCINCa CLÍNICA 
MÉDICA, CIRURGIA PEDIÁTRICA E 
NEUROCIRURGIA PEDIÁTRICA

São Luís

HOSPITAL DA ILHA HOSPITAL ESPECIALIZADO PARA O 
ACIDENTE VASCULAR ENCEFÁLICO - 
AVE UNIDADE DE TRATAMENTO DE 
QUEIMADOS - UTQ CIRURGIA GE-
RAL, ORTOPÉDICA, E NEUROCIRUR-
GIA, CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁTRICA 
UTI ADULTO E PEDIÁTRICA, UTI 
CIRURGICA

São Luís

HOSPITAL DE CUIDADOS 
INTENSIVOS - HCI

CLÍNICA MÉDICA UTI ADULTO São Luís

HOSPITAL AQUILES 
LISBOA

HOSPITAL DE REFERÊNCIA EM HAN-
SENIASE CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA 
GERAL UCI ADULTO

São Luís

HOSPITAL REGIONAL ADÉ-
LIA MATOS FONSECA

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, PEDIÁTRI-
CA E OBSTÉTRICA

Itapecuru-Mirim

HOSPITAL REGIONAL DE 
BARREIRINHAS

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, PEDIÁTRI-
CA E OBSTÉTRICA, CIRURGIA GERAL, 
ORTOPÉDICA E NEUROCIRURGIA UTI 
ADULTO

Barreirinhas
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HOSPITAL JOSÉ FERREIRA 
DOS REIS

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA OBSTÉTRICA, CI-
RURGIA GERAL

Paulino Neves

HOSPITAL REGIONAL DE 
SANTA LUZIA DO PARUÁ

CLÍNICA MÉDICA, PEDIÁTRICA E 
OBSTÉTRICA, CIRURGIA GERAL UTI 
ADULTO

Santa Luzia do 
Paruá

HOSPITAL REGIONAL DE 
CARUTAPERA

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, PEDIÁ-
TRICA E OBSTÉTRICA E CIRURGIA 
GERAL

Carutapera

HOSPITAL DE REFERÊNCIA 
ESTADUAL DE ALTA COM-
PLEXIDADE DR. CARLOS 
MACIEIRA

HOSPITAL ESPECIALIZADO EM CAR-
DIOLOGIA (HEMODINÂMICA, UTI 
CORONARIANA, UTI CARDIOLÓGICA 
ADULTO E PEDIÁTRICA) HOSPITAL 
ESPECIALIZADO EM NEUROCIRUR-
GIA CIRURGIA GERAL UTI ADULTO E 
CIRÚRGICA

São Luís

HOSPITAL DE TRAUMA E 
ORTOPEDIA - HTO

HOSPITAL ESPECIALIZADO EM TRAU-
MATO-ORTOPEDIA ADULTO E PEDIÁ-
TRICO UTI ADULTO

São Luís

HOSPITAL DR. GENÉSIO 
REGO

CLÍNICA MÉDICA UTI ADULTO São Luís

HOSPITAL DR. RAIMUNDO 
LIMA

CLÍNICA MÉDICA UCI ADULTO São Luís

HOSPITAL GERAL VILA 
LUIZÃO

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁ-
TRICA UTI ADULTO

São Luís

HOSPITAL PRESIDENTE 
VARGAS

HOSP. ESPECIALIZADO EM DOEN-
ÇAS TROPICAIS, INFECTOLOGIA/HIV, 
PNEUMOLOGIA SANITÁRIA E CLÍNICA 
MÉDICA UTI ADULTO

São Luís

HOSPITAL NINA 
RODRIGUES

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA PARA OS ATENDIMENTOS 
EM SAÚDE MENTAL, CLÍNICA MÉDICA 
UCI ADULTO

São Luís

HOSPITAL MACRORREGIO-
NAL DA BAIXADA MARA-
NHENSE DR. JACKSON 
LAGO

CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁTRICA, 
CIRURGIA GERAL, UROLÓGICA, 
ORTOPÉDICA E NEUROCIRURGIA UTI 
ADULTO, UTI NEONATAL, UCINCo, 
UCINCa

Pinheiro

HOSPITAL REGIONAL DR. 
ANTÔNIO HADADE

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA 
GERAL UCI ADULTO

Viana
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HOSPITAL REGIONAL DE 
MONÇÃO

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁ-
TRICA, CIRURGIA GERAL

Monção

HOSPITAL REGIONAL LAU-
RA VASCONCELOS

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA 
GERAL, NEUROCIRURGIA E ORTOPÉ-
DICA, UTI ADULTO

Bacabal

HOSPITAL DE RETAGUAR-
DA DE BACABAL

CLÍNICA MÉDICA UCI ADULTO Bacabal

HOSPITAL REGIONAL DE 
CHAPADINHA

CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA GERAL E 
ORTOPÉDICA UTI ADULTO

Chapadinha

HOSPITAL REGIONAL DE 
PRESIDENTE MÉDICE

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - POR-
TA ABERTA, CLÍNICA MÉDICA E 
PEDIÁTRICA

Presidente 
Médici

Fonte: Plano de Trabalho das Unidades – SAAS/SES
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ANEXO C
UNIDADES HOSPITALARES SUS ESTADUAL - MACRORREGIÃO LESTE

MACRORREGIÃO LESTE

Unidades Hospitalares Perfil da Unidades Município

HOSPITAL DA CRIANÇA E 
DA MULHER DE COLINAS

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA PEDIÁTRICA, CLÍNICA MÉDI-
CA, PEDIÁTRICA E GINECOLÓGICA, 
CIRURGIA GERAL

Colinas

HOSPITAL GERAL DE ALTO 
ALEGRE DO MARANHÃO

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, PEDIÁTRI-
CA E OBSTÉTRICA UCI ADULTO, UCI 
NEONATAL

Alto Alegre

HOSPITAL ALARICO NU-
NES PACHECO

ATENDIMENTO DE GESTAÇÃO DE 
ALTO RISCO: CLÍNICA OBSTÉTRICA, E 
PEDIÁTRICA, UTI NEONATAL, UCINCo, 
UCINCa, CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA 
GERAL E ORTOPÉDICA UTI ADULTO

Timon

HOSPITAL REGIONAL DE 
SÃO MATEUS

CLÍNICA OBSTÉTRICA, AMBULATÓ-
RIO DE PRÉ NATAL DE ALTO RISCO

São Mateus

HOSPITAL MACRORREGIO-
NAL ALEXANDRE MAME-
DE TROVÃO DE COROATÁ

ATENDIMENTO DE GESTAÇÃO DE 
ALTO RISCO: CLÍNICA OBSTÉTRICA, E 
PEDIÁTRICA, UTI NEONATAL, UCINCo, 
UCINCa CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA 
GERAL, UTI ADULTO

Coroatá

HOSPITAL REGIONAL DE 
TIMBIRAS

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, PEDIÁTRI-
CA E OBSTÉTRICA, CIRURGIA GERAL 
UCI ADULTO

Timbiras

HOSPITAL MACRORRE-
GIONAL DE CAXIAS DR. 
EVERALDO FERREIRA 
ARAGÃO

UNIDADE DE ALTA COMPLEXIDA-
DE EM ONCOLOGIA - UNACON UTI 
ADULTO

Caxias

HOSPITAL DE TRAUMA 
E ORTOPEDIA - HTO DE 
CAXIAS

HOSPITAL ESPECIALIZADO EM TRAU-
MATO-ORTOPEDIA ADULTO E PEDIÁ-
TRICO UTI ADULTO

Caxias

HOSPITAL REGIONAL DE 
PERITORÓ

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁ-
TRICA, CIRURGIA GERAL E ORTOPÉ-
DICA UCI ADULTO

Peritoró
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HOSPITAL MACRORRE-
GIONAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DE PRESI-
DENTE DUTRA

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA - PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁ-
TRICA, CIRURGIA GERAL, ORTOPÉDI-
CA, NEUROCIRURGIA UTI ADULTO

Presidente 
Dutra

HOSPITAL REGIONAL DR. 
RUBENS JORGE

CLÍNICA MÉDICA, CLÍNICA CIRÚRGI-
CA UTI ADULTO

Lago da Pedra

HOSPITAL REGIONAL 
DR. KLEBER CARVALHO 
BRANCO

CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA GERAL E 
ORTOPÉDICA UTI ADULTO

Pedreiras

Fonte: Plano de Trabalho das Unidades – SAAS/SES 362



ANEXO D
UNIDADES HOSPITALARES SUS ESTADUAL - MACRORREGIÃO SUL

MACRORREGIÃO SUL

Unidades Hospitalares Perfil da Unidades Município

HOSPITAL REGIONAL DE 
BALSAS

ATENDIMENTO DE GESTAÇÃO DE 
ALTO RISCO: CLÍNICA OBSTÉTRICA E 
PEDIÁTRICA, UTI NEONATAL, UCINCo, 
UCINCa CLÍNICA MÉDICA, CIRUR-
GIA GERAL E NEUROCIRURGIA UTI 
ADULTO

Balsas

HOSPITAL REGIONAL DE 
AÇAILÂNDIA

CLÍNICA MÉDICA E CIRURGIA GERAL Açailândia

HOSPITAL MACRORREGIO-
NAL DRA. RUTH NOLETO

CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA GERAL, 
ORTOPÉDICA E CABEÇA E PESCOÇO 
UTI ADULTO

Imperatriz

HOSPITAL REGIONAL DE 
BARRA DO CORDA DR. 
JOSÉ DE ABREU SILVA

CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA GERAL, E 
ORTOPÉDICA UTI

Barra do Corda

HOSPITALREGIONAL DE 
GRAJAÚ

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA- PORTA 
ABERTA, CLÍNICA MÉDICA, CIRURGIA 
GERAL, ORTOPÉDICA E NEUROCI-
RURGIA UTI ADULTO

Grajaú

Fonte: Plano de Trabalho das Unidades – SAAS/SES
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